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Em  obediência  ao  preceito  constitucional  tenho  a honra  de  diri- 
gir-vos a presente  mensagem. 

Congratulo-me  com  o Estado  do  Rio  de  Janeiro  pela  installação 
da  Assembléa  dos  seus  representantes  e pela  justa  renovação  do  man-  ' 
dato  dos  que  empenharam  a sua  responsabilidade,  o seu  patriotismo  e 
a sua  sabedoria  na  elaboração  da  reforma  da  Constituição,  sem  a qual 
não  seria  possível  a missão  economica  e financeira  do  actual  periodo 
presidencial. 


A revisão,  vós  o sabeis,  foi  a plataforma  da  minha  candidatura 
ao  Governo.  Nessa  obra  nada  houve  de  pessoal ; só  o interesse  publico 
inspirou  os  municipios  e a Constituinte. 

Ella  reduziu  de  sessenta  a quarenta  e cinco  o numero  de  depu- 
tados, que  tantos  eram  os  da  antiga  província  ; 

Instituiu  o subsidio  por  dia  de  presença,  excluída  qualquer  con- 
tribuição nas  prorogações  ; 

Restringiu  a iniciativa  do  poder  legislativo  em  matéria  de  des- 
pesas, de  aposentadorias,  de  jubilações  e de  reformas  ; 

Exigiu  a representação  de  dous  terços  de  deputados  para  o 
Presidente  da  Assembléa  convocal-a  extraordinariamente  ; 

Conservou  os  antigos  orgãos  do  poder  judiciário,  investindo  um 
dos  desembargadores  das  funcções  de  Procurador  Geral  do  Estado,  com 
a suppressão  do  chefe  do  ministério  publico  ; 

Supprimiu  asassembléas  municipaes  e as  juntas  districtaes,  con- 
demnadas  já  por  uma  longa  experiencia 

Retirou  das  municipalidades  as  funcções  executivas  da  adminis- 
tração local  para  confiai  as  ao  presidente,  eleito  entre  os  vereadores  ; 

Creou  os  prefeitos  de  homeâção  do  Governo,  nos  municipios  em 
que  o Estado  tivesse  a responsabilidade  pecuniária  de  serviços  de  ca- 
racter municipal ; v 

Transferiu  a maior,  parte  do  impcfeto  de  industrias  e profissões 
para  o Estado,  sem  prejuízo  irreparável  para  os  municipios,  que  têm  hoje, 
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como  tinham  hontem,  os  seus  orçamentos  equilibrados,  apenas  tendo 
sido  obrigados,  uns  a adiar  obras  adiaveis  e todos  a dispensar  o pessoal 
desnecessário; 

Creou  o Juizo  dos  Feitos  da  Fasenda  com  jurisdicção  em  todo  o 
Estado,  privativa  e improrogavel,  para  o processo  e julgamento  de  todas 
, as  causas  em  que  o Estado  fosse  interessado  ; 

Supprimiu  o Tribunal  de  Contas,  passandb  as  funcções  relativas 
aos  exactores  da  fasenda  para  a Directoria  de  Finanças  ; 

Concentrou  as,  varias*  secretarias,  ou  verdadeiros  ministérios, 
numa  só,  sob  a direcção  de  um  secretario  geral ; 

Estabeleceu  finalmente,  entre  muitas  outras  medidas,  a abolição 
*da  vitaliciedade  dos  cargos  e empregos  do  Estado,  exceptuados  os  do 
poder  judiciário  e serventias  de  justiça.  t < 


A revisão  foi,  pois,*uma  obra  util ; mas,  era  apenas  o primeiro 
passo  para  _a  rehabilitação  do  credito  publico. 

Despedindo-se  de  vós,  dizia  o meu  grande  amigo  e eminente 
antecessor  Sr.  Quintino  Bocayuva,  a cuja  política  de  pacificação,  de 
respeito  ás  garantias  constitucionaes,  de  probidade,  de  cultura  e de  tole- 
rância eu  devo  os  dias  de  tranquillidade  que  hoje  desfructa  o.  Governo 
Fluminense  : «as  rendas  decrescidas  não  ofiferecem  recursos  sufficientes 
para  a manutenção  da  apparelhagem  administrativa  ; são  indispensáveis 
novos  sacrifícios  ; as  circumstancias  actuaes  nos  impõem  o dever  de 
realisar  as  maiores  economias  possíveis,  afim  de  salvar  com  a própria 
existência  o decoro  e a honra  do  Estado». 

«Se  uma  acção  energica  e decisiva  não  operar  as  reformas — 
accrescentava  S.  Ex.  indicando-me  o caminho  e traçando-me  o'pro- 
gramma — tornar-se-à  impossível  a vida  administrativa  do  Estado». 

De  facto, as  nossas  dividas  apuradas  e em  processo  até  31  de  De- 
zembro, já  orçavam  por  cerca  de  quarenta  mil  contos ; o desequilíbrio 
vinha  já  de  longe  e a queda  diaria  da  renda,  ao  lado  da  progressão  as- 
sustadora das  despesas  publicas,  tinha  determinado  a suspensão  dos 
pagamentos . 

Não  hesitei,  encarando  uma  tal  situação,  entre  os  graves  perigos 
de  uma  operação  de  credito,  que  não1  resolveria  a crise  e que  talvez  tor- 
nasse  mais  sombrio  o dia  de  amanhã,  e o combate  immediato,  radical  e 
tenaz  aos  vicios  e ao  deücit  elevado  do  orçamento. 

Fazer  recuar  a despesa  a6s  limites  strictos  da  ^receita,  não  onerar 
i a producção  desfallecida  com  mais  um  imposto,  nem  o Estado  individado 
* 
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com  mais  um  empréstimo,  eis  o que  se  me  afigurou,  de  prompto,  um 
acto  de  bom  senso. 

O Governo  decretou  então — usando  de  autorisações  legislativas 
expressas— medidas  de  severidade.  Nellas, entretanto, não  prevaleceram  1 

os  odios,  nem  as  paixões  subalternas  da  política  ; só  a fatalidade  das  cir- 
cumstancias  pôde  impôl-as,  na  ardente  preoccupação  do  bem  commum. 

Destituiu  uma  grande  massa  de  funccionarios  públicos,  com 
tanto  maior  pesar  quanto  sabia  que  elles  tinham  sido  leaes  servidores 
do  Estado; 

Reduziu  os  vencimentos  de  todos  os  que  foram  mantidos  (os  ho-  ‘ 
norarios  os  do  Presidente  do  Estado  soífreram  uma  reducção  de  25  °/0); 
Reduziu  os  vencimentos  da  magistratura  ; 07 

Rescindiu  e modificou  legalmente  antigos  contractos,  sendo  que 
so  n um  d elles,  a economia,  no  fim  do  praso,e  superior  a sete  mil  contos 
de  réis  ; 

Supprimiu  as  subvenções  a toda£  as  Casas  de  Caridade  do  Es- 
tado, com  o pensamento,  íliás,  já  expresso  pela  Assembléa,de  dar-lhes  o 
privilegio  funerário  ; 

Reduziu  uma  a uma  todas  as  verbas  do  actual  orçamento,  come- 
çando pela  que  era  destinada  á representação  do  Presidente ; 

Eliminou  vários  serviços  inúteis,  repartições  e institutos  repu- 
gnantes á missão  do  Estado  ; 

Tributou  a lenha  consumida  pelas  estradas  de  ferro,  impedindo 
tanto  quanto  possível  a devastação  das  florestas  ; 

Arredou  do  magistério  todos  os  que  não  tinham  cursado  as  Es- 
colas Normaes  e que  só  ao  espirito  político  deviam,  em  re°Ta  a sua 
investidura  ; 

Supprimiu  rigorosamente  o passe  ofificial  nas  empresas  de  trans- 
porte ; 

Contractou  a cobrança  da  renda  com  as  estradas  de  ferro  e com- 
panhias de  navegação  ; 

Promoveu  exeeutivamente  e sem  excepções  a cobrança  do  que 
era  devido  ao  Estado,  para  que  elle  attendesse  também  á exigencia  dos 
seus  compromissos  e á restauração  do  seu  credito  ; 

Supprimiu  a Junta  do  Commercio,  fazendo  vigorar  a legislação 
commum,  anterior  á sua  creação  ; * 

Reduziu  agencias  de  registro  ; , 

Animou  o desenvolvimento  da  industria  pastoril,  decretando 
medidas  que  determinaram,  no  semestre  decorrido,  remessas  de  gado 
para  os  mercados  consumidores,  em  quantidade  superior  á somma  das 
remessas  dos  últimos  dez  annos  ; 

Reduziu  todos  os  impostos  de  exportação  ; 


Taxou  algumas  mercadorias  de  importação  estrangeira,  similares 
da  producção  do  Estado,  restituindo  a sua  importância  á União  ; 

Promoveu  e obteve  sensíveis  reducções  nas  tarifas  dos  caminhos 
de  ferro; 

Acautelou  e defenderá  firmemente  os  interesses  do  Estado  na 
exploração  de  riquíssimas  jazidas  de  areias  monaziticas,  recentemente 
descobertas  á margem  de  rios  fluminenses  ; 

Lançou  e arrecadou  o imposto  territorial  ; 

Decretou  e iniciou  as  obras  necessárias  á fundação  de  uma  co- 
lonia  agrícola  de  alienados,  para  não  mais  conservar  esses' infelizes  nas 
prisões  do  Estado  ; 

Poz  em  execução  a lei  que  taxou  as  aposentadorias  ; 

Adquiriu  o palacio  necessário  para  a séde  do  Governo  como 
também  installou  em  proprio  do  Estado  o Tribunal  da  Relação  ; 

Suspendeu  monopolios  e impostos  inconstitucionaes  de  vários 
municípios ; 

Restabeleceu,  desde  o primeiro  mez  <4e  governo,  os  pagamentos 
a toda  a administração  publica  ; 

Supprimiu  a verba  secreta,  além  de  muitos  outros  actos  que 
todos  acompanham  a presente  mensagem . 

Não  bastava,  como  vistes,  o córte  implacável  nas  despesas  pu- 
blicas  Era  preciso  que  o Governo  enfrentasse,  como  fez,  o problema 
economico,  quebrasse  qs  velhos  moldes  que  deram  ao  Brasil,  sob  certos 
aspectos,  não  o caracter  de  nação  soberana,  mas  o de  colonia  do  mundo, 
que  o Estado  respirasse  a amplos  pulmões  pelo  horisonte  que  ò Governo 
abria  para  o futuro,  para  a vida,  para  o trabalho  livre . 

O Estado  teria  de  deixar  de  ser  um  orgão  méramente  parasi- 
tario,  só  superintendendo  a agricultura  para  oneral-a  com  o imposto  ; 
à situação  do  Rio  de  Janeiro,  custasse  isso  embora,  nos  primeiros 
tempos,  uma  depressão  na  receita,  exigia  uma  nova  reforma  tribu- 
taria, alliviando  a producção  e defendendo  commerciãlmente  os  seus 
mercados  internos. 


PROPRIOS  DO  ESTADO 


De  accordo  com  as  autorisações  legaes  chamei  concurrentes  á 
compra  dos  importantes  proprios  do  Estado,  existentes  em  Petropolis  *, 
mas,  á vista  das  propostas,  reputadas  desvantajosas,  foi  adiada  para 
mais  tarde  aquella  operação.  ? 

Todavia,  julgando  indispensável  á regularidade  do  serviço 
publico  e ao  decoro  das  administrações,  installar  o Governo  em  edifício 


9 


«de  sua  propriedade,  adquri  o Palacio  da  Presidência,  dotei  o Tribunal 
de  Relação  com  um  prédio  decente,  para  onde  acaba  de  se  transferir  e 
espero  ensejo  «favoravel  para  installar  igual  mente  em  edifício  do  Estado 
a Ãsserpbléa  Legislativa. 

Estas  despesas  foram  feitas  com  os  recursos  ordinários  da 

receita. 


INSTRUCÇÀO  PUBLICA 


Preoccupado  com  a reducção  das  despesas  publicas  o Governo 
não  prejudicou,  entretanto,  o desenvolvimento  da  instrucção  primaria 
no  Este  do.  Uma  reforma  desde  logo  era  reclamada  e o Governo  ini- 
ciou-a : a eliminação  radical  dos  interesses  políticos  no  provimento  das 
escolas  publicas. 

Destituiu,  é certo,  um  grande  numero  de  professores,  sem  con- 
curso e sem  diploma  das  Escolas  Normaes  ; em  compensação  preencheu 
os  claros  abertos  por  elles,  nomeando  os  que  rinham  curso  regular  e 
completo  nos  institutos  superiores  do  Estado.  * • 

Removeu,  também  é certo, das  mais  importantes  cidades  um  alto, 
numero  de  professores  ; mas,  em  compensação,  sentiu  que  era  de  seu 
dever  levar  a instrucção  para  o interior  acudindo  a sérias  exigências  da 
população  escolar.  . ° 


Posso  afifímar  á Assembléa  legislativa  que  o empenho  do  Governo 
pelo  equilíbrio  do  orçamento  não  feriu  nem  comprometteu  a instrucção 
publica  do  Rio  de  Janeiro.  Ao  contrario,  em  1903  frequentaram  as 
escolas  5. 130  alumnos  e só  no  primeiro  trimestre  deste  anno  a ma- 
tricula já  attinge  a 9.183." 


Por  esta  epoca,  no  anno  passado,  havia  126  escolas  vagas  ; hoje 
só  ha  57,  ou  menos  da  metade. 

Decretou,  outrosim,  o pagamento  dos  alugueis  dos  prédios  esco- 
lares, como  dever  do  Estado;  quiz,  deste  modo,  alliviar  os  municípios 
d esse  penoso  encargo  e libertar  a acção  governo  n’esse  importante 
departamentoadministrativo,  da  intervenção  de  qualquer  outro  poder. 

Mas,  pondo  em  pratica  varias  economias  e supprimindo  velhos 
abusos  pôde  conseguir  o Governo,  apesar  de  ter  dispensado  a colla- 
boração  pecuniária  dos  municípios,  que  a média  de  cada  escola  fique  ao 

Estado  por  1:9228000,  média  que  nos  annos  anteriores  orçava  por 
2:253f000.  1 


Em  relação  ás  Escolas  Normaes,  ao  envez  da  gratuidade  de 
outr  ora,  o Governo  decretou  taxas  de  matricula. 

^Porque  eram  módicas,  e porque  é hoje  lei  no  Rio  de  Janeiro 
que  não  mais  a influencia  política  e sim  o curso  nas  Escolas  Normaes  é 
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que  faz  direito  á direcção  do  magistério,  o certo  ê que  ellas  não  ficaram 
despovoadas.  Nã  de  Nictheroy  matricularam-se,  depois  da  lei,  97  moças 
e na  de  Campos  74,  produsindo  a renda  de  20:520$000  què  não  existia . 

Outras  medidas  sobre  instrucção  publica  tomará  a Assepbléa  em 
sua  sabedoria,  parecendo-me,  entretanto,  ter  tido  muita  rasão  o meu 
eminente  antecessor,  quando  reclamava  uma  nova  orientação  para  esse 
serviço,  tornando-se  o ensino  menos  theorico  e mais  pratico.  Também 
já  é tempo  do  legislador  fluminense  voltar  a sua  attenção  para  as  escolas 
profissionaes  e agrícolas,  em  que  fizéssemos  não  um  povo  de  lettrados 
e de  burocratas,  mas  uma  sociedade  de  trabalhadores . 

Como  em  França, — tive  occasião  de  dizer  na  Camara  dos  Depu- 
tados, quando  mereci  a honra  de  ser  representante  do  Rio  de  Janeiro  ao 
Congresso, — o Brasil  mudou  duas  vezes  de  constituição,  desthronou  dous 
imperadores,  proclamou  o regimen  republicano,  libertou  o trabalho, 
mas  no  que  diz  respeito  á formação  propriamente  do  novo  povo  nada  se 
tem  feito.  Succedem-se  os  programm as  e reformas,  mas  o espirito  do 
ensino  ainda  é o mesmo.  O que  infelizmente  seduz  os  Estados  ainda  é 
a organisação  de  Academias;  os  moços  sahem  das  Faculdades  mantidas 
pekfe  Governos  para  continuar  na  vida  pratica  a disputar  e a esperar 
tudo  das  graças  e dos  favores  do  Estado;  sahem,  em  geral,  das  Aca- 
demias, desarmados  para  a lucta  da  vida,  sem  o sentimento  da  própria 
responsabilidade  e da  independencia  individual,  não  podendo'  ser  uteis 
muitas  vezes,  nem  a si,  nem  á familia,  nem  ao  paiz. 

No  Rio  de  Janeiro  a creação  de  escolas  profissionaes  e agrícolas 
corresponderia  hoje  a uma  alta  necessidade  publica . 


i 

municípios* 


Tem  sido  e continuará  a ser  empenho  do  Governo  cercar  as 
administrações  locaes  do  maior  prestigio.  Fortalecidas  e amparadas 
pelo  centro,  eu  tenho  esperança  de  que  ellas  poderão  extirpar  invete- 
rados abusos  na  arrecadação  e na  applicação  de  suas  rendas. 

Obediente  aos  preceitos  do  systema  federativo,  esmerou-se  ” o 
legislador  fluminense  em  dotar  o governo  municipal  com  as  attribuições 
necessárias  á livre  administração  dos  seus  interesses.  Mas  sabe  a 
Assembléa  que  este  pensamento  não  foi  em  geral  comprehendido. 

Muitos  exceisos  foram  praticados  á sombra  da  autonomia,  já  por 
effeito  da  inexperiencia  dos  homens,  já  por  effeito  das  paixões  que 
flagellam  rntensamente  a vida  local.  Erros,  lamentáveis,  dissipações  da 
fortuna  publica  (de  que  o Governo  tem,  infelizmente,  provas)  attfstavam 
desde  a ultima  róvisão  a necessidade.de  reformas  severas,  de  modo  que 
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a mais  ampla  autonomia  não  prejudicasse  a tomada  de  contas  aos 
gestores  da  fasenda  alheia. 

A autonomia  não  póde  ser,  na  Republica,  a irresponsabilidade. 
Visitei  um  grande  numero  de  municípios  do  interior  e dou  testemunho 
de  que  as  administrações  locaes  estão  entregues,  em  todos  elles,  a 
homens  de  bem. 

Mas,  é preciso  cuidar  .do  futuro,  não  só  instituindo  uma 
fiscalisação  immediata,  da  maneira,  pela  fórma  e com  as  penas  que  a 
Assembléa  entender,  como  delimitando  a área  tributaria  do  poder 
local  para  que  não  sejam  embaraçadas  por  impostos  inconstitucionaes 
ou  inconvenientes  a producção  e a livre  circulação  das  mercadoria^. 

O regimen  de  fiscalisação  adoptado  na  Suissa  talvez  produzisse 
entre  nós  os  resultados  que  ali  têm  sido  alcançados. 

Não  sou  pela  suppressào  dos  pequenos  municípios,  como  se 
acreditou  ser  programma  do  Governo  ; grandes  ou  pequenos,  não  im- 
porta o território,  o que  importa  muito  é a seriedade  da  administração, 
o bem-estar  e o conforto  dos  que  contribuem  para  o erário  municipal. 

Aos  municípios,  a cujo  concurso  tanto  deve  o Governo,  se  me 
fossejicito  um  conselho,  eu  diria  : é sempre  preferivel  a reducção  de 
despesaS,  dispensando  o pessoal  que  só  as  contingências  politicas  im- 
põem,— á creação  e aggravação  de  impostos. 


SITUAÇÃO  ECOftOMICA 


Não  vae  longe  o tempo  em  que  o Rio  de  Janeiro,  pela  influencia 
da  sua  riquesa,  dictava  a lei  no  mercado  e exercia  acção  preponderante 
nos  destinos  nacionaes. 

Quem  viu  n’aquella  época  a bacia  do  Parahyba  ostentando  so- 
berbamente o vasto  oceano  de  suas  culturas  e observa  hoje  a desolação 
de  suas  terras  despidas,  a decadência  de  suas  cidades  e a depreciação 
geral  das  propriedades,  o esqueleto  das  fasendas,  cuja  casaria  deixa  a 
impressão  de  um  monte  de  ossadas,  sente  a tristesa  apertar-lhe  o coração 
e pergunta  a si  mesmo  se  a obra  dos  nossos  maiores  correspondeu  ao 
menos  á devastação  do  patrimônio  com  o sacrificio  das  gerações  futuras. 

Foi  a impressão  que  tive  percorrendo  a rede  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil. 

Primeiro  as  lavouras,  depois  as  populações  foram  pouco  apouco 
distanciando-se,  fugindo  para  o interior,  emigrando  com  seus  capitaes, 
derribando  as  florestas,  destruindo  em  um  só  dia  o trabalho  de  séculos,’ 
explorando  grosseiramente  os  depositos  de  humus,  sempre  em  busca  da 
ortuna  facil,  mas  deixando  atraz  de  si  a solidão  desnuda,  as  industrias 
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moribundas,  os  destroços  de  uma  prosperidade  ephemera,  que  esbanjou 
as  opulências  do  deserto  primitivo,  sem  ter  deixado  em  seu  logar  um 
beneficio  equivalente. 

Essa  loucura,  sobre  a qual  parecia  pesar  a maldição  da  naturesa, 
havia  de  trazer  consequências  funestas.  A cultura  exclusivista  que 
monopolisára  a actividade  agrícola,  e exigia  em  constante  holocausto 
o sacrifício  das  terras  virgens,  tinha  de.  cahir  victima  de  seus  proprios 
desvarios. 

O Estado,  pequeno  demais,  não  podia  alimentar  por  muito 
tempo  essa  exigencia.  Mais  tarde,  o café  encontrava  sua  melhor  patria 
n uma  zona  privilegiada  do  Estado  de  São  Paulo,  talvez  suffíciente  por 
si  só  para  abastecer  o mundo  ; desde  então  a lucta  se  tornou  desegual. 

Para  cumulo  de  desgraça,  a superproducçãp  do  genero,  mo- 
tivando uma  crise  prolongada,  veio  precipitar  o desfecho. 

Chegamos  ao  ultimo  extremo  das  situações  desesperadas.  Os 
capitaes  desappareciam,  o braço  emigrava,  o lavrador,  desnorteado, 
fazia  louváveis  esforços  para  explorar  novas  culturas  e não  encontrava 
mercado  ; o commercio  agonisava,  as  empresas  de  transporte  soffriam  a 
reducção  progressiva  do  trafego  e erradamente  procuravam  compen- 
sação nas  tarifas  altas,  que,  por  sua  vez,  tiravam  as  ultimas  esperanças  de 
remuneração  do  trabalho  ; as  propriedades  perdiam  diariamente  uma 
parcella  do  seu  valor,  e,  finalmente,  como  reflexo  de  todos  esses  phe- 
nomenos  de  uma  decadência  precoce,  o deâcit  orçamentário,  accusando 
a insufflciencia  da  receita  para  ‘acudir  ás  despesas  publicas,  lançava  o 
Estado  na  voragem  dos  empréstimos  infecundos. 

Tal  foi  a situação  de  fallencia  que  coube  em  sorte  ao  Governo . 

De  golpe,  elle  viu  que  o corte  profundo  nas  despesas  se  impunha 
apenas  como  primeiro  passo  para  alliviar  os  encargos,  ganhar  tempo, 
preparar  terreno  para  uma  serie  de  actos  que,  reformando  os  alicerces 
do  Estado,  fossem  direitos  ao  coração  do  problema. 

O momento  não  comportava  o uso  de  palliativos.  A enfermi- 
dade tinha  um  fóco.  A crise  complexa  nos  seus  effeitos,  por  ter  attingido. 
todas  as  camadas,  irradiava,  entretanto,  de  um  orgão  unico  ameaçado  de 
morte.  A crise  era  puramente  eccnomica  — era  ahi  que  se  devia 
atacai- a.  Restabelecido  esse  orgão,  voltaria  a normalidade  ao  apparelho 
social,  compromettido  apenas  pela  acção  reflexa  da  origem  mórbida . 

O diagnostico  indicava  rigorosamente  o plano  de  campanha  a 
seguir  : amparar  os  restos  da  cultura  existente  e crear  novas. fontes  de 
producção. 

Como  ? 

Protegendo  os  mercados  ; garantindo  ao  lavrador  o commercio 
vantajoso  de  suas  colheitas,  removendo,  os  obstáculos  que  o proprip 
Estado,  de  longa  data,  havia  culposamente  accumulado  contra  o desen- 
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volvitnento  da  iniciativa  particular.  Era  um  acto  de  contricção,  nada 
mais  ; ao  culpado  da  situação  cabia  o dever  de  reparar-lhe  os  estragos, 
tanto  mais  quanto  a chave  dos  acontecimentos  estava  em  suas 
mãos . 

Effectivamente,  o problema  da  producção  só  podia  ser  resolvido 
por  um  conjuncto  de  medidas  que,  reagindo  umas  sobre  as  outras  em 
movimentos  combinados,  exigiam  applicação  simuitanea.  Essas 
medidas  synthetisavam-se  no  concurso  detres  factores,  de  cuja  infiuencia 
derivaria  logicamente,  como  effeito  rigoroso  de  causas  determinantes,  a 
salvação  geral  das  fortunas — e foi  o que  emprehendi  : reducção  dos 
fretes  de  transporte,  tributação  da  importação  de  produtos  similares  da 
producção  do  Estado,  diminuição  progressiva  até  extincção  completa 
dos  impostos  sobre  a producção  . 

Tratemos  rapidamente  de  cada  uma  dessas  medidas. 


REDUCÇÃO  D*S  TARIFAS 


As  cordilheiras  elevadas,  que  em  todos  os  sentidos  recortam  o 
interior  do  nosso  Estado,  complicam  forçosamente  a organisação  de  um 
systema  de  tarifas.  Sem  receio  de  contestação,  allega  o lavrador  que  a 
cultura  dos  terrenos  montanhosos,  exigindo  de  um  lado  installações 
dispendiosa^,  e de  outro  difificultando,  senão  impedindo,  o emprego 
das  machinas  agrícolas,  eleva  a tal  ponto  o custo  de  producção,  que  só 
a baixo  frete  podem  certos  generos  concorrer  ao  mercado.  Fortes  no 
mesmo  argumento,  respondem  as  companhias  que  a m«ma  causa  que 
eleva  o custo  da  producção  éncarece  também  a construcção  e o trafego 
dos  caminhos  de  ferro,  não  sendo  justo  pedir-lhes  tarifas  que,  nem  ao 
menos,  cubram  a despesa  dos  serviços  prestados. 

Collocado  no  meio  desses  conílicios  de  interesses,  que  em  outros 
paizes  se  resolvem  naturalmente  pela  concurrencia  dos  transportes, 
coagido  pelos  contractos  e pela  obrigação  que  tem  de  respeitar  os  ca- 
pitães empregados  de  um  ou  outro  lado,  o Governo  fica  sempre  em 
posição  desagradavel,  exposto  «a  queixas  injustas,  por  maior  que  seja  a 
imparcialidade  de  sua  conducca. 

Se  uma , tarifa  é alta  demais,  a producção  pára.  Cessando  a 
producção,  diminue  o transporte  nos  dous  sentidos  e a companhia, 
duplamente  prejudicada  no  trafego  da  importação  e da  exportação, 
entra  no  período  franco  da  fallencia,  depois  de  haver  arruinado  seus 
melhores  freguezes. 

Na  verdade,  ha  generos  de  tão  baixo  preço  e por  coincidência 
tão  pesados  que  não  dão  margem  a tarifas  remuneradoras,  mas,  nem 
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por  isso  elevem  as  companhias  deixar  de  transportal  os,  porque  dp  sua 
venda  resulta  uma  multiplicidade  de  transacções  que  dão  logar  ao  trafe- 
go de  outras  mercadoras  sujeitas  ao  máximo  dos  fretes . 

Se  todas  as  tarifas  fossem  baixas  demais,  então  produzir-se-ia  o 
phenomeno  inverso  : o florescimento  passageiro  do  commercio  á custa 
dos  prejuízos  da  companhia  sofifreria  as  consequências  de  um  máo  ser- 
viço e,  ao  cabo  de  algum  tempo,  participaria  da  queda  do  intermediário 
que  lhe  é indispensável . 

Os  interesses  são,  pois,  recíprocos  ; a questão  consiste  em  saber 
harmonisal  os. 

Em  regra,  quem  vende  compra,  quem  ganha  gasta,  quem  exporta 
importa. 

Partindo  desse  facto  de  observação,  o organisador  das.  tarifas 
tem  desde  logo  um  critério  para  estabelecer  as  duas  grandes  subdivisões 
de  seu  systema:  uma,  dos  fretes  minimos  para  os  produetos  exporta- 
dos, instrumentos  agrícolas  ou  tudo  quanto  possa  auxiliar  a produções, 
outra,  dos  fretes  máximos  para  os  produetos  importados, r attendendo 
sempre  a resistência  da  mercadoria,  de  maneira  que  os  prejuízos  resul- 
tantes do  transporte  de  alguns  generos  do  primeiro  grupo  sejam  alta- 
mente compensados  pelo  lucro  exaggerado  do  transporte  das  mercado- 
rias classificadas  no  segundo.  Quer  isso  dizer  que  a solidez  de  situação 
do  empresário  de  transportes  é directamente  proporcional  á prosperidade 
da  zona  por  elle  servida,  porque  só  a riquesa  traz  o luxo  e só  quem  está 
em  condições  de  ter  luxo,  está  em  condições  de  bem  pagar.# 

Pela  mesma  rasão  por  que  não  se  avalia  a renda  de  um  cafésal 
pela  carga  de  um  cafeeiro,  não  se  deve  calcular  a receita  cu ‘o’  prejuízo 
do  transporte  sobre  um  frete  isolado,  mas  sim  sobre  a média  geral  dos 
transportes  representada  no  conjuncto  da  rènda  arrecadada. 

Seguindo  essa  norma  e tomando  por  base,  não  o preço  dos  ge- 
neros no  mercado,  mas  a differença  entre  este  e o custo  da  producção, foi 
facil  ao  Governo  obter  da  Companhia  Leopoldina  grande  numero  de 
redueçoes,  a que  se  hão  de  juntar  outras,  quando  se  refundir  a classi- 
cação  das  mercadorias,  trabalho  esse  que  está  sendo  feito  na  melhor 
harmonia  de  vistas  como  convém  á defesa  de  interesses  reciprocos. 

Para  ãiguns  artigos  de  grande  producção,  como  batatas,  cereaes 
cal  e sal,  foram  adoptadas  as  tarifas  de  zona,  representando  uma 
media  supportavei  pelo  produeto.  Essas  tarifas,  applicadas  com  suc- 
cesso  as  grandes  rêdes,  têm  a conveniência  de  nivelar  as  condições 
das  propriedades,  supprimir  os  accidentes  da  distancia,  povoar  e desen- 
volver os  extremos  das  linhas,  garantir  aos  cultivadores  a remuneração 
de  trabalho,  facilitar  os  despachos  e attender  melhor  ao  custo  da 
producção,  que,  na  generalidade  dos  terrenos,  é quasi  o mesmo  para 
cada  especie  de  mercadoria.  r 
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1 ..... 

O Governo  se  tem  entendido  até  hoje  mais  insistentemente  com 

a Companhia  Lecpoldina,  porque,  constituindo  esta  uma  rede  extensa, 
independente  e de  interesses  mais  consideráveis,  qualquer  accôrdo, 
sobre  ser  mais  prompto,  influe  logo  na  maior  parte  do  Estado. 

Opportunamente  o Governo,  esclarecido  pelo  resultado  experi- 
mental, se  dirigirá  ás  outras  empresas,  cujos  interesses  dependem,  em 
grande  parte,  da  Estrada  de  Ferro  Central  de  que  são  tributarias  quasi 
todas  ellas. 

Resolvido  o problema  da  producção,  está  ipso facto  resolvido  o 1 
problema  geral  dè  credito.  Antes  de  crear  e defende*  o mercado,  dos 
produetos,  é inútil  pensar  em  fundação  de  bancos. 

Disse  na  Parahyba  do  Sul  : «não  ha  favores  nem  artifícios  que 
possam  substituir  essa  condição  indispensável  ao  desenvolvimento  da 
industria  e do  capital.  D’ella  se  deriva  a confiança  que  é a base  dos  em- 
préstimos, e a confiança  não  existe  para  o agricultor  a quem  falta  o 
mercado.» 

Sempre  que  se  tem  querido  violentar  as  leis  do  credito,  fundando 
estabelecimentos  d’essa  naturesa  em  um  meio  hostil  ás  suas  operações, 
o resultado  tem  sido  funesto  ; o devedor  peiora  de  situação  e,  depois 
de  passar  por  uma  agonia  mais  ou  menos  prolongada,  succumbe  arras- 
tando o credor  á liquidação. 

Eis  q desenlace  invariável  de  institutos  malsinados,  ainda  quando 
os  amparem  os  auxílios  e garantias  do  Estado.  As  cousas  se  passam  então 
muito  racionalmente.  Se  o lavrador  não  tiver  mercado  para  seus  pro- 
duetos, a despeito  dos  maiores  esforços,  elle  não  poderá  satisfazer  seus 
compromissos  e,  findo  o praso,  será  forçado  a entregar  sua  propriedade 
a quem,  pela  indole  do  seu  negocio,  não  tem  capacidade  para  geril-a. 
Executada  a hypotheca,  ou  o banco,  para  fazer  dinheiro,  vende  a fasenda 
com  prejuízo  do  capital,  ou  attribue  o desastre  á inépcia  do  lavrador, 
tenta  explorar  a propriedade,  com  esperança  de  grandes  lucros  e nau- 
fraga no  mesmo  escolho.  Ao  cabo  de  algum  tempo  suspende  os 
pagamentos. 

falta  dinheiro  ao  homem  laborioso  quando  elle  tem  rendas 
para  o pagar  ; é inútil  emprestar-3h’o  em  circumstancias  oppostas.  Não 
ha  crise  que  mais  se  generalise  que  a crise  economica  : é o seu  mais 
forte  característico.  Cessado  o lucro  da  producção,  cessa  a immigração, 
cessa  a confiança,  cessa  o credito,  cessa  a iniciativa  individual,  cessam 
as  obras,  cessa  a escala  das  transacções  que  alimentavam  todas  a!  pro-  1 
fissões  e d’ahi  em  diante,  perturbado  o equilíbrio  dos  interesses  que 
entretêm,  as  forças  vivas  da  sociedade,  todas  as  classes  soffrem  de 
ricochetq  o abalo  partido  dos  alicerces  em  que  assentam.  Esses  phe- 
nomenos  se  estendem  mais  longe  ainda. 
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n«w,AírqUeSa  humana’  p°sta  áPr°™  das  difficuldades  da  vida 
* ' livremente,  e como  symptoma  de  desorganisação  geral’ 

sddZ  pr0p0rç0es  asgustadoras  0 jogo,  a prostituição,  o roubo,  o 
suicídio,  a loucura,  as  prevaricações  e todas  as  modalidades  do  crime 

ewctaLfo  onClaSff  dUlentaS  até  38  Ii(3u‘daÇões  pelo  incêndio.  Eis  ô 

Pa'Z  ^ C°ntraSte  COm  os  recursos  da  sua. 

Tudo  provem  da  miséria  economica.  Ao  lado  de  outros  defeitos 

o excesso  cbfimrm  ?°m°  C,aUsas.  df  jantes  d.este  estado  de  ^ 
defesa  aduanêTra  ' “ afa°  d°S  freteS  de  transBOTte  e a íalta  d* 


DIREITOS  DE  ALFANDECA 
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tecciomstas.  O pensamento  que  hoie  avassala  a TJL  PJ  Ç pr°' 
é pelo  auxilio  a industrias  vldadeiramlnte^  lrtí^Í  ' “ nâ0 

pela  defesa  e pela  protecção  aos  productos  de  nossa  a^cul^”^ 

sustento  ^ ° 

apenas  a coragem  para  pôr  em  acção  a si  mu^uUT  sobelba.  " 

livres  delfeeitos"^  quizeí-LT  tatT1'33  m°deradas  como  “nvém,  ou 
não  possam  - 

4uns  - tiver  (de  proteger 

tiver  de  crear  a riquesa  aanVnlQ  • P odusidos  aqui,  quando  se 
quando  se  houver  de  levantar  as^ndf^  pnncipaI  de  todas  a.s  outras, 
estão  filiadas  aos  recursos  naturaes  do  qT’  ^ COmeçar  Por  aquellas  que 

* ~b„  d„  m “X™  X t «XXXT1"”*" 

pnedade  territorial  a matéria  prima  da=  c,t  • de,  Ped,r  a Pr°- 

mum  da  populaçao,  que  essâ  protecção  seiaXme^effi  * ‘"^T  C°m' 
Não  ha  meio  termo.  A proteccão  frouxa  T ’ '“í"2.6  decisiva' 
tem  d«  uma  política  timorata  é antes  um  mal  que Tm* h Vmtem  3 VÍ"' 
a vida  sem  favorecer  as  culturas  não  attrah*  2 ,bem;  encarece 
permitte  o estabelecimento  de  industrias  p-mcJ;  &frandes  capltaes'  s° 
traz  ao  consumidor  a compensação  , S osseiras>  e vacillantes,  não 
fecunda.  compensação  de  uma  concurrencia,  interna 
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íi  pela  política  proteccionista,  intelligentemente  executa  la,  que 
havemos  de  chegar  á riquesa  ; é pedo  concurso  das  prosperidades  par- 
ciaes  que  havemos  de  attingir  a prosperidade  geral  ; é pelo  robusteci- 
mento das  rendas  do  contribuinte  que  havemos  de  alcançar  a solidez 
das  finanças.  A questão  se  resume  em  produsir,  em  tornar  remuneradores 
o capital  e o trabalho,  em  garantir  ás  colheitas  os  mercados  internos. 

E enfim  pela  prosperidade  dos  orçamentos  individuaes  que  havemos 
de  reerguer  as  classes  abatidas,  levantar  a riquesa  predial,  resolver  a 
crise  commercial,  accumular  receitas,  emprehender  as  grandes  obras, 
attrahir  os  immigrantes,  favorecer  o proletário,  levantar  o cambio, 
valorisar  a moeda,  activar  a circulação,  impor  a confiança. 

lucro,  haverá  trabalho  ; haja  trabalho,  haverá  producção  ; 
haja  mercado  para  essa  producção,  haverá  dinheiro  e credito.  Em  taes 
circumstancias  todas  as  portas  da  actividade  se  franqueiam  ao  mérito; 
diminue  a estatística  dos  crimes,  dos  incêndios,  das  moléstias,  da  mor- 
talidade, e o paiz,  armado  de  recursos  extraordinários,  póde  cuidar  da 
sua  defesa. 

Eis  em  largos  traços  o quadro  da  vida  nacional  tal  como  ella  é 
e tal  como  póde  e deve  ser,  uma  vez  completado  o cyclo  da  evolução 
proteccionista. 

Indifferentes  ao  desenvolvimento  de  um  povo,  em  cujoseio  perma-  • 
necem  o tempo  sufificiente  para  accumular  fortuna,  costumam  os  impor- 
tadores agitar  como  fiammula  de  combate  a essa  idéa,  os  interesses  do 

consumidor,  procurando  captar  as  sympathias  da  opinião.  Não  mani-' 
festam  elles  esses  sentimentos  altruístas  em  relação  a suas  patrias,  onde 
os  nossos  productos  são  rudemente  tributados  sem  a justificativa  da 
defesa  economica.  Um  exemplo  d’isto  é a França,  em  relação  ao  nosso 
café . Entre  nós  o argumento  pecca  pela  base.  Não  ha  uma  classe  espe- 
cial de  consumidores,  toda  classe  que  consome  é,  ao  mesmo  tempo, 
uma  classe  que  produz,  ou  depende,  e vive  das  classes  productoras. 

O primeiro  beneficiado  pelo  proteccionismo  é o proletariado 
agrícola  e industrial,  sobre  cujo  trabalho  repousa  o destino  dos  povos. 

O commercio,  por  sua  vez,  está  tão  intimamente  ligado  á sorte  da  lavoura 
que  a menor  crise  desta  repercute  logo  na  massa  das  transacções,  dimi- 
nuindo-a  na  proporção  da  sua  intensidade.  A prova  temol-a  na  tremenda 
crise,  que  ainda  perdura,  depois  de  ter  arruinado  todas  as  classes,  a 
começar  pela  classe  commercial.  Não  houve  uma  profissão  que  lhe  não 
sentisse  os  terríveis  efteitos.  De  alto  a baixo  o mercado  de  serviços  foi 
abalado  ; perderam  o capitalista,  o banqueiro,  o medico,  o negociante,  o 
advogado,  o constructor,  o pharmaceutico,  as  empresas  de  transporte,  o 
artista,  o litterato,  todos  emfim  que,  directamente  ou  indirectamente 
participam  da  sorte  g^eral . 
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Diz-se  também  que  o proteccionismo  traria  como  consequência 
a depressão  das  receitas  aduaneiras. 

, . . ^ singular  que  seja  o importador  o unico  a assustar-se  com  esse 
prejuízo  imaginário. 

Desenvolvendo  o mercado  interno,  o proteccionismo  augmentaria 
a renda  dos  impostos  de  consumo  e a procura  dos  innumeros, artigos  que 

nao  podemos  produzir  e devem  ser  importados  mediante  taxas  mais 
moderadas. 

• a • 1m  disso  a diminuição  da  massa  dos  pagamentos  externos, 

' influmdo  de  concerto  com  o accrescimo  da  producção  para  a alta  do 

publica’  C0mpensaria  as  perdas  da  receita,  com  a reducção  da  despesa 

Por  que  não  se  encara  o problema  no  conjuncto  de  suas  faces  e se 
metalhca  ? tai*  ° benefici°  que  nos  adviria  da  formação  de  uma  reserva 

Por  ultimo,  cumpre  accentuar  que  o Brasil  é um  paiz  despovoado 
e um  paiz  onde  o trabalho  é difficil,  onde  o salario  é barato,  onde  falta 
» o pao,  onde  e ridículo  o mercado  dos  generos,  não  póde  abrio-ar  a 
esperança  de  attrahir  e fixar  o immigrante . De  outro  modo  o ideal  da 
civilisaçao  brasileira  estaria  nas  aldeias  sertanejas. 

O proteccionismo  resolverá,  pois,  ainda  o problema  do  povoa- 
» mento.  r 

. , ,A  eleva?ão  d°  preço  de  todos  os  serviços  ppr  effeito  da  pros 
£**  2eral  e ™ symptoma  feliz  para  as  nações  novas,  o melhor 

incentivo  para  o colono  espontâneo.  Foi  essa  uma  das  causas  mais  po- 
aerosas  do  progresso  norte-americano . Ninguém  se  queixa  de  pagar 

das  despesas°  mUlt°  ?anha  6 quando  as  receitas  crescem  na  proporção 

- verdade  e preferível  ter  dinheiro  para  comprar  caro  os  gene- 
bmalos  PenSaVeiSaSUbS1StenC4  3 nâ°  ° ter  Para  pV  os  generos 

dncra  Es*endl~me  nestf  serie  de  considerações  para  justificar  a con- 
ducta  do  Governo  quando  tributou,  com  firmesa  e confiança  os  oeneros 
estrangeiros  similares  da  producção  do  Estado.  & 

Nao  ousaria  fazel-o  se  a política  economica  do  Congresso  Federal 

om  zz:;:rado-as  doutr>r que  sustent° e ^ si 

o mercado  fl  d °Pmia°  DacIonaI'  Efa  Precis°  defender  a todo  transe 
riado  1 fluminense,  proporcionar  elementos  de  trabalho  ao  proleta- 
riado, valonsar  as  propriedades,  reanimar  o commercio  e a industria  de 
transporte  impulsionar  as  actividades,  fomentar  as  inicitivas,  reerguer  o 
credito  pela  segurança  das  culturas  remuneradoras,  e outro  meio  não 
na  para  alcançr  esse  escopo, a nãj  ser  a execução  rigorosa  do  art  9o 
da  Constituição  Federal, como  um  coletivo  efficaz^o  esquedmenTo  em 
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que  as  tarifas  aduaneiras  deixaram  a producção  agraria  da  minha 
terra. 

Não  occulto  a delicadesa  do  instrumento,  os  inconvenientes  e 
abusos  a que  a sua  applicação  menos  reflectida  póde  dar  logar  ; mas  era 
um  recurso  precioso  no  momento,  não  hesitei  em  lançar  mão  delle  e não 
hesitarei  em  estendei- o a outros  artigos  de  producção  fluminense,  até 
que  o systema  das  tarifas  alfandegarias,  satisfasendo  as  aspirações  na- 
cionaes,  dispense  a applicação  daquelle  remedio. 

A proposito  da  sua  applicação  reproduso  aqui  a resposta  que  dei 
ao  illustre  Sr.  Ministro  da  Fasenda,  que  reclamou  a arrecadação  feita. 

Gabinete  do  Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro — Nictheroy, 
31  de  Maio  de  1904 — N.  103 — Exm.  Sr.  Acabo  de  receber  de  V.  Ex.  o 
seguinte  officio  : — «Ministério  dos  Negocios  da  Fazenda,  n.  116.  Em 
26  de  Maio  de  1904. — Sr.  Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. — 
Tendo  o Governo  d’esse  Estado,  no  uso  da  attribuição  conferida  pelo 
art.  9o,  § 3o  da  Constituição  Federal,  creado  pelo  Dec.  n.  821,  de  31 
de  Dezembro  de  1903,  impostos  sobre  mercadorias  destinadas  ao  con- 
sumo no  território  do  mesmo  Estado,  e que  já  estão  sendo  arrecadados, 
rogo-vos  digneis  de  informar-me  se,  de  accôrdo  com  a referida  disposi- 
ção constitucional,  foram  dadas  as  providencias  necessárias  para  que  o 
producto  do  mesmo  imposto  seja  recolhido  ao  Thesouro  Nacional.  Saude 
e fraternidade — Leopoldo  de  Bulhões. 

Em  resposta,  cabe-me  informar  a V.  Ex.  que  a arrecadação  do 
referido  imposto,  no  primeiro  trimestre  do  corrente  anno,  produziu  a 
quantia  de  76:59  7$555  ; dedusidas,  porém,  as  despesas  feitas  com  a im- 
pressão dos  necessários  despachos  e porcentagens  a qué  tem  direito  as 
estradas  de  ferro  que  fazem  a arrecadação,  resta  a de  61:090$482,  como 
» póde  V.  Ex.  verificar  pela  conta  detalhada,  que  junto  envio,  e pelos 
talões  das  empresas  de  transporte,  os  quaes  se  acham  á disposição  de 
V.  Ex.  na  Mesa  de  Rendas  do  Estado. 

Ao  Banco  da  Republica,  onde  temos,  neste  momer^to,  com  a 
administração  paga  em  dia  e em  dinheiro,  quantia  superior  a tresentos 
contos  de  réis,  vou  dar  ordem  para  que  credite  ao  Thesouro  a importân- 
cia reclamada. 

Nunca  foi  pensamento  do  Governo  Fluminense  utiiizar-se  do  pro- 
ducto da  arrecadação  d’esse  imposto,  que  só  foi  creado  nos  termos  do 
art.  9o,  § 3o  da  Constituição  Federal  e que  será  inflexivelmente  mantido 
pelo  meu  Governo,  com  intuito  de  defender  os  mercados  internos  do  Es- 
tado da  invasão  dos  generos  estrangeiros  de  sua*  producção,  emquanto 
não  fôr  decretada  uma  tarifa  proteccionista,  reçlamada  pela  opinião  agrí- 
cola de  todo  o paiz.  Devo  também  informar  a*V.  Ex.  que  a arrecadação 
d’esse  imposto  vai  diminuindo  sensivelmente  pelo  augmento  que  tem 
tido  a producção  do  Estado,  em  especial  a do  milho,  arroz  e outros  ce- 


reaes,  facto  esse  que  eleve  ser  muito  grato  aos  sentimentos  patrióticos  de 
V . Ex . e do  Governo  Federal. 

Aproveito  a opportunidade  para  continuar  a reclamar  de  V.  Ex 
o pagamento  da  divida  da  União  para  com  o Estado  do  Rio  de  janeiro* 
raativamence  á garantia  de  juros  para  fundação  da  antiga  Estrada  de 
rro  . edro  II,  na  quantia  de  mil  quatrocentos  e setenta  e um  contos 

. reIs>  de  <3ue  somos  credores,  divida  reconhecida  pelo  Congresso  Na- 
cional no  orçamento  vigente  e leis  anteriores.  & 

rf,  ,eU0rU’,  SÍnt0deme'Í-deVerasSÍ§nalar  ^ in<3ependentemente 
da  defesa  dos  interesses  e direitos  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  confia- 

^stT^SUardaegarantÍd0S  peIa  C°istituição,  o Governo  Flumi- 
nense obedece  ao  pensamento  da  melhor  harmonia  de  relações  políticas 
com  o Governo  Federal  e do  devido  respeito  á soberania  da  União. 

Saude  e fraternidade . —Nilo  Peçan/ia. 

Cios  da  Fasenda.  ^ L“P°W°  d*  Bu,h5es-  M-  D-  «nitro  dos  Nego- 


REDUCÇÃO  DE  IMPOSTOS  DE  EXPORTAÇÃO 


oue  oesaNm°snrCÍSO  d~tra™s  graves  inconvenientes  dos  impostos 

i P ..  r€  a produeçao.  , Quando  o Governo  deliberou  redusil-os 

to^ffiUPe^?re,■•edüCad0,  "a  eSC0k  d°  “^.consemZ^; 

recurso  fisil  T™  6 ,nopportuno  «se  acto,  qne  o privava  de  um 
Itavessava  o se  ’ n°  em  que  a crise  financeira  do  Estado 

A v a período  agudo.  Não  se  lembravam  elies  de  aue  o 

da  iUAUUU' tOS’  n°S  ultlmos  annos>  resultava  em  grande  parte 
da  instabilidade  e depressão  da  receita,  oriunda  daquelie  imposto  não 

receita  fisScT 

posto  seRmsamificiortrar  * P°ssibi!idade  * substituir  o odioso  im- 
posto. sem  sacrifício  do  orçamento  e sem  abalo  da  ordem,  tarefa  que  o 


/ 


ko  \ 


Governo  levou, com  energia,  a bom  termo,  pondo  em  execução  o imposto 
territorial . 

Em  homenagem  aos  lavradores  do  Estado,  o Governo  salienta  o 
concurso  por  elles  trasido  á execução  de  uma  lei  creada  em  seu  mani- 
festo beneficio.  , 

Em  toda  parte,  nas  regiões  mais  pobres,  não  se  ouviju  um  pro- 
testo, nem  se  notou  o menor  signal  de  resistência;  os  proprietários  agrí- 
colas, dando  prova  da  sua  alta  cultura,  sentiram  a necessidade  de  au- 
xiliar o Governo  na  defesa  do  seu  trabalho  e no  reer<ruimento  dos 

^ o 

créditos  do  Estado;  a estatística  dos  valores  foi  feita  e a cobrança  seguiu 
seus  transmites  regulares. 

Graças  a esse  concurso  poderoso,  pôde  o Governo  sem  maior 
difhculdade  realisar  seu  programma  de  desenvolvimento  das  forças  pro- 
ductoras,  pondo  em  acção  simultânea  os  tres  factores  de  que  ella  de- 
pendia : reducção  dos  fretes  de  transporte,  protecção  nas  fronteiras, 
reducção .gradual  dos  impostos  de  exportação. 

Até  aqui  a doutrina ; agora  os  factos. 


PROVA  PRATICA 


Producção  do  Esiado 


Milho Io  ‘semestre  <ie  1903  : 

Tarifa  alta  nas  linhas  do  Norte — Imposto  de  ex- 
portação elevado. 

A exportação  foi  de  121.431  saccos. 

Io  semestre  de  1904. 

Tarifa  baixa— Imposto  redusido.. 

* A exportação  foi  de  32S.844  saccos. 

Madeira  serrada Io  semestre  de  1903  : 

Tarifa  alta— Imposto  de  exportação  elevado. 

A exportação  produsiu  26:S93*4S0. 

Io  semestre  de  1904  : 

Tarifa  redusida,  iu.posto  baixo. 

A exportação  produsiu  27:214*060. 

Toucinho  c carnes  prepa?‘adas  Io  seu.estre  de  1903  : 

Imposto  de  exportação  elevado  : 

Foi  a exportação  de  6:25õ$129— 55.679 kilos. 

Io  semestre  de  1904  : 

Impostos  redusidos : 

Foi  a expoitaçflo  de  11:722?955— 359.352  kiIo3. 
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Ave 8 e ovos 


2'ecidos  em  geral. 


Café. 


Fructas 


Aguardente. 


Assucar 


Álcool. 


Lnitc 


. . Io  semo9tiv  de  1903  : 

Impostos  elevados  : 

A exportaçfio  produsiu  63:iy$420— 766.569  kllos. 

Io  semestre  de  1904  : 

Melhor  transporte— Reducçfio  de  impostos  : 
A exportaçfio  produsiu  79:4488939 -1.0J9 .459  kilos. 
. 1?  semestre  de  1903  : 

Tributaçfio  antiga  : 

A exportaçfio  produsiu  57:9918510. 

Io  semestre  de  1904  : 

Reducçfio  do  imposto  : 

A exportaçfip  produziu  64:9538694. 

. Io  semestre  <le  1903  : 

Imposto  10  % : 

A exportaçfio  produsiu  1.1 15:89 ^$396 
Io  semestre  de  1904  : 

Imposto  8 1/2  o/0 : 

A exportaçfio  produsiu  1.015:2648274  . 

Io  semeatre  de  1903  : 

Imposto  exaggerado. 

A export  iç&o  produsiu  17:252847 1. 

Io  semestre  de  1904  : 

Reducçfio  de  imposto. 

A exportaçfio  produsiu  12:440|608. 

Io  semestre  de  1903  : . 

Imposto  elevado. 

A exportaçfio  produsiu  28:6498966. 

Io  semestre  de  1904  : 

Imposto  redusido. 

A exportação  produsiu  34:1058029. 

Io  semestre  de  1903  : 

Imposto  3 %. 

Produsiu  a exportaçfio  26:8058932. 

Io  semestre  de  1904  : 

"Imposto  2 1/2 °/0. 

Produsiu  a exportaçfio  25:1238751 . 

Io  semestre  de  1903  : 

Imposto  9 »/0. 

Total  da  exportaçfio  20:5428380. 

Io  semestre  de  1904  : 

Imposto  1 <>/0. 

Total  da  exportação  4:0178291  . 

Io  semestre  de  1903  : 

Imposto  alto. 

A expoitaçfio  produsiu  2:8378510-560.462  litros. 
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Io  semestre  de  1904  : 

impostos  e tarifas  redusidissimos. 

A exportaçfto  produsiu  4:0325593—887  .830  litros. 

Io  semestre  de  1903  : 

Imposto  alto. 

Produsiu  a exportaçlo  13:5 1 6$  156 . 

Io  semestre  de  1004  : 

Imposto  muito  redusido. 

Produsiu  4 exportação  9:9695287. 

Io  sem-stre  de  1903  : 

Importo  alto. 

A exportação  produsiu  4:720-5340. 
ln  semestre  de  1904  : 

ímpost  > redusido. 

A exportação  produsiu  6;794$360. 

1»  semestre *de  1903—2.002  saccos. 

Io  semestre  de  19  14—6.030  sarcos. 

Io  semestre  de  1903—70.899  kilo-, 

Io  seruestre  de  1904-108.494  kiios. 

Io  semestre  de  1903—562  saccos. 

Io  semestre  de_1904~5.783  sau-cos. 

Io  semestre  de  1903—314.648  kiios. 

Io  seftiestre  de  1994—350.157  kiios. 

Io  semestre  de  1903— 8655530 . 

Io  semestre  de  1904—7:2285070. 

Io  semestre  de  1903—81.143  latas. 

Io  semestre  de  1904—97.620  latas. 

Io  semestre  de  1903—986  saccos. 

Io  semestre  de  1904—2.257  saccos. 

Io  semestre  de  1903. 

Impostos  e tarifas  elevadas. 

A exportação  produsiu  1:1565845  ou  8.239  saccos. 
Io  semestre  de  1904  : 

Reducçâo  de  impostos  e tarifas  : 

Produsiu  a exportação  7:0195236  ou  1 1 6. 9S7  saccos. 

Io  semestre  de  1903  : 

Tarifa  alta  m\s  linbas  do  Norte. 

Regimeu  do  monopolio. 

Vieram  382  cabeças.  . 

Io  semestre  de  1904  : 

Tanfa  redusida  nas  linhas  do  Norte. 

Suspensão  do  monopolio. 

Vieram  4.792  cabeças. 


24 


„,f T?  !' ; Bt'ral  i"di“l"‘  86  '•»» “ reJucçao  ,|„„  im, ,le  «portnçto,  a» 
a„„  KtllcçOo  <ius  larita  determinem,  iti  VMM,  o realçai, lenta  <la  receita,  anula 

7 ™ ’d“S  « *««•  *«»"**,  n’eite  Ia  aemeitre  foi  ,!««,«  ú,r  „«. . 

1 semestre  do  annojpassado.  J 


INDICAÇÕES  GERAES 


rnlrlnrlí,Vem  3 Pr0P0SIt°  algumas  reflexões  tendentes  a assignalar  dififi. 
culdades  peculiares  ao  problema  economico,  justificando  ás  vexes  a 

intervenção  do  Governo  no  sentido  de  auxiliar  a iniciativa  individual 
empenhada  em  retnovel-os.  muiviauai, 

i cultura  do  arroz,  por  exemplo,  que  se  tem  desenvolvido  só  terá 
■ grande  extensão,  depois  de  resolvido  o problema  do  seu  beneficiamento 
de  sorte  a collocareste  cereal  ao  nível  do  similar  estranho  e òflS 

nutritiva™65"’0  aSPeCt°  agradavd  Um  Producto  superior  em  qualidades 
êstãn  innrrp  iadustT.h]’  por  q^nto  os  machinismos  imperfeitos 

os  canitaeTrn!rd!,rUm/0nt0deap0,'üá  lavoura  Mscehte,  até  que 
decisivos  resolveu3  a°S  ‘fpensassem  0 seu  concurso  provisono,  mas 

linha  um  cenS  T/sti  .T**  m0ntar  á mar?em  * sua 

emprego  dos  mais  aprefeiçoados  m^LIZ^o^rfos0'’  medlMte  ° 

colheita!  e "raças  V rednc  ““!?  T atemp°  de  beneficiar  a feura 
confiantes  a área  de  suas  culturas5  reteS’  P°dem  °S  Iavradores  aIar?ar 

ás  esperanças  da  Commnhb  ecu°ior  noí330  fcorresPondera  plenamente 
interesses,  do  lavrador  com  n J re  es  orço,  visando  conciliar  os 

preços  drr0rsrc“be  jUSta,men'e  animada  «*»  «s  altos 
mentes  d'ess7fibra  precST  d,StribuÍdo  em  ^ escala  - 

esperar varios  ™™ipios,  e é de 
doproducto,  seguida  do  da  extraccã  °d  escaroçamentb  e enfardamento 
risiduos  venha  completar  o trabalho  do  lavrador  ' apr°Veitament0  dos 

observei a cu,‘ura  do  fi®o,  conforme 
das  companhias  de  estradas  «fe  A exemP!o 

sadas  no  desenvolvimento  d'essa  laviura  entrassem  ^ 
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fornecedores  da  matéria  prima,  destribuindo  as  sementes  dos  fumos 
mais  procurados  no  mercado  e mais  proprios  para  cada  região. 

Observo  também  no  exame  constante  da  pauta,  que  cresce  todos 
os  dias  a exportação  de  aves  e ovos,  leite,  toucinho  e carnes  preparadas. 

De  varias  regiões  tenho  informação  de  que  essa  exportação  tem 
sido  muito  remuneradora.  - 

Quanto  ao  marcado  de  fruetas,  a situação  inicial  se  apresenta 
lisonjeira.  r 

Mais  de  um  milhão  e duzentas  mil  laranjas  foram  exportadas 

para  o Rio  da  Prata  no  1°  semestre. 

Em  setembro  começará  a exportação  de  abacaxis  com  destino 
aos  mercados  do  sul  e ao  porto  de  (jenova 

O Governo  vaese  interessar  junto  das  companhias  transatlan- 
t.cas  para  que  nao  so  os  fretes  de  fruetas  sofifram  reducção,  como  tenham 
ellas  transporte  menos  prejudicial  á sua  conservação. 

°,tfreíeS  de  laranÍasjás°ffferam  primeira  reducção  de  20$  para 
10$  o milheiro,  sendo  natural  que  se  obtenham  idênticos  favores  para 
outras  mercadorias  do  mesmo  ^enero. 

ü mercado  de  banana*no  Rio  da  Prata  continua  a ofiferecer  preços 
muito  remuneradores  rasão  por  que  não  hesito  em  aconselhar  o desen- 
volvimento de  sua  cultura. 

Por  fim,  coroando  os  esforços  empregados,  algumas  casas  expor- 
tadoras se  propoem  a comprar  no  Estado  do  Rio  toda  a safra  de  sapotys 

e outros  fruetos  nossos  com  mercado  certo  no  exterior,  sobretudo  em 
erim  e Londres,  para  onde  o Governo  mandou  uma  primeira  remessa 
de  propaganda.  r 

Não  ha  rasão  para  que  a manga  deixe  de  conquistar  nas  grandes 
cidades  eu ropeas  o lugar  de  honra  a que  tem  direito. 

Xão  é,  porém  no  consumo  in  natura  que  a pomicuitura  nacio- 

“nda  SUaS  ÍTS  leglt™as.  esperanças;  é na  larga  esphera  dos  pro- 
duetos  manipulados  que  eila  irá  encontrar  os  mais  solidos  elementos  de 

vida,  resolvendo  ao  mesmo  tempo  e de  modo  completo  a crise  do  as- 
sucar . 

sultado  Ne"hum  esforÇC  PouPare*  para  conseguir  este  importante  re- 

^ara  C°meÇar'  ° Governo-  aproveitando  a boa  vontade  da  Com- 
Lnndre=  P°  a’  pK>eCU*  P°r  mtermedio  de  sua  alta  directoria,  em 

Unklof  índaP  a3"  * COnhanÇa  dos  induatriaes  da  Europa  e dos  Estados 
Unidos,  indusindo-os  a montar  no  território  fluminense  uma  fabrica  for- 
temente apparelhada  de  todos  os  machinismos  modernos  e de  pessoal 
íuoneo  para  a utilisação  em  larga  escala  dos  nossos  produetos  e desen- 
vo  '-mento  da  exportação  d essa  mercadoria  sob  todas  as  suas  fôrmas. 

U Governo  auxiliara  efficazmente  essa  futurosa  industria. 
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INDUSTRIA  PASTORIL 


Nenhum  Estado  offerece  actualmente  condições  mais  favoráveis 
ao  desenvolvimento  da  industria  pastoril  que  o Estado  do  Rip  de  Janeiro. 

Os  extensos  gorduraes  que,  no  valle  do  Paiahyba,  succederam  á 
cultura  do  café,  as  pastagens  salitradas  da  zona  da  baixada  e a visi- 
nhança  dos  portos  assignalam  a estas  regiões  até  hoje  desvalorisadas 
uma  importância  enorme. 

De  facto,  não  foi  preciso  grande  esforço  para  indusir  o capital  á 
exploração  d’esse  ramo  do  commercio,que  tem  no  fornecimento  da  carne, 
do  couro, do  leite  e seus  preparados  um  vasto  campo  de  operações  imme- 
diatas.  Não  illudiram  a espectativa  do  Governo  as  providencias  tomadas. 
Do  seu  conjuncto  resultou  desde  logo  o abastecimento  dos  mercados 
internos  do  Estado,  a elevação  do  preço  das  propriedades  e a confiança 
no  futuro  da  nova  industria,  que  bastaria  para  assegurar  ao  povo  flumi- 
nense a volta  de  seus  melhorts  dias.  E’  auspicioso  o inicio.  Mais  de  cem 
mil  cabeças  de  gado  povoam  actualmente  as Yerteis  campinas  do  nosso 
território,  quantidade  exigua,  sem  duvida,  mas  sufificiente  para  abastecer 
nossas  cidades  e habilitar  os  creadores  a dentro  em  breve,  com  o pro- 
gresso natural  e acquisição  dé  novos  elementos,  disputarem  o mercado 
externo. 

Para  attingir  esse  desidcratum  não  se  esquecem  os  proprietários 
de  melhorar  as  raças,  já  introdusindo  reproductores  de  alto  preço,  já 
ensaiando  a cultura  de  forragens,  já  emfim  applicando  o methodo  da 
selecção  dos  productos. 

De  outro  lado,  a generosidade  particular,  sob  o aguilhão  da  con- 
fiança, acode  em  auxilio  do  Governo. 

E’  assim  que  tenho  o prazer  de  communicar-vos  a offerta  espon- 
tânea que  fez  o Sr.  Conde  de  Modesto  Leal,  rico  proprietário  na  Barra  do 
Pirahy  e adiantado  criador,  de  trinta  carneiros  das  mais  finas  raças  que 
enconmmendou  e que  ao  chegarem  serão  distribuídos  pelos  criadores. 
D’aqui  e em  nome  do  Estado,  reitero  a S . Ex.  as  seguranças  do  altc 
apreço  em  que  tenho  a benemerencia  do  seu  serviço. 

O Governo  cogita  de  auxiliar  opportunamente  a importação  de 
reproductores  escolhidos  por  meio  da  indetnnisação  das  despesas  de 
transporte  e bem  assim  fundar  um  posto  zoothechnico,  baseado  nos  estu- 
dos que  acaba  de  fazer  no  Rio  da  Prata  o eminente  bacteriologista 
Sr.  Dr.  João  Baptista  de  Lacerda. 

Finalisando  esta  ordem  de  idéas  cumpre-me  extranhar  o direito 
de  que  se  julga  investido  o Governo  do  Districto  Federal  para,  a des- 
peito dos  dispositivos  constitucionaes,  das . decisões  que  os  protegem. 
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e da  lei  ordmaria  que  os  interpreta,  continuar  a intervir  no  commercio 
dos  Estados,  procurando  crcarpara  o fornecimento  da  carne  verde  uma 
situaçao  especial  de  monopoliq,  ora  franco,  ora  disfarçado,  conforme 
as  correntes  especulativas  deoccasião. 

A postura,  em  virtude  da  qual  só  é licito  consumir  no  Districto 
Federal  a carne  de  rez  abatida  no  seu  matadouro,  dá  origem  a conflictos 
permanentes,  de  péssimo  effeito,  sem  aliás  defender  a saúde  publica 
pretexto  invocado  para  co honestar  aquelle  abuso. 

Em  todos  os  paizes  cultos  o Governo  Geral  tem  a faculdade  de 
nscalisar^  os  matadouros  e as  fabricas  de  generos  alimentícios,  cuias 

dívideCÇOeS  tranSp°ein  as  íronteir?s  circumscripção  em  que  o paiz  se 

» 

Se  não  existem  leis  n esse  sentido,  cumpre  ao  Congresso  votal-as 

*■  ' i t-v • « _ ^ ^ ^arantir  os  interesses  da 

populaçao,  nao  so  do  Districto  bederal  como  do  paiz  inteiro 

Nada  impede  a organisação  desse  regímen  de  vigilância  em  pro- 
veito do  commercio  honestoeda  communhão  nacional;  é umattributo  da 
soberania.  A c.rcumstancia  de  não  se  habilitar  a União  ao  cumprimento 
de  deveres,  não  altera  o direito  cWituido,  e é direito  inconcusso 
dos  Estados  exportar  seus  productos  para  qualquer  ponto  do  território 
nacional,  sem  peias  nem  restricções. 

Se  o Districto  Federal  pretende  auferir  renda  do  commercio  de 
carne  pode  fazel-o  sem  violação  de  lei  alguma,  lançando  o imposto  de 
consumo  que  recaia  mdistmctamentg  sobre  a carne  de  qualquer  proce- 
encm  sem  exclusão  d°s  seus  productos  similares.  A tanto  oautorisa 
o art,  11  da  Constituição  Federal. 

Não  lhe  é licito,  porém,  sob  pretexto  algum,  lançar  tributo  espe- 
cial sobre  o genero  importado  dos  Estados  e restabelecer  por  esse  meio* 
com  a responsabilidade  directa  da  União,  o abuso  dos  impostos  interl 
estadoaes,  fu  minado  por  accordãos  do  Supremo  Tribunal  e ainda  recen- 
temente  por  lei  emanada  do  Congresso  Nacional. 

Neste  andar  nao  chegaremos  a firmar  jámais  o respeito  aos  inte- 
resses collectivos  da  federação.  F 

E dever  de  cadaumedo  proprio  Estado,  em  defesa  dos  seus 
direitos,  resistir  ao  pagamento  dessas  taxas  illegaes,  que  ferem  profun- 
damente a um  tempo  a nquesa  publica  e a unidade  da  patria 


INDUSTRIA  DA  PESCA 

radn  n^mbh-a  a nha  au,-mentado  a exportação  do  peixe  fresco  e prepa- 

Wôas  do  lhr  1 V >ne'P'ente  esta  industria  que  encontra  nas 
lagoas  do  Iittoral  elementos  incomparáveis  de  successo. 
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Não  se  explica  senão  pela  inércia  dos  poderes  públicos  a entrada 
do  peixe  estrangeiro,  neste  paiz  de  mil-  e duzentas  legoas  de  costa 
riquíssima  desse  producto  em  toda  sua  extensão.  Um  povo  que  tem  na 
própria  casa  ao  alcance  dos  capitaes,  um  recurso  tão  precioso  e não 
sabe  aproveital-o,  merece  bem  o castigo  de  uma  tarifa  prohibitiva. 
O Governo  não  se  tem  descuidado  de  desenvolver  a exploração  das 
nossas  lagoas,  e com  esse  intuito  emprega  os  melhores  esforços  para 
levar  até  Araruama  communicação  rapida,  de  sorte  a collocar  os  centros 
de  producção  em  contacto  directo  com  o interior  do  Estado  e tributar 
então  com  mais  efficacia  os  imilar  estrangeiro.  Estou  providenciando  no 
sentido  de  construir,  logo  que  m’o  permitta  a situação  financeira, 
algumas  comportas  á entrada  de  lagoas  fluminenses  para  impedir  a 
sahida  dos  peixes  que  penetram  em  grande  abundancia  com  as  invasões 
do  preamar,  e bem  assim  de  installar  no  ponto  conveniente  uma  colonia 
de  pescadores  dalmatas,  na  intenção  de  propagar  praticamente  os  pro- 
cessos modernos  de  pesca  e piscicultura  em  que  são  peritos  aquelles 
colonos. 

Foi-me  essa  idéa  util  em  boa  hora  suggerida  pelo  Sr.  Gervasio 
Pires  Ferreira,  cônsul  brasileiro  em  Trieste,  o qual  me  remetteu  os^tra- 
balhos  da  Sociedade  austríaca  de  pesca  e piscicultura  marítima.  Aproveito 

0 ensejo  para  agradecer  lhe  em  nome  do  Estado  o interesse  patriótico 
que  liga  a esta  questão. 

Para  evitar  o desperdício  da  riquesa  natural  será  em  tempo 
expedido  um  acto  regulador  do  exercício  dessa  industria. 

» 

* 
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Atravessa  um  periodo  de  crise  a importantíssima  industria  das 
salinas  e a das  fabricas  de  cal ; para  attenual-a  já  obtive  sensíveis  re- 
ducções  de  tarifas  na  Companhia  de  Navegação  Fluminense  e na  Es- 
trada de  Ferro  Leopoldina,  além  de  outras  medidas  em  estudo. 

Na  minha  recente  visita  aos  municípios  de  Araruama  e Cabo 
Frio  tive  occasião  de  extasiar-me  perante  os  enormes  recursos  dessa 
região,  tão  injustamente  julgada  e abandonada  pelos  poderes  públicos. 
Com  muita  razão  se  queixam  os  salineiros  do  esquecimento  em  que  os 
têm  deixado  os  poderes  federaes  com  o duplo  sacrifício  do  Thesouro  3 
da  fortuna  particular.  E’  visivel  a insufficiencia  do  porto  de  Cabo  Frio 
para  conter  as  embarcações  que  ali  vão  fazer  o carregamento  de  sal . 

Para  dar  uma  idéa  do  seu  desenvolvimento  marítimo  basta  dizer 
que  no  periodo  de  Janeiro  a Março  frequentaram  aquelle  porto  196 
navios,  quantidade  superior  á de  muitos  portos  mais  afamados  da 


Republica.  Esse  movimento  seria  mais  considerável  se  não  fosse  a es- 
treitesado  ancoradouro. 

As  obras  de  alargamento  do  ancoradouro  estão  orçadas  em  cem 
contos  de  reis,  quantia  insignificante  em  relação  á renda  de  novecentos 
conlos  do  imposto  de  sal  d ali  sahida  sem  a compensação  de  um  bene- 
ficio que  anime  o concurso  dos  industriaes. 

Felizmente  o illustrado  Sr.  Presidente  da  Republica  e o illustre 
Sr.  Ministro  da  Viação,  informados  dessa  anomalia,  hão  de  attender  bre- 
vemente sos  reclamos  da  população  laboriosa  com  a~  solicitude  que 
sempre  lhes  mereceu  a causa  do  progresso  nacional. 


AREIAS  MONAZITICAS 

f Descobertas  ricas  jazidas  de  monazite  nas  margens  do  rio  Ita- 
bapoana  e do  Parahyba  e n outros  pontos  do  território  do&Rio  de  Janeiro, 
o Governo  cuidou,  como  lhe  cumpria,  de  acautelar  os  interesses  do 
Estado,  expedindo  actos  que  acompanham  a presente  mensagem . 

Na  execução  d’elles  recebi  um  officio  do  Sr.  Ministro  da  Fasenda 
reclamando  para  a União  o dominio  sobre  os  terrenos  de  marinhas  e, 
consequentemente,  sobre  as  minas  n’elles  existentes.  Não  ms  conformei 
com  esse  acto  de  usurpação,  que  vinha  transformar  violentamente  a 
regímen  legal  e em  data  de  18  de  Maio  do  corrente  anno  respondi  o 
S.  Ex.  nos  seguintes  termos  : » 

«Exm.  Sr.  Ministro  da  Fasenda.  Accuso  recebido  o officio  de 
V.  Ex.  datado  de  14  de  Maio  de  1904,  pedindo-me  providencias  no 
sentido  de  ser  dado  pela  Mesa  de  Rendas  d’este'  Estado  aviso  á Dire- 
ctoria  de  Rendas  do  Thesouro,  »logo  que  se  trate  de  despacho  para  ex- 
portaçãcPde  areias  monaziticas,  afim  de  assegurar  a perfeita  execução  da 
medida  constante  do  edital  de  23  de  Março  ultimo,  no  qual  y.  Ex.,  sem 
fundamento  legal  e derogando«a  Constituição  de  24  de  Fevereiro, 
declara  de  propriedade  da  União  as  jazidas  de  thorio  descobertas  no 
território  do  Estado . 

Darei  cumprimento  a ordem  ; mas  permitta  V?Ex.  que  eu,  firme 
na  linha  de  meVis  deveres,  proteste,  <?om  o devido  despeito,  contra 
esse  acto  de  força  que  subverte  pela  base  a organisação  política  e 
administrativa  do  paiz . 

A ^questão  é de  direito  constitucional  e n’esse  terreno  me  colloco. 
Na  especie,  a disposição  que  discrimina  os  limites  da  jurisdicção  da 
União  e dos  Estados,  é a^que  se  contém  do  art.  64  da  Constituição. 
Cito- o textualmente  : * 4 % 

« Pertencem  aos  Estados  as  minas  e terras  devolutas  situadas  nos 
, seus  respectivos  territórios,  (febendo  á União  j wmente  a porção  de  terri- 
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tono  que  fôr  indispensável  a defesa  das  fronteiras , fortificações , 
strucções  militares  e estradas  de  ferro  federaes . 

Não  ha,  em  toda  a.Constituição,  uma  phrase  restrictiva  ou  con- 
tradiqtoria  d.’ este  pensamento  ; e eu  não  sei  realmente  como  diante  de 
um  preceito  tão  claro,  terminante,  positivo,  peremptório,  insophismavel, 
haja  quem  ponha  em  duvida  o direito  de  propriedade  e a jurisdicção  dos 
Estados  sobre  as  jazidas  de  areias  monaziticas  situadas  nos  seus  respe- 
ctivos territórios. 

Não  ha*propriedade  sem  base  legal.  Ao  passo  que  os  Estados 
exhibem  seus  titulos  de  dominio  solidamente  implantados  na.  lei  que 
organisou  o regimen  republicano  e traçou  o limite  de  seus  poderes,  que 
titulo  lhes  oppõe  o Governo  Federal  para  cercear  sua  autonomia  e 
assenhorear-se  do  que  legitimamente  lhes  pertence  ? 

O direito  ás  marinhas  ou  a quinze  braças  craveiras  acima  do 
preamar  médio,  incluindo  n’aquella  denominação  as  faxas  de  terra 
situadas  á margem  dos  rios  navegáveis  ou  não.  * 

Em  que  se  funda  esse  direito  ? no  art.  83  ? Vejamos  o que  elle 

diz  : 

«Continuam  em  vigor,  emquanto  não  revogadas,  as  leis  do  antigo 
regimen,  no  que  exLplicita ou  implicitamente  não  fôr  contrario  ao  systema 
de  governo,  firmadopela  Constituição  , e aos.  princípios  nella  consa- 
grados.» 

O.ra,  a Constituição  declara  em  termos  cathegoricos  que  á ex- 
cepção  de  porção  de  ter7'ilono  indispensável  á defesa  das  fronteiras,  fortifi- 
cações, construcções  militares  e estradas  de  ferro  federaes,  todo  o terri- 
tório com  as. minas  e terras  devolutas  nrelle  contidas  pertence  respecti- 
vamente aos  Estados. ' 

Excluída,  portanto,  aqu.ella  porção  de  terra,  indispensável  e 
applicada  a fim  especial , que  nenhum  Governo  tem  o direito  de  ampliar 
á sua  vontade,  o território  está  sob  a jurisdicção  do  Estado. 

O preceito  constitucional,  revogando  n’este  ponto  toda.  a legis- 
lação anterior,  consagrou  um.  principio  novo  e derruiu,  os  velhds  direitos 
que  porventura  existiam. 

Assim,  p<tr,  mais  extranho  que  pareça  a V.  Ex.,  a União  não 
tem  marinhas,t  não  tem  um  p^lmo  de  terra  no  territefrio  dos  Estados,' 
salvo  a porção  indispensável  aos  fins  expressamente  indicados,  e que 
excluem  quaesquer  outros. 

Onde  estão,  situadas  as  areias  monaziticas?  Nas  fortalesas  ? • 

Nas  construcções  miJijares  ? N,o  leito  das  estradas  de  ferrd  federaes  ? 
Não.  Lstâo  fóra  d esses  esta&elecimentos,  estão  fóra  das  porções  de  ' 
território  indispeifsave^  á defesa  nacional,  eátão  íóra  dos  únicos  trechos 

ex cef  cionalnun te  sujeitos  ao  Governo  Federal  ; logo,  pertencetn  aos 
Estados . 
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Inútil  é invocar  a legislação  cio  Impcrio  a respeito.  Não  pode 
ser  subsidiário  o que  destróe  o principal.  Essa  legislação  não  existe 
mais  ; e não  existe  porque,  se  existisse,  seria  a revogação  de  um  preceito 
novo,  antinomico,  expresso  com  uma  claresa  que  desafia  interpretações 
arbitrarias. 

Não  sou  eu  quem  o diz  a V.  Ex.  : são  os  arts.  64  e 83  da  Consti- 
tuição, cujos  termos  não  admittem  réplica. 

Se  isto  está  errado,  na  douta  opinião  de  V.  Ex.,  o caminho  a 
seguir  não  é impedir  aos  Estados  a exploração  das  suas  riquesas,  em- 
bargar o commercio  de  seus  productos  ou  annullar  a competência  priva- 
tiva que  elles  têm  de  tributar  a exportação  de  mercadorias  de  sua 
própria  producção  (art.  9?  § Io)  ; o remedio  unico  é promovera  reforma 
da  Constituição  (de  que  V.  Ex,  é partidário)  de  accôrdo  com  os  tra- 
mites do  art.  90. 

Qualquer  outro  meio  transcende  o regimen  legal  e cáe  nos  pro- 
cessos revolucionários  da  dictadura  armada. 

Que  outro  argumento  se  invoque  em  favor  das  marinhas  ? O do- 
mínio sobre  as  aguas  navegáveis  ? 

Não  prevalece  a rasão  : primeiro,  porque  esse  dominio  é restricto 
á navegação  ; segundo,  porque  as  jazidas  em  litígio  não  estão  no  leito 
dos  rios  ou  do  mar  ; estão  em  terra  firme,  enxuta,  fóra  das  porções  de 
território,  únicas  sujeitas  á jurisdicção  federal. 

O proprio  dominio  sobre  as  aguas  navegáveis  soffre, infelizmente, 
restricções  que  não  deviam  existir. 

Em  virtude  do  art.  34  §§  5,  6 e 29  compete  privativamente  ao 
Congresso  alfandegar  portos,  crear  ou  supprimir  entrepostos,  legislar 
sobre  a navegação  de  nos  que  banhem  mais  de  um  Estado  ou  se  estendam  a 
territórios  estrangeiros,  legislar  sobre  as  terras  e minas  de  pro-priedade 
da  União.  Simples  limitações  á autonomia  política  e administrativa  dos 
Estados,  esses  dispositivos  são  immanentesao  poder  soberano.  A União 
póde,  pois,  por  seus  orgãos  competentes, respeitado  o direito  de  proprie- 
dade, crear  alfandegas,  regular  o commercio  internacional,  legislar  sobre 
navegação,  sobre  arsenaes  e segurança  das  fronteiras,  sobre  terras  e 
minas  que  lhe  pertençam  por  compra  ou  por  qualquer  outro  titulo  legal; 
exemplo, a fabrica  de  ferro  de  Ipanema.  Não  lhe  é licito,  porém,  apossar- 
se  indebitamente  de  riquesas  naturaes,  reservadas  aos  Estados  por  clau- 
sula expressa  da  Constituição. 

Em  que  a exploração  das  jazidas  monaziticas  perturba  a acção  da 
União,  em  que  fere  sua  soberania,  em  que  collide  com  seus  direitos,  em 
que  prejudica  a navegação  ou  a segurança  das  fronteiras  ? Por  que  essa 
tentativa  de  absorpção  de  rendas  que  afortuna  lhes  concede  para  ven- 
cerem suas  crises  ? Onde  iremos  parar  nessa  vereda  de  confiictos  sem 
base  jurídica,  illudindo  até  os  intuitos  da  política  de  harmonia  entre  os 
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Estados  e a União,  salutarmente  iniciada  pelo  Dr.  Presidente  da  Repu- 
blica, chegando-se  ao  ponto  de  dispensar  o recurso  aos  tribunaes  e pro- 
vir violentamente,  ex  proprio  Marte , a exportação  de  uma  mercadoria 
de  producção  nacional,  legitimamenteexplorada  por  seus  donos,  ex-vi  de 
uma  disposição  clara,  terminante, expressa  e inilludivel  da  Constituição  ? 
Vejamos  as  consequências. 

As  areias  monaziticas,  incluídas  no  rol  das  minas,  não  consti- 
tuem especie  jurídica  á parte,  uma  excepção  da  legislação  que  rege  o 
assumpto.  ' " 

Se  a doutrina  de  V.  Ex.  é verdadeira  ; se  a União  é dona  das  ma- 
rinhas , se  e proprietária  de  uma  faxa  de  terra  no  littoral  marítimo,  com 
exclusão  da  jurisdicção  dos  Estados  ; se  tem  além  disso  uma  zona  de 
terras,  serpenteando  ao  longo  dos  rios  navegáveis  e não  navegáveis,  de 
um  e de  outro  lado  ; se  ao  Governo  Federal  por  força  dessa  interpre- 
tação pertencem  as  areias  monaziticas,  a lógica  mais  vulgar  manda  in- 
corporar ao  património  da  União  as  salinas  e caieiras  que  se  estendem 
do  Pará  ao  Rio  Grande  do  Sul,  os  seringaes  do  Amazonas  e seus  tributá- 
rios, a pesca  dos  rios  navegáveis,  o ouro  e o diamante  extrahido  de  seus 
leitos,  as  madeiras  e os  productos  agrícolas,  todas  as  riquesas  em  fim 
que  a naturesa  semeou  n’essas  faxas  do  território. 

Não  ha  duas  justiças  drstinctas  para  o mesmo  caso, não  ha  recuar 
d esse  caminho  uma  vez  que  se  enverede  por  elle,  não  ha  mais  obstá- 
culos a uma  acção  geral  de  reivindicações,  que  d’ahi  por  diante  hão  de 
ameaçar  o regímen  da  propriedade,  a organisação  política  e a autonomia 
administrativa  dos  Estados. 

Que  o principio  defendido  por  V.  Ex.  não  tem  fundamento  legal, 
que  o absurdo  resaltada  excepção  estabelecida  para  as  jazidas  de  thorio, 
que  a União  reconheceu  sempre  a competência  dos  Estados  para  admi- 
nistrar aquellas  zonas  contestadas,  quer  no  interior,  quer  no  littoral  ma- 
rítimo, todos  os  factos  o comprovam. 

• Assim  é que  a União  jamais  legislou  sobre  esse  território  ; assim 
é que  sua  acção  limitou-se  unicamente  e sempre  á porção  de  terra  indis- 
pensável á sua  defesa  material ; assim  é que  os  agricultores,  pescadores, 
industriaes  e habitantes  em  geral,  domiciliados  n’essas  faxas,  estiveram 
sempre  sujeitos  á legislação  dos  Estados,  que  lhes  asseguram  a polida, 

a instrucção,  a justiça  e todas  as  garantias. 

Estabelecido  pela  própria  Constituição  no  seu  art.  lOque  os 
Estados  não  podem  intervir  na  gestão  dos  bens  federaes,  nem  tribu- 
tal-os,  sabido  que  a União  nunca  legislou  sobre  esses  territórios  encra- 
vados nos  Estados,  por  se  julgar  incompetente;  e firmado  o principio 
de.  que  duas  jurisdicções  soberanas  são  incompatíveis,  segue-se  que 
existe  neste  paiz  uma  tira  de  territórios  estreitos,  illegalmente  o-over- 
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nados,  cujos  habitantes  não  devem  obediência  a lei.  álguma  emquanto 
não  fôr  promulgada  pelo  Congresso  uma  legislação  especial  que  regule 
seus  direitos  e relações  jurídicas. 

Ora,  a competência  do  Congresso  n’este  particular  limitando-se 
a:  (art.  34  § 3)  submetter  á legislação  especial  os  pontos  do  território  da 
Republica  necessários  para  a fundação  de  arsenaes  ou  outros  estabele- 
cimentos ou  instituições  de  conveniência  federal;  (art.  34  § 16)  a adoptar 
o regimen  conveniente  á segurança  das  fronteiras;  (art.  34  § 29)  a 
legislar  sobre  terras  e minas  de  propriedade  da  União,  respeitadas  as 
terras  e minas  pertencentes  aos  Estados;  (art.  64)  a legislar  finalmente, 
sobre  a porção  de  terra  indispensável  ás  fortificações,  á defesa  nacional,  ás 
construções  militares  e as  estradas  de  ferro  federaes;  conclue-se  que,  os 
habitantes  d essa  complicada  rede  de  faxas  ficarão  perpetuamente  na 
situação  de  cidadãos  de  uma  patna  sem  organisação  e sem  leis. 

Nem  de  longe  descubra  V.  Ex.  no  meu  protesto  e na  decisão 
tomada  de  autorisar  e regular  a exportação  das  areias  o menor  vis- 
lumbre de  desobediencia  aos  poderes  soberanos  do  paiz. 

Ninguém  vota  a este  um  culto  mais  respeitoso,  nem  á política 
do  Sr . Presidente  mais  cincero  e leal  apoio. 

A questão,  ê de  direito  constitucional  e d este  terreno  não  devo 
ssanii . Na  posição  que  occupo,  faltaria  ao  mais  elementar  dos  meus 
deveres  e incorreria  mesmo  em  grave  responsabilidade  se  sacrificasse  os 
i nteresses  fundamentaes  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  antes  de  um  veri- 
dictum  solemne,  pronunciado  pelos  orgãos  incumbidos  de  velar  pela 

guarda  da  Constituição  e das  leis:  o Congresso  Nacional  e o Poder 
Judiciário. 

Para  elles  appello,  ancioso  por  sahir  desta  situação  dolorosa  em 
que  V.  Ex  me  collocou.  Saúde  e fraternidade.  — Nilo  Peçanka. 

Algum  tempo  depois  d este  ofificio  e quando  o Estado,  sem  prati- 
car acto  algum  de  precipitação,  estava  aguardando  a decisão  do  Su- 
premo Tribunal  no  conflicto  que  sobre  o mesmo  assumpto  sustenta  a 
União  cornos  Estados  da  Bahia  e Espirito  Santo,— S.  Ex.  o Sr.  Ministro 
da  Fasenda  expediu  á 22  de  Julho  o seguinte  aviso  ao  Sr.  Inspector  da 
Alfandega  da  Capital  Federal  : 

«Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Ministro 
por  despacho  de  12  do  corrente,  proferido  sobre  o reíatorio  apresentado 
pelo  zelador  dos  proprios  nacionaes,  ácerca  da  commissão  que  desem- 
penhou em  Itabapoana,  relativamente  á extracção  de  areias  monaziticas 
e terrenos  do  dominio  da  União,  resolveu  recommendar-vos  não  per- 
mittaes  a exportação  de  taes  âreias  vindas  daquella  localidade  ; bem 
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assim  mandeis  proceder  á rigorosa  busca  em  todas  as  embarcações 
entradas  n esse  porto,  procedentes  de  S.  João  da  Barra,  e apprehender  as 
areias  que  forem  encontradas.» 

Tres  dias  depois,  isto  é,  a 25  de  Julho  e ainda  sem  causa, 
S.  Ex.  o Sr . Ministro  da  Fasenda  expediu  este  outro  aviso  ao  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinha  nos  seguintes  termos  : — «Tendo  em  vista  o relatorio 
apresentado  pelo  engenheiro  zelador  dos  proprios  nacionaes  sobre  a 
commissão  que  desempenhou  em  Itabapoana,  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, relativamente  á extracção  de  areias  monaziticas  de  terrenos  do 
dominio  da  União,  rogo  vos  digneis  providenciar  para  que  a Delegacia 
da  Capitania  do  Porto  em  S.  João  da  Barra  vede  o embarque  de  qualquer 
quantidade  de  taes  areias  desde  que  o embarcador  não  se  apresente  com 
a necessária  licença  do  Governo  Federal,  bem  assim  communique, 
sempre  que  lhe  parecer  suspeita,  a estadia  de  qualquer  navio  nas  pro- 
ximidades do  Iogar  onde  existem  as  areias  em  questão . » 

Evitando  entreter  polemicas  inconvenientes  que  nada  adiantam 
a solução  da  questão,  nem  devendo  qualificar  esses  dois  documentos 
officiaes  que  já  dizem  tanto, — o Estado  do  Rio  de  Janeiro,  intransigente 

na  defesa  de  seu  direito,  aguarda  confiante  a decisão  suprema  da  Justiça 
Federal. 

Ella  sim,  poderá  dizer  se  as  jazidas  de  monazite  descobertas  ás 
margens  dos  rios  fluminenses  pertencem  á União . 


ORDEM  PUBLICA 


A tranquilidade  é geral  em  todas  cidades  do  Estado, 


SAUDE  PUBLICA 


Alguns  casos  de  peste  bubônica  e de  varíola  têm  apparecido  em 
tres  municípios. 

Para  elles  sempre  enviou  o Governo  os  meios  de  prophylaxia  e 
de  tratamento  ao  seu  alcance.  Essas  duas  epidemias,  entretanto,  estão 
longe  de  lazer  os  estragos  da  tuberculose. 
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SITUAÇÃO  FINANCEIRA 

divida  fundada 


O Estado  do  Rio  de  Janeiro  não  tem,  como  sabeis,  divida 


externa. 

A divida  interna  fundada  é a seguinte  : 

O 

19.000  apólices  do  valor  nominal  de  50ü$000  a juros 
de  6% 

• 

9 . 5°o:ooo$ooo 
300:0008000 

19  I45:8oo$ooo 

300  apoüces  do  valor  nominal  de  1:000$000  a juros  de  G °/0 
191.4.58  apoüces  do  Empréstimo  Popular  do  valor  nominal 

de  100$ü00  a juros  de  4 °/0  (e  niais  400:000$000 

• 

annuaes  para  sorteios) 1 

Somma  total  da  divida  fundada. . . 

2%  ,945;8oo§íooo 

O serviço  de  juros  e amortisação  da  divida  fundada  tem  sido 
feito  com  rigorosa  pontualidade. 

Os  seus  titulos  têm  tido  alta  crescente. 


DIVIDA  FLUCTUANTE 


A divida  fluctuante  processada  ate  o dia  da  posse  do  Governo,  a 
31  de  Dezembro,  comprehendendo  subjienções,  vencimentos  de  func- 
cionanos  e empregados  públicos,  magistrados,  corpo  militar,  professores, 
soldo  e etapa  de  praças,  fornecimentos,  subsídios  dos  Srs.  deputados 
da  ultima  legislatura,  honorários  do  ex- Presidente,  responsabilidades  no 
banco  #a»Republica,  com  garantia  da  renda,  lettras  de  ateite  do  Estado  e 
vencidas  no  praça  do  Rio  de  Janeiro,  garantia  de  juros  (não  incluindo 
antigas  contas,  que- dependem  de  credito  legislativo,  nem  os  capitaes 
pertencentes  a orphãos,  e os  da  Caixa  EconomiA)  era  de  : 

8.916:259$581 

t 
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Até  o dia  30  de  Junho  d’este  anno,  isto  é,  no  primeiro  semestre, 
o Governo  pagou  em  apólices  e em  dinheiro  a quantia  de  : 

; 6.171:778|796 

Resta  a pagar  a quantia  de  : 

, 2.744:480$785 


CAIXA  ECONÔMICA 


No  primeiro  semestre  d’este  anno  o movimento  da  Caixa  Eco- 
nômica foi  o seguinte  : 

* 


Entradas 67:788$000 

Retiradas 199:721^021 


COFRE  DE  ORPKÃOS 


N’estes*primeiros  mezes  de  administração  o Governo  restituiu  de 
antigos  empréstimos  de  orphãos  a quantia  de  65:536$244.  Esta  foi  á 
quantia  requisitada. 


•LETRAS  NA  PRAÇA  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Foram  resgatadas 

O 

* ♦ 

DIVIDA  DA  UNIÃO  PARA  COM  O ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 


O Estado  é credor  dà  União  da  quantia  de  1 .471:000$000, 
proveniente  da  garantia  de  juros  para  fundação  da  antiga  Estrada  de 
Ferro  D.  Pedro  II,  hoje  Central  do  Brasil. 

Esta  divida  foi  reconhecida  pelo  Congresso  Nacional,  am  succes- 
sivos  orçamentos.  ’ 

O Governo  da  Republica  em  1890  só  impoz  como  condição  do 
pagamento  a necessária  autorisação  do  Poder  Legislativo. 

O 4 Congresso  em  seguida  autorisou  o pagamento  na  despesa 
do  Ministério  da  Fasenda. 
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Na  presente  legislatura  foi  renovada  essa  autorisação. 

Tenho  reclaftiado  e continúo  a reclamar  pelo  que  nos  é devido. 


O ORÇAMENTO 

A Assemblea  votou  para  o primeiro  anno  de  Governo  o seguinte 


orçamento : « 

Despesa 9.936:427^953 

Receita 8 . 834:415$422 

Déficit 1.102:012|531 


As  economias  realisadas  pelo  Governo  sobre  esse  orçamento, 
no  semestre  decorrido,  sobem  a 2 . 045:477^358,  de  modo  que  a situação 
actual  é esta : “ * 

Receita..  . 8.834:415$422 

Despesa 7 . 890:950$595 

Saldo  provável . 943:464^827 

Devo  observar  que,  se  a Assembléa,  no  calculo  da  receita,  não 
previu  a redusidissima  saft a de  ccifc  actual , como  não  computou  a 
reducção  dos  impostos  de  exportação , também  não  incluiu  a arrecadação 
do  imposto  territorial,  que  está  sendo  feita,  e que  será  superior  a 
500:000$000. 


A RENDA 


O Governo  celebrou  contractos  com  as  Estradas  de  Ferro,  Cen- 
tral do  Brasil,  Leopoldina,  Rio  das  Flores,  Sapucahy  e União  Valen- 
ciana,  que  todas  percorrem  o território  fluminense,  para  a cobrança  da 

A fiscalisação  exercida  por  ellas  e pelos  funccionarips  do  Estado 
tem  sido  rigorosa. 

A renda  de  todo  o Io  semestre  do  anno  passado  foi  de  : 

2.263,:257$775 

^ renda  do  1 semestre  d este  anno,  faltando  a arrecadação  da 
Central  do  Brasil  dos  mezes  de  Maio  e Junho  é de  : 

4 .043:593^006 


I 


• Sanfici&o  3}&putaòcò 


Eis  em  rápidos  traços  a situação  do  nosso  Estado  e os  resultados 
da  obra  emprehendida  n’estesseis  mezes  de  Governo. 

De  politica,  como  se  entende  geralmente,  nada  vos  disse  porque 
d ella  iiúo  cogitei  e a ella  não  servi. 

O Rio  de  Janeiro  sahe  da  crise  sem  ter  contrahido  um  emprés- 
timo e sem  ter  aggravado  um  imposto — ao  contrario,  pao-ou  dividas  e 
redusiu  tributos.  0 

Mais  que  a situação  angustiosa  do  Thesouro,  o que  inquietava  o 
Governo  era  a ruína  da  fortuna  particular.  O remedio  estava  indicado 
pela  naturesa  da  enfermidade . 

Era  só  pela  riquesa  da  classe  agrícola  que  havíamos  de  readqui- 
rir a posição  perdida.  f ^ 

Garantido  ao  productor  o lucro  do 'seu  trabalho  e mercado 
a seus  praductos  elle  não  carecia  de  nenhum  outro  favor  do  Estado 
Us  primeiros  effeitos  ahi  estão. 

A exportação  augmenta  e com  ella  a renda.  Tenho  fé  no  futuro. 

O K10  de  Janeiro  restaura  o seu  credito,  equilibra  o seu  orça- 
mento e retoma  a sua  antiga  cathegoria  entre  os  Estados  do  Brasil. 

O Governo  só  pede  a Deus  que  lhe  dê  coragem  para  proseo-uir  è 
cTelf  8 1 a°°  3 realÍS^ao  ^ essa  °^ra  ^ue  ® muito  mais  vossa  do  que 

Fui  apenas,  Srs.  Deputados,  o executor  do  vosso  pensamento 


Palacio  do  Governo,  em  Nictheroy,  Io  de  Agosto  de  1904. 


3lilo  cPeçan/ia. 


ANNEXOS 


Balanço  definitivo  do  exereicio  de  1903 


keceita 


Foi  arrecadada  no  exercido  de  1903  a receita  de  6.798:7165945, 

De  impostos  de  exportação  inclusive  3.518.482f344  de  café. 

De  impostos  e rendas  do  interior 


*endo  : 

4.742:0865904 

2.056:6305041 


a qual  reunida  ao  saldo  passado  do  exercício  de  1902,  na  importância  de. . 


6.798:7165945 

39:4855994 


fica  elevada  a 


6.838:2025939 


Comparando-se  a receita  ordinaria  arrecadada  no  exercido  de  1903,  na 
importância  de J 

com  a orçada  pela  Lei  n.  586  de  2 de  Janeiro  de  1903 

verifica-se  que  a arrecadação  foi  menor  em 

Por  terem  alguns  impostos  e rendas  produsido  mais  do  que  a estimativa 

orçamentaria.. 

e outros  menos 

o que  dã  a alludida  differença  de 


6.798:7165945 

7.980:6065672 

1.181:8895727 


816:9905891 

1.998:8805621 

1.181:8895727 


Os  impostos  e rendas  que  excederam  a estimativa 
Sobre  o álcool.. 

Sobre  madeiras  de  toda  a qualidade  serrada 

Sobre  couros 

Sobre  ferro  velho  e outros  metaes 

Sobre  diversos  generos  e mercadorias 

Rendimento  do  Hospital  de  S.  João  Baptista 

Taxa  judiciaria. 

Rendimentos  extraordinários . 


orçamentaria  foram : 

2:9535532 

27:7495244 

21:0695056 

2:9875954 

71:1355865 

9605200 

• 22:7365863 

667:3985180 


Os  que  produziram  menos  foram : 

Sobre  o café...., 

Sobre  madeiras  em  achas  ou  feixes 

Sobre  telhas  e tijolos 

Sobre  carvão  vegetal 

Sobre  fumo 

Sobre  aguardente 

Sobre  mel  de  tanque  ou  melaço 

Sobre  o assucar 

Transmissão  de  propriedade  inter-vivos. . , 
Transmissão  de  propriedade  causa-m<  rtis 


816:9905894 


481:5175656 

19:5745455 

5:7265340 

2:66S5734 

12:1555491 

88:1735355 

475410 

119:1565106 

54^:5345748 

52:2405334 


A transportar 


1.380:7915629 
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Transporte ] . 380:791^620 

Sello.,'. 90:3781?  Iõ8 

Imposto  sobre  os  vencimentos  dos  funccionarios  inactivos  e lotações  dos 

olücios  de  Justiça  e Policia. 24:152$735 

Imposto  sobre  bilhetes  de  loterias 7:J48$200 

Multas. , 10:09fl$739 

Cobrança  da  divida  activa  (principal,  multas  e juros) 33:237$670 

Imposto  de  10  °/0  sobre  o subsidio  dos  deputados  e honorários  do  Pre- 
sidente do  Estado....’ 3:327$612 

Bendimento  de  proprios  do  Estado 3:395$900 

Bendimento  de  penna  d’agua  do  encanamento  de  Nictheroy 119:094^556 

Taxa  de  esgoto  da  cidade  de  Campos 7:197$420 

Taxa  d’agua  da  cidade  de  Campos .......  7:474$020 

Fiscalisaçfio  de  empresas 112:300$000 

Indemnisaçõ^s 14;501$729 

Taxas  legaes  diversas 15:741^866 

Annuidades  das  municipalidades 220:039$092 


1. 998:880^621 

DESPESA 

A despesa  do  exercício  importou  em  10.353:786$198,  sendo  : 

Ordinaria  própria  do  exercício 5 289,817fi718 

Pagamentos  a credores  de  exercícios  findos 2 921-216$638 

Bestituições  de  depositos  de  orphaos  e da  Caixa  Economica 357:568$678 

Créditos  especiaes  e extraordinários 780-140f>727 

Pagamento  de  uma  letra 90:000$000 

Amortisaçao  de  empréstimo  de  3.600:0001000  contrahido  com  o Banco  da 

Republica  do  Brasil. 1.914:7421437 

Na  somma  total  de 10.333:7863198 

Comparando-se  essa  d-spesa  com  a receita  arrecadada  no  mesmo  exercício 

na  importância  de 6.798-7168945 

apparece  o déficit  de 3.363:0698253 

Que  tendo  sido  coberto  : 

Com  o saldo  legado  pelo  exercício  de  1902,  na  importan- 


E com  a emissão  de  38.007  titulos  de  E-nprestimo 

Popular 3.800:700$000  3.840:1S5$994 

Elevou  o saldo  de  caixa  a. . . 285:1166741 


Qne  foi  o com  qne  se  encerrou  o exercicio  alludido  c que  era  representado : 
por  dinheiro  na  Thesouraria 

16$/ 41 

por  2.851  apólices  do  Empréstimo  Popular 285:100$000 


285:116$741 
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Decreto  d.  819,  de  31  de  dezembro  de  1903 


da  Constituição  e para  execução  da  lei  n ',k  u‘'Í  Y*  1ue  1!.le  confere  o art.  5(5,  1, 

rial,  e da  de  n.  557,  de  1:3  de  novembro  doVY  'nue  ° IP1,  T1'®.  c«*eou  o imposto  territo- 

eate  baixa,  assiguado  p«lo  Secretario  Geral  dò  Estado.  lhcou’  resoIve  expedir  o regulamento  que  com 

O Secretario  Geral  do  Estado  assim  o tenha  entendido  e faça  executar 
^Palacio  do  Governo,  Nitherohy,  31  dc  dezembro  do  1903.-  Wo  /Wm.-  áMnrd9  8.  T.  de 


Regulamento  a que  se  refere  o decreto  n.  819  desta  data 


e terminará  dentro  de 


DA  ESTATÍSTICA  TERRITORIAL 

noventa^ias*.0  ° levan*l!irneu*:o  da  estatística  territorial  será  iniciado  desde  . _ 

do  Esttdo  ní  COmPete  á R«eebedoria  na  Capital  e ás  Collectorias  ,ie  Rendas 

ou  seus  represen tan tes " 1 egnes ^ P°r  baSQ  38  decl»rações  datadas  e assignadas  pelos  proprietários  do  sólo 

cimento  do^roprietario " ^mcas^destTmlo^  '?Cr  fnviadíl,s  a"  Collector.  independente  do  compare- 
das  Por  terejiro"  em  p^  ^££2^"  ~ ***'  ^ ~ -*4*-  e ajgnl 

prietarioB,  taes  d^efor^  T /*>,reaentante8  ^S*»  dos  pro- 

syndicatos  ou  quaesquer  associações.  ’’  ’ *ieLlüles  de  bancos,  companhias,  emprezas, 

0r  «tiw  As  a“h~í5*  ser5°  • «M»*»  » «taçito  ted  <lo  munieipio  em  que  e immovel 

« ^“id. . parte  peSiTeíSim  z ssaur*'-* á “”Uaç5°  ei°“- 

I 2.o  Hatínd^Ht^ífS1!95^  SS-S°  efHptas  Por  u“  ® assignadas  por  todos, 
tigantes.  g 0 domínio  do  iramovel,  as  declarações  são  devidas  de  cada  um  dos  li- 

““““ÊCtíF^  ' <a,r"teristi“ e ^ *> 

nella  existentes.  'a  or  veua  e fc°da  a propriedade  comprehenderá  o do  terreno  e quaesquer  bemfeitorias 

Jwsta  peios  coilectoi^  com^^umo^para  o^Seiwf^3!'8^^  ° •^llfractor  ^ de  100$  a 500$  im- 

...  irt.  9.”  Os  Z!Õ  “ZS2°  IST SLfr  “te“!di?.do  Director  da.  Finau.i 

dio  do  Collector  que  houver  Droferido  n.  dopío-/»  - • , a dJ^s  por  meio  de  requerimento,  por  interme- 

lor  correspondente  á multa  imposta  * * ecornda>  e Da0  serão  admittidos  sem  o deposito  do  va- 

ri0rS^  * — <— • «P* 

«ficando  imme^tame^d^SêiS<JÍ^^  do  kvantamento  da  estatística,  fal-o-ha  ex-oMcio,  noi 
^ArtST  CpUSta  -vahaçãoVdicia1  d°Ur  venal^do  iminlX’  K^erer  no  P™20  de  30 

fraude,  servirão  ^e^M^os^n^entarios^es^riptura^mals  recentes  °U  dé  a^°  ^P®iU  de 

blicos,  .3  quando  estes  não  existam  ou  selam  muim  TrZTZ  J*  ^aesquer- outros  documentos  pu- 
pnedades  yisinhas.  ' ® ecorret-ae-ha  ao  estudo  comparativo  das  nr  o- 

d».  fÊKSí.tíd:  íi^fixsafs  sm,,e  — obr%a- 

o calculo  e verificação  do  valor  das  propriedades  q q documentos  existentes  em  cartorio,  para 

aprazimento  seu  e do  Collector  . P reqierer  dentro  de  30  dias  a avaliação  judicial  por  peritos  a 

Eu,  falta  de  aoeOrdo 

zer  oscolher  nenhum  dos  tres,  o Juiz  elegerá  um  dclles^  J fcl  0 de  recusa  ®u  suspeiçâo,  não  qui- 
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Art.  14.  Ou  avaliadores  noinoados  pelo  Collcctor  só  poderão  ser  rejeitados  polo  Juiz  quando  houver 
junta  cuusa,  como  no  forom  inhal  eis  ou  tivorom  impedimento  legal. 

Parngrnpho  unico.  Homologado  o arbitramento,  por  ello  hc  fará  o lançamento. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  l.°  Após  a publicação  deste  regulamento  os  eollectores  farão  affixar  editaes  nas  cidades,  villas 
e povoações  do  municipio  e publicai  os  pelu  imprensa,  se  houver,  convidando  os  proprietários  do  sólo  a 
apresentar  as  suas  declarações  no  prazo  de  30  dias. 

Art . 2.°  O levantamento  da  estatística  territorial,  quer  feito  a vista  das  declarações  do  proprietário, 
quer  directnmente  pelo  collector,  deverá  ficar  terminado  no  prazo  de  90  dias. 

. Art.  3.°  Encerrado  o levantamento,  que  será  feito  sepr  rada  mente  por  districtos  e com  as  especifica- 
ções constantes  do  modelo  que  acompanha  o presente  regulamento,  o collector  remetterá  dentro  de  30 
dias  uma  cópia  á Directoria  de  Finanças. 

Art.  4.°  Pelas  infracções  deste  regulamento  os  eollectores  fica  rito  sujeitos  ás  penas  de  multa  ató  500$ 
e suspensão  do  emprego  até  seis  mezes,  alóm  daquellas  em  que  incorrerem,  nos  termos  da  legislação  fis- 
cal vigente. 

Art.  5.°  A Directoria  das  Finanças  remetterá  com  a preciza  antecedeucia,  ás  diversas  estações  fiscaes, 
os  livros  necessários  ao  levantamento  da  estatística  (modelo  annexo)  devidamente  numerados  e rubrica- 
dos por  empregado  da  mesma  Repartição,  designado  pelo  Director. 

Nitherohy,  31  de  dezembro  de  1903.—  Abelardo  8.  T.  de  MeUo. 
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Decreto  n.  820  de  31  de  dezembro  de  1903 


* O Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro : 

„„  Considerando  que  o Estado  do  Rio  de  Janeiro  carece  de  uma  base  fixa  para  o seu  orçamento,  base 
que  lhe  póde  ser  dada  pelo  imposto  territorial,  e que,  reduzidas  as  taxas  de  exportação  não  póde  ser  con- 
siderada senão  como  uma  nova  e efficaz  protecção  e garantia  do  trabalho,  ao  mesmo  tempo  como  renda 
intelhgento  e normal  para  o Estado  ; , F 

Considerando  que  as  condições  da  luta  cominercial  moderna  estão  em  contradicção  com  o regímen 
tributário  por  nós  adoptado,  regímen  esse  baseado  no  imposto  de  exportação  já  abolido  em  todos  ospaizes 
cuitos  cujo  idéal  economico  consiste  em  estunular  o produetor  e assegurar-lhe  o poder  de  resistência, 
permittindo  tirar  do  solo,  da  cultura  e dos  processos  mdustriaes  o maior  partido  possível,  em  ordem  a 
alliviar  o produeto  e çollocal-o  em_  situação  de  disputar  vantajosamente  o mercado  e seus  competidores  ; 

Considerando  por  isso  a conveniência  de  alhviar  paulatinamento  a producção  do  Estado  dos  onus  qué 
a esmagão,  até  que  se  possa  libertal-a  de  todos ; e que  os  sacrifícios  feitos  nesse  sentido  encontram  fm- 
immediata  compensação  no  desenvolvimento  da  riqueza,  na  valorisação  da  propriedade  e no  accrescimo 
correspondente  a outros  pontos  da  receita ; r 
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Considerando  outrosim  o dovcr  quo  torn  eada  um  do  contribuir  proporcionalmente  para 
do  ensino,  justiça  o policia,  a cargo  da  administração  publica,  som  dÍHtincçiío  do  classos,  não  sendo  justo 


os  serviços 

. . r 1 ■..•.«iMvyHW  UU  WUMOtjn,  ilitu  nuu  do  justo 

xcIuKivainoiito  sobro  uma  classo,  cujo  trabalho  directa  ou  indire- 


portanto  quo  os  impoHtos  recaiam  quasi 
etamente  alimenta  todas  as  outntH  ; 

Considerando  quo  o imposto  do  exportado  incindindo  sobro  os  generos  exportados  estabelece  uma 
d istincção  odiosa  entre  os  produetores,  visto  como  isenta  a mercadoria  deatinada*  ao  consumo  intenio  lí 

1-  — — »*.  £3U5S£ 

1 i l,r,\?°^.Slfrs?rn OM t-n °n  °Ukr°  L'ulo.,9,uc  0 Aposto  do  exportação  6 incompatível  com  a estabilidade  o equi- 
líbrio do  orçamento,  pois  que  facilita  o augmento  das  despem  de  caracter  permanente  phenomeno  esse 
devido  ao  saldo  passageiro,  e que  desapparecendo  de  improviso  com  a baixa  do3  preços  provocam  o déficit  • 
Considerando  sobretudo  a urgência  de  saliir  deste  estado  de  cousas,  já  rompendo  cSm  dSo  afnéas 
opposta  á expansão  commerc.al  já  libertando  a prnducção  dos  onu.s  que  a enfraouecem  ua  liiU  com  a 

o rsasrj*  «rw*  • ^ 

laboriosas  ■ 


equidade,  tém  posado  sobre  os  hombros  das  classes 


Considerando,  finalme.ite,  que  o imposto  territorial,  baseado  na  proporcionalidade  dos  valores  6 o aue 
GotSo  pSKd5  d°  tarefa  que  neste aoZS’ in£ií“ 

Usando  da  attribuicão  aup  \hJ  ennflte^"  dií  e^JL,ort:V‘  j’’  aPP°-Vm.ariamcnte  novecentos  contos  de  réis  ; 
i ij  i i i e coDÍere  o art.  oG  n.  1 da  CoxiòMtuiçfto  e para  a cxecuçllo  da  lei  n 507 

de  14  de  dezembro  de  1901,  que  creou  o imposto  territorial  e da  de  n.  557  de  12  dT novembro  de  'l992 

l8tadom0dlfiC°U’  reS°  VC  eXped  r ° regu,ament0  ^ue  cora  este  bai*a,  assignado  pelo  Secretario  Gerafdo 

0 Secretario  Geral  do  Estado  assim  o tenha  entendido  e faça  c&cutar. 

Palacio  do  Governo,  31  de  dezembro  de  1903.—  Nilo  Pcçanha.—  Abelardo  $.  T.  de  Mello. 


# 


Regulamento  a que  se  refere  o decreto  n.  820  desta  data 

•»  * 

CAPITULO  I 

DO  IMPOSTO  TERRITORTAL 

m m^'\cuido  0 territorial  sobre  os  im moveis  ruraes,  isto  é,  situados  fóra  do  neri- 

nie'1a>rf  o°n  • ; 'laa  ou  P°v?aÇoes  sujeitas  a decima  urbana.  " 

, -j  • , lm posto  territorial  incide  unicamente  sobre  o valor  venal.das  terras  s h«inf«WM  . x 

vi  o annualmente  na  porcentagem  de  tres  décimos  por  cento  sobre  setenta  por  conto  do  referido  valor! 

CAPITULO  II  * 

* DA#  ISENÇÕES 

Art.  3.°  São  isentos  de  impo*sto  territorial : 

.0?  imtnoveiq  pertencentes  a instituições  de  caridade. 

~~J  Os  de  propriedade  da  União  e dos  Municípios. 

la  — Os  de  propriedade  de  colonos  durante- os  tres  primeiros  aunos  de  sua  installação.. 

Os  ímmoveis.  situados  no  perímetro  das  cjdades,  villas  ou  povoações  sujeitas  á decima  urbana. 

CAPITULp  III  • 

» 

DO  LANÇAMENTO 

tf 

C°mPete  ‘ R“8be‘Wi*-  ■*  C»piW  . A CoUectoriss  d. 

&oT^uif^°d?iíz„^.,res  8 recti6c,d8  4 m8dM* 

q».  S l8V““*  « 819  drah 

j ' ",0  1 de  janeiro  do  Io  anuo  de  cada  triennio  os  collectores  farão  affivir  o/Hioa* 


* 


6 


CAPITULO  IV 


DO  TEMPO  E MODO  DA  COBKAKÇA 

Art.  10.  A cobrança  tio  imposto  territorial  sorá  realizada  á boca  do  cofre  pela  Recebedoria,  na 
Capital,  e pelas  Collectorias  de  Rendas  do  Estado,  nos  diversos  municipios,  precedondo  oditaes  affiiaclo» 
em  todas  as  cidades,  villas  o povoações,  publicados  pola  imprensa  local,  se  houver. 

1. °  Em  uma  só  prestaçílo,  desde  o encerramento  do  lançamento  ató  30  de  abril,  se  n&o  oxeeder  de  cem 
mil  róis  (1O0.Ç0UO). 

2. °  Em  duas  prestações  iguaes,  uma  na  época  acima  indicada  e a outra  ató  31  de  maio,  se  exceder  de 
cem  mil  reis  (100$UDÜ)  e nílo  houver  o contribuinte  voluntariamente  pago  antes  por  inteiro,  como  lhe  ó 
facultado. 

3. °  No  acto  da  transmissHio  do  immovel  seja  qual  fõr  o debito  deste  para  com  o Estado. 

Art.  11.  Não  sení  admittido  o pagamento  da  prestação  relativa  a um  semestre,  ficando  em  divida  a 
dos  semestres  anteriores. 

Art.  12.  O produeto  do  imposto  sobre  o valor  venal  de  cada  propriedade  não  poderá  ser  inferior  a 
5$  ( cinco  mil  róis). 

Art.  13.  Para  a cobrança  do  imposto,  o collector  verificará  qual  o valor  total  da  propriedade,  apurada 
no  lançamento  eomprehendido  o do  terreno  e quaesquer  bemfeitorias  nelle  existentes.  * 

Art.  14.  Deduzirá  desse  valor  30  % e sobre  os  70  % restantes  cobrará  a taxa  de  tres  décimos  por  cento. 

Art.  15.  Ccncluido  o lançamento,  encher-se-hão  os  conhecimentos  dos  livras  de  talões  que  serão  ex- 
trahidos  e entregues  ás  partes,  á medeia  que  estas  se  forem  apresentando  para  o pagamento  do  imposto. 

Art.  16.  lindos  os  prazos  do  art.  10,  conipletar-se-hão  os  conhecimentos  do  imposto  que  não  tiverem 
sido  extrahidos,  accrescentando-se-lhes  as  importâncias  das  multas  e,  conferidos  e aconmanhados  de  duas 
relações,  serão  remettidos  deutro  de  quinze  (15)  dias  á Directoria  das  Finanças  para  se  proceder  á cobrança 
executiva  , 

CAPITULO  V 


DAS  PENAS 

Art.  17.  Incorrem  «as  seguintes  penns  : 

§ l.o  Multa  cie  100$000: 

j Jn  ad<lu*rente  ,C!UQ  nas  transmissões  por  titulo  particular  não  avediar  o immovel  na  estacão  fiscal  dentro 
de  OJ  dias  como  determina  o art.  24  • ' 

§ 2.o  Multa  de  100$  a 15ÜÇ000  : 

rn  o/°  c°ntnb.uinte  ou  htigante  que  recmfir  ou  omfttir  as  deciaraçães  necessárias  ao  lançamento,  alem  de 
IU  % sobre  a importaucia  devida  se  não  effectuar  o pagamento  do  imposto  dentro  dos  prazos  fixados. 

S 3.o  Multa  de  100$  a a00$  e o dobro  na  reincidência  : ' . 

, . 0í  tabelhaes  escrivães  officiaes  públicos  do  registro  geral  de  hypothecas  que  infringirem  o art.  19, 
deixando  de  remetter  á_  Directoria  das  Fmançcs  e ás  estações  fiscaes  dentro  dos  respectivos  prazos,  as  es- 
tatísticas das  transmissões  realizadas  em  seus  cartorios.  r » 

term!s4dl  ktSlatão^lte  :?enSS°  ^ e“Preg0  ^ mezes“  além  daquellas  em  que  incorrerem  nos 
0s_  collectores  que  infringirem  quesquer  disposições  deste  Regulamento. 

§ 0 • 0 a 5:00.  § e suspensão  do  cargo  pfr  seis  mezes  : * 1 

domínio  ?S8Ígn~r  a?  cartas  de  arrematação  e adjudicação  ou  julgar  partilhas,  acção  fundada  no 

To  TJJZ  t Coen  Çd,e“T  de  1I?mo7ei!s>  sem  a certidão  do  pagamento  ou  isenção  do -imposto. 
nhir;'  O tabeüiao  ou  official  do  registro  geral  e de  hypothecas  que  lavrar,  inscrever  ou  transcrever  escri- 

Lllês  consmrTertldão  ?Ualqner  tlfc.ul°  de.  arrendamento  de  hypotheca  ouantichrese  de  immoveis  sem  que 
Geiieb  conste  a certidão  do  pagamento  do  impostro  devido.  ^ 

CAPITüío  VI 


DISPOSIÒÕES  GERAjS 

Art.  18.  Sem  a certidão  ou  prova  do  pagamento  ou  isenção  do  imposto  territorial  devido: 

. I-flJo  se  julgará  nenhuma  partilha  de  monte  a que  pertença  algum  immovel  rural  • 

nr  ^SLTeb^  “T  Se  julgará  acça°  al?uma  íundada  no  domínio  ou  posse  do  immovel  rural  * 
de  imLefíZf.  “"g”d“  “ C"tM  nem  frlpL  aa 

Art  '21.  No  caso  de  condomínio  cada  condomino  só  responde  pelo  pagamento  do  imnosto  relativo  á 
sua  parte  como  se  a divisão  tivesse  sido  feita.  r v s ™ ao  imP°st0  relativo  a 
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Art.  22.  Havendo  liLigio  sobro  o duminio  do  immovel  nada  litiganto  ó obrigado  ao  pagamento  do  im- 
posto, que  será  restituído  á parte  vencida  rnedianto  prova  do  decisão  (inal. 

. lançamento  o antes  do  pagamento  do  imposto  ou  uo  intervallo  de  duas  prontações 

o immovel  passar  a novo  propriotario,  fica  este  obrigado  ao  pagumeuto  do  imposto  em  atrazo  e multas  em 
que  o vendedor  tenha  incorrido. 

ísTfts  transmissões  por  titulo  particular  o adquirente  fica  obrigado  a averbal-o  dentro  de  ses- 
senta (ÜU)  dias  na  rospcctiva  estação  fiscal. 

^rt-oe5'  i?  lm,P°.Hfc-  torn tonal  é devido  na  estação  fiscal  em  que  as  declarações  forem  feitas. 

Sei rêtar io  Geri  1 8 deCl8U°S  duS  üollcctoi'os  haver:í  ,ÜCUM0>  P«r  intorinodio  do  Director  das  Finanças,  para  o 

Ar.  27.  A renda  proveniente  do  imposto  territorial  será  recolhida  á Thesouraria  do  Estado  nas  épocas 
em  que  o sao  as  demais  c obedece  ás  mesmas  disposições. 

Art.  2S.  A Directona  das  Finanças  remetterá  ás  diversas  collectorias  do  Estado,  até  o dia  15  de 
janeiro  do  primeiro  «nno  do  cada  trienmo,  os  livros  necessários  ao  lançamento,  conforme  o modelo  a que 
se  refere  o decreto  u.  819  desta  data,  numerados  e rubricados  por  empregado  da  mesma  repartição. 

Nitlieroliy,  31  de  dezembro  de  1903,  — Abelardo  S.  T.  de  Mello. 


Decreto  n.  821,  de  31  de  dezembro  de  1903 


» 


O Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  : 

Considerando  que  o dever  primordiakclo  Estado  c fomentar  e estimular  o trabalho  e a produccão 
exonerando-os  quanto  possível  de  tributações  excessivas,  que,  dando  ao  Estado  o caracter  de  orgão  pura- 
mente parasitário,  esgotão  por  isso  mesmo  a actividade  productora  e a legitima  ambição  das  populações  ; 

Considerando  que  só  a fatalidade  do  erro  economico,  tradicional  entre  nós,  explica  ainda  a existencià 
do  imposto  de  exportação,  que  é,  por  sua  natureza,  injusto  e iniquo  ein  relação  á lavoura  sobre  que  re- 
cabe,  pois  antes  parece  uma  pena  imposta  ao  trabalho,  e contraproducente  em  relação  ao  Estado  que  o 
lança,  pois  restringe  a producção  e lhe  cerceia  a riqueza  ; 

Considerando  que  a situação  financeira  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  não  comporta  presentemenfce 
nem  mais  empréstimos  nem  mais  impostos ; e que  a salv^ão  do  Estado,  ao  lado  de  extraordinária  re- 
ducção  das  despezas  publicas,  não  póde  depender  senão  da  actividade  e da  intelligencia  de  sua  população, 
votada  ao  trabalho,  augmentando  a producção,  variaudo-a  e aperfeiçoando-a  ; 

Considerando  que  ó intenção  e dever  do  Estado  impulsionar  energi^meute  e superintender  esse  re- 
nascimento economico,  e que  por  conseguinte  lhe  incumbe  a dupla  tarefa  de  fomentar  a producção  e de 
Ine  asseguarar,  não  só  o escoamento  para  os  mercados  proximos,  mas  ainda  a victoria  na  concurrencia 
leita  nesses  mercados  ; 

Consideraudo  que  as  acbuaes  taxas  de  exportação,  que  onerão  varias  mercadorias  de  producção  do 
Estado,  tornam  actualmente  impossível  essa  victoria,  e que  a reducção  delias,  bem  que  importe  certa- 
mento  uma  reducção  da  receita  do  Estado,  ó o melhor  meio,  o mais  seguro  e efficaz  de  animar  e augmenfcar 
essa  producção,  donde  fatalmente  provira  dentro  em  muito  breve  futuro  o realçamento  dossa  receita  ; 

Considerando  que  é indispensável  defender  os  mercados  internos  do  Efbado  contra  a invasão  de  gene- 
ros  de  sua  própria  producção,  afim  de  a estimular  pela  garantia  do  consumo  ; e que  a Coustituição  Fe- 
deral defeno  aos  Estados  a competência  de  o fazer,  nos  termos  e com  a restricção  do  art.  9»  § 3o  ; e 

Usando  da  attribuição  que  lhe  confere  o art.  5G.  n.  1,  da  Constituição  e da  autorização  constante  dos 
arts.  y da  lei  n.  608,  de  3 de  novembro  ultimo1  e 12  lettra  C clã  lei  n.  625.  de  19  do  mesmo  mez  e anno. 

Decreta  : 


% 


Art.  l.°  Ficao^ reduzidas,  de  conformidade  com  a tabella  A.  «jue  acompanha  o presente  decreto,  as 
toxas  de  exportação  do  cafo,  assucar,  arroz,  aguardente,  batatas,  cal  <b  pedra  e de  mariscos,  feijão,  tou- 
cinno,  telhas  e tijolos,  telhas  do  systema  francez,  peixe  salgado  ou  pYcparado  em  salmoura,  álcool,  álcool 
destinado  á illuminação,  farinha,  madeira,  doces,  frutas,  milho,  leite,  ovos,  polvilho,  casemiras  e sedas. 

"rt-  — ” Continúa  em  vigor  a tabella  da  lei  n.  398,  de  18  de  dezembro  de  1898,  com  as  alterações 
conBCantes  da  tabella  A,  annexa  ao  presento  decreto ; ficando  instituída  a taxa  de  exportarão  de  cem  réis 
por  sacca  de  sal  de  80  litros. 


Art.  3.o  Nos  termos  do  § 3o  do  art.  9o  da  Constituição  Federal,  são  tributadas,  na  fórma  da  tabella  E 
annexa,  as  seguintes  mercadorias,  que  tiverem  eutrada  uo  Estado  e forem  destinada  ao  seu  consumo  : al- 
agUa8  mmeraes>  arroz>  bacalháo,  banha,  batatas,  bebidas  alcoólicas,  carne  secca,  carne  ensaccada  em 
aimoura,  conservas  alimentícias,  casemira,  feijão,  fava,  fruta  secca,  em  calda  e crvstallisada.  fruta  em 
gerai,  queijo,  vinho  em  barril  e toucinho. 

Art.  4.°  O presente  decreto  entrará  em  vigor  ua  data  da  sua  publicação. 

Art.  5.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 


O Secretario  Geral  do  Estado  assim  o tenha  entondido  e faça,  executar . 


Palacio  do  Governo,  Nitherohy,  31  de  dezembro  de  1903.— .Ví/o  Peçanha.— Abelardo  S.  T.  de  Mello. 
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TA URL LA  A AXXHXA  AO  DECRETO  X.  82],  D lí  31  DIÍ  DEZEMBRO  ])!í  1 í>0.*i 

MEIU'.VIU)IUAS  TAXA.S 

Aguardente „ 

Aicooi ;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;; 

Álcool  de  il!uinin:içito í A 

Arroz,  por  sacro /« 

Assucar -í 

Batatas " J/2  % 

Cal  de  pedra  o mariscos ’ , A 

Cafd I }/*  X 

Casemiras ® V2  % 

Doces •’  % 

Farinha % 

Feijão ]/“  % 

Frutas V“  % 

Leite 2 % 

Madeiras ty2  % 

Milho »• j % 

Ovos,  por  kilogramma /o 

Peixe  salgado  ou  preparado  em  salmoura , ,,rs’ 

Polvilho V-  4 

seda ;;;;;;; ;;;;;;;;;;; ; ; ; ; ; ; ; ;;;;;;; ; v*  % 

Sal,  por  sacca  de  80  kilogrammas ■ » * A 

Telhas  e tijolos 100  rs. 

Telhas  do  svstema  francez  ? % 

Toucinho..: V.  3% 

U/2% 

Mtherohy,  31  de  dezembro  de  1903.—  Abelardo  8.  T.  de  Mello 

• • 


TABELLA  B ANNEXA  AO  DECRETO  X.  821,  DE  31  DE  DEZEMBRO  DE 


1904 

I 


MERCADORIAS 


TAXAS 


J. 


Alfafa 

Agua  mineral 

Arroz 

Bacalháo 

Banha 

Batatas 

Bebidas  alcoólicas 

Carne  secca . 

Carne  secca  ensacada  e em  salaloura 

Casemira 

Conservas  alimentícias . . . 

Feijão 

Fava ......* 

Fruta  secca,  em  calda  e crystalisada 

Fruta  em  geral 

Farello 

Manteiga 

Massa 

Miiho 

Pinho  em  geral  (madeira) 

Queijo 

Toucinho 

Vinho  em  barril 

Nitherohy,  31  de  dezembro  de  1903 .—Abelardo  S.  T.  de  Mello. 
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Decreto  d.  822,  de  31  de  dezembro  de  1903 


O Presidente  do  Estado  do  Rio  do  Janoiro  : 

Considerando  que  não  péde  ser  indifferonte  ao  Govorno  a continua  devastação  das  matas  do  Estado, 
devastação  que  tom  nos  últimos  annos  alterado  o regímen  das  aguas,  com  prejuízos  da  agricultura  e 
da  saude  publica  ; 

Considerando  que  varias  regiões  fluminenses  entregam-sò  cxclusivamentc  ao  córte  de  lenha,  não  cui- 
dando  da  lavoura  de  cerenes  nos  terronos  devastados,  nem  para  supprimento  de  suas  mais  elementares 
necessidades,  obrigando  estradas  de  forro  que  peraorrem  o território  du  Estado  a supprimir  treus  de  carga 
porque  nada  transportavam  para  os  mercados  consumidores  do  Estado  : 

Considerando  que,  tendo  sido  extraordinariamente  reduzidas  as  taxas  de  exportação  que  oneravam  a 
lavoura  fluminense,  podendo-se  reputar  muitos  impostos  existentes  apenas  como  impostos  de  estatística, 
vai  ficar  a sua  producção  eommereialmente  amparada,  de  modo  a remunerar  e a garantir  o tra- 
balho ; ‘ 

Considerando  que  ó precizo  defender  a região  florestal  do  Estado,  restringindo  o emprego  da  lenha 
como  combustível  e limitando  a sua  extracçSo  como  profissão  ; 

Usando  da  attribuição  que  lhe  confere  o ait.  56,  n.  1,  da  Constituição  e para  execução  do  art.  8o  da 
lei  n . 608,  de  3 de  novembro  de  1903  ; 

Decreta  : 

Art.  l.o  Fica  desde  jií  sujeita  ao  imposto  de  trezentos  réis  por  metro  cubico  a lenha  extrahida  das 
matas  existentes  no  Estado  quo  fôr  consumida  pelas  companhias  ou  emprezas  de  transporte  que  percor- 
rem o temtorio  fluminense.  1 r 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O Secretario  Geial  do  Estado  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

Palacio  do  Governo,  Nitherohy,  31  de  dezembro  de  1903.—  Xiío  Pecanha  — Abelardo  S.  T 
de  Mello. 


Decreto  n.  823,  de  31  de  dezembro  de  1903 

• « 

0_  Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  usando  da  attribuição  que  lhe  confere  o art.  56  n 1 da 
Constituição  e dando  execução  ao  art  1°  da  lei  n.  608,  de  3 do  novembro  ultimo,  ” ’ 

Decreta  : 

Art.  l.o  Os  serviços  a carga  da  Secretaria  Geral  do  Estado  continuam  regulados  pelas  leis  em  vigor, 
com  as  alterações  constantes  do  presente  decreto. 

Art.  2.o  Ficam  supprimúlos  os  seguintes  cargos  : 


Na  Directoria  do  Interior  e Justiça 


Lm  Inspector  de  Hygiene  e Assistência  Publica. 

Um  primeiro  official. 

Tres  segundos  officiaes. 

Dous  praticantes. 

Um  ajudante  de  porteiro. 

Xa  Repartição  Central  de  Policia 

Um  primeiro  official. 

Um  segundo  official. 

Xa  Penitenciaria 

Um  vedor. 

Um  guarda. 

Um  mestre  de  officina. 


Um  enfermeiro. 


.Vo  Casa  de  Detenção 


No  Hospital  de  S.  João  Baptista 

Um  medico  psychiatra. 

Um  medice. 

Dous  internos  (remunerados). 
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.\'íí  Divfdoria  dc  Fhianta* 

1-in  priiiioii-d  oíBcinl.  ’ ‘ 

Dou*  segundos  officincs. 

Um  continuo. 

*■  cp 3S£ d* M“*  -*  ™reid» *- - *■ 

se  Inspecfcoria  das* O^ras  Publicii^1.!  df8  ?braS  FublicaH>  0 Industnas  9ue  passará  a donominar- 

do  pessoal  daquella  Repartição  : ’ 8 ltm«  e Industrias,  com  os  seguintes  funccionarios  aproveitados 
Um  primeiro  engenheiro. 

Lm  segundo  engenheiro. 

Um  terceiro  engenheiro. 

Um  chefe  de  secção. 

Um  segundo  official! 

Um  porteiro-continuo. 

05  vencimentos  annuaes  de  7:200$  e os  demais  cmpre- 
pelo  Secretario  Geral  ^do  ^sta  d o f Publ*cas>  Agricultura  e Industrias  será  dirigida  immediatamente 

de  um  Procurador  Geral  da  Fazenda  ^ *eidíl  denominaÇão  de  Procuradoria  Geral  da  Fazenda,  a cargo 

- * - 

ecuçãodopreaente  decreto  forem  novTmente  nomeSos d°S  funcci0Dari0s  e empregados  que  para  es- 
OW?T°r;S®  as  disposições  em  contrario. 

Palacio  do°Gov«’no°  Fstado  assi“  o fce^ia  entendido  e faça  executar. 

Mello.  °Veino>  Nlfcher0h-v-  31  de  dezembro  de  1903.-  Nüo  Pcçanha.-  Abelardo  S.  T.  dc 


Decreto  n.  824,  de  31  dê  depibro  de  1803 

w nsr  s £i  s&  t 

0 J * 7 . • , 

sua  creação,  hem  cínica  confci™ando  em  vigor  a legislação  commum  anterior  á 

de  1897.  taDeUa  de  e“olumentos  constantes  do  art.  60  da  lei  n.  34S  de  10  de  dezembro 

'*i,^^p|^5IdSlS^m'^tSrÍ0"  “ ReCeljedrjri:‘  * C,Pitl1  0 Collectorias  do.  respe- 

sarSo  passados  titulos  ou  documento» 

as aSffi^S^cTSvíi rtlo?0  **'  & de  1901 

z^sríif”  P«gi“n^zsrdotitotem  resta>  « d~ 

~ ~ -nevogao-se  as  disnoRn-ríoc  em  contrario 


A«  4.0  §Up„  içg*.' 

s*£.4s » 


Palacio Tn  r-.  uu  *soaao  assim  o tenha  entendido 

Mello  d°  G0V0ra°'  ^therohy,  31  de  dezembro  de 


tenha  entendido  e faça  executar 


1903. 


Nilo  Pc ranha.  - Abelardo  ÍS.  T.  dc 


Decreto  d.  825,  de  31  de  dezembro  de  1903 

C°°4rt‘Íft  eJ*Ddo  éxêoutSo  acTort/rdPleiT”^^??*”''50  q"h  lbo1c°“I'!re  0 art.  50.  n.  1 da 

Art.  l.o  Ficam  desde  já  reduzidos  a 4-8001? ’ ° 3 de  novembro  ultimo,  decreta  : 

percebem  os  Delegados  de  Policia  de  Nitheroh^f  do  CampoT  ^ Um  '>S  vencimentos  qoe  actunlmente 


11 


AVrí'  u°  «»  KnttiH.M.jgõOH  -W  escrivães  das  Delegacias  o SubdeloLMcias  do  Policia 

Alt..  Revogam  so  as  disposições  0111  contrario.  uo  lonci», 

U Secretario  Coral  do  Estado  assim  o tenha  entendido  c faça  oxecutar. 

Palaoio  do  Covcnaf,  Nithorohy.  31  do  dezembro  do  1003.  _ Nilo  Pera,, ha. 

4*1  VÍ  lQ  . * 


Abelardo  S.  T.  de 


Decreto  n.  826,  de  31  de  dezembro  de  1903 


O Presidente  do  Rstado  do  Rio  do  Janeiro,  usando  da  ittnhmVxr.  n»»  ii,_  t 
Constituição.,  e dando  execução  ao  art.  1°  da  lei  n.  <508,  de  3 de  noveSbro  ultimÍ" Wa h ^ 
Alt.  1 d A insti ueçao  publica  do  Rstado  compreliendonf  ; 
a- ) o ensino  primário  ; 

b ) o ensino  secundário  ; » 

v ) o ensino  normal. 

» .w  iVSsf h»  &«- 

^ “ da  Jiromulgaçiío  d»  Betorm.  CoiutiS"  ?”  "Dtava“  d“°“  »»» 

i?lCA  «ibolldíl  n íliSainnMA  flni.m  . ■»  • 


„ V . . . , ,1 r " •vuv.uucuuu  uuuuai  ae  z:vuu.},  pertencerão  : 

Humanidades  d.  Campo»,  ta*.  * '“a‘*uk”°  L-v"“  de 

l-A"  «*  d,.d«i  pira  lugar  de  Secretario  desse 

vamente  as  fcncçges  de  Sraeiarifda Esco^NonS^da^^pÔl^  llmUaI  de  1:0008  e eiercrá  enroulati  - 
maca^,'  lawf  ^ Pws  adi“‘*d™»°‘c  • P°r  trimestrea.  a matricula  uaa  Eseolas  tfor- 

de  693, 

Art.  11.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O Secretario  Geral  do  Estado  assim  o tenha  entendido  e faça  executar 

*•  Gto”“-  ™leroh>-  31  * t*»*"  * 1W.  - XUo  - iS<ta*  r.  * 


Decreto  d.  827,  de  31  de  dezembro  de  1903 


56 «• 1 <* 

. ** aba*,  *: 

írs  o de  d»«  K.xS?d.'Jisro* 00  Lrcé° d' campoa * <• 

unaiífc  6908, 'Sm  d«  i^Si«3r?^oii«ltoíl*r°,,Jr  Mr“  “m  **«*•,  com  a 

Arc.  4.°  Kevogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

_ Secrefcano  Geral  do  Estado  assim  o tenha  entendido  o faça  executar, 
alacxo  do  Governo,  Nitherohy,  31  de  dezembro  de  1903.  - XiloPeçanàa. -Abelardo  S.  T.  dc  MeOo. 
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Decreto  d.  828,  de  3i  de  dezembro  de  1903 


Estado  do  Rio  de  Jnneiro,  usando  do  attribuição  que  lhe  confere  o art.  56.  n.  1,  da 
Constituição,  e para  execução  do  art.  1°  da  lei  n.  608,  de  3 do  novembro  de  1903,  decreta  : 

JJe  tod°s  °s,vencimentoB  que  actualmente  percebem  o Secretario  Gei>l  do  Estado  e os  fuuc- 
. r!?8  e e.mPrc8ftdos  cm  Administração  Publica,  bem  como  os  membros  do  Magistério,  será  deduzida  a 
quota  de  quinze  por  cento  do  aoto  do  respectivo  pagamento.  aeouzida  a 

aüf^o1*10  'ín*IC0;  Ficam  comprehondidos  na  disposição  supra  os  agentes  fisoaes  do  Estado. 

Viimoi  rii,  p i g“ftlnlent®  s.en*  deduzida’  a quota  de  cinoo  por  conto  dos  vencimentos  dos  membros  do  Tri- 
bunal da  Relação,  dos  Juizes  e Promotores  Públicos , uu 

Art.  S.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario.  ’ 

O Secretario  Geral  do  Estado  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

Palacio  do  Governo,  Nitherohy,  31  de  dezembro  de  1903.  - Nilo  Peçmha, -Abelardo  S.  T.  de  Mello. 


Decreto  n.  '829,  de  31  de  dezembro  de  1903 


® Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  considerando  que  as  condições  financeiras  do  Estado  não 
lhe  autorizam  o mais  insignificante  desvio  de  suas  rendas,  destinadas  aos  serviços estrictamento 
indispensáveis  ao  regular  funccionamento  de  sua  administração  ; e Ç estrictamento 

, da  atribuição  que  lhe  confere  o art.  56  n.  1,  da  Constituição  e das 

do  art.  3 lettra  d,  da  lei  n.  608,  de  3 de  novembro  ultimo  e do  art  9o  da 
mez  e anfio  : 5 


autorizações  constautes 
lei  n.  625,  de  19  do  mesmo 


Decreta 
Art.  t.° 


Ficam  supprimidas  as  subvenções  constantes  do  § 73  do  art.  3o  da  lei  n 625  de  10 
novembro  do  corrente  anuo,  relativas  aos  hospitaes  e casas  de  caridade  dos  Lentes ^munS?ios  : 

Campos 

Barra  Mansa „ 

Cantagallo | 

Parahyba  do  Sul . o 

Rezende //.  **"  | 

Valença *’  * ° 

Vassouras * f 

Angra  dos  Reis * * * ’ ’ ‘ * " ® 

Araruama * 

Magé ^ 

Paraty 4 

Rio  Bonito • ^ 

S.  João  da  Barra " ’ ’ * * 

Saquarema 4 

Macahé , 4 

Itaguahy ° 

Cabo  Frio ® 

Pirahy... ..  5 

S.  João  Marcos ’ * 2 

2 

Art.  2.o  São  egualmente  supprimidas  as  subvenções  constantes  dos  SS  79  a 81  e S4  a 01  dn 
artigo  da  referida  lei,  referentes  aos  seguintes  estabelecimentos  e empreza  : 

CoUegio  dos  SalezianoH  em  Santa  Rosa on.fwwmn 

Congresso  Litterano  Guatany  de  Nitherohy ódJsíS 

Lyceu  de  Artes  e Officios  Bethencourt  da  Silva,  em  Campos.’ íiaS&m 

Asylo  do  Airparo,  em  Petropolis . . . 

Asylo  Furquim,  em  Vassouras ío.uw^juu 

Asylo  S.  Leopoldina,  em  Nitherohy ” ’ ’ «SÍSSÍÍS 

Asylo  S.  Isabel,  em  Valença «..  . 16:0005000 

Escola  de  Santa  Cecilia,  de  Petropolis. 

Instituto  Benjamiu  ConstaDt ! 4:8005000 

Asylo  da  Lapa,  em  Campos 

Lyceu  de  Artes e Officios  d«  Petropoles 

Navegação  de  Sepetiha  a Paraty ; ! ! ! ' ' 30-OOOSOOO 

* expressameute  as  leis  especiaes  que  instituiram  as  subvenções  acima  citadas 

O Secretario  Geral  do  Estado  assim  o tenha  entendido  e faça  executar 

Palacio  do  Governo,  Nitherohy,  31  de  dezembro  de  1903. -Nilo  Pcçanha. -Abelardo  S.  T.  d c Mello. 


de 


0005000 

0005000 

0005000 

0005000 

0005000 

0005000 

0005000 

0005000 

0005000 

0005000 

0005000 

0005000 

0005000 

0005000 

0005000 

0005000 

0005000 

0005000 

0005000 

mesmo 
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Decreto  n.  830,  de  31  de  dezembro  de  1903 


0 Progifleiits  cio  Lnttido  do  Rio  clc  Jnuoiro,  coii.si<lc*r«inílo  ntic*  t.  rAnrr*nní 1 * . . . 

tivos  feita  pelos  decretos  iw.  &SJ,  824,  825  820  8°7  8*>s\  soo  1 T ,lí;0‘s  a(ll?!Instra' 

Usando  cia  automação  aonstonte  do  art,  9»,  da  lei  625,  dê  19  de  novembn.  ultimo 
Decreta  : ’ 


Art.  D0  Ficam  reduzidas  desde  já  as  seguintes  verbas  da  lei  n.  623,  de  19  dl  novembro 

Vo  ni4.  3o  • 


Xo  art.  3o  : 

12  de 

15  de -6:4008000 

36  de : 141:3205000 

38  de 53:000§000 


fe  1903  : 


No  artigo  4.° 


9:4008000 

46:6008000 

56:4808000 

46:4408000 

19:7208000 

70:0008000 

25:0008000 

87:5008000 

97:5008000 

37:S6ü$000 

60:00(18000 


24:0008000 

108:3808000 

48:6008000 

7:4008000 

45:2008000 

51:4608000 

39:0408000 

19:1208000 

40:0008000 

5:0008000 

50:001)8000 

50:0008000 

31:8608000 

50:0008000 


§ 1 de 

§ 5 de 103:320?000  a 41:4608000 

§6  de 2oO: 0008000  a 100:0008000 

No  art.  5-  • 8:0008006  a 4-0008000 


§ 1 dc. 


Art.  2.°  São  eliminadas  da  mesma  lei  w verbas  constantes 
Do  art.  3.°  : 

§ 33 * 

§43 

§44 

§45 * 

§ 46 

§ 49 

§71 

§ 73 

§ 77 

§ 78 

§ 79 

§80 

§81 

§ 84 

§85 

§ 86 

§ 87 

§ 88 

§89 

§90 

§91 ;;;;;;;;;;;;;;;;; 

Do  art.  4.°  : 

§ 16 

§ 17 

§18 ;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;; 

Do  art.  5°  : 


283:2668666  a 202:7268666 


10.2008000 
33:1868635 
1:2008000 
6:0008000 
1:0008000 
6Q:OOOSOOO 
10:0008000 
118  OOOSOOO 
8:9608000 
1:5008000 
20:0008009 
4:8008000 
4:8008000 
28:0008000 
16:OOOSOOO 
4:8008000 
4:8008000 
4:0008000 
4:0008000 
3:0008000 
30:0008000 


§ 40 

§36 ;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;; 

O n n.  ..  . 


2:5008000 

1:0080000 

3:0008000 


10:0008000 

31:6058360 

t 


Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario.  ’ •W*>«TU 

O Secretario  Geral  do  Estado  assim  o tenha  entendido  e faça  executar 

° d°  Iritheroh-T'  31  d«  d'”“ta»  d»  19®.  - A-ih  Po;,nM;-.UM  S.  T.  ic  MM,. 
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Decreto  n,  831  de  31  de  dezembro  de  1903 

rnnD?;f?eKÍdcDt0  f°  EflfcadoJ.do  Rio  do  Janeiro,  usando  de  attribuiçuo  que  lhe  confero  o arfc.  56,  n.  1 da 
ConstitmçKo,  resolve  expedir  para  execução  do  arfc.  1°,  da  loi  u.  6Ò8,  do  3 de  novembro  uíimó  e de 

Gerafdo°E“ado<!eCret0  d<5Sta  data’  ° r0gU,amento  ^ com  oste  baixa,  assiguado  pelo  Secretario 

O Secretario  Geral  do  Estado  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

Palacio  do  Governo,  Nitherohy,  31  de  dezembro  de  1903.  — Nilo  Peçanha.  — Abelardo  S.  2\  de  Mello. 


Regulamento  a que  se  refere  o decreto  n.  831,  desta  data 

TITULO  I 

Da  Administração  Publioa  do  Estado 
CAPITULO  UNICO 

Da  secretaria  geral  do  Estado  e das  repartições  subordinadas 

.rVV-j  °8  div9rsos  ramos  do  serviço  publico  do  Estado  são  reunidos  na  Secretaria  Geral  do  Estado 
e distribuídos  pelas  seguintes  repartições,  além  do  Gabinete  do  Secretario  Geral  ° 

I.  Direcfcona  do  Interior  e Justiça.  v 

II.  Directoria  das  Finanças. 

lnHpectoria  das  Obras  Publicas,  Agricultura  e Industrias. 

J v . Kepartzçao  Central  da  Policia. 

V.  Commando  do  Corpo  Militar. 

TITULO  {I 

Do  regulamento  geral  das  repartições  publicas  do  Estado 

CAPITULO  I 

Da  ordena  Q tômpo  de  ssrviço 

íS:  lí  J“5’  í •c“ck5?-  *•  *»*«•  * '«w». 

« “Li/25h.°ôs  *r  “f -«*"  -»«•**  c ""'e“te’ 

o dirttir  pro?o“i  Ô Smpó  KK  gKSS  iZ  ,““d°  H°“ver  *““h»  a“».  podmi 
que  compareção  e trabalhem  nos  dias  exceptuados  o fcefnno  onoefAPreSad°S’  -°U  exigir  de  qualquer  delles 

Keptó?  6/™„hor“  d°  «rf  «s? r on  qoe  41 

dicos,  inapeebor  de  inslru^oVj^cor^  da^^ndaV^th^oure"8  f**/68  d“ repartições,  ire- 

& K o°  as  s * d" 

»rti“4Ss-'  ^WssíaíftiSi 

deste,  pelo  seu° substitut^ou,  finaSnterpeb^ainntigo  denS^Í,  Pel°r  porfceiro  resPecfcivo  e>  °a  falta 
Art.  10.  Depois  do  enceiramento  dó  £onto £ J StS ? ÍT“  ^mparecido. 

respectivo,  uma  nota  dos  empregados  ausentes  dec  ™T,  lÍ  C1í?fe  da  Repartição,  pelo  funccionario 
, Paragrapho  unico.  Considera-se íomolSS^  das  faltas  quando  conhecidos, 

livro  respectivo,  por  ter  chegado  depois  de  encerrado  nP  m » f suJeito  a ponto  que  deixar  de  assignar  o 
tenha  comparecido  á repartição.  cerrado  o mesmo,  ou  por  qualquer  outro  motivo,  embora  ' 

notando  em  frente  do  n<fme°de  LdTmpregà&^  do  mesmo>  cm  livro  proprio, 

desta  quando  conhecidos  officialmente  e quaesauer  oufms  „ comparecimento  ou  ausência,  os  motivos 
mento  dos  vencimentos.  quaesquer  outras  occurrencias  que  possam  influir  sobre  o paga- 
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fU  ü ;::i"7Tz,r  J;  r-™*?  m'm  ^ra;h  « 

olfoctuado  o pagamento  dos  vencimentos  do  mez  * ‘ ' ficqucncw,  em  virtudo  do  qual  xerá 

80u»^argofo^  partícjp^^^  ^Swretol^^e0^!^  ®xepc‘c*° 

e«,se  facto  ao  Director  cíS^Jl  ípc^rc^?^^ 

CAPITULO  II 

Do  Secretario  Ger^i  e dos  empregados 
SKCf-ÃO  I 


da  nomeação  e acces.so 

Arfc.  14.  São  de  livre  escolha  o nomeação  cio  Presidente  c Secretario  Ger.,1  An  v .^ru  v , 

“l  °»  WS*  q«e  rôo  «levam  sor  ,.«,.,l„  por  nccea”  o u c o»e™„  e 

fáryr*-  p^a» «-a-**. „ amci. 

men  tares  de  economia  política,  estatistL.  direito  publico  e administrativo  ’ ’ rUd“ 

repartições^  nas  que  são  preseriptas  no  ort.  19.  S ’ forem  pratIcanles  de  outras 

Art  lS.  A inscripção  dos  praticantes  no  concurso  para  2o  official  é obrigatória  PTe»nie  . 1o 
que  não  tiverem  um  anuo  de  serviço  ou  forem  menores  de  *1  annos  •%  ™Í5  ^ ’ escepto  . 1°,  para  os 

meterias  l®'  AS  ’xa^‘  de  Prali'“tes  tsmbem  se  farão  por  concursos  que  verssrâo  sobre  as  seguintes 

I lingua  nacional  ; 

II  calligraphia  ; 

III  lingua  franceza  ; 

IV  arithmetica  theorica  e pratica  ; 

V geographia  e historia  geral 

VII, ^redacção  ÍS"*”  d°  Br““-  CSpecil!m“tc  “ P”te  «latira  ao  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

fâ;  4Si&d.1sffito3srio  q”  “ ****** proTm = 

II,  idade  maior  de  18  annos  ; 

III,  bom  procedimento  moral  e civfi  ; 

IV,  a capacidade  phvsica  ; 

I;tteoer  nid°  VaCCÍ“ados  c.onfcra  a variola  dentro  dos  últimos  sete  annos 
dendo  Sení  dG  30  dÍ3S  CÜDtad0S  da  Pubh'caç5°  d0  edital  -pectivo,  po- 

JfiéSS w 

scnptos.  r que  "c  menci°Darao  também  os  nomes  dos  candidatos  in- 

serem  ^reprovados  íoXoTi^t^u  ^ «« 

novasmacripções  até  que  realizadas  às  provas,  ° C°üeW»°’ 

compot  do  eXspubltiC0  perante  r a 

dous  a quatro  membros  nomeados  pelo  Secretario  Geral  do  Estado  Secrefcano»  «mo  Presidente,  e de 

;ã.  i:  MrH  *«?  » -w*- 

as  de  que  tratam  os  ns.  II  e VII  do  art  19  das  Laes  os  matenas  exiSidaK>  excepto 

°d,A,'t  l'k“  rd,e'5°  * “ «•*- 

lioraA*t  *’  A í— — «*“-—*  "«■*  » •»*  * Prove  osori^U  “rf  í.  mit'o  de  dnes 

p‘o~°A  «S.  74«**  SSSOTJã  HffSfcíí  ££% 


Arfc.  27.  0 ponto  sorteado  para  a prova  escripta  do  cada  matéria  sorá  conimiun  a cada  turma  do 
examinandos,  so  maia  de  um  houver  ; o da  prova  oral^será  dilloreuto  para  cada  candidato. 

Art.  28  Produzidas  todas  as  provas  escriptas,  procederá  a commissão.  examinadora  ao  julgamento 
delias,  que  será  expresso  por  algumas  das  Hoguintos  notas,  lançadas  no  original  da  prova  : — nulhi,  má, 
eoffrivel,  boa,  óptima. 

Art.  29.  Não  poderá  entrar  em  prova  oral  o candidato  que  tiver  em  prova  escripta  nota  — nulla  ou  mrí .. 

Art.  30.  Sorá  considerada  nulla  a prova  escripta  do  candidato  : 

a)  que  para  produzil-a,  servir-se  de  apontamentos  particulares,  livros  ou  dc  outro  qualquer  auxilio 
alheio  ao  proprio  preparo  ; 

ò)  que  tratar  sómente  do  assumpto  alheio  ao  ponto  sorteado  ; 

c)  que  não  apresentai- a logo  depois  de  terminada. 

Art.  31.  Será  excluido  do  concurso  o candidato  Jquo  se  retirar  de  qualquer  das  provas  antes  de  findo 
o prazo  regulamentar,  sem  concluil-a . 

Art.  32.  Serão  sempre  computados  como  erros  na  prova  escripta  de  qualquer  matéria  os  de  orthogra- 
phia  e syntaxe  portugueza. 

Art.' 33.  Na  prova  oral  o candidato  deverá  ser  arguido  em  cada  matéria  c no  ponto  sorteodo  por 
dous  dos  membros  da  commissão  pelo  inenos,  c durante  10  minutos  por  cada  um,  podendo  sel-o  também 
por  qualquer  dos  outros  examinadores  que  se  declare  desejoso  de  o fazer. 

Art.  34.  Terminada  a prova  oral  de  todos  os  candidatos,  a commissão  examinadora,  tendo  presentes 
as  provas  escriptas,  procederá  ao  julgamento  que  será  feito  por  votação  nominal  c soparadamente  sobre 
cada  matéria. 

Art.  35.  A qualificação  do  julgamento  será  a seguinte  : reprovação,  approvação  simples,  approvação 
plena  e approvação  distincta  ; cabendo  a primeira  ao  candidato  que  não  obtiver  maioria  de  votos  favorá- 
veis, a segunda  ao  que  obtiver  simples  maioria  de  votos  favoráveis,  a terceira  ao  que  obtiver  a unanimi- 
dade desses  votos,  a quarta  ao  candidato  que  havendo  obtido  unanimidade  de  votor  fávoraveis  conseguir 
segunda  votação  unanime,  requerida  por  algum  dos  examinadores. 

Paragrapho  unico.  Só  poderá  ser  requerida  esta  segunda  votação  se  o candidato  a que  elta 
se  referir  houver  obtido  nas  provas  escriptas  um  terço  de  notas  óptimas. 

Art.  36.  Effectuando  o julgamento,  a commissão  lavrará  por  um  dos  seus  membros  uma  acta  cir- 
cum6tanciada  do  concurso,  para  ser  presente  ao  Secretario  Geral  do  Estado,  juntamente  com  as  provas 
escriptas  dos  candiditos. 

Art.  37.  Não  poderá  ser  nomeado  Procurador  Geral  da  Fazenda  senão  quem  fòr  graduado  em  di- 
reito por  faculdade  da  Republica,  com  dous  annos,  pelo  menos,  de  pratica  de  advocacia,  judicatura  ou 
administração . 

Art.  38.  A maior  antiguidade  dá  direito  de  preferencia  a accesso,  quando  existir  empregado  de  igual 
aptidão  e bom  procedimento. 

Art.  39.  As  commissões  de  serviço  do  Estado  ou  obrigatórias  da  União  não  prejudicam  a antiguidade 
nem  o direito  a accesso. 

Art.  40.  Os  empregados  poderão  ser  removidos  para  emprego  de  igual  categoria,  quando  convier  ao 
serviço  publico. 

* SECÇÃO  II 

♦ 

DA  POSSE  E EXERCÍCIO 

Art.  41.  Ao  nomeado  para  qualquer  cargo  da  administração  do  Estado  se  passará  um  titulo  que  lhe 
será  entregue. 

Art.  42.  Apresentado  este  titulo  á autoridade  competente,  prestara  perante  ella  o nomeado  a 
affirmação  de  bem  servir,  constituindo  esta  solemnidade  o arfto  de  sua  posse ; não  lhe  sendo,  pore'm, 
abonado  vencimento  algum  senão  da  data  doexercicio. 

Art.  43.  No  caso  de  promoção  ou  remoção,  só  á vista  da  respectiva  apostilla  so  dará  posse  ao  em- 
pregado, observadas  as  mesmas  formalidades  dos  artigos  precedentes.  * 

Art.  44.  Qualquer  nomeação,  promoção  ou  remoção  ficará  sem  effeito  se,  no  prazo  de  30  dias,  con- 
tados da  publicação  do  acto  na  folha  official,  o nomeado,  promovido  ou  ramovido,  não  entrar  no  exercício 
do  seu  emprego,  ficando  este  desde  logo  considerado  vago. 

Art.  45.  Quando  a nomeação  fór  para  emprego  dependente  de  fiança,  deverá  o nomeadv  apre- 
senta-la dentro  de  30  dias  ; cumprindo-lhe,  no  caso  de  não  ser  possível  ultimar  o respectivo  processo 
nesse  prazo,  pedir  ao  Secretario  Geral  do  Estado  prorogação  pelo  tempo  strictamente  necessário  para  o 
fazer.  » 

Art.  46.  O Governo  poderá  prorogar  os  prazos  de  que  tratam  os  artigos  precedentes,  quando  o in- 
teressado provar  que  tem  legitimo  motivo  que  o impede  de  entrar  em  exercício  nesse  prazo,  comtanto 
que  antes  de  estar  elle  findo  requeira  a prorogação,  a qual  todavia  nunca  excederá  de  sessenta  dias  e “não 
dará  direito  a ordenado.  « 

Art.  47.  Nenhum  empregado  do  Estado  poderá  receber  vencimentos  sem  ter  apresentado  na  Diro- 
ctoria  das  Finanças  o titulo  de  nomeação  ou  promoção  ou  a apostilla  de  remoção  para  se  proceder  ao 
respectivo  assentamento,  o qual  não  se  fará  sem  que  conste  dos  mesmos  titulos  ou  apostillas  o pagaineeto 
total  ou  parcial  do  sello  e as  datas  da  affirmação  e exercício,  exceptuando,  quanto  ao  sello,  os  que  pedirem 
ser  pagos  pelas  Collectorias. 

Art.  48.  As  declarações  de  affirmação  e começo  de  exercício  serão  annotadns  uos  proprios  titulos  por 
quem  fór  competente  pera  as  fazer. 

Art.  49.  A frequência  será  provada  por  atfcestados,  nos  quacs  se  mencionarão  as  interrupções  dc  ex- 
ercício, declarando-se  os  motivos  delias  e se  foram  ou  não  justificadas. 
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Art.  30.  Ah  diMporiiçõcit  dos  artigo*  procedentes  rmmm  , . ..  ,, 

expedição,  a annoUção  dou  títulos  o as  formalid  i<lus  ' ' ’’  .Míl  Pilrt-°  rlu;‘  llios  f<»r  applicavel.  a 

que  passarem  fí  inactividade.  ‘ ' I ' " pagamento  dos  vencimentos  dos  empregados 

Art.  51.  O empregado  que  fór  demittido  ou  n.,»,.,..  •• , . , , • ... 

publicado  o ncío  respectivo  na  Repartição  em  , « ",  ‘ , ld'1'  ,c  deÃxaní  ? exercício  logo  que  seja 

exercer  íuneção  ou  emprego  que  iiãu  possa  ficar  écerlialr)1  r™  loI,lít  "fhoinl  do  Estado,  salvo  quando 
substitulo  legal.  1 b 1 1 1'llal°’  caso  em  que  devera  aguardar  a preseuça  do  seu 

tando-se-lhe  pa°ia oí SXi^da  direií°  ao  respectivo.  orfenado,  con- 

suas  prorogações . l<*°  correspondente  ao  interstício  legal  e ao  das 

secção  nr 

DAS  ATTUUiUirÕKs  K DEVERES 
I 


Do  Secretario  tjcral 

Art.  53.  Compete  ao  Secretario  Geral  do  Estado  : 

Referenf1ar  ou  subscrever  os  decretos,  regulamentos  e instrucções  expedidos  e assignados  nelo 

b'“  — « «•  • ■£***•  * 

or Js  *,  rSe”l.f“er  eieC”tar  “ r0teri<l!,S  ld‘-  <W<“’  "**•■««•«  • ínstrueçue.,.  assim  comons 

g 3.o  Ministrar  ao  Presidente,  verbalmente  ou  por  escripto,  as  informações  e esclarecimentos  al 
vitres  e resoluções  de  que  necessitar  em  quaesquer  assumptos.  esclarecimento»,  al- 

bordinadoí XPedtf  °rdeUS  C ltlfstrucçCes  aos  chefes  cle  todas  a«  repartições  do  Estado  e dos  serviços  su- 

, . § ^.°  Exercer  a jurisdicção  administrativa  plena,  resolvendo  sobre  os  requerimentos  e reclamações 
hmentos^m  ”^"°8  lllterPostos  dos  chefes  de  repartições  e outras  autoridades?  na  fôrma  das  leis  e regu- 

I 7 o i;!Íe-ura-r  contrat°f  nos  termos  da  lei,  dos  regulamentos  e ordens  do  Presidente. 
iu  * dlEtnuuir  os  créditos  destinados  aos  diversos  serviços  sob  sua  direcção  e ordenar  as  desnpza* 
que  lhes  forem  relativas,  dentro  das  forças  daquelles.  Ç 6 °rCtenar  “ desPeza* 

forem  pStídÍJ  d“t8  °S  CredÍt°S  suPPIementares  e extraordinários  que  se  tomarem  precisos  e 

leis  e régidamentos^03  funocionar^os  e empregados  da  administração  penas  disciplinares,  nos  termos  das 

Ções  Vu^lheTrím  fs.C.°mmiss5?s  da  Assembléa  Legislativa,  verbalmente  ou  por  escripto.  as  informa- 
n m«L  a6  eM-ldas  > podendo,  quando  for  convidado  ou  julgar  conveniente,  comparecer  nerante 

a mesma  Assemblea  para  das  as  explicações  solicitadas  e justificar  as°  propostas  do  Governo  P 

• J.11'  Apresentarão  Presidente,  até  ! 5 dias  antes  do  designado  para  - j-  * 

gislatna,  o relatorio  dos  negocios  da  Secretaria  geral. 

lament  ^0liceder  ou  cassar  licenças  aos  empregados 

\1'  °ns®cretari°.  Ge„ral  do  Estado  se  corresponderá  directamente  com  o Presidente, 
expedir ‘com  a su^g^  ^responsável  pelos  actos  que  subscrever,  senão  pelos  que 

de  a^óu2'd?«  ™nrín-0-GTB!  dü  íStad°  P°derá  ouvir  sobre  ueS0Ci°s  da  administração  de  competência 
qpo:q  u rePartl5°es  desta  e ja  por  ella  processados  a alguma  das  outras  P 

Fazenda18  ou  o°  Ti°'  cousulcar  tambem  o Procurador  Geral  do  Estado  e o Procurador  Geral  da 

lator.  * ’ S de  fcodas**s  repartições  renuidos  em  commissáo,  designando  dentre  elles  o re- 

0,?“reUrio  G““?  S*Wf  «ní  processado  pela  Assem- 
servir  o lucardeSoffic;^  lGe  f - d?  Estado  poderá  designar  dentre  os  funccionarios  dal  Secretaria  um  para 

.«u“S  ° *”*•*  “,ím  **  v“cimeolo>  * ““ 

d.  ““  “b“titui,,°  en'  seuí  imprftaMl»»  por  dos  funcdomrios 

de  Se,''r<,t*ri<‘  P°r  j‘í,!rí°r  * 30  dias  em  desempeobo 

>i  um  dos  directores  das  rena rt i cõc i i ‘‘a  bUaÇ ÍUU.CÇ0?s  de  ,mera  jurisdicção  administrativa 
a pnfvia  annuencia  deste.  P ? i dinadas,  sem  dependencia  de  designação  do  1'residente,  mas  com 

Art"  fiO  Cs-«Ct°f  des.'8nado  exercera  essas  attribuições  sem  prejuiza  das  funeções  do  seu  canro 


a reunião  da  Assemblòa  Le- 
da Secretaria,  nos  termos  das  leis  e regu- 
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Jh  oficial  de  gabinete 


Art.  Gl.  Ao  Oiíicinl  do  Gabineto  compete  : 


§ 1. 


Kcccbor  o abrir  toda  a corro^poiidcncia  oílicial  dirigida  ao  Secretario,  submcttcndo  á Hua 

TM  nimoia  nnaílav,,  f <>«•  »•>..,  1 í..  », , .,,>,.1 r. ..  ...  . i • • i 


COllrtl- 


deração  os  pnpoisjlc  que  deva  ter  iimnedi.ato  conhecimento,  e retnetter  os  demais,  independente  de  des- 
pacho, ás  repartições  para  o devido  processo. 

§ “-0  Receber  e apresentar  ao  Secretario  os  trabalhos  feitos  pelas  diversas  repartições  subordinadas 
q ^ § *^°  Providenciar  sobre  o forueciinento  dos  artigos  necessários,  para  o expediente  o o consumo  do 

& 4.°  Dirigir,  de  accôrdo  com  as  ordens  do  Secretario,  os  serviços  a cargo  do  Gabinete. 

§ f>.°  Ter  sob  sua  guarda  a correspondência  reservada. 

§ 6.°  Preparar  os  otficios  e portarias  de  quo  fôr  incumbido  pelo  Socretario  e mandar  transcrever  em 
livro  pjoprio,  por.  ordem  clironologica,  todos  esse  trabalhos. 

Dar  as  informações  quo  forem  necessárias  para  o despacho  das  partes  em  audiência 
§ !s . 0 Preparai'  os  papeis  para  o despacho  e assignatura  do  Secretario  e bem  assim  os  quê  devam  ser 
apresentados  ao  despacho  e assignatura  do  Presidente. 

§ 9.°  Expedir  pelos  tramites  regulamentares  todas  as  ordens  do  Secretario  o executar  com  nromnti 
dão  todos  os  serviços  que  este  determinar.  1 1 

§ 19-  Jlav™'r  °s «termos  das  affirmações  que  devam  ser  prestadas  perante  o Secretario  Geral. 

Art.  62.  Os  auxiliares  de  Gabinete  terão  a seu  cargo  : 

§ E°  A correspondência  epistolar  e telegi-aphiea  do  Socretario  e o registro  desses  actos 
§ 2.°  O registro  de  entrada  e sahida  dos  papeis. 

§ 3.»  Os  serviços  de  que  fur  incumbido  pelo  Secretario  ou  pelo  Official  de  Gabinete. 

III 

Dos  directorcs  c demais  chefes  de  repartirão 
Art.  63.  Compete  a cada  um  dos  chefes  de  repartição  : * 

§ l.°  Distribuir,  dirigir  e fiscalizar  todos  os  serviços  da  repartição  a seu  cargo,  cumprindo  e fazendo 

Ín6tnM!"S'  L pacho?  To^t 

§ 2.o  Prestar  a este  as  informaçõs  verbaes  ou  escriptas  que  exigir,  levar  ao  seu  couhecimento  os  factos 
publFcoS-am  mtereSSar  á adrniDI,-tra?a0  e representar, cunsultando-o  sobre  tudo  quanto  fôr  a bem  do  serviço 

^-3°  4erc~r  a ma,\s  Bevera  fiscalização  nas  despezas  com  os  serviços  que  lhes  forem  incumbidos  não 
permittindo  senão  aquellas  para  que  estiver  autorizado  e velando  que  não  excedam  dos  limites  eeraes 
quer  dos  créditos  orçamentários,  quer  das  respectivas  consignações  • ® ’ 

de  sl^o 0bs"””i!‘  *•  C“tr‘Ms  “brades  pola  SecMaria  relativos  a qualquer  dos  ramos 

approvaçao  do  ^ecretano  as  msirucçoes  que  estabelecerem  regras  ou  princípios  geraes  ;J  ’ P 
cumbidõsf  P dir  a°S  empregados  subordluados  as  ordens  concernentes  aos  serviços  que  lhes  forem  in- 

*• «*• que  tive- 

d4i^TP*nr^  11,es  ■*“  — 

o a^umpto^^^Sf™'"1"  * ***  *»  re>“rti^  subordinadas,  distribuindo-os  couformo 
rosplito^d^o^qlítívSomTío?  1SS  »uoei_ouario,  da  rop.Jloão  a 

qualq^  a^SeT^^rem^t^”1  «*  lenMS  ™ ofionsiv.»  , 

do  lIotfdonCE' Z2S2t*S  t*  E?t'd0‘ * —**» 

sobre  (bjecto  de  expediente  ou  com  o fim  de  obter  informações ’ e pqd^!-63  JlpR>maticas  e consulares, 

negocios  cujo  processo  ou  resolução  lhe  incumba  bem  como  assinuar  .,.  ,‘nrr^  í°S  -para,  a mstrucÇuo  de 
simples  expediente ; ’ J^iguai  a correspondência  sobro  assumpto  de 

e esclarecimentos  que  lhe  iorenfrwj^  de^T ^ autorídades  M informações 

aquelles_de  que  devam  ter  conhecimento  no  interesse  do  sefviço  publi^.  °lnpetencIa  ou  communicar-ihe» 

§ Apreciar  o decidir^  oos  limites  das  faculdades  mie  Ibo  t ifnrom  „•  t.  * ■ 1 , 

mento  ou  qualquer  acto  do  Governo,  as  questões  c negocios  que  lhe  forem  sicttido”  'P°r  1 
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§1C*  U,',,°,Tcr'l,,>  m,aH  dcci's,>s  o Secretario  Gorai  nos  casos  om  r,.,«  o deva  fazer  ncoessarin- 

§ 17.  líceebor  r.s  potiçues  do  recurso , eomlanto  <|iio  sejam  apresentadas  nos  prazos  o com  as  formal i- 
clades  legues  e Hul»mott.d-«u..  devidnmeiiLe  informadas,  á decisão  do  Secretario  Gorai, 

§18.  Mandar  oxtracUi  o oxpcdienie  da  repartição,  que  tenha  do  sor  publicado  ua  folha  olfioial  e 
mnotu-r  a>  respeotivas  copias _a  repartição  inomnl.ida  .lo  taos  publicares.  ’ 

S on  n , orir > ,1U"  ,l,lvr:1,;,o  inconveniente,  os  rci|uerimentos  em  .pio  so  pedirem  certidões 
§ -0.  Chamará  repartição  .quando  exigirem  os  interesses  do  serviço  publico,  „s  empregados  ou  ií/oii- 
o°íeí"  D e“  CSCmC,W  tóKl  deIlu  C P^vulenciur  de  modo  que  a ausenoia.dellS^di^ 

§21.  Designar  aos  empregados  que  não  exercerem  cargos  especiaes  as  estacões  ou  secções  em  <iue 
deverem  servir,  distribuindo-os  por  cilas  conforme  as  necessidades  do  serviço.  ' Ç “ IUe 

§ — . Vedar  o ingresso  das  partes  nas  salas  de  trabalho  ou  no  archivo,  salvo  uuicamente  .manto  tive 
rem  de  assignnr  algum  ermo  ou  tratar  com  os  chefes  sobre  assumpto  pertinente  ao  servdço  pubHco 

Secretario  GeraL^  “ dccIaraçoes  e etlltaeH  llue  forem  de  *ua  competeucia  e os  publicados  por  ordem  do 

f o APresentar  ao  Secretario  Geral  até  o dia  30  de  junho  o relatorió  dos  serviços  a seu  car^o 
fazendo-o  acompanhar  dos  relatonos  das  repartições  ou  das  autoridades  subordinadas.  Ç ° ’ 

partigfío.  Aut°mar  a compra  e fornecimento  de  artigos  necessários  ao  expediente  c consumo  da  re- 

essairmaHdeaVdeer.e  aUtLentÍCar  C°m  * SUa  rubrica  os  PaPei*  (luc  sc  expedirem  pela  repartição  e exigirem 

tarem  ^ela^eparriçáo°  pagamen^°  dos  imP03t03  c emolumentos  devidos  pelos  papeis  e titulos  que  transi- 

§ 28.  Abrir,  numerar,  rubricar  efcucerrar  todos  os  livros  necessários  aos  trabalhos  da  reDarticão  nu 
delegar  essa  incumbência  a um  empregado  de  sua  escolha.  repartição  ou 


Dos  chefes  de  secrão 

regulamento":  C°mpete  a Cada  Um  dos  chefes  de  sec?So’  ale"m  dos  deveres  geraes  impostos  no  presente 

§ 1°  Dirigir  e fiscalizar  todos  os  trabalhos  da  secção,  executando  os  que  lhe  pertencerem  e distri- 
buindo os  outros  pelos  mais  empregados  para  os  executarem  com  pontualidade,  mantendo  a ordem  e remi 
iandade  no  serviço,  cumprindo  e fazendo  cumprir  as  ordens  de  seus  superiores  ^ 

cn™nVá!JrOp0r  a estes  aS  medlda;s',  <Jue  ju-Sar  necessárias  para  o melhor  andamento  dos  negocios  da 
So  cumprirem  os^us’ Cs.0'  d°S  trabalh°S  °U  represeiltar  ««“ra  empregados  que 

modo  comtrâeníf0  * assiS“ld»'  a IesPei“  d°!  meumbidos  í »ooçío,  do 

I,  a indicação  do  assumpto  de  que  se  tratar ; 
ir,  o extracto  dos  papeis  ; 

IH,  a exposição  exacta  do  que  constar  de  facto ; 

caso  e U5°  l-  das  disposições  de  leis  e regulamentos,  como  dos  precedentes  applicaveis  ao 

sua  dectãof 7 d repartição,  devendo  juntar  aos  respectivos  papeis  os  que  forem  convenientes  para  a 

V,  a opinião  do  informante. 

§ 4.°  Encarregar  os  officiaes  : 

incumbido??36^’  P°r  eSCrÍpfc°5  iüf0rmaç5es  sobre  33  (luestões  relativas  a serviços  especiaes  de  que  estejam 

neteJík  ^Cfc0S  a larg°  da  secção,  indicando-lhes  as  praxes  administrativas  e fazendo  a com- 

p tente  revisão  antes  de  os  submetter  i autoridade  superior. 

,*  ° Confenr.e  assignar  as  certidões  extrahidas  dos  livros  e papeis  existentes  na  seccão  as  auaes 
deverão  ser  subscriptas  pelos  empregados  que  as  passarem.  P existentes  na  secção,  as  quaes 

d*™!,!  APresentar  ao  chefe  da  repartição,  no  primeiro  dia  util  de  cada  semana,  nota  dos  laneis  oue 

•em  t.mp\  “S“  "J””  “ toba““  <1“  =5o  tive»side  feito 

^di™^  dos  U™  e ^ da  ***>.  d«P»«  d»  eeoferidas  por  empre- 

j ? ^’°  ^emetter  para  o archivo,  no  fim  de  cada  semestre  pelo  menos,  os  papeis  preiudicados  ou  findos 
Vrot  relacionadosi  depois  de  feitas  as  necessárias  notas  nas  respectivas  matriculas 

riM  ! o^STçfodo SM SObre  “ R,m“  d0s  Mrd'os  da  s“'5° 

^mp^hoT?i”bS™o75eS  ' d'  1-  deoersitorem, 

rias  com  indfrp^Tln)111?  ^sumo  ch,ron oioSiu.°  da  ^gislação  concernente  á sua  secção,  dividido  por  mafce- 
“3dlces  aIPhabeticos  ; _ e bem  assim  synopses  e índices  chrouologicos  e alphâbotico-f  também 
o lo3  Ppr  .m.aterias,  das  decisões  do  Governo  que  estabelecerem  principio  ou  precedente  • 

ordinário'  enfreSado  da  SfíC,'rto  execute,  em  casa  ^ fõra  das  horas  do  expediente 

10’  0 trabalhos  que  por  culpa  sua  estiverem  atrazados  ou  os  que  forem  extraordinários  e m-w» ntes 

Ssiíiisí.  ° hoto  ” da  ?ut.nd.d«  Vri»r,  ^dr;r;r»vTd“S 
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Alt.  (55.  O chefe  riu  secção  oncarrogada  riu  oscripturução  rios  créditos  consignados  nas  leis  de  orca- 
men  o para  os  serviços  que  lhos  forem  porLinontes,  sení  immeriiutamonto  rosponsavel  pola  distribuição 
dolles  e euu  oxacta  upplicação.  1 ‘ 

ReconbCoidu  !*  insuffieienoia  rio  credito  consignado  cm  qualquer  verba  para  oceorrer  iís  drs- 
pezns  a eíiectuar,  sorií  este  facto  levado  immediatamonto  ao  conhecimento  da  autoridade  superior  alim  rie 
sei  feita  a neeessuna . communieaçilo  no  Secretario  Geral  para  que  esto  providencie  a respeito. 

-■\rt.  to . v.s  chefes  do  secção  serão  substituídos  polos  1«-  e 2Ü'  officiaes  que  o Director  desiirn  ir 
t a ordeDl0do  de  ,modo  due  não  fique  o 1»  official  subordinado  ao  d»,  ou  na  falu  dè 

’ P°  os  • ~°  , ortlclae's  das  respectivas  souções,  por  categoria  c antiguidade,  consideraria  esta 
eg  udo  as  preacr.ipçoes  legaes,  e não  sendo  licito  em  caso  algum  a substituição  por  praticante. 


Dos  oficiacs  e praticantes. 

Art.  CS.  Aos  officiaes  e praticantes  compete  : 

gulamentoEXeCUtar  °S  trabalhos  que  lhes  distribuir  0 cIief«  de  secção,  de  conformidade  com  o presente  re- 

VI 


Dos  archivistas 

Art.  69.  Aos  archivistas  compete  : ft 

existL^^^dm.WoC^U%rVaçSsP-  -0S  papeÍ3>  Iivros>  mappas,  instrumentos  ou  quaesquer  outros  objectos 

re.ado.afe  e clicaL  «gundo 

seutações.A  ClatíSÍficaç50  por  ordem  chronologica  das  minutas  dos  officios,  portarias,  informações  e repre- 

forem  relaCÍOnar--  classificar  e guardar  todos  os  objectos  mencionados  no  § 2.°,  e que  lhes 

busca  de  a“°,rdo. com  a classificação  estabelecida,  que  facilitem  a 

onde  cada  um  deva  se  achar.  ^ 6 1Ver  confaado. a sua  guarda,  e designem  ímmediatamente  o ponto 

gidos  a be^^serviço.133  1 mai°r  promptidao  os  PaPeis,  livros  ou  quaesquer  documentos  que  forem  exi- 

despacho  doSeLrirG^rai*^ oí  medianfce  recibo>  e passar  certidões,  & vista  de  ordem  ou 

archivoe  ° ^ & B#parti«So  para  regularidad*  d°  serviço  do 

proprios  em^regados^d^reparti^ão^uando^  a^irn,~eXf!eP^0  Par£>  r?ceberem  PaPeís  °u  documentos,  e o dos 
§ 9.o  Velar  pelo  asseio^o  arebivo  U°  f0rem  * Semç°  °U  por  ordem  superior‘ 

mappas  ou  outros  quae^que/obje^^  °o  caso  de  confiar  papeis,  documentos,  livros, 

belecido,  eno  de  estrago!  inutdSo  snhííí,^  , C°“heC.lme1cto-'  s,em  6er  pelo  modo  permittido  e esta- 
se  o facto_se  der  por  negligeucia  ou  culpa  sua?  U extrav10  de  qualquer  objecto  confiado  á sua  guarda, 

insectos  damninhos  não  terãT  cTdestino^auR38 1 h p ° 86  acbarem  pulverulentos  ou  tiverem  sido  atacados  por 
apropriado.  1110  qUe  lhes  competlr  sem  passarem  por  um  processo  de  fumigação 

taurados  põr0meiÒTe\^sfa™tíeisS  "que lerâ^re vestiA6  ftivere“  il!eSive1is  ou.  damnificados  serão  res- 
ticidade.  ’ q estidos  das  necessárias  solemnidades  para  sua  authen- 

Art.  /3.  0 arcluvista  sení  substituído  em  seus  impedimentos  pelo  2°  official  que  o Director  designar. 


» 

I 


VII 


Dos  porteiros,  porteiros-continuos,  contínuos  e correios 

Art.  74.  Compete  a cada  um  dos  porteiros  : 

§ l.°  Abrir  e fechar  a Repartição. 

«ubtracção  do3  moveis, ^utensüiosftivros^e  papéis6 da°ReDnrtf ~Vel  P0l°  ^utilização,  extravio  ou 

culpa  sua.  ’ 6 papeis  da  Repartiçao,  se  o facto  se  der  por  negligencia  ou 

necessária  alguma  providencia* cspLíah °3teiros,  recorrendo  ao  chefe  da  Repartição  sempre  que  se  tomar 
f to  lDSpeCCÍonar  os  contínuos,  correios  e serventes. 

s fiõ  í wf  Pr0VQr  as.  “esaf  dos  objectos  necessários  para  o expediente 
S b Comprar  esses  objectos  ou  outros  de  que  necessitar  a u Pl-  - , 

o Director,  e apresentar  a este  as  respectivas  contas,  devidameíe  c^mproVadls  ^ lhe  ^ 
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» 


ij  7."  Escrover  uh  despachos  im  livro  da  |ioi,l,a,  que  Lerá  debaixo  de  sua  guarda  o responsabilidade, 
g 8.°  Receber  e entregar  iminedialamente  a correspondência  dirigida  á Repartição  e ob  requerimentoH, 
comtaiito  quo  ho  achem  datados  c asnignudoH  e que  estejam  devidamente  Bclludos,  assim  como  oh  do- 
cumentos de  que  forem  acompanhados;  fechar  e expedir  a correspondência  da  Repartição. 

§ 9°  Appór  os  selins  do  Estado  nos  actos  e tilulos  que  o deverem  ter. 

Art.  7f>.  Os  porteiros-continuos  exercerão  oumulativameute  as  funeções  de  um  « outro. 

Art.  7G.  Compete  a cada  um  dos  contínuos : 
l.o  Cuidar  do  asseio  dujf  moveis  e utensilios  da  Repartição, 
tj  2.°  Prover  as  mesas  com  os  objectos  necessários  para  o expediente. 

§ 3.°  Acudir  ao  chamado  dos  empregados,  satisfazer  as  exigeucias  que  lhe  fizerem,  concernentes  ao 
serviço  que  lhe  o incumbido,  avisul-os  quando  forem  procurados. 

Art.  77.  Competo  a cada  um  dos  correios  : 

Entregar  a correspondência  externa  da  repartição  e quando  não  occupados  neste  serviço,  compartilhar 
das  obrigações  dos  contínuos. 

Art.  78.  Os  empregados  da  portaria  são  immediatamente  subordinados  ao  porteiro. 

Art.  79.  0 porteiro  ser;í  substituído  em  seus  impedimentos  pelo  continuo  que  o Director  designar  ou 
na  falta  de  designação  o mais  antigo.  . 

Paragrapho  único.  Na  falta  simultânea  do  porteiro  e empregados  da  portaria,  serão  estes  substituídos 
por  pessoas  da  confiança  do  Director  e por  elle  designadas,  as  quaes  vencerão  até  6?  por  dia  de  trabalho 
efíectivo. 

( CAPITULO  III 

Das  vantagens  e penas 
SECÇÃO  I 

DOS  VENCIMENTOS  E DESCONTOS  POR  FALTAS 

Art.  80.  Os  funccionaríos  e empregados  do  EsUdo  perceberão,  quando  em  exercicio  efíectivo,  os  ven- 
cimentos que  lhes  forem  marcados  por  lei. 

Art.  81.  Perderão : 

§ l.°  Todo  o vencimento  quando : 

I.  Deixarem  temporariamente,  ainda  mesmo  com  licença  do  Governo,  o exercicio  do  seu  emprego 
pelo  de  qualquer  commissão  remunerada,  estranha  ao  serviço  do  Estado ; 

II.  Faltarem  ao  serviço  sem  causa  justificada  ; 

Hl.  Retirarem-se  sem  licença  do  chefe  antes  de  findos  os  trabalhos ; 

IV.  Forem  suspensos  do  emprego. 

§ 2.°  Toda  a gratificação,  quando  faltarem  com  causa  justificada. 

Art.  82.  Não  sofirerão  desconto  algum  nos  vencimentos: 

I.  Os  empregados  cujas  faltas  forem  abonadas ; e 

II.  Os  que  deixarem  de  comparecer  á repartição : 

a)  por  motivo  de  serviço  publico  gratuito,  a que  sejam  obrigados  em  virtude  da  lei ; 

5)  por  se  acharem  incumbidos  de  algum  trabalho  ou  commissão  de  natureza  estadoal,  ou  de  serviço 
da  repartição  que  exija  trabalho  fóra  de  sua  séde  ; 
c)  nos  dias  em  que  tiverem  dc  votar. 

Art.  83.  São  causas  justificadas  : 

0 casamento  e o nojo,  segundo  as  regras  prescriptas  na  legislação  em  vigor  e quaesquer  outras  julga- 
das como  taes  pelo  Director  até  o máximo  de  10  faltas  no  mez. 

Art.  84.  Durante  o mez  o empregado  não  poderá  ter  mais  de  10  faltas  com  abono  e justificação  e du- 
rante o anno  o numero  dessas  faltas  não  poderá  exceder  de  30. 

§ l.°  Os  casos  previstos  nas  lettras  a,  b,  c do  n.  II  do  art.  S2  não  serão  computados  no  numero  das 
faltas  a que  se  refere  o presente  artigo. 

§ 2.°  O Director  poderá  conceder  o abono  de  faltas  até  o máximo  de  duas  em  cada  mez  e o Secretario 
Geral  até  o máximo  de  dez. 


SECÇÃO  n 

» 

DAS  GRATIFICAÇÕES  E AJUDAS  DE  CUSTO 

* 

Art.  85.  O empregado  que,  sem  syr  dispensado  do  serviço  ordinário  de  seu  emprego,  fôr  designado 
pelo.  Secretario  Geral  do  Estado  para  commifisão  especial  poderá  perceber,  além  dos  seus  vencimentos,  uma 
gratificação  extraordinária,  a juizo  do  mesmo  Secretario  e por  este  arbitrada,  conforme  a 'natureza  e im- 
portância da  commissão.  - 

Se,  durante  esta,  fõr  dispensado  do  serviço  ordinário,  apenas  terá  direito  aos  vencimentos  do  emprego. 

Art.  86.  Ao  que,  em  commissão  ou  no  desempenho  de  serviço  ordinário,  tiver  de  sahir  do  lugar  de  sua 
repartição  serão  «bonadas,  além  dos  vencimentos,  as  despezos  de  transporte  e a ajuda  de  custo  diaria  para 
sua  manutenção,  exceptuados  os  que  forem  designados  para  serviço  na  Capital  Federal  ou  em  lugar  onde 
só  tenham  despezas  de  transporte. 
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]iro^a.í'o  sul ^SLuirio0^1  Tau<1°  01"  OXOI'dcio  l,0ir  HubHtituiçilo  rccol.orão  todos  oh  vencimentos  «1„  em- 
deste'  fe^ttíiuiçilo  do  substituído,  coiuUuto  quo  .mo  fiquem  percebem!.,  miior.M  vo  .cmnH  u,  ,,  lu  s 

isis*SStf3S£™-^wr^stt 

SECÇaO  III 


DAS  LIÇENÇAS 

~ *•  - i,iMb’  * — 
« í^istiirsK^íaísSs. 150  w*** ou  de  ~ *>"■«»  **> 

n,oir^ec“ 

rant^^^ez^^ir^íken^por  ^otívo3  de 'molest;^011^'0’^116  houver  dad?  um  certo  numero  de  faltas  du- 
elle  está  reaimente  doeiÇjteP  a HcenJZ  1 vonficar-se,  postenormente,  por  exame  medico  que 

Art.  94  ““emmSSoí  - .concedVda  a Partir  da  data  da  recebimento  da  petição.  4 

âSíSSÍÍS  2E2S. e8ir»  . 

vemSEírsT*1““'^ 

c.n^ÍcS^  Ç»?^  primeiro,  o.  top.  doo  li- 

exercício  do  emprego.  P Ç <3  tenham  tal  attnbuiçao  ; segundo,  as  interrrupções  de 

UT5a  <^,<í“  por.lei,  não  poderá  o Governo 
neste  regulamento.  anno  quando  aquelle  attingir  o máximo  prescripto 

Paragrãpbo  unico^As^lfoncM^  que  ainda  não  tiver  entrado  em  exercício  do  cargo, 

menos  de  um  anno  de  exercício?  6 d na°  Poderao  ser  concedidas  aos  empregados  que  tiverem 

ao  licerncfadoTOda  * sucedida  com  a clausula  de  poder  ser  gozada  onde  aprouver 

6m  9,16  3 COnCe5SÍÍO 

tempo,  com  tanto  que  reassuma  o^xermcio  do^arço?011^  D°  g°Z°  dG  1ÍCeDÇa  renuncial‘a  PeI°  resfco  do 

determinado^ por^OTdem^up^o^e^íquüqüe^outoT^tív  1Í-Ce(?ÇaS  auja  interrupção  provenha  do  serviço 
Art.  101. Nenhuma  licenca  será ~ - independente  da  vontade  do  empregado, 

a nova  concessão  antes  de  estar  finda  a anterior  pr0r0gaçao  de  oufcro  senão  no  caso  de  ter  sido  requerida 

vol^oStotdot^f  »>S™  ao  empregado  que  tiver  gorado  lieença  emqnanto  não 

0 e“r°ieio,  deverá  podir  nova 

da  mesma  licença  até  a data  em  que  requerer  nova.  P dentes  ao  Pen°do  decorrido  do  termo 

em  protocollo  á Thesourfrk  c^DirectW  tltul° declaraborio  desta,  o qual  será  remettido 

Art .104.  Independentemente  da 8ell°  qUe  fôr  devid°- 
empregado,  que  obtiver  licença  com  vencimento?  entrarão  ° artlg°  antecedente,  poderá  o 

comtauto  que  commumque  immediatamente  ao  respectivo  chefe  a dat^  l0g°  q“6  j°nSt,e  da  folba  official> 
ser  opportunamente  averbada  no  tituto.  pectivo  cüete  a d|ta  do  começo  da  mesma  licença  para 

na  Directoria  Ss^fKçÍ  o^espeÍSo  tSl?  telnde co^Sf ? í™P°íerflVeCe!>Iel‘08  dever!Í  aPresenfcar 
que  tiver  começado  a gosar  a licença.  pagamento  do  sello,  e a nota  da  data  em 

f.  o^õXrl^^^tSr  - ír de  *i  di“  * «— ^ - 

ferior  a 30  dias.  - b 9 0U  aDtes  da  termmaçao  delia,  quando  concedida  por  prazo  in- 

Art.  106.  A,  lic.nç.s  poderão  sor  cassada,  pelo  Governo  quando  to  julgar  «.mito. 
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NKCí/Ão  iv 


l'AS  ri-INAS 

*■**•"■* 

partes  ou  pessoal  da  repartirá,,  lieatu  ^u^  n,  J Z ' ° ',clllr',"/'1  ° «rla.ui.lado  com  as 

peuas  disciplinares  : ‘ ^ 1 P ck''l<  ,Js,  conforme  a gravida, k*  da  falta,  ás  seguintes 

I.  Advertência  ; 

H.  líeprehensão  verbal  ou  por  eseripto  ; 

Hl  Perda  de  vencimentos  até  quinze  dias  ; 

IV.  Suspensão. 

infligMlTPh°  UnÍC°*  Na  rCÍnCÍdcnCÍ:i  3l1l,1icar-sc  ha  pena  immediatamente  superior  i que  já  tiver  sido 
III  eAaF  da1  suspeLãraÍTõ"  dhií^  dC  rCpartlÇ!t0  Püdcriio  imP0r  ab  Penas  de  que  tratam  os  ns  I,  II  e 

prehendido°nõs  íguTutos  clsoT:^'0  Gentl  imp,’r  a pcna  lle  susl,e'isri0  a°  empregado  que  estiver  com- 

I.  Prisão  ; 

íír  <?“PnmeU^  tlC  pC,n:i  qUe  obste  ao  desempenho  das  funccões  do  emprego  • 
seus  deveres  ; qUl  qUCr  carS°-  Áustria  ou  occupação  que  o prive1  do  exacto  cumprimento  de 


*7' ■ Pronuncia  em  crime  commum  ou  de  responsabilidade  • 

V.  JNecessidadi!  da  suspensão  como  medida  preventiva  ou’ 

r±r“í  6 * «****&««»  quaudo  fõr  determi- 
nai lhe  ser,,  ab»m£  Z vL  «e  o . 

absolvido.  IS  J ^ que  a juízo  do  (joveruo,  seja  despronunciado  ou 

P^ra^apho  unico  A pena  de  perda  de  vencimentos  não  importa  a de  antiguidade  do  serviço 
applicação  d«  ^..^5™*'“  * c„,„peteada,  & autoridades  superiores  f facultada  a 

antes  de'  íeapedáen”  mlSSÍÍ  **  * «««»*>  »‘  t*»  rrttaN. 

meros,  I,  II  e III  do  art  Pj7  o nZ  flZZ-  rejPectIV0  chef.e>  acorrerá,  ipso  facto,  nas  penas  dos  nu- 

executai-os  fóra  das  horas  do  serviço  oídhiariína  R^paíc^o^fóra’  ddía^fòtf0^  *"*  °brig?d<\  a 
na  presente  secção.  p çao  ou  íora  deUa>  b0^  as  penas  comminadas 

tSt  116  t reZlhZstZZ  feÍK  rrbalmenCe-em  ParLicuIar*  e delia  não  se  tomará  nota  alguma 


CAPITULO  IV 

Dos  recursos 

Jí *“  E'i’arti55“  m‘  “f>‘“  * «*  «•"■P^ncia,  caberá  re- 
éXj' Ai?’  ®s.  r9curâ0S  de  que  trata  o artigo  precedente  serão  : 

aos  L«  de  S.  1^7,  S.tí  « b““  — 

«P«b§,r"o  ^rpS-C^reu  «XttT^eS0^  P'‘°  d«  «*™  «>  9» 

4 r lon  ?■.  recu’"30  necessário  tem  effeito  suspensivo. 

sè áiásssi^asssssss^-s 

-oS^qie  o £££  S^rJTF?  ■ *i  *** 

dando  no  primeiro  caso  seguir  o recurso  para  a instancia  superior  J ? ' enda  deClsá°’  man' 
legaÍ!"  ' i a°  8e{°mara  conhecuuento  de  recurso  interposto  com  preterição  das  regras  e formalidades 

-£ 

prehendidos  nos  da  presente  secção.  ? ? t'Pcuae°  c°ucernentes  a recursos  que  não  estiverem  com- 
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CAPITULO  V 

Das  coiicurroiicias  para  fornocinioiitos 


Arb.  12').  Todos  os  fornecimentos  ás  repartições 
caso  previsto  no  art.  139 


serão  feitas  mediante  coneurrencia  publica,  salvo  o 

\jixnv  jjiüviwuu  li u uru. 

Art.  12G..  Logo  que  íúr  resolvido  qualquer  fornecimento,  será  publicado  na  follia  ollleial  do  Estado  o 
respectivo  edital  do  coneurrencia,  com  prazo  nunca  inferior  a ]«>  nem  superior  a 00  dias. 

Paragrapho  único.  O edital  será  publicado  do  oito  a quinzes  vezes,  em  dias  intercalados,  o nelle  se 
mencionarão  os  objectos  necessários,  a sua  qualidado,  o tempo  do  fornecimento,  a especie  e importância 
da  garantia  que  se  exigir  cios  proponentes,  a repartição  em  que  podem  ser  obtidos  quaesquer  esclareci- 
mentos, o prazo  marcado  para  o rccobimcnto  das  propostas  e fmalmcnte  o lugar,  d a e hora  em  que  se 
devo  realizar  a praça. 

Art.  127.  a coneurrencia  será  feita  por  meio  de  propostas  perante  uma  junta  composta  do  Director 
da  Repartição  n de  dous  empregados  de  sua  livre  escolha. 

. Art.  128.  A coneurrencia  para  o fornee:mento  do  objectos  dc  expediente  deverá  abranger  os  artigos 
de  maior  consumo  nas  diversas  repartições  administravas,  subordinadas  á Secretaria  Geral  e será  feita  pe- 
rante uma  junta  composta  do  Director  das  Finanças  e de  dous  empregados  de  repartições  cliffreutes,  que 
forem  designadas  pelo  Secretario  Geral. 

Art.  129^  As  propostas  serão  entregues  em  cartas  fechadas,  com  a necessária  indicação  no  envolu- 
cro,  e conterão,  além  da  indicação  da  casa  commercial  do  proponente,  o preço  de  cada  artigo,  o prazo  im- 
prorogavel  da  entrega  dos  objeetos  que  forem  pedidos,  bem  como  declaração  expressa  de  sujeitar-se  o 
proponente  a perda  da  caução  a que  se  refere  o artigo  subsequente,  caso  se  recuse  a assignar  o contrato. 

Art.  130.  Nenhuma  proposta  será  aceita  sem  que  o proponente  exhiba  documento  que  prove  ter  cau- 
cionado na  Thesouraria  da  Directoria  das  Finanças  a quantia  que  houver  sido  estipulada  no  edital  para 
garantia  da  assignatura  do  contrato. 

Paragrapho  unico.  A importância  da  caução  de  que  trata  este  artigo  será  fixada  pelo  Director  da  Re- 
partição, tendo  em  vista  a importância  do  fornecimento. 

Art._131.  A’  hora  mareada  para  a realização  da  praça,  que  será  feita  a portas  abertas,  o Director  da 
iiepartiçao  fará  apregoal-a  por  um  continuo. 

Art.  132.  Na  presença  dos  proponentes,  o Presidente  da  Juuta  abrirá  successivamente  as  propostas 
as  quaes  irao  sendo  rubricadas  por  toda  a Junta  e pelos  proponentes,  revesadamente.  Passar-se  ha  em 
acto. continuo  á leitura,  em  voz  alta.  de  cada  uma  das  propostas,  afim  de  que  estas  se  tomem  conhecidas 
dos  interessados. 

Art.  133.  Terminada  a leitura,  lavrar  se-ha  uma  acta  succinta  do  recebimento  e abertura  das  proposb- 
tas,  a qual  será  assignada  pelos  membros  da  Junta  e pelos  proponentes,  declarando-se  encerrada  a praça. 

,r^  A Junta  examinará  todas  as  propostas,  fazendo  uma  exposição  resumida  de  cada  uma  e in- 
dicara íundamentadamente  qual  a que  julga  preferível. 

Paragiapho  unico.  Esta  exposição  será  submettida  ao  Secretario  Geral,  com  todas  as  propostas  e 
mais  documentos,  dentro  do  prazo  de  tres  dias,  a partir  da  data  em  que  se  houver  realizado  a praça. 

• , Art-  ^-Depois  de  approvado  pelo  Secretario  Geral,  qualquer  proposta,  lavrar-se-ha  em  livro  espe- 
cial o respectivo  contrato.  r 

Paragrapho  unico.  O Director  da  Repartição  fará  extrahir  uma  cópia  authentica.  afim  de  ser  entre- 
gue ao  contratante.  * 

~ f,rt‘  136-  0s  contratos  serão  lavrados  de  accòrdo  com  as  propostas  preferidas,  devendo  delles  constar 

mUltaS  a qUe  fica“  sujeitos  os  contratantes  no  caso  de  violação  de  alguma  das  clausulas  como 
também  os  casos  em  que  póde  ter  lugar  a reccisão. 

ÍT  11|J'ner^°-!5CÍUÍdaS  coneurrencia  as  propostas  que  não  estiverem  de  accôrdo  com  o edital, 
dirigido  ao  Secretari^GeraL  ° P°dera°  leVaDtar  as  cau?5es  (5ue  houverep  feito,  mediante  requerimento 

IX- resu.1itado  da  primeira  coneurrencia  fôr  negativo,  quer  por  falta  de  concurrentes. 
doat-o Pf  ■ •'  j ter.em  sldo  aceitas  as  propostas  apresentadas,  annuuciar-se-ha  nova  praca  ; se  o resultado 

a0  pnmfiro’  0 yecretari0  Geral  providenciará  para  que  se  comprem  directamente  no 
mercado  os  objectos  necessários,  por  conta  da  verba  orçamentaria  respectiva. 

Direftorpi «S"  fe,rao  fornecidos  ás  repartições  por  meio  de  pedidos  firmados  pelos  respectivos 

Directores  ou  pelo  o official  de  Gabinete  do  Secretario  Geral.  F 

menteapafmPílUnoÍC0i‘  ?awá  ei?  cada  repartição  um  livro  de  talão  de  pedidos,  numerado  chronologica- 
menfcfr?  «“  f algansmos  serão  escnptos  por  extenso,  sem  emendas  nem  rasuras.  S 

.•as2SB«2rss 

50  %-  E“  ^ d0B  a ““““  pd° 

• 

CAPITULO  VI 

Disposições  geraes 

_Art.  142.  Nenhuma  lei  que  autorize  ou  mande  fazer  qualquer  despeza  pelos  cofres  do  Estado  imDorta 
ou  importará  a abertura  oe  um  credito  extraordinário,  excepto  se  disto  fiíer  expressa  declaração  ePfóra 
deste  4aso  nenhuma  será  cumprida  sem  que  nas  leis  de  orçamento  haja  especial  consignação  de’ fundos 

d-r *»  *• 
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Art.  ]■!<{.  ('■  1 »<•;<■<*  'I  : 1 1 1 1 ;u i I,:l 1 1 1 < ■ 1 1 Li > i|uili|ii«T  . |iiíiiii.i.t,  ainda  quo  a titulo  ilo  movimento  do 

fundos,  para  m>mç..s  quo  mm  <-q,oj  im  umitomiihdo.s  clll  |,,;s 

Art.  144.  Ni.iguum  i.-Tal.u-ii  i.r-l.-u-ul..  ...»  graufi,-;t,;ã-,  polos  .-oiros  do  Estado.  ,ul.  qualquer  titulo  ou 
prctiixto,  Küiir.juo  ostoja  lixado  ou  .luton/.id.»  j.oi-  1-i.  • 

Art.  145.  A rqiur.içun  quo  li/.-r  do>pl;zus  '.-ui  e.iiar  para  liin  aui.onsa.la  ou  quo  oxcodor  as 

cousigmiçoos  marcadas  pelo  ís, -mota no  ( loral  üt„s  lixados  !,-i  do  n.uito  c.lborá  ini-iri  .- 

oxciUHiva  responsa  ah, ]a, lo  «l«  Uos  arlos.  cumprindo -II». -,  sempre  que  estos  so  derem  justi.iear-so  perante  o 
Governo,  que  resolvera  ceno  nu-  de  direito. 

. , /üdas  rcpurliçoe.-:  em pregados  ,.u  pessoas  quo  singular  ou  c&llectivaineutc  tiverem  admi- 

nistrado, arrecadado  ou  despendido  dinheiro  ou  valores  do  Estado  ....  recolliido  em  deposito  a seus  cofres 
serão  obrigados  a prestaçao  de  contas,  cujo  processo  compete  á Directoria  das  Finam-as,  cabendo  o iulga- 
ínento  ii  Junta  do  hazeuda,  nos  termos  deste  regulamento  " 

A ..i.  1 ir  T-V  < • ~ ^ ‘ * 


Art.  147.  Kssas  repartições,  assim  como  a.jucllas  a quo  pertençam,  estejam  subordinadas  ou  das  quaes 
dependam  os  responsáveis  na  execução  dos  contratos  ,,u  coinmissôes,  remetteruo  á Directoria  das  Finanças 
mis  épocas  determinadas  em  lei  ou  regulamento  . >s  livros  de  escriptura.-ào  e documentos  relativos  ;í  gestão 
dos  mesmos  responsáveis.  ° 

Art.  14S.  As  ordens  de  pagamento  que.  nos  terim.s  do  presente  regulamento,  serão  assiguadas  pelos 
Directores  do  Interior  e Justiça  ou  pelo  das  Finanças  deverão  fazer  referencia  ao  despacho  que  houver 
determinado  cf  pagamento,  indicando  prccizameiite  o credito  cm  que  a despeza  ha  de  ser  classificada,  o 
acto  que  a autorizou,  o nome  do  credor,  a natureza  da  despeza  e o tempo  a que  se  referir,  bem  como  a 
estação  hscal  que  devera  eficctuur  o nagamento. 

§ l.°  A secção  da  Directoria  das  Finanças  incumbida  da  escripturação  dos  créditos  pro- 
cedera ao  exame  a que  se  refere  o art.  18S,  § õ'1,  e o encarregado  desse  serviço  fará  a declaração  por 
nota  escripta  e assignadade  seu  punho  relativa  á existência  do  necessário  credito  para  o pagamento. 

b t5e,a  8ecV:t0  yenhear. u iusufficiencia  do  alludido  credito  ou  que  o mesmo  ficará  esgotado  com  o 
pagamento,  deverá  participar  íniinediataiuente  e por  escrinto  ao  Director  afim  de  que  este  transmitta  a 
participaçao  ao  Secretario  Geral. 

...  Art-  0 Director  das  Finanças  só  mandará  cumprir  ás  ordens  depois  do  exame  a que  se.refere  o 

aiago  an  enor,  devendo  escrever  <»  « cumpra-se » na  ordem  que  será  inscripta  em  livro  proprio  na 
1“  secção  da  Contadoria  e rcmettida  em  seguida  á estação  pagadora. 

. . Art-  lõü-  Tratiuido-se  de  despezas  fixas,  pagaveis  periodicamente,  acompanhará  a ordem  a commu- 
meaçao  dirigida  ao  Director  das  f inanças  com  as  notas  necessárias  para  o competente  assentamento  em 
toma,  ou  a deeiaraçao  da  data  da  communicação,  caso  tenha  sido  feita  auteriormeute. 

Art.  lol.  As  quantias  cujo  pagamento  fòr  ordenado  pelo  Secretario  Geral  por  conta  de  verba  desti- 
nada a despeza  de  natureza  secreta  e aquellas  que  se  destinarem  ao  expediente  e consumo  do  Gabinete  do 

Affi  • A u- ^ 1 *»líU-  ,enfcregue's  •-hrcclamente.  as  primeiras  ao  Chefe  de  Policia  e as  ultimas  ao 
üíhcial  de  Gabinete  do  Presidente,  a favor  dos  quaes  serão  as  ordens  expedidas. 

Art.  lon.  E prohibido  aos  funccionarios  ou  empregados  do  Estado  : 

a)  agenciar  nas  respectivas  repartições  ou  nas  outras  negocios  de  partes,  com  ou  sem  mandato  escripto 
(testas,  salvo  apenas  em  objectos  concernentes  aos  seus  ascendentes,  descendentes,  irmãos  e cunhados  ou 
as  suas  esposas,  uma  vez  que  não^enham  de  ser  por  eíles  processados  ou  despachados  ; 

ô)  íazerem  contrato  com  o Governo  directa  ou  indirectamente.  por  si  ou  como  representantes  de 
outrem,  sob  pena  de  perda  de  seu  emprego  ; 

c)  presidirem  bancos,  companhias  ou  emprezas  quer  sejam  ou  não  subvencionadas  pelo  Estado,  sob 
pena  de  perda  de  seu  emprego  ; 

d)  requererem  ôu  promoverem  para  si  ou  para  outrem  a concessão  de  privilégios,  garantias  de  juros 

ou  outros  fayores  semelhantes,  dependentes  do  Governo.  J 

Art.  153.  A data  de  qualquer  requerimento  ou  otfieio  sobre  negocios  sujeitos  a prazos  fixos  é a do 
aia  do  seu  recebimento  no  Gabinete  do  Secretario  Geral. 

p . Art’  Nenhum  tunecionario  ou  autoridade  do  Estado  poderá  dirigir-se  officialmente  ao  Governo  do 

Seral  * dereri0  ser  ^ 

. * -jrfc‘  As  aP?stjbas  d?  qualquer  natureza  serão  lavradas  a requerimento  dos  interessados,  acompa- 
nando  a petição  o titulo  ou  documento  em  que  deva  ser  feito  o lançamento. 

* r^‘  ^ E prohibido  a qualquer  funccionario  escrever  as  suas  informações  ou  pareceres  nos  papeis 
nn*  ?rSaprCmi  sobre.  f gu«os  de  competência  do  Secretario  Geral,  bem  como  processar  esses  e quaes  quer 
outros  ante_s_de  registrada  a sua  entrada  no  Gabinete  do  Secretario.  4 4 

v„;,  Anrt;J°0'  ‘ As  disP?s5ões  do  presente  regulameuto  são  extensivas,  na  parte  que  lhes  forem  applica- 
a todas  as  repartições  publicas  do  Estado  e aos  respectivos  funccionarios  ou  empregados, 
s casos  omissos  serão  suppridos  por  decisões  do  Secretario  Geral. 

TITULO  III 

Dos  regulamentos  espeeiaes 

CAPITULO  I 

Do  gabinct  do  secretario 

f-  ~ Art'  Ha  vera  para  o serviço  ospccial  do  Secretario  um  gabinete,  independente  das  domiia 

todo;;eLJCkLerS:r1-SC1CTPOrUd°  de  g;d,iuete  e ('0-s  auxiliares  que  forem  neces.sarios  designados 

s pelo  Secretario  dentre  os  funccionarios  do  qualquer  das  repartições  subordinadas. 
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Art,  159.  Ao  gabinete  incumbo  : 

Sj*  Vo  V rí>K‘stro  da  «“tiVLtlíi  <•  Kuliiik  do  quíiosquor  papeis  dirigidos  ao  Secretario. 

A vonies-a  as  re| uirtições  respectivas  dos  referidos  papais. 

r f ’ (l  !" ''I1'"" . e do.-  acíos  e Andes  relativos  :is  nomeações,  promoções,  jubilações,  ro- 
lorma.s.  a]. osmnadoria..-.  remoções,  permulas  ,:..m;,-,.es. 

jj  j-°  V W"*  <l""  liC"W  ,l°  prorog  irâo  de  prazo-  e de  lapa,  de  tempo. 

dr,  «sLrõtw  °°1)la  °,U  oxtr;ict'J  <los  docretuH,  fiCtliS  O ollioio.s  íoilos  no  g.ibmcLe,  bom  como  dos  despachos 
do  Secretario,  que  devorem  afjr  publicados  no  jornal  olfieial. 

t 7 o n eorr^tPOU(^enc*a  00111  a Mesa  da  Asscmblea  Legislativa  do  Estado.  • 

pressão .diS^do? "dSSoí.  8anCÇ20  6 Pr™Ul£açS°  ^ l0ÍS  C * *ua  Publiüíl^°  > bem  C0ffi0  d im‘ 

Prm,!»8nilAn5gnUfrda  6 das  ,leis  e rosPectivos  autographos,  dos  decretos  o mais  acfcos  do  Governo 

emquanto  não  forem  recolhidos  ao  arcluvo,  nos  termos  deste  regulamento. 

I i n°  n ^“^So*w  synoPses  ou  índices  alphabeticos  e chronologicos  das  leia  e decretos . 

peranteo  ftíSenteofolecretoS  fU11CC1°narÍ0S  e CmPreS:ldos  públicos,  que  deverem  ser  prestadas 

§ 11.  A apposição  do  grande  sello  do  Estado. 

§ 12.  A_ remessa  ás  repartições  respectivas  dos  actos  e titulos  de  nomcaçSo,  promoção  ou  accesso 

' IÍC“5a  “fim  d6  11168  ser  dad”  0 “■"■eni.Me  destapei»  referidaj 

CAPITULO  II 

Da  Directoria  do  Interior  e Justiça 
SECÇÃO  I 


DA  ORGANIZAÇÃO  E DO  PESSOAL 

Directoria  do  Interior  e Justiça  terá  a seu  cargo  os  serviços  concernentes  : 

§ l.°  A mstrucção  publica. 

§ 2.°  A’  magistratura  e administração  da  Justiça. 

§ 3.°  A’  hygíene  e assistência  publica. 

§ 4.°  Ao  regímen  penitenciário,  correccional  e detentivo. 

§ o.°  Ao  regímen  eleitoral  do  Estado  e dos  municípios. 

§ 6.°  A’  representação  do  Estado. 

I o‘°  V.  d‘vdSao  política,  judiciaria  e administrativa  do  Estado. 

§ s.°  As  municipalidades. 

§ 9.°  A’  estatística. 

o^°p”S.  SLTtt^ST'1"’  "P1’l61"6“t"6'  6 «Mn.rio,  para  pagamento  d, 
tiçõj  “boriiKTmtma°t*S  ' d°“t06  d6  ‘»das  “ d*>P«u>  * «*o  d.  Directoria  e da,  repar- 
tia loOiráV^i^ríeltóJ^  6e"ÍS<>8  ^ KeP"1Í55°  U““  * P0to  6 **  toP66l«- 
§ 13.  Ao  Archivo  e Bibliotheca. 

I i<V  ÍS  re*açõea  do  Estado  com  o Governo  Federal  e com  os  outros  Estados. 

A 9uaes<iuer  outros  assumptos  da  competência  do  Secretario  Geral  que  pelo  presente  remila 
^ n2°estlverem  commettidos  ás  outras  repartições.  q P P regula- 

_ t.  161.  Os  serviços  a cargo  da  Directoria  do  Interior  e Justiça  são  distribuídos  pelas  Ia  oa  „ 
pitei  deT  Dil'ec.t°ria>  estabelecimentos  de  instrucção  publica  do  Estado  e Hos- 

gorid  do  Dta^r^,S;^S^"'"1“e,“e  P6l0S  re8P“«™  • subordinados  todo,  í directo 

2MeS iDhy^e»to“,d0paSto  f“66i»™«  6 s»P»gsdo.. 

1 Inspector  de  instrucção  publica. 

3 Chefes  de  secções. 

3 Primeiros  officiaes. 

6 Segundos  officiaes. 

3 Praticant  s. 

1 Archivista. 

1 Porteiro. 

2 Contínuos. 

1 Correio. 

2 Deainfectadores. 

Art.  163.  A 1»  secção  terá  a seu  cargo  os  serviços  concernentes. 

com  §o  despacho  d?d1^cdtor.PaPeÍB  ^ e"‘n"em  6 Sahirem  e SUa  disfcribui^0  Pelas  acções,  de  acgôrdo 
§ 2.°  Ao  ponto  dos  empregados. 

§ 3.°  A’  publicação  dos  actos  e despachos  do  Director. 

tutos*  de  ensino^Q1  Estedo  ,S  fuECCÍOnarios  da  iasPecÇa°  do  ensiu0  6 dos  professores  primários  e dos  insti- 
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§ 5."  0 oHHontiimcnlo  < 1< is  prédios  oocupados  j irias  ohcoIih  publicas. 

§ fi-0  0 mnppa  (In  distribuição  do  compêndios  pelas  escolas  publicas. 

& 7*°  ® inventario  dos  inoveis  e utensílios  distribuídos  a cada  uma  das  mesmas  escolas. 

§ 8. 11  Quaosquor  serviços  relativos  á iustrucçãu  publica  que  não  ostiverom  especial  mente  commettidos 
as  outras  secções.  1 

Art  164.  A l»  secção  prestará  ao  inspeetor  do  instrucção  as  informações  de  que  o mesmo  carecer 

dotormiuar°m^Cn  10  ,UllC"oes  ° ° aux*li:tr:l  11:1  execução  dos  trabalhos  a seu  cargo,  que  o Director 

Art.  165.  A’  2»  secção  ficam  pertencendo  os  serviços  relativos  : 

§ l.o  A’  matricula  dos  empregados  da  Direetoria  e dos  magistrados,  membros  do  ministério  publico 
serventuários  vitíihcion  ou  cm  premidos  do  justiça;  * 9 

§ 2.°  Ao  livro  de  contratos  que  devam  ser  lavrados  na  Direetoria. 

§ 3 0 Ao  arcliivo. 

§ f‘°  biblipthoca,  instrumentos,  utensilios  o quaesquer  objectos  pertencentes  á repartição . 

I c'a  »?  bvros  das  affirrnações  dos  empregados  públicos,  que  devam  ser  prestadas  perante  o Director 
- . , cerí,(lü?s  ,le  quaesquer  documentos  existentes  no  archivo  que  tiverem  de  ser  piados  em 

virtude  de  despacho  do  Secretario  ou  do  Director.  1 

§ 7.°  A’  organização  judiciaria. 

§ 8.°  A’  administração  da  justiça  civil  c criminal. 

§ 9.°  Ao  quadro  da  divisão  civil  e judiciaria. 

§ 10.  A’s  sentenças,  rogatórias  e precatórias  ; 

§ 11.  A’  extracção,  captura,  prisão  e transporte  de  criminosos: 

§ 12.  Ao  perdão  e com  mutação  de  penas  ; 

§ 13.  A’  estatística  civil,  policial  e judiciaria  ; 

§ 14.  Ao  regimen  penitenciário,  correccional  e detentivo  ; 

§ 15.  Ao  alistamento  militar  ; 

§ 16.  Ao  casamento  civil ; 

§ 17.  Ao  registro  civil  de  nascimeutos,  casamentos  e obitos ; 

§18.  Ao  registro  hypothecario  ; 

decretos9-'  A'  distribuiç2°  pelos  fuucoiúnarios  e repartições  publicas  dos  exemplares  impressos  das  leis  e 

Relações  Exteriores Uel"  °Ufcr0S  aSSUmpt°S  de  comPcteQcia  dos  Ministérios  da  Justiça,  Guerra,  Marinha  e 

Art.  166.  A’  3“  secção  competem  os  serviços  concernentes  : 

§ l.°  A’s  Muuicipalidades  ; 

§ 2.°  Ao  regimen  eleitoral ; 

§ 3.°  A’  divisão  política  e administrativa  do  Estado  ; 

§ 4.°  A’  hygiene  e assistência  publica  ; 

§ õ.°  Aos  soccorros  públicos  ; 

'§6.  A’s  desapropriações; 

I 7;°  Ao  Procef5â°  das  contas  referentes  ás  despezas  da  Direetoria  e repartições  subordinadas  e á veri- 

d*  Re‘»r‘i'“  C'"»‘  «■“  e In«P~tori«  de  Ob™  P„. 

05  5ervi!0f  * “rs°  * ie 

§ 9.°  A escripturação  dos  créditos  ordinários,  supplementares  e extraordinários  e á sua  fiel  obser- 
vauoia  i 

umaArt"  fcral:,alhos  communs  ás  secções,  na  parte  relativa  ass  uegocios  da  competência  de  cada 

,1'°  ® registro  e conveniente  destino  dos  titulos  de  nomeação,  promoção  ou  accesso,  aposentadoria 

re  uUCÇa°  ’ ° preparo  e rceistro'  remessa  dos  titulos  de  licença,  prorogação  ou  dispensa  dê 
lapso  de  tempo,  bem  como  as  apostillas  relativas  áquelles  actos;  apensa  Q0 

rln  preparo  das  deliberações,  instrucções,  officios,  portarias  e quaesquer  outros  actos,  nos  termos 

uv  pre^ence  regulamento  ; 

K_.,!  3-°  A classificação  por  ordem  chronologica  e conservação  das  deliberações  e das  minutas  das  por- 
umas  ou  oíncios  que  fizerem  : y 

I s'o  t guarda  0 conservação  dos  actos  cujo  registro  lhes  competir,  até  serem  recolhidos  ao  archivo  • 

I . A orgamzaçao  dos  quadros  e esclarecimentos  necessários  para  o relatorio  anuual  do  Secretario 


Geral 


§ 6.°  As  certidões  de  documentos  que  ainda  não  estejam  recolhidos  ao  archivo. 


SECÇÃO  II 

Das  ATTBIBÜIÇÕ1S  ESPECIAES  DOS  FUNCCIOXAUIOS  E EMPREGADOS  DA  DIRECTORIA 
. * I 

Do  Director 

$ 

Art  .168. _ Ao  Director  do  Interior  o Justiça,  além  da*  attribuiçõas  inherentes  ao  seu  canro.  compete  : 
.../  V A??,g“ar  as  orlens  de  pagamento  do  exciviem  corrente  quando  a despeza  referir-se  aos  ser 
A^ á KepartÍp‘W  ^ da  PolÍCÍí‘  C á InsPect°ria  de  Obras  Publicas. 
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§ -.o  Communicnr  ií  Dircetoriu  das  Finanças  o começo  o interrupção  <1<>  oxoreieio  o tudo  n mio 

emnroón  U‘r  'lb°TJ  ' • V°'U'im"l!to"  doH  '''‘"mm.nario.s  ,1o  ordem  judiciaria  ,1o  quah|u,m  categoria  e <L 
empropuloH,  sous  subordinados.  cujas  attestacHes  ,1o  oxoreieio  iri„  transitarem  p-la  1 'irectoriu . atini  ,1o 

QUG  KC  am  Crt  I JlH  íiíllil  ÍÜ,h1;i  s mi.iTwln  d.,  Ij1!, ~ ..  t i . i 


cora  hh  com- 


empregados,  nouh  sunnrriitmilos.  euj 

quo  Rojam  caias  udmittidns,  quando  apresenta, las  na  ,1o  Finanças.  ,-e  e-tivvrem  ,1c  accudo 
niumcaçoesrecebuUs.  ‘ ' 

fcarioAfín«l :ÍÍ?;  ?/lh>‘Cull'frií,  li,!,,sb:tL,i,,“  SI!IIS  o i.i.podiinouLo  polo  cheio  do  secção  qu„  0 sccrc 

Cario  designar  e na  falta  de  designaçim  pelo  mais  antigo.  H 


It 


Do»  médicos  de  Uyrjienc  c Assistência  Publica 

Mi70'  °8  ai^iC0R  de  hygieno  e assistência  publica  funceionnrão  na  Directm-ia  do  Interior  c Jus- 
publica  do  EHtodoD8U  rCfÍ  íechniC0S  d°  Govern°  cm  todas  as  Oue^s  attíucntes  á hygienc  e assistência 
Art.  1 1 1 . Compete-lhes  especialmcnte  : 

| i ' direcção^  do  serviço  dc  vncciuação  anti-variolica  e a sua  propagarão, 
s a"  oi  fitíCa^ hzaçao  do  exercício  da  medicina  e da  pliarmacia,  da  odontologia  e da  obstetrícia, 
s o.  A orgamzaçao  das  estatísticas  demograplio-sanitarias. 

| A,  inspecçãojanitaria  dos  hospitaes,  hospícios  e asylos  pertencentes  ao  Estado. 

./  f c,rí?:,n,z?^'0  das  juntas  de  exame  do  sanidade,  nos  termos  da  lei.  a que  tiverem  de  se  sub- 

metter  os  fmiccionanos  públicos  do  Estado.  ! 4 uu 

| d‘°  **  '“specção^  dos  serviços  sanitários  municipaes,  á requisição  das  respectivas  camaras. 
ore  Le  O E ^ soccorros  públicos  e superintendência  dos  respectivos  serviços  sem- 

P fí  o a fc  ! - j lllterv,r  >los  municípios  por  motivo  de  calamidade  publica. 

deph^mal°noTSado.  eSameS  para  °S  pratÍC0S  9ne  ^quererem  licença  para  a abertura 

I ?A°  .dl'rec,'aa  dos  delegados  de  hvgiene  nos  municípios. 

“ I“pei’,ue  ‘"'F'”  de  ser  sujeite  i decisão  do  Governo  sobre  ». 

dô  hísi“e  c P»"1"5»  dirigir-se  direct.mcte  ao  Secretario 

Paragrapho  unico.  Servirão  sob  suas  ordens  os  desinfectadores. 
dos  pelo  Governo.  mCC1C0S  ^ LygÍeUe  * assiste°«a  publica  serão  substituídos  pelos  facultativos  desigua- 

III 

Do  Inspector  de  Instrucção  Publica. 

Art.  174.  Ao  inspector  de  instrucção  publica  compete  : 
recto!1’0  °bserVar  e fazer  executar  as  leis  e regulamentos  do  ensino,  as  ordens  do  Governo  e as  do  Di- 

formL2do°^rÍA““  “ O*»**  »»**  IW  fen»  origid.e,  i- 

_§3.o  Representar  sobre  a creação,  transferencia  e installação  de  escolas  suopressão  e susnensão  do 
ensmo  nas  mesmas,  bem  corno  propõr  ao  Dircctor  as  medidas  que  julgar  necessárias  P 

s 4.  Organizar  as  estatísticas  escolares  e o registro  geral  do  professorado  pelo  qual  possa  scr  ava- 
liado o seu  merecimento,  bem  como  o quadro  de  anti-midade  P q P 

S r/o  ?sri0s  P^f^^.de  ensino  afim  de  serem  submettidos  & approvação  do  Governo  ; 
s . biscalizar  em  geral  o ensino  nas  escolas  publicas  do  Estado,  vizitando-as  quando  fõr  nec’essario 
e provendo  cobre  as  faltas  s irregularidades  que  verificar  ; quanao  íor  necessário 

7.°  Organizar  a relação  completa  dos  prédios  occupados  pelas  escolas  publicas  do  Estado  rom  indi 
caçao  dos  nomes  por  extenso  dos  proprietários  e com  a declaração  de  haverem  ou não  í feito osmnleos 
concertos  necessários  d segurança  e a conservação  d-,  „ • , ou  liil0,1e  t0  0íj  rcpaios  e os 

accúrdo  com  o respectivo  contrato.  ? C ! p“tura  c caiadura  anuual  da  ^ escolar  dc 

A remessa  desta  relação  far-se-ha  na  segunda  quinzena  do  mez  dc  janeiro  • 

esPoLo  rektoíiü  rf" 0 !ertis<>  -** 

b.lhc  . «olicitando  f „,çdi  *“  “ - 

• § ?•  ^chcitardoB  directores  de  estabelecimentos  particulares  de  ensino «uamvis  » 
sanas  á estatísticas  e referentes  á frequência  e ao  aproveitamento  dos  alumnS  mformaÇees  neces- 

! „ • iZníriar  ? °a  exan,es  na/  escolas  Publicas  de  accõrdo  com  as  inatrucrSes  da  Directoria  • 
SSRbÍT. *”•  ” publico»  por  htaj 

Paragrapho  unico.  Em  seus  impedimentos  por  menos  de  30  dias  sprá  «ni«t;i,,;  i , , . . 

que  fOr  designado  pelo  Secretario  Geral.  <Ua'  Ber'‘  substil-imlo  pelo  funccion.ino 
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l\' 

I)<>  -fUirtciro 


Art.  1/(1.  O ]im  toiro  da.  I ) i i'G(*t i >rí ;t . alem  dos  demais  serviços  que  lho  enboni,  t.ora  a seu  cargo  o do 
recebimento  dos  papois  destinados  ao  Onbineto  do  Secretario,  hem  como  o da  oxnodieão  cl, 
dahi  devolvidos  ou  «remeti  idos. 


CAPITULO  III 

Da  Repartição  Central  da  Policia 

Arfc.  1//.  A Repartição  Central  cia.  Policia  tern  a seu  cargo  os  serviços  concernentes  : 

§ L°  A’  fiscalização  c eseripturação  das  despesas  com  as  prisões,  vestuários,  sustento 
dos  presos,  condueção  e remoção  dolles. 

8 2.°  Ao  expediente  e correspondência  do  Chefe  de  Policia. 

8 3.°  A’  inscripção  c assentamento  de  todas  as  autoridades  e empregados  subordinados  ; 
8 4.°  Ao  preparo  dos  netos  e titulos  de  nomeação  das  mesmas  autoridades  e empregados 
8 5-°  Ao  registro  desses  acto.s  e á sua  conservação  ate  serem  recolhidos  ao  arehivo  : 

8 C.°  Ao  processo  das  despesas  com  todos  os  serviços  subordinados  ao  Chefe  de  Policia  : 


[uc  torem 

t 


e tratamento 


7.c  Aos  contratos  de  alugueis  de  predi 


os  para  cadeias  e de  fornecimento  aos  preso 


extraordinários  ou  supplemeutares  para  os  serviços  a 
erviçns,  menos  as  que  forem  de  natu- 
nfim  de  servir  de  base  ao 
expediente  das  cadeias 


.o  I , . ^ c*  ' i.  ^ ^ I 

$ S.°  A cscripturuç;lu  nos  cro*lita<  ordinárias 
cargo  do  Chefe  de  Policia  ; 

§ y.°  Ao  processo  das  contas  referentes  aos  mesmos 
reza  reservada  e tiverem  de  ser  p igas  pela  verha  respectiva. 

§ Jl).  Ao  orçamento  minucioso  da  despezn  aimual  com  os  referidos  serviços 
orçamento  geral  do  Estado  ; 

§ 11.  A’  distribuição  dos  livros,  mappas  e outros  obj cotos  destinados  ao 
publicas  ; 

Art.  17S.  São  auxiliares  da  Repartição  Central  de  Policia  as  administrações  da  Casa  de  Detenção  e 
da  Penitenciaria,  as  quaes  continuarão  a reger-se  pelas  disposições  dos  respectivos  regulamentos  que  não 
forem  contrarias  ás  do  presente.  ’ 

. Arc  179.  A Rcpattição  Central  de  Policia,  dirigida  im mediatamente  pelo  Chefe  de  Policia  terá  o se- 
guinte pessoal : ’ 

3 segundos  officiae3. 

1 medico. 

1 porteiro-contiuuo. 

1 correio. 

Art.  ISO.  0 Chefe  de  Policia  designará  para  exercer  o lugar  de  Official  Secretario  um  dos  ofEciaes  da 
repartição. 

Art.  1SI.  Ao  Oficial  Secretario  compete: 

§ l.°  Dirigir,  promover,  fiscalisar  e corrigir  os  trabalhos  da  repartição,  executando  os  que  lhe  oerten- 
cerem  e distribuindo  os  outros  pelos  empregados  ; 

§ 2.°  Encerrar  o livro  do  ponto  nas  horas  regulamentares  ; 

§ 3-°  Manter  a ordem  e regularidade  no  serviço,  cumprindo  e fazendo  cumprir  as  determinações  do 
Chefe  de  Policia  ; 

§ 4.°  Emittir  parecer  sobre  os  ncgocios  processados  na  repartição,  visando  as  contas  respectivas 
quando  estiverem  em  condições  de  sor  pagas  : 

. j*  õ.°  Assignar,  de  ordem  do  Chefe  de  Poljcia.  os  officios  de  remessa  dos  titulos  de  nomeação  das  auto- 
ridades  e empregados  subordinados,  bem  como  quaesquer  outros  documentos  destinados  ás  autoridades 
pohciaes.  4 

8 Cc  Conferir  e assignar  as  certidões  passadas  na  repartição  ; 

_ § ~'°  Lavrar  e subscrever  os  termos  de  atfirmaçào  que  tiverem  de  ser  assiguados  pelo  Chefe  de 

-tonem  j 

Chefe  de  Poüci’  n.Umerar’  rubrica^  e encerrar  os  livros  de  serviço  da  repartição,  mediante  autorização  do 
§ Ministrar  ao  Chefe  de  Policia  as  intorma^ões  precisas  para  o relatorio  ; 

§ 10.  Organizar  a folha  de  pagaiiieuto  do  pessoal  da  repartição  adm  de  ser  remettidn  á Directoria  de 
imanças.  depois  de  visada  pelo  Chefe  de  Policia. 

Art.  182.  Ao  medico  da  Policia  compete  : 

§ l.°  Proceder  a corpos  de  dclicto,  autopsias,  aualyscs  toxicologicas,  exhumações  c quaesquer  exames 
que  dependam  de  seus  conhecimentos  scieutiticos  e forem  reclamados  pelas  autoridades  ; 

§ 2.°  Acudir  de  prompto  com  os  soccorros  a qualquer  indivíduo  quo  precizar  de  seu  auxilio  e bem 
Pdicia  Pr°S0S  ^ C'1‘Sa  de  DeteuÇr*°  c da  Penitenciaria  que  lhe  forem  determinados  pelo  Chefe  de 

8 3.°  Comparecer  diariamente  na  repartição  e uellu  permanecer  durante  as  hora»  do  exnedienre  o 
apresentar-se  a qualquer  hora  em  que  for  chamado  : txpeaience  e 

incumbido’-Pre’SCnC:ir  lritnoU5i:‘lmelltc  :i°  Adiefe  de  Policia  um  relatorio  dos  trabalhos  de  que  tiver  sido 

Policuif  0 Perll0'*lar  lia  rePar^-ao  llu:,niId  exigir  o serviço  publico  c fòr  determinado  pelo  Chefe  de 

Art.  1S3.  Os  officiacs,  porteiro-confinuo  e correio  exercerão  as  funerões  attribuidns 
pelo  presente  regulamento. 


aos  seus  cargos 


% 
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l 


repartições  compe- 
serviço  nos  termos 


CAPITULO  IV 

lln  IMrectorli»  UnN  r.naneiiw 

SECÇÃO  I 

* da  organização  e do  Pessoal  * 

o  A -^rect°rift  das  Finanças  tem  a seu  cargo  os  serviços  concernentes: 

viLi,  re^r^SL8"*1  d‘  0 iMl,“  d“  E*Wo  o”  te” 

§ 2.°  A s rendas  publicas  e ao  pagamento  das  despezas  processadas  polas 
tentes  e ordenadas  p9lo  Secretario  Gerei  de  Estado,  direetores  ou  chefes,  de 

I ^servancia  dos  créditos  legaes  destinados  aos  serviços  do  Estado. 

§ 4.°  A divida  publica. 

§ 5.°  A’s  operações  de  credito. 

| 6.°  A’  direcção  e uniformização  da  Contabilidade  Geral  do  Estado. 

0*1™  Aos  bancos  de  depositos  e descontos,  ás  caixas  econômicas,  montepios  e montes  de  soecorro 

q,^e  tlverem  por  fim  fornecer  capicaesá  lavoura  e industrias  e á proteccão  das  classes  empregadas 
na  agricultura,  commercio  e industrias.  empregadas 

§ 8.°  A’s  loterias. 

, § Ü‘°  Af  t?mada  e revisão  das  coutas  dos  responsáveis  da  fazenda  estadoal,  categoria  em  que  se  com- 
prehendem  todos  os  que  por  emprego,  contrato  ou  commissão  tenham  a seu  cargo  pessoal  a arrecadação 

fitotos  feusUcÒfresU  dlbpendl°  de  dmheiros>  valores  ou  bens  quaesquer  do  Estado^ou  recolhidos  em  depo- 

„ § 10 ; A’s  aposentadorias,  jubilações,  reformas  e gratificações  addicionaes  a que  tiverem  direito  os 

empregados,  na  fôrma  das  leis  em  vigor,  por  effeito  da  contagem  do  seu  tempo  de  serviço. 

preito  iÇa“S  SeST”  41  dí!a-“°  P”  s®jain  obrigados  . 

§ 12.  Ao  processo  das  despezas  com  o Corpo  Militar. 

Art.  185.  Os  serviços  a cargo  da  Directoria  das  Finanças 
tadoria,  Thesouraria  e Procuradoria  Geral  da  Fazenda  em  que 
seguintes  repartições  que  lhe  são  subordinadas  : ’ 

I.  Caixa  Economica. 

II.  Mesa  de  Rendas. 

III.  Contadoria  do  Corpo  Militar. 

IV.  CoUectorias. 

creais.AgeDCiaS  **  TeêlstT°  e quaesquer  outras  estações  de  arrecadação  e fiscalização  que  porventura  forsm 

Art.  186.  A Directoria  das  Finanças  terá,  além 
empregados  : 

1 Procurador  Geral  da  Fazenda. 

1 Solicitador  dos  Feitos  da  Fazenda. 

, 1 Thesoureiro. 

1 Escrivão  da  Thesouraria. 

4 Fieis  da  Thesouraria. 

5 Chefes  de  Secção. 

4 Primeirot  officiaes. 

10  Segundos  officiaes. 

10  Praticantes. 

1 Archivista. 

1 Porteiro. 

2 Contínuos. 

1 Correio. 


são  distribuídos  pelas  secções  da  Con- 
Ó dividida  a mesma  Directoria  e pelas 


do  respectivo  Director,  os  seguintes  funccionarios 


SECCÃS  II 


DA  CONTADORIA 


ao  director  e dividida  em  quatro  secções  di- 


Art.  1S7.  A oontadoria,  subordinada  immediatameute 
rgidas  pelos  respectivos  chefes,  incumbe  : 

| 4 e“criptura_ção  e contabilidade  da  receita  e despeza  do  Estado. 

| To  d°S  credlt01s  leSaes  distribuídos  pira  os  serviços  do  Estado. 

I 4 o 4 C nn  rt  lar0p108^  d0f°rr,,el,tü  ger:l1  da  roceita  e despeza  do  Estado, 
paeia  A “"W  * *"*  ímd“*  • » • eecripturação  da  divida  activa  e d, 

pubifcfÇ^  — eis  poediabeir» 

“ R~"1*  P“bIi“  ~ •— 

§ 7.°  0 assentamento  de  todos  os  funccionarios  e empregados  activos  e inactivos. 


I 


ai 


Art.  188.  A.'  Ia  Secção  competo  : 

Í'oo  lGKÍHtrar  em-  protooollo  a entrada  o sal, ida  do»  papeis, 
consignarem  para  ns  d^spoTa^  do  ordinários,  quo  as  leis  do  orçamento 

concedidos  ou  autorizado*  ,,or  lei  e destinados  aos  mesmosBe^iços.’  8uppletnentnre8'  ou  complementares 
§ 3.0  Examinar  a despeza  a pagar  pela  Thesouraria,  verificando: 

88  «Ha .correspondera  serviço  crcado  por  lei  ou  acto  do  Governo  • 
ò)  86  está  comprehendida  em  alcrum  dos  crodítns  nr^ínowrto  i y , 

•especiaL : h créditos  ordinanos  do  orçamento  ou  extraordinários  de  lei 

oj  se  pdde  com  justeza  ser  classificada  no  credito  indicado  ■ 

?r°°rCr°,fc?  r°KP';ctÍv.°  I,a  *'  Ciência  para  o pagamento  ; 

1 l o n 77,  ° eXIgÍTel  P°r  °PP°rtuuo  e Dií0  ostincto  por  prescripção. 

,í\“3s  ''z  ícp  ”?df á /8se”b’“  i-fw-h, . çjos 

trados,  membros  do  Ministério  Publico  emnreei-doK  di«  ’r  leFdenj°  0 Secretario  de  Estado,  magis- 
mariae  secundaria.  d„B  f„ „®"2.  1 c^rcctonae,  dos  professores  de  instruccão  Sriü 

tições  do  Estado, 
pertaneia  dos 

de  cada  um.  

as  ?n^M(^açõesZnecesserias.n^C  “*  ^ d*  Paga“ent°  de  Agueis  * casas  por  conta  do  Estado  com  todas 

I 7.’o  Prestar  informa777c  W™°,f  e ^pregados  activos  e dos  inactivos. 
mentos  d Directoria  dc  Finanças  ^artíç^  vencimentos,  e de  quaesquer  íomcci- 

requeridas!”  OTmar  ^ aPCEentad‘:riasJ  jubilações,  reformas  e gratificações  addicionaes  qu<e  forem 

S ,f SstS  Ms  s 

3 Tio  ° n ■ da  meSma  divida  P;lra  ser  contemplado  nas  respecüvâs SítoSs  do 

t^o?!*ragraP^^1°a°r^a^G^°,U^a  da^ veri^  n^idtímo^dia ^do^mez^^ 

Ss£  “b0^”*r‘  * a""S“  “ Str ' did8„  ”””!£ 

pelolecretariS!er  quaesquer  apostil'as  referentes  aos  mesmos  funccionarios,  que  tenham  de  ser  assignadas 
Art.  189.  A 2a  Secção  compete  : 

relativos^  ÍJÍT"  qUe  °f  resPonsavtis  apresentem  nos  prazos  fixados  as  coutas  livros  e documen^ 
rias  ou  na  DSoril^dlcrim^aS  ^ qUevfúr  liquidada  de  ora  em  diante  nas  coUecto- 

;u  ’outras  que  ar^LbS: 

aC4K  qUo^  na1'^  que 

recalSk  Organizar  logo  depois  do  encerramento  de  cada  exercício  o quadro  da  divida  SÍ', 

recadadorá»°fa  XndlCaSa°  d?  SUa  esPecie  Sd°  exercício  a que  pertencer,  para  o que  devírão  aTestoci^r 
s 7 0 ^ircon°fIIlpanharfa3  resPectivas  entregas  dos  necessários  mappas  demonstrativos.  ? 
bem  assim  77  contas  correntes  aos  arrendatanos  de  proprios  do  Estado  ou  de  serviços  a cartro  ~ 
s |T  G?“paühias  ?.u  emPrezas  sujeitas  ao  pagamento  de  quotas  de  fiscalização.  S 1 

T 3 ' d ■Ç.scnpturar  em  livros  proprios  : v 

tcjj.  ' 3 importâncias  dos  dinheiros  de  orphãos  ou  pessoas  a elles  por  lei  eouinara.-Kq  m»  r™ 

rr  P°d  Tpresíim°  008  cofres  d0  Estado,  e repectivas  restituições!  eT“Paradas,  que  forem  reeo- 

venda  por'  estS  * ¥ Sell°  enfcreS?C8  Peli!  Thesouraria  aos  exactores  do  Estado  e do  produeto  da 

o ( P o p es  reakzada,  tudo  com  as  precisas  individuações.  ^ cco  aa 

S»tr!  e d„  “”4Ses  ^ **  “““  <U  B“d“-  W=i»<  d.  «- 

Art.  190.  A.’  3a  Secção  compete  : 
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J a'o  Or^!,^'r°nO1UA0irar  C°^  as,d<?VÍdaS  doclaraÇcos  apólices  quo  tivorom  do  sor  oaiittid.-w. 

« tab.lL»  . “"iV“  * r“dt,‘  ‘ d“I,e“  * lí*“"d“  - «** 

Arfc.  191,  A’  4»  Secção  competo  : 

processo °;  T“  ° ^ C0Dt“S  dofl'  r0SPonsavois  Para  com  a Fazenda  Kstadoal,  observando  „ seguinte 

«o.  ,i*n  ÍLC0Dtf  defin!fcivas,dos  reÉfpon  sav  cia  scrfio  tomadas  por  exercícios  completos  e em  processo  se- 
parado para  cada  responsável,  exceptuando-so  : 1 , 0 

„^«r!taPJÍTÍr/  regra’  a?.C0ntas  dos  responsáveis  que  por  qualquer  motivo  hajam  terminado  a sua 
gestSo  antes  de  indo  o exercício  e as  do  responsabilidade  resultantos  do  contrato  ou  com  missão  mio  subor 
<Wda  ao  exercício,  as  quaes  serão  tomadas,  uma  vez  chegado  o termo  da  gestão, do  cSratí  ou 

■ ^ da  segunda  regra  as  contas  dos  responsáveis  secundários,  subordinados  a um  responsável  priu- 

^Poo r0C,ebe“  0U  Pa!am’  f 9uae8  ^ão  tomadas  nó  mesmo  processo  em  Jonji meto  com 
as  contas  do  responsável  principal,  devendo-se,  entretanto,  discriminar  a responsabilidade  de  cada  um 
II.  O chefe  da  secção  competente  distribuirá  entre  os  officiaes,  para.  que  a7  tomem  Z contos 
diversos  responsareis,  podendo  designar  conjunctamentè  dous  para  uma  só  conta,  quando  assim  o exiirir- 
a importância  desta,  e procedendo  de  modo  que  nenhum  empregado  tome  as  contas^  do  mesmo  responsa  - 
vez  encarregadas.3  exercici0s  consecutlv°8,  excepto  as  atrazadas  e que  por  isso  lhe  possam  ser  de  uma 

entregues^1368  desi®nados  ass*Snar*í0  carga,  em  profcocollo  proprio,  dos  livros  e paneis  que  lhes  forem- 

• ív,'-  0 t0“ad?r1  examinará  rigorosamente  a escripturação  e documentos,  verificando  a regularidade 
exactidao,  conformidade  e legalidade  respectiva,  tendo  em  attenção,  quanto  ás  contados  exSo.  ls  e ua: 
gadores,  que  a receita  haja  sido  devidamente  arrecadada  c oportunameute  entregue,  — a despezu  deviaa- 
mente  autorizada  e que  os  pagamentos  se  mostrem  legitimados  com  os  attestados,  certificados  óu  outros" 
documentos  requeridos  para  a habilitação  dos  credores  e comprovados  com  as  quitações  desce*  ou  de  nro 
curadores  constituídos  em  boa  fórma  e com  os  poderes  necessários  em  direito!  P 

1\  . iodas  as  despezas  efiectuadas  por  ordem  da  autoridade  competente  e revestidas  da*  sulenmida- 
des  legaes  extrínsecas  ou  pela  autoridade  competente  posteriormente  approvadas  não  poderão  deixar  de 
ser  abonadas  aos  responsáveis,  ainda  que  tenha  havido  abuso  por  parte  das  ordenadores  P 

. ' • _ Terminado  o exame,  o tomador  apresentará  ao  chefe  da  secção  um  relatorio  minucioso  expondo- 

a situaçao  do  responsável  e assignalandp  as  irregularidades.  defeitos  e vieios  da  escripturacào?  e dos  do- 
cumentos, assim  como  os  abusos  dos  ordenadores,  relatorio  que  será  acompanhado  da  conta  "-era’  de  debito 

• "'ff0  tSKTP1  * fr  rr*14»  P“r*  * ^-««tração  l SÍSSo  ““„S‘  ‘ 

Director.  ''  ° ° d“fe  * sec;ão  escreverá  o teu  parecer  e snlametteri  o processo  ao 

• .^as  fcoma5las  de  contas  em  que  por  culpa  dos  responsáveis  houver  deficiência  dos  Pun.onin« 

baSSPaeceTtIvel  n W SeceT^aÍe  eUÍ\8CSlÍÍ0’  fixará  ^omador  a respectiva  responsabilidade,  óe  outra 
Dase  aceitavel  não  se  offerecer,  carregando  aos  exaetores  de  impostos  a média  da  arrecadação  dos  ciuco 

«C  «eeUd»  " ‘^nsi-do  pela  “«*  • “»  dinh"^» 

do  „ 

*""**  CW“~k*  “ direito  ioeffi- 

q«oe3r  ”?±S1S  “ lra*“S  f«'«são  ouvir  os  tespoosoveis  e outros 

quaesquer  pessoas  habilitadas  a prestar-lhes  as  mformaçoes  .necessárias  e representar  para  aue  seiam  estas 

— d-  do  to„d,  - 

talão§;4’°  PaSSar  ^ qUltações  dadas  aos  responsáveis  correntes  em  suas  contas,  extrahindo-as  do  livro  de- 

desiV«.t|^ 

«4*  «SffS&E  a bS*,TL3bf“  *•  “S?nt“  da  F?“"4’  ° »*~-r  «*«  q»*«°  o- 

exercício,  o .quadro  das  contas  nelle  tomadas,  e das 


. 7.°  Apresentar  ao  Director,  jio  fim  ’de  cada 
que  estiverem  por  tomar. 


SECÇÃO  III 

’ ? ’ r 

DA  THJfSOUIUEIA 


do  ln*Vo.1«Br«na  rurn  ria  shl f.rdir ada  ao  Thesoureiro,  consta  de  duas  secções  com  as 

uG  Ia  G —a,  GStftlUiO  €’8tíi  Rf » I > n mr<w>r  o<i  m' J ..  ri*i n . ‘ 


da  divid  _ t 

nom inação  de  escripturario  corretir  das  apólices. 


designações- 
chefe. 

serviço- 
com  a de- 


33 


Arb.  194.  Incumbe  ií  Thosourarin  : 

o diUi  srr  «*'**  va'"e"“r  * <■-»  -i  * 

§ 2.u  Entregar  na  repartição  ou  tora  dclU  « \ t • n-  entraSue?.; . . 

lores  quo  tivor  sob  sua  guarda  ; ’ 3 1 ‘ ord3lls  do  Diroccor,  o dinheiro,  títulos  ou  va- 

§ 3.°  Emittir,  resgatar  ou  transferir  apólices  da  divida  mihbVa  rln  r.’jf 
ros,  sempre  ií  vista  do  ordens  do  Director  ; * publica  do  Estado  e pagar  os  respeeti/os  ju- 

§ Aceitar  em  nome  e com  a rjsoonsabilida  ln  dn  fjt-.rir.  i . 
de  ordens  deste  ; ‘ Justado  as  letras  que  sacar  o Directorc  á vista 

f 5*n  E,s-Cr,‘p!'urar  em  1.ivr?3  distiuctos  a entrada  e sabida  • 

qualquer  origem  Ijue  tiver  sido*  awaSado*^u  T$íd^  movimento  de  fundos  ou  outra 

II.  Das  letras  aceitas  em  favor  do  Estado  ; de  da  lei  do  «rçamonto  ; 

Hl.  Das  letras  aceitas  em  nome  do  Estado  ; 

ry.  De  outros  diversos  valores  pertencentes  ao  Estado  • 

v . JUe  depositas  e cauções  ; ’ 

VI.  De  estampilhas  de  sello  ; 

^II.  Dos  depositos  da  Caixa  Economica. 

I 7.»  Apresentar  í’  ““e“a,rio3  1 

mentos  por  este  realizados  para  pagamento  de  inseri ™'ípoUs“''ei!*  para  com  o Estado  por  adianta- 

d«  tS“tepio  *»  *•**"* d» 

pondentémente  de  o°<£f°do  Mrectm- ,™  p35”  fei“'5  “?  Theaouraria  inde- 

pelo  chefe  das  repartições  onde  se  tiverem  de  realizar  as  fiLiças  ou  íontmtos  ^ C'ei'í‘1  ^ FliZea<h  ou 
Art  196.  A’  1*  Secção  compete  : 

oe  recibos  ou  conhecimeobja  que^houve^de^ dar  aos  wntribuintesltaI  de3t,e’estr;‘h!ndn  de  livros  de  talões 
§ |í.»  Vender  as  estampilha,  de  “elt”  vontnbnmtes  eomo  prova  do  pagamento  ; 

e“  1*vr03  PtopSoa  diacriminadameote  u importanoiaa  doa  impoatoa  ou  «nda, 
« anterior  T “1  °t' 3"“d<>  ° d««=id»r, 

ír  'C::  * ^ ^ - • — 

I K °*  “ldo!  ll“  “•*!"*  errecadadoraa  ; 

reetoU^S"  ur^m  - d»  Oi- 

subsidio  des  membrot  do°  Aslsempléa^  wLdativa  6do  tono**  c.omPeseutés  autorizações  os  pagamentos  do 
pregados  do  Estado,  alugueis de cias l^utrl  feío^  ÍZZT°3  ? veucitüeQti<*  dos  funedonarios  e em- 
de  credores  de  exercício!  findos;  ’ mensal  mente  e por  meio  de  folhas,  assim  como  os 

! 5«  Exfrdrí6 detsrmi’nado  “»  credores  por  férias  de  obras  publicas  • 
para  Citação  das  P°r  á folha  e os  «ohecSmento. 

assig§na6á°as?rifiCar  de  ™l™do3  03  W^ntos  se  as  respectivas  quitações  estão  devidamente 

ia-!  a • caules,  letras  a pagar, 

como  todos  os  da  escripturação  do  montTpio  dos  empreeados  extmhhS  63  qU-  03-devam  completar  assim 
a relaçao  das  quantias  a entregar  uaquelíe  estabelecimfnto  ’ nopnmexro  mez  de  cada  quartel 

§ . Lxtrahir  das  diversas  caixas  os  balanços  quo  devam  ser  presentes  ao  Director. 


SECÇÃO  IV  t 

DA  rROCOIlADOEIA  geral  da  fazexda 

pelas  lds  em' vtgo^rrUrad0na  Gerid  ^ Faxeiuh  incumbe>  alo'“  serviços  que  lhe  foram  commettidos 

a * * nomeado  da  > 

a°,  DÍreCt°r  d;l  rePartiÇ^°dlogo  que^or  citídof  ^ Pnmeir°  CaSO  e deveudo 
b rromoi ei  a cobraD<*a  amigavel  ou  judicial  da  divida  activa. 
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SECÇÃO  V 

DAS  ATTttTBDlrÕES  ESPHCTABS  DOS  FCSCCIONAltlOH  DA  DIUECTOBIA  DAS  FINANÇAS 

I 

Do  Dircctor 

Art.  200.  Compete  ao  Dircctor  das  Finanças,  alem  ele  outras  attribuições  inherentes  ao  seu  cargo: 

§ l.°  Autorizar  c mandar  pagar,  dentro  das  forças  dos  respectivos  créditos  orçamentários,  as 
despezas  : 

I.  Com  o expediente  da  Directoria  e das  repartições  subordinadas  (í  mesma  ; 

II  Com  o transporte  e ajuda  de  custo  dos  empregados  que  sohirem  am  commissão  ; 

III.  Com  o preparo  das  causas  e execuções  da  fazenda» 

§ 2.°  Approvar  as  nomeações  dos  escrivães  interinos,  dos  agentes  dos  collectores,  doa  ajudantes  dos 
escrivães  das  Collectorias  e agentes  de  Registro,  feitas  de  accòrdo  com  a legislação  em  vigor ; 

§ 3.°  Ma"dar: 

I.  Restituir  os  deposito.s  efíeetuados  para.  garantia  de  arrematação  em  praças  quando  não  aceitas  as 

respectivas  propostas  ; I 

II.  Proceder  á cobrança  executiva  da  divida  activa,  pela  forma  legal; 

III.  Anuullar  as  certidões  da  mesma  divida,  quer  esteja  ajuizada,  quer  não,  ou  substituil-as  no  caso 
de  exoneração  do  devedor  ou  reducção  da  divida  ; 

IV.  Aceitar  e pagar  saques  dos  collectores  de  rendas  do  Estado  contra  o respectivo  thesoureiro. 

S 4.°  Mandar  pagar: 

I.  Todas  as  despezas  provenientes  de  vencimentos,  aluguem  de  casas,  juros  de  apólices  ou  do  qual- 
quer outra  natureza,  pagaveis  periodicamente  e por  folhas,  uma  vez  satisfeitos  os  requisitos  legaes  e 
dentro  dos  resi  ectivos  créditos  orçamentário»  ; 

II.  O que  for  devido  aos  credores  de  exercícios  findos, dentro  dos  créditos  consignados  nas  iifierentes  ver- 
bas das  leis  de  orçamento, quando  as  despezas  tiverem  sido  reconhecidas  e autorizadas  pelo  Governo  durante 
oanno  da  lei  e não  haja  duvida  sobre  o direito  creditorio,ou  sejam  da  natureza  daquellas  que  o mesmo  Di- 
rector  póde  mandar  pagar  dentro  do  exercicio  finauceiro. 

§ 5.°  Transferir  pagamentos  de  umas  para  outras  repartições  quando  o exigir  o serviço  publico  ou 
requererem  os  interessados,  se  íto  possível,  e dahi  não  resultar  inconveniente. 

§ 6.°  fazer  cumprir  os  desjmchos  do  Governo  ordenando  a entrega  de  dinheiros,  títulos  ou  valores, 
quer  pela  Thesouraria.  quer  pelas  repartições  subordinadas  e a emissão,  resgate  ou  transferencia  de  apóli- 
ces-do  Estado. 

§ 7.°  Sacar  letras  em  nome  do  Estado  sobre  a Thesouraria  quando  autorizado  pelo  Governo  e visar  os 
cheques  assignados  pelo  Thesoureiro  pare  retirada  de  fundos  dos-  estabelecimentos  de  credito. 

§ 8.°  Assignar  com  o Secretario  Geral  as  apólices  que  tiverem  de  ser  emittidas  e as  quitações  de 
contas  processadas  e approvadas. 

§ 10.  Receber  a afirmação  e dar  posse-  a tod«s  os  funccionarios  e empregados  que  lhe  forem  subordi- 
nados e aos  chefes  das  repartições  annexas,  mediante  termos  lavrados  em  livro  especial. 

§ 11.  Mandar  proceder,  em  sua  presença,  pelo  Procurador  Geral  da  Fazenda  e por  um  dos  Chefes  de 
Secção,  á conferencia  dos-  livros-caixas  a cargo  da  Thesouraria  com  os  respectivos  documentos  da  entrada 
e sabida  de  dinheiro  e valores,  verificar  com  aqueües  funccionarios  a existência  em  cofre  dos  saldos  encon- 
trados, e lavrar  pelo  Chefe  de  Secção,  em  cada  um  daquelles  livros,  o termo  de  balanço  assim  dado,  o 
qual  deverão  todos  assignar ; serido  isto  praticado  sempre  com  prévia  participação  ao  Secretario  para,  se 
quizer,  assistir  ao  acto  ordinariamente  no  fim  de  cada  semestre  e prazo  addicional  ao  exercicio,  e extra- 
ordinariamente, nos  casos  de  suspensão,  aposentadoria,  demissão,  abandono  do  lugar,  fuga  ou  morte  do 
Thesoureiro,  ou  quando  o exigir  o interesse  publico. 

§ 12.  Remetter  ao  Secretario  : 

I.  No  primeiro  dia  util  de  cada  semana  o balanço  resumido  da  receita  e despeza  cias  diversas  caixas, 
na  semana  finda  ; 

II.  Até  o dia  10  de  cada  mez,  o balanço  da  receita  e despeza  da  caixa  de  rendas  orc\inarias  no  mez 
anterior.  acompanhado  de  uma  demonstração  dos  pagamentos  efíeetuados  por  conta  da  verba  e de  obras 
publicas  e despezas  diversas  e a demonstração  de  que  trata  o art.  188.  § 10 

III-  Também  ate  o die  10  de  cada  um  dos  mezes  de  janeiro,  abril  e julho,  o resumo  dos  balanços  de 
que  trata  o paragrapho  antecedente. 

«_  §13.  Exigir  a reposição  de  qualquer  quantia,  paga  mdevidamente,  quer  da  pessoa  que  a houver  rece- 

bido, quer.  na  falta  desta,  do  empregado  ou  empregados  que  tiverem  dado  causa  ao  facto. 

§ 14.  Determinar  que  se  proceda  amigrvelmente  ou  por  meio  executivo  á cobrança  das  multas  que 
tiverem  sido  impostas  pelo  Governo  ou  chefe  de  serviço,  nos  termos  da  lei. 

§ 15.  Pedir  ao  Secretario  Geral  a detenção  preventiva  dos  responsáveis  por  dinheiro  e valores  do  Es- 
tado, quando  o exigir  a segurança  da  Fazenda  publica  e no3  easos  em  que  é permittido  por  lei. 

§ 16.  Abrir  concurrencia  para  o fornecimento  de  objectos  de  expediente  e consumo  das  repartições 
publicando  Estado  e mandar  lavrar  o respectivo  contrato,  de  accòrdo  com  o despacho  do  Secretario. 

§ 17.  Participar  ao  Secretario  Geral  a falta  de  recebimento,  nas  épocas  legaes,  dos-  livros  e documen- 
tos que  devem  servir  de  base  á tomada  de  contas  dos  responsáveis,  afim  de  providenciar  para  a prompta 
remessa  delles  e ser  confirmada  ou  applLcada  aos  culpados  do  retardamento  as  multas  ou  outras  penas  dis- 
ciplinares em  que  hajam  incorrido. 

§ 18.  Assignar  todas  as  ordens  de  pagamento  quando  a despeza  referir-se  aos  serviços  subordinados 
á Directoria  das  Finanças. 
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S 19.  1 residir  aos  sorteio, s dos  b t tuli >s  <li  divida  do  Estudo  <■  lise.dizul-o.s  devidamente . 
tj -0.  Apresentar  :í  decisão  da  ■íuntii  de  l'uzcudu  os  processos  das  contas  dos  responsáveis  da  fazenda 
estadoal  e das  aposentadorias,  juhilaçoes,  relonnas  e gratificações  addiciona°s  requeridas,  depois  de  ouvir 
sobre  esses  processos  o Procurador  Gera!  da  Fazenda, 

Art.  201.  Nos  seus  impedimentos  será  substituído  ]>elo  chefe  sle  seçcào  que  o Secretario  Geral  designar, 
e na  falta  do  designação  polo  rnais  antigo . 


II 


assignando  as  respectivas  escri- 


Do  Procurador  Geral  da  Fazenda 

Art.  202.  Competo  ao  Procurador  Geral  da  Fazenda  : 

§ l.°  Velar  pela  execução  das  leis  e regulamentos  e mais  disposições  da  Fazenda. 

■§  2,u  Promover  judicialmente  á cobrança  ria  divida  activa  do  Estado. 

§ 3.°  Propòr  acções  e promover  os  actos  necessários  n defesa  dos  direitos  do  Estado. 

% 4.°  Hefender  o Estado  mas  acções  em  qoe  este  fór  parte  ou  interessado. 

§ 5.°  Acompanhar  na  2a  instancia  as  causas  arrazoando  e interpondo  recurso,  sem  embargo  do  Minis- 
tério do  Procurador  Geral  do  Estado . ^ 

§ (j.°  Officiar  em  todos  os  actos e coutratos  cm  que  seja  interessado  o Estado. 

§ r ■ 0 Representar  o Estado  na  aequisição  e alienação  de  itomoveis.  assignan< 
pturas . 

§ b.°  Veriâcar  os  requisitos  e condições  logaes  das  tianças  dos  responsáveis  para  com  a Fazenda  e 
faaer  remeíter  os  respectivos  processos  d Junta  da  Fazenda. 

■§  9.°  Oceorrer  pessoalmente  a quaesquer  providencias  jurídicas  ou  fiscaes  que  por  sua  natureza  ou 
gravidade  exijam  a sua  presença  em  qualquer  ponto  do  território  do  Estado. 

§ 10.  Emittir  parecer  sobre  a inbelligenoia  e execução  das  leis  e dizer  de  direito,  como  consultor  da 
Secretaria  Geral  do  Estado,  sobre  iodos  os  assumptos  a elle  sujeitos. 

§ 11.  Ministrar  ã Procuradoria  Geral  do  Estado,  quando  forem  requisitadas,  informações  para  prova  e 
esclarecimento  dos  feitos  que  interessarem  á Fazenda  Publica. 

§_  12.  Representar  o Estado  nos  coptratos,  minutal-os  ou  rever  as  minutas  quaudo  por  sua  natureza 
fcechnica  tenham  de  ser  feitos  por  outjros  funccionarios. 

§ 13.  Mandar  lavrar  os  contratos  em  livros  competentemente  authenticados  pelo*Director  das  Finan- 
ças quando  não  estejam  sujeitos  d fôrma  de  cscriptura  publica. 

§ 14.  Dar  parecer  sobre  as  propostas  dos  concurrentes  aos  serviços  do  Estado,  depois  da  decisão  da 
Junta  que  presidir  d rematação. 

_§  15.  Delegar  nos  promotores  ou  em  pessoa  idônea  os  poderes  necessários  para  o representar  f<5ra  da 
Capital  do  Estado  todas  as  vfces  que  lhe  seja  possível  comparecer  para  exercer  as  funeções  do  cargo. 

§ 16.  Dar  instrucção  ao  Solicitador  do  Juizo  dos  Feitos  sobre  o andamento  dos  processos  e actos  em 
que  tenha  de  intervir,  e ordenar-lhe  os  serviços  que  julgar  necessário  á defesa  dos  interesses  do  Estado. 

§ 17.  PrcstÉr  aj  Director  fie  Finanças  as  informações  por  este  requisitadas. 

§ lb.  Apresentar  ao  Secrefcvrio  Geral,  ató  o dia  30  de  jnuho,  o quadro  e demonstração  que  se  refere 
o art.  , acompanhado  do  relatorio  circumstanciado  do  Estado  dos  trabalhos  da  Procuradoria  atô 
aquella  data. 

§ 19.  Desempenhar  todas  as  obrigações  que  por  lei  e regulamentos  lhe  forem  attribuidos,  devendo 
comparecer  diariamente  na  repartição. 

Art.  203.  Além  dos  respectivos  vencimentos  terá  o Procurador  Geral  da  Fazenda  a porcentagem  de 
dous  e meio  por  cento  sobre  a arrecadação  judicial  da  divida  activa  do  Estado  e os  emolumentas  pelos 
actos  -em  que  intervir  em  razio  do  cargo. 

§ l.°  P<*ra  o effeito  da  percepção  de  emolumentos  é 
advogados,  vencendo,  emqnanto  lhe  tõr  applicavel,  o 
março  de  1895. 

. $ 2.°  Nos  seus  impedimentos  por  menos  de  30  dias, 
tario  Geral  designar. 


o Procurador  Geral 
estabelecido  na  tab. 


da  Fazenda  equiparado  aos 
IX  da  Lei  n.  288,  de  14  de 


será  substituído  pelo  fuuecionario  que  o Secre- 


I1T 

Do  Solicitador  do  Feitos  da  Fazenda 

Art.  204.  O Solicitador  dos  FeDos  da  Fazenda  íunccionará  na  Procuradoria  Geral  da  Fazenda,  rece- 
oendo  insbrucções  e desempenhando  os  serviços  de  que  Í0r  incumbido  pelo  Procurador  GeraL 

Paragrapho  uuico.  Em  seus  impedimentos  será  substituído  por  quem  o Juiz  dos  Feitos  designar. 

Art.  205.  Compete-lhe  em  geral : * 

§ 1.'  Requerer  em  audiência  tudo  quanto  fór  de  interesse  do  Estado. 

§ 2.°  Accusar  as  citações,  prom over  dili  -envias  nas  causas  em  que  o Sstado  fOr  parte. 

§ 3-°  Fiscalizar  o cumprimento  dos  mandados  entregues  aos  oSciaes  para  a cobrauça  da  divid  a activa 
ao  Estado,  exigiudo  desses  mcasalmente  uma  relação  escripta  do  serviço  desempenhado.  t 

§ 4.°  Organizar  o mappa  geral  do  movimento  dos  mindados  para  no  priucipio  de  caia  moz  apresen- 
tal-o  aa  Procurador. 

§ Comnaunicaç  as  faltas  cm  que  incorrerem  os  officiaes . 

§ 6.°  Rubricar  as  guias  expedidas  polo  Juiz  dos  Feitos,  tomando  apontamentos  em  nm  livro  própria. 


» . 
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iv 

Do  Thesoureiro 

Art,  206..  Compete  ao  Thesoureiro  : 

1. “ Dirigir  o serviço  da  Thesouraria  debaixo  das  ordens  o fiscalização  do  Director  das  Finanças  cmVu 
determinações  cumprirá  e fará  cumprir.  nuanças,  cujas 

§ 2.°  Verificar  : 

1.®  Se  as  ordens  para  a entrega  de  dinheiros  ou  valores  estilo  com  todos  os  requisitos  lecaes  exieidos 
cabendo-lhe  e ao  escnváo  a ímmediata  responsabilidade  das  que  forem  cumpridas  fdra  de  taes  condições  •’ 
• _ 1 -j  j ade  das  pessoas  que  se  apresentarem  para  reeeber  dinheiro  ou  valores,  cumprindo-lhe 
examinai  cmdadosamente  as  procurações,  quando  não  comparecerem  os  proprios,  e sendo  responsável  nelos 
pagamentos  que  fizer  a quem  não  estiver  para  isso  devidamente  habiiitado.  P 

. Ass,g'»‘r  nos  respectivos  livros-caixas,  as  cargas  de  dinheiros,  titulos  ou  valores  que  receber  e os 

dV®ce,fca  que  enfc.reSar  como  prova  das  entradas  feitas,  podendo,  quanto  a estes,  dar  com- 
missao  a um  dos  fieis  para  os  assignar.  ’ 

§ 4.°  Aceitar,  em  nome  e com  responsabilidade  do  Estado,  as  letras  que  o Director  sacar  nacando-as 
ou  reformando-as  no  vencimento,  segundo  as  ordens  que  tiver.  * ° 

« ^lfcl,c.ipar  ao  Director  <Jas  Finanças,  com  antecendencia  de  oito  dias,  as  datas  do  vencimento 

das  letras  que  tiverem  de  ser  pagas  ou  cobradas,  devendo  para  esse  fim  ter  um  registro  especial. 

•p  f ^ 6’  i zer.P.rotea*Br  as  letras  que  não  forem  pagas  na  época  do  vencimento,  sendo  responsável  ao 
Estado,  pelo  prejuízo  que  resultar  da  omissão  deste  dever.  , ao 

do  ííj  fieÍS  ° ™merario  Vredzo  para  os  pagamentos  dentro  ou  féra  da  Repartição  toman- 

do-lhes  conta  diarias  ou  semanalmente,  conforme  as  exigências  cio  serviço. 

§ 8.°  Comparecer  diariamente  á repartição. 

. § 9.°  No  recebimento  e entrega  de  dinheiros,  titulos  e valores  será  o thesoureiro  auxiliado  nelos 
fieis,  aos  quaes  distribuirá  o serviço  do  modo  que  fôr  mais  conveniente,  podendo  também  encarreirar  a 
re^ectira  ^ eDtrega  daS  estamPllhas  de  seI1°  quando  reclamadas  pelaB  estações  encarregadas  da  venda 

rutatd» pS1»  ' “ 8“Ç5°  ^ ““  “'te8a  íeil“  ‘ "S“  ‘'e  pe<,ido»  aS6fSnadoB  peto  «mm. 

».  Tlg.0  pel°  “ ° S"ret*™  ». 


Do  Escrivão  da  Thcsouraria 
Art.  208.  Compete eao  escrivão  da  Thesouraria  : 

de  d°S  livy°s_caisa.s=  deP°is  qye  tiver  verificad*  a legalidade  dos  documentos 

de  receita  e despeza,  assignando  com  o thesoureiro  »s  partidas  e conhecimentos  de  receita  e com  as  pessoas 

pSo  officiaT.em  dinhe'r06í  fcltuloB  ou  valores’  as  partidas  de  despeza,  podendo  neste  serviço  ser  auxiliado 

§ 2.®  Fas&r  extrahir  diariamente  das  folhas  uma  relação,  classificada  segundo  a lei  de  orçamento  dos 
pagamentos  effectuados  e remetter  á 1 * secção  da  Contadoria  para  que  verifique  e escriptoeTs  créditos 

ST ‘ careo da Birootoria  das p-»d«qa«P»i 

mm  .§  3.°  Remetter  também  diariamente  ao  chefe  da  3*  secção  todos  os  documentos  da  receita  e despeza 

Se  88  p™cura«õé®  para  0 recebimento  de  dinheiros,  titulos  ou  valores  estão  revestidas 
das  formalidades  legaes  e dão  os  poderes  especiaes  que  o caso  exigir,  sendo  nisto  auxiliado  pelos  emnre- 

gad°8  ®”carre8ados  doB  pagamentos  de  folhas,  que,  no  caso  de  qualquer  duvida,  levarão  esta  por  escripto 
antes  do  pagamento,  ao  conhecimento  e decisão  do  thesoureiro.  P P ’ 

ao  DlÍtorA66ÍgIlar*COm  ° thesoureiro  08  balan.Ç°s>  balancetes  e demonstrações  que  deverem  ser  entregues 

lÍLÍPr/BeDt&r  80  dÍreCt°u  e 80  tesoureiro,  no  ultimo  dia  util  de  cada  mez,  uma  nota  das  letras 
tos  clm  ^8gf  r CC\bradae  t°  meZ  f^ÍDte’  le“bi  ando-lhes  a data  dos  respectivos  vencimen- 

^ ’ 8 de  d°us  dias,  sob  pena  de  ímmediata  responsabilidade  no  caso  de  falta  desse  aviso. 

dirJ  ™^r8a  ?|hab  rmente  ep?mmaç.ar  88  procurações  e attestados  apresentados  para  comprovar  o 
fSSSJÍ  P®I®epç5°  de  qualquer  quantia  assim  como  todos  os  mais  papeis  e documentos  que  devam  ser 
presentes  para  o^  exame  e tomada  de  contas  do  thesoureiro.  ’ 

j Nenhuma  relação  ou  ordem  de  pagamento  será  escripturada  Da  Thesouraria  e no  livro  de 
classificaçao  de  despeza,  sem  que  esteja  revestida  de  todas  as  solemnidades  legaes,  sob  pena  de  ímmediata 

pSsfd,4“De.?r"'5o'-do  oWe  da  3‘ ^ da  c“tad»ria  * d« 

Art.  210.  0 escrivão  será  substituído  pelo  official  que  o Director  designar. 

4 

VI 

Dos  fieis  da  Thesowaria 
Art.  211.  Compete  aos  fieis  da  Thesouraria  : 

titulos  ^u  valores^  ° Thesoureiro’  se&undo  as  suas  determinações,  no  recebimento  e .entrega  de  diâieiros. 
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lhos  forem  ordenados, 


í 1 f'->ffct-'tuar  foi  a da  ropartição  todos  os  recebimentos  ou  pagamentos  que 
competindo-lhes.  nesto  c so  o exame  das  procuraçòes,  porventura  apresentadas. 

L As  quantias  que  receberem  do  Thesourciro  para  pagamentos  do  férias  de  obras  publicas  e outras 
dessa  natureza,  fora  da  repartição,  serão  logo  dadas  em  despeza  das  respectivas  verbas,  cscripturaudo-se 
as  importâncias  que  rcst.tuirem,  em  consequência  de  não  terem  pago  a um  ou  outro  credor,  coL  despeza 
a animlJar  nas  mesmas  verbas.  ’ ^ 

_ ,a Ií1-  conta8  do  dinhe!r/>  que  receberem  para  pagamento  fóra  da  repartição  immediatamento 

apos  o seu  regresso,  conservando,  todavia,  durante  um  mez  as  quantias  que  não  tiverem  podido  pagar  a 
credores  de  obras  publicas,  cm  razao  de  não  terem  sido  encontrados,  ou  por  qualquer  outro  motivo. 

Art.  -J—  Os  fceis  não  serão  substituídos  em  suas  faltas  e impedimentos,  salvo  quando  o serviço  não 
puder  ser  devidamente  desempenhado  pelos  que  ficarem  om  exercício  e,  neste  caso.  o Secretario  designará 
o empregado  que  devia  substituir  o fiel  impedido. 


VII 

Do  escripturario  corretor  das  apólices 
Art.  213.  Incumbe  ao  escripturario  corretor  das  apólices  : 

§ l .° ; Escnpturar  os  livros  de  assentamento  de  possuidores  de  apólices,  notando  se  a pos3e  dos  títulos 
■está  sujeita  a qualquer  onus  ou  condição,  e bem  assim  o do  catalogo  das  mesmas  apólices. 

• f § — Transferir  apólices  mdependentemente  de  ordem  superior,  lavrando  e assignando  com  as  partes 

tem“  “”Pre  q"e  S°  !‘Pr““tem  0 vendedor  e o comp  Jor  on 

§ 3.0  Receber  e informar  os  requerimentos  em  que  fôr  pedida  a transferencia  de  apólices  f<5ra  do  caso 
traido^om  Prefedenfce>  tendo  0 maior  cuidado  em  examinar  que  o requerente  os  tenha  ins- 

SpoLs  devidos  03  legaGS’  d°S  qUaeS  COnSte  ° reconhecimento  d°  seu  direito  e o pagamento  dos 

sello^  4’°  EXtrahlr  G aSS'8Ear  as  certid5es  que  lhe  forem  requeridas,  velando  pelo  pagamento  do  respectivo 

H § 5;°  ?E?ar,iF0r  6e“esfcres*  7encidos>  a relação  alphabetica  e especificada  dos  possuidores  de  apo- 
írrí  T brG  ° ThefUreir°’  Para  0 Pimento  dos  juros  destas,  mencionando-se  naquelles  o 
1 s p P°ssHldor»  0 numero  de  apólices  que  possuir  e a importância  que  tiver  de  receber  de  juros, 
cheques  Af,61gDar  com  as  Pessoas  que  tiverem  de  receber  juros  as  quitações  constantes  dos  referidos 

nual^JnLíãí^wí!^-3111611^  d°S  ÍT108  d!  fcal5es  uma  rela?a0  nominal  dos  pagamentos  effectusdos,  á 
á^Direcfcnrbf  06  cheques  de  que  trata  o paragrapho  precedente,  remettendo-a  immediatamente 

a uirectoria,  para  que  a mande  processar  e escnpturar.  ' 

§ 8.o  Verifica  se  as  procurações,  quer  para  a transferencia  de  apólices,  quer  para  o recebimento  de 
juros,  estão  revestidas  das  formalidades  legaes  e dão  os  poderes  especiaes  que  o caso  exigir. 

iuro=f  D irrnf  rir^Íentar  a°  Dlfe^t0r  até  0 dia  ^?.de  .abril  de  cada  anno,  uma  demonstração  especificada  dos 
por  pagar,  relativos  ao  exercício  immediatamente  anterior  e bem  assim  da  importância 

mdos  ^ °UVer  Pag°  n0  me8m°  esercicio>  de  luros  relativos  a outros  'anteriormente  encerl 

desirniar  2»i'  ap°Ucüs  serdfei  ^a  na  Caixa  de  Amortização  ou  onde  o Governo  do  Estado 

em  horas  ®er$as  e determinadas,  todos  os  dias  uteis  ou  naquelles  que  forem  marcados  e annun- 

de  cada  armo6*^550  d°S  mezes  de  e dezembro  e dos  quinze  primeiros  dias  uteis  de  janeiro  e julho 

UmC,u  ° Paga“en/fc0  dos  juros  vencidos  será  effectuado  diariamente  nas  primeiras  quin- 

utrni?e  o WJ°/  j 0/  dep0i3  £<5menfce  nos  sabbados>  ou,  quando  este  for  impedido,  no  primeiro  dia 
°f  Preceder,  sendo  também  exceptuados  os  mezes  de  junho  e dezembro,  nos  quaes  serão  organi- 
da*  as  o°i-ane  cb?<lues  Para  0 pagamento  dos  juros  dos  respetivos  semestres.  ^ 

».«  ü d“  resP°““bffid'‘d«  S«ral  q«.  cabo  o todos  o,  empregados  por 

sabilidid/í  IfÍdade  daS  trag3f-ercDJcia?  «P*  k»  ou  sobre  « quaes  informar,  subsistindo  esta  respon- 
Dilidade  por  emeo  annos,  contaaos  da  data  do  termo  m da  informação.  ^ 

Ar/íicn611^0?  Çue. tiver  na  extraeção  e entrega  dos  cheques  para  o pagamento  dos  juros8 
Art.  216.  0 escripturario  corrector  será  substituído  pelo  empregado  que  o Secretario  designar. 


CAPITULO  V 


Da  Junta  de  Fazenda 

j«lg£L2o‘  dosAp“âsos  SSÍ  F"“!85  a do  *»do  « cargo  0 

a)  á tomada  de  contas  a todos  os  responsavois  por  dinheiros  do  Estado  • 
o)  ás  aposentadorias,  jubilaçôes  e reformas  ; 
c)  ás  cauções  e fianças. 

b drvV'0  A de  Fazenda  compõe-se  do  Secretario  Geral  como  Presidente,  do  Director  das  Finanças 
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Bei0 W^p!!0]  flft  ,TlIlrtft ^Seatunv-se-lião  ordinariamente  um» -voz -por «emana  em  dia  determinado 
pelo  heoiotorio  Geral  e extraordinariamente  quando  .pelo  mesmo  convocada. 

rttn^j r .."r.'  M Te'S0,lu,’o'à8  du  Juntado  imperativas  caariío  tomadas  por -maioria  cie  votos,  depois  do  on- 
carrada  a ■ aucrmailo  de  cada  assumpto  sujoito  á deliberação.  1 0Q 

Art.  219.  Compete  ií  Junta  do  Fazenda  : 

J l-°  O julgamento  das  coutas  dos  responsáveis  da  Fazenda  ; 

P™*1»  ftdministrrtiva  dos  responsáveis  que  se  ausentarem  furtivauieute  uu  de  qual- 
& abandonarem  o emprego  ou  commissão,  achando-se  ,om  debito  para  com  a Fazenda  ou 

a pr®ftar'lh1e  odos  que  se  tomarem  .remissos  ou  omissos  em  fazer  as  entradas  dos  valores  a 
sen  cargo  ou  a entrega  dos  livros  o documentos  para  o ajuste  de  suas  contas  nas  épocas  marcadas 
leis,  regulamentos.  instruções  e ordens  relativas  ao  assumpto.  P 

I Ü’°  ? iulsamemt0  dos  processos  de  aposentadoria,  jubilação  e reforma  • 

coJL±t força  maiOT  *IIes*d”s  -1»  "s»-’*. 

«dl  da  1W'i*  c d»s  1“  P”  titulo  «jate  obri- 

4^’  220-  julgamento  das  contas  do  responsável  da  Fazenda,  a Junta,  depois  de  determinar  a situa- 
detrfd°-°  qui)e  em  Tdit0  °udebit0  I^a  com  á, Fazenda,  mLbrfiTS^rimiS 
i^fnnrE,n^'lh?  qUlt^Çf°’^r condemnondo-o,  no  ultimo  caso.  a pagar  em  prazo  .razoavel  o alcance  cuia 
importoncia  prmcipal  fixará,  e bem  assrm  os  juros  flamóra  taxados  ma  lei  fiscal  reraetterá  em  seuuida  Jr> 
respecti  voprocesso  ao  ^irecfcor  das  Finanços/para  a devida  execução!  reraetterá  em  seguida  o 

TTV- J“5b-  1 O Director  das  Finsças,  no  caso  de  alcance,  fará  «fcir,  'pesBoalmente,  por  empregado  da 

I&eefcoria,  ou  por  carta -registrada,  ° responsável  e seu  fiador,  ou  sendo  algum  destes  fallec ido  ou  inter 

Sr^T„™r±™8i  “S*  r fCUt“d0r’  afim  de  í“lh”  " “pott.u.4  do  ,Io?„re  ou  Sl^ea  0 
provarem  no  prazo  marcado  pela  Junta  o que  tiverem  a bem  de  seus  direitos. 

tt£ZZS£á!ÍFff ST  - * d‘  90  d“*  ” ^”d°  • T, £t 

* •— * *«  - 

0 Praí0  «ssignado  ao  responsável  para  o recolhimento  do  alcance  oueua  defeza  será  contado  da 
entrada  na  Direciona  das  Finanças  da  certidão  da  citação,  da  terminação  do  prazo’ do  eS  S do 
oompareennento  espontâneo  da  parte,  e só  poderá  ser  prorogado,  pela  Junta,  allegando  o responsável  im- 
e ,prOTado  ou  razões  convincentes  da  necessidade  L prorogação.  responsável  im 

denteí  dá^nffÍ°^men<Í10nad0  prazo1ou  a Prorogação,  e não  recolhido  o alcance  ou  julgada  improce- 

^fiG^StSSSU: 8etí  “*•»** da diU • 

CAPITULO  VI 

T)a  inspactaria  das  obras  .publicas,  aj-dcaltava  ,e  laias  Irias 

SECÇÃO  I 


s HA  ORGANIZAÇÃO  E PO  PESSOAL 

-Art.^23  AJnspectoria  das  Obras  Publicas,  Agricultura  .e  ilndustria  annexaá  Díre-nrm  ri-,-  V,. 

do&Lfd  f-10r  6 Jusfclça>  em  CU.Í°  edificio  funccionará  e supordinada  directamenie  ao  Secretario  G^ral 
do  Estado  tera  a seu  cargo  os  serviços  concernentes  • oe„re„ano  fcr-ral 

geraf;1  ° A’S  TÍa3'ferreas>  caüaes>  V*"**’,  portos,  navegação  dos  rios-e  ás  obras  publicas  em 

I 4’  agricultura,  ao  commercio,  ás  artes  e industrias  de  qualquer  natureza  • 

Executivo AJnT;»rZaSf  partlc"la!'es  dc.  ,^bras  Ovadas  a effeito  por  concessão  dó  Poder  Legislativo  ou 
Sm  dÍEstedoT  m q a°S  PnV  S10á’  tíU°VeUç5eS’  garanfcias  de  íuros  e mais  favores  que  rece- 

§ 4.»  A’  terras  e minas  pertencentes  ao  Estado  ; 

§ o.0  Ao  regímen  florestal  e rural ; 

§ ®.°  A’  immigraçãd  e colonização  ; 

I .°„fosbanco®  e q?aesquer  estabelecimentos  de  credito  que  tenham  por  fim  forn  -cer  caoitaes  á la- 

claases  empreuadls  ní  econômicas,  montepios  eanalogas  instituições  destinadas  á protecção  das 

ciasses  empregadas  na  agricultura,  commercio  e industrias  ; ^ v 

§ o.0  Ao  saneamento  dos  terrenos  do  Estado  : - 

I ?n°  4>  determinaÇao  dos  limites  do  Estado  com  os  Estados  vizinhos  ; 

termos^  lei  ;PabenteS  6 privilegi0s  de  aperfeiçoamento  ou  introducção- de  industrias  novas  nos 

renJmmito^ ° tombamente  dos  proprios  do  Estado,  bem  como  á sua  guarda,  conservação,  alienação  ou  ar- 

§ 12.  A observância  dos  créditos  legaes  destinados  ao3  serviços  que  lhes  são  peculiares 
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Art.  '224,  '0  pessoul  da  Inspoctoria  rliiH  Olrras  Publicas  e Indusbriiios  mc  comporá  de  : 

Tros  Eugonhoiroh,  Heiido  o Io  tcchnic»,  o 2"  pratico  e o 3"  fiscal  ; 

1 cliefc  do  secção  ; 

1 2o  ufficial ; 

1 portoiro-coutinuo . I 

SECÇÃO  II 

divisão  do  smrvij^o 

Art.  525. '0  serviço  de  Obras  Publicas  do  Estado  fica  dividido  em  doas  Tamos  : 

1. °  Serviço  ordinário. 

2. '°  Serviço  extraordinário. 

а)  0 serviço  ordinário  comprehonde  todos  os  serviços  .permanentes,  relativos  a obras  publicas  a 
cargo  du  administração  do  Estado  o custeadas  pelas  verbas  incluídas  nas  leis  do  orçamento  ; 

б) 0  serviço  extraordinário  comprehende  o estudo,  a execução  e a direcção  ou  a fiscalização  dos  gran- 
des trabalhos  públicos  não  permanentes,  que,  em  razão  de  sua  importaucia  e duração,  devam  ser  confiados 
a lunccionarios  ou  commissões  especiaes . 

Depois  de  sua  conclusão,  entram  no  reglrnen  do  serviço  ordinário. 

Art.  226.  0 pessoal  encarregado  do  serviço  ordinário  tem  a sua  organisação  e attribuições  determina- 
das no  presente  regulamento. 

0 serviço  extraordinário  se  regera  por  meio  cie  regulamentos  ou  iustrucções  especiaes,  referentes  a 
cada  ordem  de  trabalhos  comprehendidos  np.11  o . 

§ l.°  Os  funccionarios  encarregados  do  serviço  extraordinário  poderão  ser  utilizados,  sem  prejuiso  das 
respectivas  funeções,  para  o desempenho  de  trabalhos  ordinários. 

§ 2.°  Vigorarão  para  o serviço  extraordinário  as  disposições  do  presente  regulamento  que  não  forem 
contrariadas  pelos  regulamentos  e iustrucções  especiaes  que  a ellese  referirem. 

Art.  227.  Para  execução  do  serviço  ordinário,  os  engenheiros  residirão  na  Capital  do  Estado,  de  onde 
serão  designados,  conforme  as  conveniências  do  serviço,  para  os  lugares  em  que  tenham  de  exercer  seu3 
misteres  profisaionaes  ou  administrativos,  na  fdrma  das  ordens,  que  receberem. 

Paragrapho  unico.  De  accòrdo  com  as  necessidades  do  serviço,  poderá  o Secretario  Geral  fixar,  tem- 
porariamente, em  qualquer  ponto  do  Estado,  a resideaeia  de  um  ou  mais  engenheiros,  que  não  terão  por 
•ste  facto  direito  á ÜUria. 


SECÇÃO  m 

DA  ORGANIZAÇÃO  DOS  PROJECTOS  DE  OBRAS 

Art.  22S.  ííeuhuma  obra  será  executada  ás  expeusas  dos  cofres  do  Estado,  sem  que  préviamente  ae 
organize  o respectivo  projecto.  Todavia,  nos  casos  de  grande mrgencia  ou -pequena  importanoia  das  obraSj 
podarão  alias  -aer  levadas  a affeito  independesse  do  projecto  prévio . 

Art.  229.  0 projecto  deverá  comprehender  : 

§ I .«  A pilanta  geral  da  obra. 

§ 2.°  As  plantas  parciaes  e os  cértes,  perfis  e deseuhos  de  detalhes  necessários  para  ae  formar  uma  idéa 
exacta  de  cada  uma  das  partes  da  obra. 

§ 3.°  A avaliação  dos  volumes  ou  superfícies  que  representarem  as  diversas  quantidades  de  obra  a ex- 
eçutar. 

$ 4 .o  0 orçamento. 

Í5  5.°  A tarifa  dos  salarios  do  pessoal  e dos  preços  dos  raateriaes  e utensílios. 

§ 6.°  A tarifa  dos  preços  de  cada  unidade  de  obra  de  diSerente  especie. 

§ 7.°  Uma  memória  descriptiva  cmfiacureza  e qualidade  da  obra,  do*  ciroumstaacias  locaes  que  com 
ella  tenham  relação,  tauto  na  parte  seiendifica,  como  na  economica,  da  construcção  e da  utilidade  e con- 
Teniencia  da  sua  execução,  das  facilidades  e dificuldades  que  ss  terão  de  encontrar  na  marcha  dos  tra- 
balhos. 

Esta  memória  será  acompanhada  de  todos  os  esclarecimentos  e observações  necessários  para  se  poder 
formar  um  juizo  seguro  ácerca  da  importaucia  da  obra  a do  melhor  meio  de  leval-a  a effaito  com  a (devida 
«õlidez  e economia. 

§ 8.°  As  condições  especiaes  que  se  deverão  observar  na  execução  da  obra. 

Nestas  condições  se  descreverão  minuciosamente  a natureza  e dimensões  -das  diversas  parse3-da  con- 
atrucção,  a maneira  de  as  executar,  a natureza,  qualidade  e dimensões  dos  materiaes  que  deverão  ser  em- 
pregados, .o  modo  de  os  preparar  e empregar  e tudo  mais  que  possa  concorrer  para  a boa  execução  das 

obras. 

Art.  230.  Quaudo  se  tratar  de  construcção,  reparos  ou  conservação  de  estradas,  a 'memória  de  que 
trata  o § 7o  do  artigo  antecedente  deverá  conter  igualmeate  a descripção  da  formação  geolegica  do  terreno 
sobre  o qual  se  tiver  de  operar. 

Art.  231.  'Quando  a obra  ctmprebeader  escavações  ou  aterros,  S9rão  03  projectos  acompanhados  dos 
«fculcB,  que  'servirão  base  á avaliação  dos  volumes,  disposto*  em  quadro  5,  no  alto  dos  quaes  -será  in- 
scripta  a fórmula  empregada  no3  ditos  cálculos. 

tEanagrapho  mnico.  Quando  de  tratar  de  execução  de  serviços  da  conservação ‘de  estradas  ou  obras  de 
reparos,  supprimi-aeiha,  na  organização  dos  projectos,  os  trabalhos  mencionados  nos  1°  e 2o  do 
atfc.  :22ft. 

Art.  232.  Os  orçamentos  e tarifas  de  preço3  serão  organizados  segundo  os  modelos  adopt»do3  . • 


\ 
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í.  Obras  de  mclhonunculos;^  traballl0H  11  fní!m‘m-so  1MW  estradas  conterão  oh  soguiutos  titules  : 

ríi  (^n’as  do  rec°n8triicção;’ 

III.  Obras  de  reparos; 

Serviço,  do  conservação; 

l.o  Modific^ai^alLtrn d°  me^'.oralí,en*'OÃ  todas  aquellas  que  tiverem  por  fim  : 

2.°  Revestir  o leito  àa  earaâT as  ,distancias-  <3uer  110  de  suavisar  os  declivos  • 

metros’ ou  sej'am  «- — -bSs  tps  iar£t 

deStÍnadas  á íacilidade  de  trausit0  ou  i garantia  e perma- 
da  da  ekradí  oíaí^m^dLÍuarKrdf^tê8  ^ tivere“  Pür  obíecfco  restituir  qualquer  parte  arruina- 

a deoP4eif  “a°  exceda  o limite  no  mesmo  fixade!^  86  indlcadas  no  Pa™gn»pho  anterior,  quando  a 

ser  executados^e^TstradVsTeifentemraTe  concl°uiXs0ourorév^°m^erqUa^qUer/i  nafcureza  <luo  houverem  de 
“ 234eSfcAr«gnf  °rdÍBariüsdo  transito,  das  chuvas  e do  temp?  reparadaS  D0  lotuito  de  imPcdir  ou 

I i;:  a s : 

“ p"a  ci"co  pan,os  d"“volvi- 

l£  t “ de  u“  p“ra 

coenta;  ’ r s e e evaÇ°es  de  edifícios,  na  de  um  para  cem,  e os  trilhos,  na  de  um  para  cin- 

“*  ™ ^ *”*.’*•  • tiverem  de  servir  . de8. 

do  ip:  Z£mü'  “Dtor”e " 

p ehendendo  a parte  em  que  as  obras  tiverem  de  ser  executadas.  P *’  na  de  um  Para  quinhentos,  com- 
penmssâo  do  Secretori^do  EsS.00  anfcecedeote  poderão  ser  substituídas  por  outras,  com  prévia 
ser  claramente  cotados.  det>enhot’  aIém  de  conterem  a escala,  segundo  a qual  tiverem  sido  feitos,  deverão 

hão  na  respectiva  planta  os^u^gar^  em eoueUaÇ8°h  6 °AraS  de  arte  em  uma  estrada  qualquer,  marcar-se- 

pontos  por  meio  de  uma  lettnj  que  servirá  fgualmrate  aoDstruidas’.  Adiçando- se  cada  um  dessea 

. Art.  238.  Os  pontos  que  servirem  de  orifpm  A • Pi  designar  o projecto  correspondente. 

P“'£  mrõta i/m.d?de°os' i “m “r“  rderidos * “ ^ "“‘s»* *> 

serão  dadas  peia  graduação  sexag<L'maPPreSSaS  e“  11111(13(163  do  systema  métrico  ; as  de  ângulos  porém, 

X Si!  Se  durante  a^xecucão^e^8*^8^8]  “ . 

execução  ou  de  augmentar  algumas  obras^  se^ã^m^r^"86  3 necessidade  de  modificar  os  projectos eà 
tares,  organizados  como  os  primitivos.  projectos  ou  orçamentos  modificativos  ou  supplemen- 


SliCÇÃO  IY 

DO  SYSTEMA  DE  EXE00ÇÃ0  DAS  OBSAS  ; 

obras  executada*? por  adm  Sstmçãl^  empreí^u  ^e^al^o ^ ^ ****  3 *eCçã°  “^cedente,  serão  a. 
Art- 243.  Serão  executadas  por  administração : ’ * 

| 2.o  As  que  pela  sua  tmgmmia  não  poderem  ^dm^tt/^8  & Decessaria  exactidão. 

- *5° comp—  p-p~^^ 

i a — • 

Art  245.  Serão°  quaDdo  W expressa  o detenninar. 

°n°B  mencionadoá  no  art.  243.  ? 8 bras  que  nSo  estiverem  comprehendidas  em 

^ sob  sua  reqjOTMbihdadelTmpreít^^pMx^^^^^^j.1^^^0  engenheiro  encarregado  da  execução 
Quando  a empreitada  exceder  a essa  auantbí  rwJ.  n,5°  excedente  de  3:0008000. 
trato,  que  será  submettido  á approvação  do  Secretario  Geral&S  ° ausulas  de  ^ecução  ser  expressas  em  con- 
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Art.  -4/  • Quando  qualquer  obra  carecer  ile  repares,  cuja  urgência  for  tal  (|uc*  liaju  perigo  em  esperar 
autorizarão,  para  oxocutal-os,  o engenheiro  respectivo  os  mandará  iniciar  iiidepondenteinento  de  uutori 
zação  provia,  justificando. sem  demora  a urgência  perante  o Secretario  Geral  e enviando-lhe,  dentro  do 
prazo  máximo  de  quinze  dias,  o orçamento  da  despeza  a tazer-ne  eorn  taes  reparos,  afim  de  sor  suhmeltida 
lí  approvaçfto. 

Art.  248.  Salva  a excepção  do  art.  247,  nenhuma  obra  poderá  ser  executada  som  autorizução  prévia 
do  Secretario  Geral.  : 1 

Art.  249.  L absolutamente  vedado  confiar  a execução  de  obras  publicas  a particulares  ou  a commis- 

sões. 

Todavia,  no  cnso.de  alguma  commissâo,  ou  particular  »c  proporá  executar  alguma  obra  com  dinheiro 
proveniente  de  subscripção,  poderá  o Secretario  Geral  pcrniittil-o,  c mesmo  consignar  para  esse  fim  um 
auxilio. pecuniário  ; ficando,  porém,  as  obras  sujeitas  á fiscalização  da  Iuspectoria  e devendo  o pagamento 
da  consignação  ser  eflectuado  por  meio  de  férias  ou  de  prestações,  á proporção  do  serviço  feito. 


SECÇÃO  V 


I.'A  EXECUÇÃO  DAS  OlilíAS  POR  ADMINISTRAÇÃO 

Art.  250.  Resolvida  pelo  Secretario  Geral  a execução  de  quatquer  obra  por  administração,  o engenheiro 
respectivo  tratará  de.reunir,  no  menor  prazo  possível,  o pessoal  e material  precizos  para  que  os  trabalhos 
tenham  começo  e prosigam  activam enfce  sem  interrupção  ate  ficarem  concluídos. 

Art.  251.  Os  administradores,  apontadores,  mestres,  contra-mestres,  feitores  e operários  que  tiverem 
de  ser  empregados  nas  obras,  serão  de  livre  nomeação  e escolha  do  engenheiro  incumbido  da  direcção  dos 
trabalhos. 

Art.  252.  Para  ficalizar  o.  trabalho  dos  operários  e o fornecimento  dos  materiaes.  poderá  o engenheiro 
nomear  um  mestre  ou  administrador  para  cada  uma  das  obras,  cuja  direcção  lhes  fòr  commettida. 

_ Sempre,  porém,  que  o pesssoal  não  exceder  a oito  operários,  os  contra-mestres,  quando  os  houver,  po- 
derão servir  de  mestres  o.u  administradores,  com  uma  gratificação  nunca  superior  á quiuta  parte  doljornal 
respectivo^  sem  que  por  isso  fiquem  dispensados  do  trabalho  ordinário  do  seu  officio. 

Art.  253.  Poderão,  ter  mestre  ou  administrador  e ao  mesmo  tempo  apontador,  unicamente  as  obras  em 
que  se  empregarem  vinte  pessoas.  Nas  obras  em  que  não  existir  apontador,  serão  as  respectivas  funeções 
exercidas  pelos  mestres  ou  administradores. 

Art.  254.  Quando  fòr  conveniente  dividir  o pessoal  em  'duas  ou  mais  turmas,  poderá  o engenheiro  no- 
mear um  feitor  para  cada  uma  das  que  tiverem  mais  de  dez  operários,  servindo  nas  de  menor  pessoal, 
como  chefes  de  turma,  os  operários  que  forem  designados  com  uma  gratificação  nunca  superior  á quinta 
parte  do  jornal  respectivo,  sem  que  por  iss  > fiquem  disponsados  do  trabalho  ordinário  do  seu  officio. 

Art.  255.  O engenheiro,  não  poderá,  sem  prévia  autorização,  abonar  aos  administradores,  apontadores, 
mestres,  contra-mestres,  feitores  e operários  salarios  superiores  aos  fixados  nas  tabellas  de  que  trata  o 
§ o°  do  art.  228.  * 

Art.  256.  iNa  execução  das  obras  observará  o engenheiro  fielmente  os  planos  approvados,  não  podendo, 
sob  qualquer  pretexto,  alteral-os  sem  autorização  escripta  do  Secretario  Geral. 

Art.  257.  Taáibem.  não  poderá  o engenheiro  fazer,  sem  autorização,  mais  obras  além  das  especificadas 
nos  orçamentos  e condições  de  execução  approvados  pelo  Secretario  Geral,  sob  pena  de  ficar  responsável 
por  qualquer  excesso  de  despeza  que  resultar  da  não  observância  desta  disposição. 

^ Art-  258-  Os  orçamentos  ou  consignações  marcados  para  qualquer  obra  não  poderão  ser  excedidos,  e 
no  caso  contrario  ficará  a. despeza  excedente  a cargo  de  quem  a tiver  indevidamente  autorizado. 

Art.  259.  Os  engenheiros  serão  responsáveis  pela  boa  execução  das  obras  que  dirigirem. 

Art.  260.  Logo  depois  de  concluida  qualquer  obra  por  administração,  o engenheiro  remetterá  ao  Se- 
cretario Geral  um  mappa  demonstrativo  da  despeza  feita,  especificando  a quantidade,  qualidade  e valor  dos 
xnatenaes  empregados,  . aa  quantias  gastas  com  o pessoal,  a differença,  se  a houver,  entre  o orçado  e o 
■enectivamente  despendido  e as  causas  a que  attribuirem  essa  differença. 

Art.  261.  Juntamente  com  os  mappas  de  que  trata  o artigo  antecedente,  apresentará  o engenheiro  uma 
retaçao  das  materiaes,  bem  como  dos  utensílios  que  tiverem  sobrado,  especificando  detalhadamente  o seu 
estado  e valor  e indicando  o destino  que  convenha  dar-se  a esses  objectos. 

*Art.  262.  Os  engenheiros  incumbidos  da  administração  de  qualquer  obra  communicarão  ao  Secretario 
ra.  ’ ueuiro  do  prazo  máximo  de  vinte  dias,  as  datas  em  que  os  trabalhos  tiverem  tido  começo  e ficarem 
concluídos  e o mais  que  occorrer  relativamente  .á  sua  execução. 


SECÇÃO  VI 

DOS  PAGAMENTOS  DAS  OBRAS  EXECUTADAS  ADM1NISTRATIVAA1ENTE 

Art.  263.  Para  que  se  possa  effectuar  promptameute  o pagamento  das  despezas  com  o pessoal  em- 
pregado nas  obras  executadas  por  administração  deverá  o respectivo  engenheiro  organisar,  até  o dia  10 
de  cada  mez,  não  sómente  uma  féria  em  duplicata,  dessa  despeza  em  cada  obra  no  mez  precedente,  como 
também  uma  relação  nominal  dos  respectivos  credores  e das  quantias  a que  cada  um  delles  tiver  direito 
e remettel-a  á Secretaria  Geral.  ’ 

Paragrapho  unico.  As  férias  de  que  trata  este  artigo  deverão  constar : da  relação  nominal  de  todos  os 
credores  da  obra,  com  declaração  dos  vencimentos  ou  jornaes  dos  administradores,  apontadores,  mestres 
leitores  e trabalhadores,  das  quantias  que  a cada  um  competir,  sendo  tudo  organisado  segundo  os  modelos 
actualmente  adoptados. 
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SECÇÃO  VII 

DAS  -ARREMATAÇÕES  E FIANÇAS 

sido  orça^c, despede"  imporb^cia 3da  £Sia  & ”ature8a3a  obra-  0 q^atia  em  que  tiver 

ser  consultados  os  nlanos  e condições  irerae'  e Pqr2."-'  'e  exi5tr  dos  proponentes,  o lugar  era  que  podem 

488  5 lTT’  dÍa-°  íOT\em  q°Ue  de^  ?er  :iiaPr^lrSLTaç°ãoPara  ° 1,eCCbÍmenfeo  das  ProPM- 

dos  contratos  serão  franauoa^os^ao^same  dosTcnn*3  ^ obru,s’  03 .orçamentos  e clausulas  geraes  e especiaes 
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para  dirigir  os  trabalhos.  ’ tamqem  o local  da  sua  residência  e as  habilitações  que  possuem 
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tuida^  dfuheire,  a^H^de^^dTOT^Ü^0^3!.  f o ait  270,  a fiança  será  consti- 
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Esta  neta  n-rá  liivnid»  pelo  ( bufe  de  secção  o ronietlid»,  depois  de  ouvido  o Procurador  Geral  da  Fa- 
zenda, ctm  todaH  as  propostas  e documentos,  ao  Secretario  Geral,  pura  resolver  como  julgar  conveniente. 

Art.  278.  Quni.do  uh  cl  niK  livenm  de  km-  executados  cm  diversas  secções  de  um  menino  todo,  or- 
çadas f-epiirndi  mente,  1 6 rm  falta  dc  outros  concorrentes  poderá  ror  adjudicada  mais  do  uma  secção  a 
um  mesmo  indivíduo,  sulvo  se  desta  pnliibição  resultar  desvantagem  para  o Estado. 

Art.  £79.  Efro  havendo  grande  desigualdade  nas  outro*  condições,  deverão  ser  preferidos: 

],“  Os  ccx:currentes  que  tiverem  cumprido  natisf:  ctoriamente  contrato»  anulogos  celebrados  com  o 
Estado  ; 

2.°  O»  que  possuírem  haLilitações  paro  dirigir  as  obra» ; 

;V.°  Os  que  residirem  nas  proximidades  do  local  onde  a obra  tiver  de  ser  executada. 

Art.  £80.  8'c  duas  ou  mais  propostas  consignarem  preços  iguues  entre  si  e iníerioreB  aos  das  demais 
j repostas,  prevalecerá  para  critério  da  escollm  a idoneidade  dos  concurrentes. 

Art.  £81.  Não  poderá  a Junta  indicar  paro  serem  aceitas  : 

1. °  As  propostas  que  excederem  do  preço  do  orçamento  approvado  ; 

2. °  As  que  não  se  coníoi murem  c<  m as  condições  geraes  e especiacs  para  a execução  das  obras  ; 

3. °  As  que  não  ofícrccerom  fiança  de  accórdo  com  o art.  £74; 

4:.°  Aquella»  cujos  pnpcnentes  tenham  seffrido  j;tir  mais  dc  uma  vez  a pena  de  rescisão  por  mani- 
festa iufrncção  de  contratos ; 

f).°  Aquellas  cuj<  s pnpt  «entes  cu  fiadores  tiverem  d^nsida  com  a fazenda  do  Estado; 

6. °  Aquolls»  eujes  preçes  te  basearem  sobre  cs  das  pre  postas  dos  outros  concurrentes  ; 

7. °  As  que  tiveicm  oi  eliçêes  essri.cir.cs  á n .-.igem  cu  fóra  do  corpo  das  propostas. 

Paragrapho  unico.  O Secretario  Gerol  pederá  aceitar  ou  a pre posta  indicada  pela  Junta  ou  a que  lhe 
parecer  mais  vantajesa,  contanto  que  não  esteja  ccirprehendida  nas  exccpções  do  artigo  antecedente. 

Art.  £82.  Se  clentio  de  £0  dir.s  depois  da  praça,  não  ior  publicada  pela  folha  cíficial  a aceitação  de 
uma  das  propostas,  entender- te- ha  que  le  ram  tc  elas  rejeitadas  e cessará  a responsabilidade  dos  proponentes 
e seus  fiadores. 

Art.  £83.  As  propostas  rejeitadas  sernm  remettidas  á Inspcctoria  paia  serem  entregues  a seus  donos, 
ccm  a declaração  dos  motivos  da  rejeição,  lançada  á margem  pelo  chefe  de  secção. 

Art.  £84.  Quando  as  tiros  r.âo  íocm  : djrdic  adas  ia  primei:  a piaça.  quer  por  falta  de  concurrentes, 
quer  por  não  tertm  sido  aceitas  as  propostas  apresentadas,  nnnunciar-se  ha  nova  praça  ; c sc  o resultado 
desta  íõr  idêntico  r.o  da  primeira,  serão  as  olias  executadas  administrativamente,  salvo  o caso  previsto 
- no  artigo  seguinte. 

Art.  285.  8c  as  otrasnào  forem  arrematadas  em  duas  praças  consecutivas,  poderão  Secretario  aceitar 
qualquer  proposta  que  lhe  f6r  apresentada  fóra  da  praça,  comtanto  que  nào  esteja  comprehendida  nas 
excepções  do  art.  2S0. 

Art.  286.  Cs  fiadores  tão  solidariamente  respensaveis  pela  fiel  execução  dos  contratos  de  seus  , 
afiançados . 

Art.  287.  A responsabilidade  des  arrematantes  e seus  fiadores  só  cessa  depois  do  recebimento  defini- 
tivo das  obras. 

SECÇÃO  VIII 

DOS  CONTRATOS 

Art.  28S-.  Os  contratos  para  execução  de  obras,  bem  ccmo  os  de  concessões  de  estradas  de  ferro  e os 
de  emprera  de  qualquer  natureza,  terão  lavrades  na  Inspcctoria  das  Obras  Fublicas,  Agricultura  e Indus- 
trias, cm  livo  preprio,  por  um  empregado  da  secção  do  expediente,  sendo  assignados  pelo  Secretario 
Geral.  Frccurador  Geral  da  Fazenda  e pelo  arrematantes,  ou  concessionários,  dentro  de  20  dias  contados  da 
data  em  que  a aceitação  da  proposta  for  publicada  nn  folba  cfficial  para  as  arrematações,  e de  30  dias-da 
data  da  publicação  do  decreto  ou  despacho,  para  as  concessões. 

Art.  £89.  Só  por  inconveniente  invencível,  participado  ao  Secretario  Geral,  poderão  ser  excedidos  os 
prazos  marcados  no  art.  288,  considerando-se  a inobservância  deste  artigo  por  parte  dos  proponentes  e 
seus  fiadores  como  arrependimento  da  arrematação  ou  da  concessão. 

Art.  £90.  Quando  os  proponentess  deixarem  de  assignar  o contrato  dentro  do  prazo  marcado  no 
art.  288,  pederá  o Secretario  conceder-lhes  para  aquelie  fim,  caso  o requeiram,  um  novo  prazo  deS  dias, 
sem  que.  perém,  essa  concessão  importe  o relevamento  da  multa  em  que  tiverem  incorrido. 

Se,  findo  eeBe  prazo,  que  será  coDtado  da  data  da  publicação  do  despacho  do  Seeretnrio  na  folha 
offieial,  não  estiver  a contrato  assignudo,  ccnsiderar-ee-ba  a arrematação  ou  concessão  como  de  nenhum 
effeito. 

Art.,  £91.  iões  contratos  para  a execução  de  obras  se  deverá  designar: 

§•  l.°  Amtureza  e dimensões-  das  diversas  partes  da  obra,  a maneira  deas  executar,  a natureza,  qua- 
lidade e dimensões  dos  materiaes  que  devem  ser  empregados  e o medo  de  os  preparar  e utilizar ; 

§ 2.°  As  épocas  ( m que  as  obras  devam  ter  começo  e ficar  concluídas  ; 

§ 3.°  O valor  e íórma,  dos  pagamentos  e os  períodos  em  que  devam  ser  effectuados  ; 

§ 4.°  As  penas  em  que  incorrerão  os  arrematantes  no  caso  de  violação  de  alguma  das  clausulas  ge- 
raes e especiaes  do  contrato  ; 

§ o.»  Os  catos  em  que  póde  ter  Lugar  a rescisão  ; 

§ 6..°  0 prazo  durante  o qual  c o arrematante  obrigado  a conservar  a obra  depois-  de  concluída: 

§■  7..°  As  clausulas  geraes  a que  os  arrematantes  ficam  sujeitos ; 

§ 8.°  O valor  da  fiança  prestada  pelo  arrematante. 

Art.  292.  No  acto  da.  assignatura  doa  contrates  dar-se-ha  aos  arrematantes  ou  seus  procuradores, 
m ediante  recibo,  cópia  authentáea  de  tedoa  os  desenhes  que  formarem  parte  integrante  do  projecto  das 
obra»  contratadas. 
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far-sc-ba,  porém,  a declaração  do  que  os  arrematante*  ' U,U,Í!Í?i.  *°  80rrt°  Cran1sunPtl‘M  Uü*  contrata  p 
pressas  em  avulso,  afim  de  se  entregar  no  acto  da wHiirnLpf  5®  b°,n  a “ ülau^las,  quo  ho^o  im- 
matante,  mediante  recibo.  guatura  dos  contratos,  um  exemplar  a cada  arre- 

rokç”"  “ '«•“«“  "g»taa.«lo  rolntivcrf,  P01MS  ,M 

pressos  a que  se  referem  os  arts.  292  e 294  não  nodandn  Ío0nsa  Igl!a  “0nfc®  a r0ceber  os  desenhos  o im- 
pretato  d.  .«ravio,  devido,  „oa  SpecS  pScíSrt  °*  arre““ta‘»>  »le»m.  ”b 

g?d»,r  provando  'S^l^ZSSSEZ  *T  ?>  P»*»*»  - Pr.ro- 

‘ ArSè.TfooE  ,““j  •»"'»  r.»  pSSiSST  Pr«ra„,d,n,„a,  o improviL,  o, 
genes  d°s“contratos  parVexecu^d^  S0.s^jeifco3  *»  mcaa>™  clausulas 

«povoada  no,  respectivo,  termo,,  deveJo  prívia™.'?'  ser  ZbméfS  d .^“üo” 

».  de^f  d°.yrss  dWrrs  .^^í3,j5±sr  ” fT°*  da  w 

folha  official  do  Estado.  ' pelS  subvencionadas  ou  não,  serão  também  publicados  na 

dos,  começo  e condi^lSa^SS^Sõ  daeSoraçlí  TSfod  °S  pra?0S.Para  aPreseutação  dos  estu- 
zona  de  protecção  ou  previlegiada,  penas  esUSfa  ouê  dopre7lleSio  e d°3  favores,  largura  da 

e outras  circumstaucias  que  convenha  mencfouar.  q 6 SUJeita3^  onus  a 9U®  devem  submetter-se 


SECÇÃO  IX 

• DOS  PAGAMENTOS  DAS  (feBAS  CONTBATADAS 

das  em  virtude  dl  conTrlto°  seré  feiré  ?*  construcçao>  recoastrucção,  melhoramentos  ou  reparos,  executa- 

cimof  d^vaS  totauSraí  eu?  9-tro  prestações  : a 1*.  de  3 de- 

* fL^T1  á & qUaDd°  esfci™  «SCSKSr f d?  3 **«•  dessas  obras; 
deS?t^.reCebimeUC°  Pr— e a 4*,  de  1 decimo,  depois  dè 

I1 ^ÍSLÍ?: labl Cd— ' prestações  : 1»,  de  2 décimos  do 

Tjioír1*  * °°  ^moade* recebimento  1 e 6 dedmoT"  í^dtd! 

de  posse  ou  recebimento  definitivo.  1 °.  e a o , de  1 decimo,  depois  de  lavrado  o termo 

£ "***  * ™‘*  de  ntteeta- 

£fi?  c“s  - ■ Ksrxsa 

iguaes,  *d  vista  de  ettestadcs^^engenheiro^co^o^8^  8er;í  eff.ctuado  p.r  trimestre,  em  presiacõe  ■ 
mente  as  disposições  do  respectivo  contrato.  com  os  quaes  prove  o arrematante  fcer  comprido  Ttisf ac to£- 

mdras^d  ' ^ ^o^nãt^upSr  ^KoSTeré^fefto  ^ SUJ‘eifcas  á conser™ÇSo  por 

direito  ao  r^ebímento ^de  9^al^u^D^uant?a ^FFomm^unicart * °br\0uparte  de^,  pela  qual  se  julgue  com 
prazo  de  iO  dias,  depois  de  recebida  a communicação  irt'’pv°r  ^criPto’  ao  engenheiro,  que,  dentro  do 
arrematante  tem  direito  ao  pagamento  de  akuma  nrpit-  - ®.xaminar  03  trabalhos,  e.  se  verificar  aue  o 

Svc,  ,00,0  v„.r  d.  mnitn' SÊT 

“SmiSníc  retl"HTwtS“‘e-  d9  P*“"  «f- 

Arf  vtn  n J decretaria  por  mtermedio  do  chefe 

nal-os,  indep'endeutemeute^d^^commelmicaçãoed™íespec°iv^VconseemdeS^^íidaS,  Írâ°  08  engenh®*os  exarni- 
data  em  que  se  vencer  qualquer  trimestre,  e p2  « ™ÍOV’  uo  Prazo  15  dias,  contados  da 

Xarc deClaraDd0  - arrematantes,  por ^Z°1^a 

vai -as  em'  perfeitTestado  durante^m  Ferto  arreraataates  obrigados  a conser- 

orazce  estando  as  obras  em  perfei.  estado,  o engenheir^^t^rS^^^vSS 


f 

este  prazo  e estando  ; 
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termo,  que  assignará  com  o arrematante  pari  enviar  ií  Secretaria,  e passará  ..  respectivo  attoiUdo  de 
qual  constará  ta.nl.om,  amignado  polo  arrematante,  o termo  de  quitação  e desistência  do  toda  o qualquer 
reclamação  sobre  a matéria  do  respectivo  contrato. 

Art.  302.  Nenhum  pagamento  será  foito  aos  arrematantes  som  que  otlos 
Geral,  com  os  attestudos  de  quo  tratam  os  artigos  antecodontos . 

Art.  303.  Para  intoiro  cumprimento  da  obrigação  estipulada 
struoção  de  estrada,  o arrematante  mantoní  — 


no  aorviço 


o requeiram  ao  Secretario 

i — - srt.  301,  quando  a obra  fOr  do  con- 

de conservação  do  respectivo  leito  o pessoal  ne- 


cessário até  o recebimento  deSuitivo  da  obra. 

Art.  304  Os  pagamentos  das  obras  do  empreitada  serio  effectuados  de  conformidade 
çoes  etítipulaclafl  noa  respectivos  termos. 

(jonl  0 pagamento  da  ultima  prestação  de  cadii  contrato  será  restituída 

f 


Art.  30Õ . 
spectiva. 


com  as  con  ii- 
a caução  re- 


SECÇAO  X 

n.\s  cr..\i;sc'LAs  uebaes  do  contrato 

Art.  300.  Todos  os  arrematantes  de  obras  e concessionários,  na  parte  que  lhes  disser  respeito  ficam 
sujeitos  as  clausulas  estipuladas  na  preseute  secção.  * ’ ncam 

Art.  307.  Nenhuma  obra  contratada  terá  começo  de  execução  antes  de  publicado  o contrato  e sem 

autorização  por  escnpto  do  eugenheieo,  sob  pena  de  ser  demolida,  feito  de  novo  o trabalho  começado'  £ 
o engenheiro  julgar  necessário.  uomeçauo,  se 

Se  porém  o aiTCmatante  não  receber  a autorização  dentro  do  prazo  marcado  no  contrato  para  co- 

mevo  do»  trabalhos,  deverá  encetal-os  no  dia  em  que  tiudar  esse  prazo,  dando  immediato  conhecimento  ao 
engenheiro  por  officio  registrado  no  Correio.  couiieumenco  ao 

Art  308.  Quando  o arrematante  não  dirigir  pessoalmente  as  obras,  deverá  communicar  por  escrioto 
ao  engenheiro,  antes  de  findar  o prazo  marcado  para  começo  dos  trabalhos,  qual  a pessoa  incumbida^de 
sua  direcção,  euteudendo-se  como  dadas  directamente  ao  arrematante  as  ordens  do  engenheiro  que  forem 
intimadas  ao  seu  preposto  que  deverá  esiar  muuido  de  plenos  poderes  para  solver  qfalquer  duvida  ou 
questão  que  se  suscitar,  e bem  assim  entregará  ao  engenheiro,  desde  logo,  a procuração  do  arrematante 
que  o autoriza  a assignar  os  termos  de  recebimento  das  obras.  b F V ematante 

O arrematante,  porém,  será  o unico  responsável  pela  boa  execução  das  obras  e por  qualquer  falta 
erro  ou  abuso  que  o dito  preposto  commetter.  F " ” IaiEa> 

Art  3ii»  O arrematante  ou  seu  preposto  deverá  residir  no  lugar  da  obra  ou  em  suas  proximidades 
Antes  de  findar  o prazo  do  começo  das  obras,  o arrematante  ou  o seu  preposto  deverá  declarar  nor 

remVser  expedidS!  ^ d°  C°n'âÍ°  1>3ra  onde  serSo  endereçadas  as  ordens  que  lhe  houve- 

r .Art'  310  • 0 arrematante  é obrigado  a despedir  os.  empregados  ou  operários  que  o engenheiro  julcar 
remissos  no  cumprimento  de  seus  deveres,  que  forem  insubordinados  ou  não  tiTerem  a aptidão  necêssana 
para  o serviço  que  lhes  estiver  incumbido.  F uecessana 

. Art”  311  • 03  contratantes  de  obras  apresentarão  mensalmente  ao  respectivo  engenheiro  até  o dia  10 

ttszizttrjsÈT  do  ^ e,"pres*d“  - 

8»j.âm  e“Pn,S"  “ ^ °br“  als”m  ““  • 

. Arf-  3l3‘  Poclfr5°-Sej  acusados  polo  engenheiro,  mediante  intimação  escripta  duraute  a execucão 
da  obra  e mesmo  depois  de  empregados,  todos  os  materiaes  cuja  má  quaIidadeF ou  defeitos  possam  ter 

fiCalÍd0  ° arrem3taA  obri^  a substituil-os  i m m ediatameo  te°e^jesmo 
a aeinoar  a*  partes  da  obra  onde  os  houver  empregado. 

Ah314'  T°n°  niatet-ial  que  o engenheiro  condemnar  como  improprio  para  ser  applicado  á ebra 
L ter  “ qualidades  ou  condiçoes  ex-gidas,  será  retirado  pelo  arrematante  para  lugar  distante  den- 

matente  d<2  Ahoras  ; ficando  mesruo  engenheiro  o direito  de  mandar  removel-o  á custa  do’  arre- 
matante, no  caso  de  nao  ser  cumprida  em  tempo  a intimação  escripta. 

«Moivfj  31°‘  A 1130  baver  disposição  em  contrario  nos  contratos,  todos  os  materiaes  serão  de  Drimeir» 
qualidade  e empregados  segundo  os  preceitçs  da  arte.  primeira 

ser  ohrLdo6*  ^ ' ? Poderá>  sob  P™4®?0  f‘lgum,  alterar  os  planos  approvados,  sob  pena  de 

r!L  ,iI  g d demolir  ? übra  Íeíta  e reconstruil-a  a sua  custa,  de  conformidade  com  os  ditos  plauos  Em 
caso  de  recusa,  mandara  o engenheiro  proceder  á demolição  e reconstrucção  por  conta  do  ammatante 
* P°rom>  n°  correr  dos  trabalhos  o arrematante  entender  conveniente  fazer-se  qualquer  modificação' 
poderá  representar  a tal  respeito  á Secretaria  Geral  por  intermédio  do  engenheiro.  q ? r 

f1fla  A ' dl/.  E vedado  aos  arrematantes  fazer,  sem  ordem  por  escrioto  do  engenheiro,  mais  obras  além 

zuao  grande  melhorameuto  na  e^eruçao  do  trabalho  contratado.  M P u 

™ 3!S-  lleclamação  algunu  do  arrematante  será  aceita  em  qualquer  tempo  e muito  menos  atten 
dida  quando  baseada  em  ordem  verbal  do  engenheiro.  1 menos  atten 

execâada3d!‘p^L^?fníeÍr0  6U8Pei^r  1U?  Part?  da  übra  contém  algum  vicio  de  construcção  ou  não  foi 
reco  Am.  A ,f  dade  oora  ?'s  disposições  do  respectivo  contrato,  poderá  ordenar  a demolição  e a 
ciar  0 fu^damontea/arte’  “Z**1”10  33  de3pezaT  de  verificação  por  coutado  arrematante,  quando  se  eviden- 
denciã.  SUápe,ta’  °U  P°r  C0U6a  d0S  C"freS  Publicos>  110  «wo  de  reconhecer-se  a sua  impiSe- 

Po3saAAcJSv.íÍAS°«  de  SUípeU,Ã  d03  trabalbü3  (,,u  de  marcharem  estes  com  tal  morosidade  que  se 
P ec.iar  que  nao  fiquem  conclu.dos  uo  prazo  fixado  uo  contrato,  o engenheiro  intimará  por  escripta 
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o nrremidauLo  para  lhoH  dar  maiB  andamento  ou  activo  impulso  doutro  do  um  prazo  determinado  o socun 
-do  os  meios  quo  indicar.  • b 

Si\  findo  o prazo  marcado,  não  tiver  o nrrematnnto  obedecido  ií  intimação,  podcrí  o contrato  ser 
rescindido  ; e,  nesse  caso,  os  serviços  ato  entiío  executados  sorilo  avaliados  pelo  proço  do  orçamento  com 
o desconto  proporcional  ao  abatimento  feito  no  acto  da  arrematação  ; o será  a obra  concluidu,  ou  por  meio 
de  navn  adjudicação,  ou.  admirilstrativamento,  ficando-  o arrematante  e seu  fiador  responsáveis  por  qual- 
quer excesso  que  se  dtír  além  do  valor  contratado.  n 

Art.  321.  Se  durante  a execução  dos  trabalhos  reconhecer-sc  a conveniência  do  modifícar-so  o con- 
fcrftt°,  augrnori tariclo,.  supprimindo  ou  alterando  alguma  das  obras  contratadas,  o arrematauto  será  obrigado 
a aceitar  a alteração  iogo  que  receber  intimação  escripta  do  engenheiro,  comtanto  que  as  obni3  supprimi- 
das,  alteradas  ou  accrescidas  não  elevem  '.o  contrato  em  mais  um  sexto  de  seu  valor  ou  do  um  torço  se  o 
contrato  fôr  relativo  á construe  ção  de  estradas.  A importância  da  alteração  será  calculada  pelos  preços  do 
■orçamento  da  obra  contratada,  reduzidos  proporcionalroente  ao  valor  da  adjudicação.  1 ‘ ‘ ' 

As  modificações  do  contrato  serão  especificadas  em  termos  do  novação. 

Art.  322.  Quando  as  obras  que  se  tiver  de  supprimir,  alterar  ou  augmoutar,  importarem  em  quantia 
superior  ao  limite  fixado  na  artigo  antecedente  ou  quando  o arrematante  já  tiver  feito  acquisicão  de  ma- 
tenaes.que  venham  a ficar  inutilisados  em  consequência  da  suppressão  de  uma  parte  das  obras,  poderá 
eue  deixar  de  aceitar  a alteração,  excepto  se,  na  segunda  hypothese,  o Governo  quizer  pagar  os  inateriaes 
pelos  preços  da  adjudicação. 

Art.  323.  Se  os  preços  das  obras  a augmentar  não  estiverem  contemplados  no  orçamento  que  servio 
de  base  para  a arrematação,  proceder-se-ha  á sua  determinação  por  meio  de  accòrdo  entre  a Administra- 
ção e o arrematante. 

Paragrapho  único.  0 arrematante  não  terá  direito  a indemnisação  alguma  a tiiulo  de  compensação 
de  prejuízos  nas  obras  que  executar  de  mais,  os  lucros  cessantes  nas  que  forem  supprimidas,  excepto  se 
em  virtude  de  disposiçdo.  do  contrato.,  tiver  já  reunido  materiaes  que  pela  modificação  se  tomem  inúteis.’ 

, iodos  os  nscoada  coustrucção  e conservação  das  obras,  salvo  clausula  convencional  em 

contrario,  correrão  por  conta  do  arrematante,  emquanto  não  forem  provisória  ou  definitiva-mente  recebidas  • 
nan  aproveitando,  para  isentar  o arrematante  da  responsabilidade,  e os  exames  feitos  pelo  engenheiro’ 
anões  da  entrega..  ° 

_ Aft- 125.  Nenhuma  mderanisação  ' será  concedida  ao  arrematante  por  perdas,  avaiias  ou  prejuízos 
oecasionadospor  negligencia,  imprevidência,  falta  de  meios  ou  má  direcção,  dos  trabalhos,  o nem  mesmo 
sob  pretexto  de  erros  ou  omissoes  dos  orçamentos,  cs  quaes  apenas  servem  para  base  de  adjudicação,  de- 
vendo presumir-se  que  os  proponentes  antes  de  concorrerem  á arrematação  procederão  a estudo  ao  local 
da- obra,  para  se  assegurarem  da  exactidão  dos  referidos  orçamentos. 

t, Arfcj  .6-  ■ No®  de  f?r,?a  maior,  devidamente  comprovados,  poderá  o Secretario  Geral,  ouvida  a 

da  FaZeüfa’  autor.1-^  a indemnização  dos  prejuízos  que  o arrematante  tiver  soffrido. 

O arrematante.-  que  se  julgar  com  direito  á indemnização  de  prejuízos  por  força  maior,  deverá  apre- 
sentar a sua  reclamaçao  ao  engenheujo,  dentro  do  prazo  máximo  de  10/  dias,  a contar  do  acontecimento 
sob  pena  de  nao  ser  attendida  a mesma  reclamação,  cujo  exame  consfcitue  serviço  urgente  para  o enge- 

oí  r6  COm-°  Pr°r  baver  sidofeiu  a citada,  reclamação  o recibo  do  resoectivo  engenheiro 

•ou  o- certificado  do  correio,  referente  a remessa  ao  dito  fimcciouario. 

„ 4rt-  °27’  2!enhum  arrematante  poderá  transferir  o respectivo  contrato  no  todo  ou  em  parte,  nem 
a®ociar-sea  outra  i essoa,  sem  autorização  prévia  do  Secretario  Geral. 

, ;r:b-  328-  ^°.caso  d®  transferencia,  do  contrato  ou  de  associação  cora  anuuen cia  do  Secretario,  o arre- 

d.  que  P™  <*m  o Estado,  per»  Bei  esocu(So 

W “ «*«  • **"»««« 

- íe6niii™  *•  obr“  - — 

Para  esse  fim  o engenheiro  designará  por  escripto,  com.  a necessária  autecedencia  o dia  e hora,  em 
^to  deve  ter  llJSari  e nesse  dia  procederá  ao  exame  das  obras .;  se  as  julgar  regularmente  feitas 

poss?’  guando  0 arrematante  não  tenha  comparecido  ou  não  se  faça.  repre- 
seatar,  mencionando  esta  circumsfcáncia  no  termo  de:  posse.  * ^ 

quando*1  esteio*  £^matante’  °U  Seu  preposto’  de™rá  acompanhar  o engenheiro  nas  visitas  de  inspecção, 

r>0~Arfcf'  332 • Sfra0  cj,sta  ,do  arrematante  todas  as  despezas  com  o serviço  e obiectos  necessários 

para.o  traçamento  e- medição  das  obras,  como  cordas,  estacas,  'etc.  J necessário* 

• <^UPUdo  “ obras  fciverem  de  ser  executadas  em  alguma  via  publica,  o arrematante  tomará 
as  providencias  necessárias-  para  quea  circulação  não  seja.  emtóraçada.  ou  interrompa  e caso 

preciros.PXaZ0  “d°  P6l°  ”*»***’■  I?od<^  «*•  mandL  executei  custa  do  arredamento  os  eer^js 

C.»cl>úd»s  ou  p.10»  seus  horde™,  ou 
Se  forem  continuadas  pelos  herdeiros,  subsistirá  a responsabilidade,  do  fiador. 

nif^ 

nao  der  andamento  aos  trabalhos  dentro  do  prazo  de  15.  dias  ’ p rescisão,  se 

U.^Vfer0i°»cS.t;S  lb»l“?dÍSÇ5<>  ^ ^ ° ^ *>■ 

-aproveitados,  e fantconclur  a»  obras,  ou  por  admmistraçSo  o»  por  mSkS 
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‘ficando  o arrematante  o sou  fiador  responsáveis,  cm  ambos  os  casos,  por  qualquer  oxcesao  de  desnoza 

i>or,im'  ° <“-•»  • ww  a 

A avaliação  não  será  feito  sem  que  o engenheiro  haja  dado  ao  arrematante  ou  a seu  preposto  aviso 
por  offic.o  registrado  no  Correm  com  oito  dias  ,1c  anteeedeucia,  para  que  possam  iwsiE  ií  me™ 
avaliação,  a qual  se  procederá  á revelia  do  arrematante  sc  elU  ou  seu  preposto  deixar  de  comparecer 
A importância  dos  matenaes  e dos  trabalhos  será  calculada  pelo*  preços  do  orçamento  SecSvo  re 
duzidos  emjiroporção  do  abatimento  feito  no  acto  da  arrematação.  - 1 v . pecciv  ’ rc 

Art.  337.  Para  garantir  n responsabilidade  do  arrematante  e seu  fiador,  mi  caso  em  que  tendo  sido 
como  pena,  rescindido  o contrato,  o Secretario  julgue  conveniente  mandar  quTaí  obras  se  concluam  admi’ 
mstrativainnu te , fica, -ao  retidas  nos  cofres  do  Estado  a importância  dos  trabalhos  feitos  e a p«  Ss 
vencidas  e ainda  não  pagas,  e subsistira  a caução  on  fiança  ato  que  as  obras  estejam  cmncluidas  Stmndo 

verificado^  ° ' 6 8CU  fiadür  ****  °S  mesmos  üofres  com  0 «cesso  da  despeza  que  ’se  houver 

Se  as  obras  forem  adjudicadas  em  praça,  o primitivo  arrematante  e seu  fiador  entrarão  com  o exccs- 
ZttSmS  ^ »»»'»  «seja  as3Íçnado,  cosido  tad.»*, 

Art.  338  O arrematante  que  sodrer  a pena  de  rescisão,  não  terá  direito  ao  pagamento  de  quantia 

Sssüsçi  itr^íbír1^  «« — * *>  — &í »»'*%%£ 

<I“,',oer  “mi,re 

f , Art  340.  Quando  a rescisão  não  fúr  imposta  como  pena,  o Governo  indemnizará  o arrematante  de 
todas  08  despeza*  que  elle  houver  razoavelmente  feito  para  a continuação  do  mesmo  contrato  e receberá 
provisoriamente  as  obras  feitas  ; procedendo-se  ao  recebimento  definitivo  depois  de  expirar  o PSo  da 

garantia,  salvo  o caso  de  poderem  as  obras  arruinar-se  em.  consequência  das  iutemperies^u  do  abandono 
no  qual  serão  os  trabalhos  'recebidos  definitivamente  1 aoanaono, 

tJSZSSSS#  .TVSh  *”  P0Sa,'Vel  ÍM  * forç.  maior,  ,» 

Neste  caso  o arrematante  s<5  tem  direito  ao  pagamento  pelas  despezas  e obras  que  existirem  ficando  a 
sua  reclamação,  juanto  ao  mais,  dependente  da  decisão  do  Governo  nos  termos  do  referido  artigo 

Arfc;  341  • •Sao  sera  attendida  reclamação  alguma  sobre  execução  cie  contratos,  que  não  fòr°apresen 
tada  antes  de  lavrado  o recebimento  definitivo  das  obras,  ou  antes  do  dia  para  esseilm  marcado  peíoín- 
genheiro,  se  o dito  termo  tiver  deixado  de  lavrar-S3  por  falta  de  comparecimento  do  arrematante 

Art.  34~.  Todo  arrematante  extrangeiro  renunciará  o direito  cie  recorrer  ao  Governo  de  «ua  nacão 
do  EsâSqUer  ' qUe  °CCOrrer  Da  eSeCUÇil°  d°  SeU  ConfcraCo’  suÍe*tando-ss  á jurisdicção  dos  tríb^aes 

. ,AÍ?.'  3'3;  As  duvidas  e as  contestações  que  se  suscitarem  entre  a Iuspectoria  e os  arrematantes  sob-e 
:ZteSS.C'a  6 CUmpnmeUt°  das  clauíuIas  Seraes  ou  «Peciaea  dos  contratos  serão  resolvidas  pelo  Secrc- 


SECÇÃO  SI 

das  pesas  a qce  ficam  sujeitos  os  abbejtataxtes 

Art.  344.  Quando  os  arrematantes  se  arrependerem  da  arrematarão  r>„  i . 

*•*»  * Pre“4“*>  «*•  S».  tapo*.  , mata  dl  pord?' £ 

d.  of  ^-SSiSr*  “ arre“t*nteJ  ' 05  »"»•“”  9“  *■■*—  « trabalhos  dopoia 

Art.  345.  Incorrerão  na  multa  de  10  % do  valor  das  obras  contratidi*  n-  . . , . 

”***•  °°  **  ~ - »~  « - •»»•«-.  • £ 

á multa  de  2 a 10  % calculada  sobre  o valor  total  das  obS  coSadJ?P  °U  mélhorament<*,  3UJ<*a 

Quando,  porem,  as  obras  já  tiverem  sido  aceitas  provisoriamente  a*  multe-  , i , 

importância^ da  ultima  prestação.  i^riam-nte,  a*  multa.  serão  calculadas  sobre  a 

Art .*347.  As  multas  impostas  por  violação  d?  contratos  de  conservação  <-1p  r«f-v<wloc  ~ , , , 

na  razão  de  5 a 20  % do  valor  de  uma  prestação  trimensal.  Ç de  GSfciadaS  serao  oalculadas 

Art.  348;  As  multas  de  que  tratam  os  dous .artigos  precedentes  sf»r5n  % , , 

dio,  excepto  quando  se  derem  circumstancias  que  atfenuem  ou  aggravem  a falto  co^eteiX  n°  S™°  “°" 
caso  terá  lugar  a imposição  no  grão  mini, no  e no  ultimo,  no  gráo  màxf«,o  commettida;  no  pnmeiro 

Art.  349.  Quando  tiver  lugar  a imposição  de  raulcas  por  uão  ter  o flrrpmiKnb  u 

prazo  estipulado,  proporá  engenheiro  um  90  vo  prazo,  nunca  menor  de»um  me/  nemmlbff  t,brfS  .uo 
do  qual  deverão  as  obras  ficar  concluídas,  ^pb-as  mesmas  peuas  do\cenVat<v  o t-  ai°r  < 6 trCs'  <]ei:í'r0 
tado  da  data  em  que  terminar  o primitivo,  procederá  0 engenheiro  pelo  mesm^  qUS  ser!Í  fon' 

de  todo  se  concluam,  devendo  sujeitar  3 designação  dos  prLs  7 ™ °b?.is 
do  respectivo  chefe  de  secção.  , ^ pp  ' ^'l0  d0  Secretario  por  in«ermedio 

Esta  disposição  será  tombem  applicuvel  quando  findarem  03  trime-tee  - rte,  , .. 

servação  de  estradas.  1 3 inme^re»  dos  contratos  relativos  a con- 

Art.  353.  Log»  que  caiba  a imposição  de  qualquer  multo,  o em-e-ihoim  o a • 

»l»r„adw  do  roopeciivo  chefe  do  ,ooÇà„,  mcaob,.,»d„  aS„  3d  „ SSo  1 *SS£?  £ 
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da T" lt^°  mas  u*a<da  todas  as  eircumstaneias  que  possam  sorvir  para  bem  ajuizaria  gravidade  • 

Art,  351.  Nenhuma  multa  será  cobrada  dos  arrematautos  ou  seus  fiadorossem  quo  tenha  sido  julgado 
pelo  Secretario  o rcsueetivo  recurso.  ‘ ' 

. Art.  352.  As  multas  serão  descontadas  das  prestações  correspondontos  ao  poriodo  em  quo  tiverom  sido 

impostas.  1 

Se,  poróm,  a imposição  tiver  sido  motivada  por  excesso  do  prazo  marcado  para  a assigntatura  do 
contrato,  pu  para  o começo  das  obras,  serio  as  multas  descontadas  da  primeira  prestação  quo  se  vencer 
ou  cobradas  exocutivamence  do  fiador,  se  o arrematante  não  tiver  de  receber  quantia  alguma  dos  cofres  do 
Estado,  ou  se  a quo  tiver  de  receber  fôr  insuficiente  para  o pagamento  das  multas. 

Se  a multa  não  fOr  paga  dentro  do  prazo  de  3b  dias,  contados  da  data  da  publicação  do  julgamento 
do  respectivo  recurso,  proceder-se-ha  c execução  do  penhor. 

Art.  353.  Nenhuma  multa  poderá  ser  relevada  sem  que  seja  próviamonte  ouvido  o Procurador  Geral 
da  Fazenda. 


Art.  354.  A importância  das'  multas  reverterá  em  beneficio  da  renda  do  Estado. 

Art.  355.  Poderá  o Secretario  impor  aos  contratantes  a pena  de  rescisão  do  quaesquer  contratos  nos 
seguintes  casos  : 11 

§ 1*°  Se  \ iolarem  simultaneamente  duas  ou  mais  condições  dos  respectivos  contratos. 

§ 2.°  Se  reincidirem  na  violação  de  algumas  das  condições. 

§ 3.°  Se  transferirem  os  respectivos  contratos  no  todo  ou  em  parte,  ou  se  se  assoeiarem  a outra  pessoa 
sem  autonzaçao  previa  do  Secretario  Geral. 

§ 4.°  Se  commetterem  alguma  fraude  ua  execução  das  obras, 
cancfusfio  abandoaarem  os  tra,balhos  duraute  um  periodo  superior  a um  sexto  do  prazo  fixado  para  a sua 

§ 6.0  Se  tendo  sido  advertidos  para  darem  maior  impulso  aos  trebalhos,  o não  fizerem  no  prazo  mar- 
cado pelo  engenheiro  respectivo . 1 

Art.  356.  A imposição  da  pena  de  rescisão  não  isenta  os  arrematantes  do  .pagamento  das  multas  em 
que  houverem  incorrido.  ° 

___  As  rclfamarS  C0Dtra,a  ^siçno  das  Penas  especificadas  nos  artigos  precedentes  deverão 

ser  apresentadas  dentio  do  prazo  de  oO  dias.  coutados  da  data  em  que  taes  penas  forem  impostas.  As 

sqide4ão  f0rem  apresenfcadas  deutro  desse  P^20  nâ0  eerão,  sob  pretexto  algum,  tomadas  em  con- 


SECÇÃO  XII 


das  obras  do  estado 


~ Arih356’  Ae  e*fcradas  e obras  a que  se  refere  este  regulamento,  cuja  construcção,  reparos  e conserva- 


SECÇÃO  XIII 


DAS  ATTRIBÜIÇOES  ESPECIAES  DOS  ITOCCIOCÍARIOS  E EMPREGADOS  DA  ISSPECTORIA 


I 

Do  1°  engenheiro 


Art.  359.  Compete  ao  1°  engenheiro  : 

tai»§Ge°ro7o™”.*  t0,i0'  “ p”peis-  peti'3H'  °®ei°s  <!"»  lhe  »»»««<*  pdo  Secre- 

mi.1 « S S iSptlw  °*  **"•  ***"  ‘ ♦ * *«**  Public»,  attl- 

e "rfa»  P»Posta  pelos  o.- 

sás!® 

vJ,  zsszsmnts  sík  pd"bífei  riscas* d,s  obr'de  **■— 

§ 6.°  Rever  os  processos  das  contas  de  empreS  que  Unham  de  reoZÍ  I í r “nPortan?a-  . 
snbvenção  kílometrica  ou  outros  auxílios.  P que  wa0um  de  receber  do  Estado  garantia  de  juros. 

§ 7.°  Mandar  authenticar  as  guias  para  os  depositos  que  tenham  de  ser*  feitos  na  Tboannra^n  xioo 
apólices  e moeda  corrente  ou  cadernetas  da  CrixaEconomiea  do  7L ser  leitos  na  ihesourana,  das 

tas  para  a arrematação  de  obras  ou  serviçL  pu^  caa?a,°  da*  P~P<»- 

afim  de  serem  restituídas  as  ditas  cauções  aos  de^sitantS  6Ct0  * rejeiÇa0  daS  ProPostab-- 

^fut\M^rrs^^r^7S±.de  • *****  «*<.  >»  - 

meÍ™c,“rSar“^“,P”“0P''‘S''m”'°  d°  “"l0  d“  «**—*•"«*.  dos  Pr.™S 


t 


♦ 
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§ 10.  Proceder  ao  toinbamonto  dos  propruw  cstadoae.s,  teu-io  dovuUinauto  catalogados  c classificados 
respectivos  títulos  o documentos  essimorios; 

§ 11.  Enviar  ao  Secretario  Gemi,  ató  o dia  li)  de  juulio  de  cak  anno,  <l  .us  mapnas  demonstrativos 
das  obms  exooutailas,  tanto  _por  a"ro:n.ita<;ao  im:ii  < |>  >r  a Imiuisíraçãu  durante  o anno  antecedente  : 
§1-,  Mmar  ao  secretario  Geral,  dentro  do  mesmo  pr  iz o,  um  m ipp  i svuopsioo  das  obras  publicas 
necessárias  ao  Estado,  oni  escala  ordinal  de  s'u  imp.n-t  iucia ; 1 

§ 13.  ler  a seu  cargo  a guarda  e clossiüeitção  metliodica  das  plautas,  mappas  e mais  desenhos  da  In- 
spoboiiü,  organizando  o rospoctívo  cala, 0*^0  q t-oust.Twiuilo-as  cm  bom  c.s  Lado  j 
§ 14.  Uar  pos.se  aos  empregados  sub  irdiu  idos  á liispectoria  ; • 

§ 15.  Assiguar  a corrosponil  *nci  i da  Iiiqieot.in  i sobre  assumptos  de  simples  expediente. 


II 


]>’>  *'  vnycnUeiro 


engenheiro 


serviços  0 trabalhos  da  Inspectoria  que  não  forem  pe- 


Art.  3GJ.  Compete  ao  '2‘ 

.§  l.°  Prover  sobre  a boa  execução  do  todas 
culiarcs  ás  attribuições  dos  outros  engenheiros  ; 

§ 2.°  Dirigir  a execução  das  obras  e serviços  que  tiverem  de  ser  feitos  admiuistrativamente,  emore- 
gando  0 maior- cuidado  c exercendo  : i mais  scaera  tise  V.izição  para  que  sejam  elles  executa  los  com  toda  a 
perfeição  c economia  c de  oonturm idade  cjíii  04  |il:iuoiS  «ippro\*ad:JS ; 

§ 3.°  Inspecciouar  e fiscalizar  _a  execução  d cs  obras  e serviços  contratados,  examinando  a qualidade 
dos  mutenaes  que  lhes  forem  destinados,  rejeitand  ) os  que  não  deverem  ser  aceitos  e fazendo  observar  ri- 
gorosamente  todas  as  condições  dos  referidos  contratos  : 

§ 4.°  Propor  ao  Secretario  Geral  as  multas  que  devam  ser  impostas,  mencionando  as  infracções  eme  as 

motivaram ; 1 

§ 6.0  Fazer,  com  os  seus  ajudantes,  sempre  que  fòr  possível,  repetidas  experiencias  sobre  a resistência 
dos  materiaes  e colugir  dados  para  a formação  de  tarifas  de  preços  compostos  ; 

§ 6/»  Enviar  ao  Secretario  Geral,  ate  a dia  15  de  julho,  uma  discripção  circumstanciadu  das  obras 
trabalhos  e serviços  feitos  duraute  o período  antece lente,  especificando  : 1A>  0 andamento  que  tiver  tido 
cada  uma  das  obras  trabalhos  o serviço,  em  execução  por  contrato  ou  administrativameute.  com  declara- 
çao  do  oeu  estado,  de  tudo  quanto  faltar  para  sua  conclusão  e quaes  as  quanties  desoendidas  durante  o 
período  antecedente  e desde  o seu  começo  ; 

2.o  Os  exames  de. obras,  o levantamento  de  plantas,  os  nivelamentos,  os  trabalhos  de  exploração  e 
quaesquer  outros  serviços  em  que^se  tiverem  oceupado,  acompanhado  tudo  dos  planos  que  puderem  reunir 
on  co  ^ artle  0m  execuÇ'^0  ou  e[n  projecto  e de  um  mappa  das  estradas  em  construcção,  reparos 

§ 7.°  Examinar  as  férias  das  obras  executadas  administrativamente,  rubricando-se  no  caso  de  as  achar 
regulares.  «mar 

§ S.o  Dar,  por  escripto,  aos  arrematmtes  e concessionários,  as  ordens  e instrucções  precisas  para  ex- 
ecução das  obras  e serviços  de  que  estiverem  incumbidos. 

§ 9.°  Confeccionar  com  os  necessário  * detalhes  os  orçamentos  de  todas  as  obras  e serviços  sjb  sua  di- 
cisos  ° 0U  “sca^lza^”10’  *5em  coin,)  proceder  á organização  das  plantas,  deseuhos  e mappas  que  forem  pre- 

§ 10.  Organizar  a carta  itinerária  do  Estado  e levantar  as  plautas  das  povoações  uelle  existentes. 

iri 

Do  3o  engenheiro 


Art.  351.  Compete  ao  3o  engenheiro  : 

. .§  1-®  Iuspeccionar  e fiscalizar  as  vias-ferreas  e emprezas,  sejam  ou  não  subvencionadas  ou  ^arantidas 
sujeitas  a jurisdicção  do  Estado,  zelando  sempre  pelo  bom  cumprimento  dos  contratos  e concessões  e pro- 
vendo sempre  para  que  seja  fiel  mente  respeitado  o interesse  publico  ; * 

§ 2.°  Informar  todos  os  papeis,  otfieios,  petições,  reclamações  e documentos  referentes  ás  vias-ferreas 
e emprezas  em  geral  e que  lhe  forem  endereçados  pela  Inspectoria  ; 

. § ^'°  Inspecci.onar,  sem  prejuízo  das  attribuições  do  2o  engenheiro,  todas  as  obras,  trabalhos  e ser- 
viços em  execução  por  contrato  ou  não,  qualquer  que  seja  a sua  natureza  e as  localidade  do  Estado  pro- 
pondo as  medidas  e modificações  que  julgar  de  utilidade  publica  e denunciando  os  erros  e irregularidades 
que  forem  eommetiidos  ; e 

§ 4.°  Inspeccionar  e fiscalizar  todas  as  obras  para  as  quaes  o Estado  concorra  com  auxílios  velando 
para  que  estes  não  sejam  mal  despendidos; 

e asse '^  ° ^ 8114  °Uar<^1  bn  media  ta  esedificios  pertencentes  ac  Estado,  zelando  por  sua  conservação 

§ 6.°  Medir  e marcar  kilometricameute  as  estradas  estadoaes.  « 

Art.  362.  Compete  commuinmente  aos  engenheiros: 

§ l.°  Prestar  ao  Secretario  Gemi  as  informações  e esclarecimentos  que  lhe  forem  exigidos  sobre  aual- 
quer  assumpto  relativo  a serviço  a seu  cargo ; ” 

§ 2.»  Propõr  as  obras  que  forem  úteis  e convenientes.  Tass  pro?03tas  deverão  ser  acompanhadas  de 
p anos  e orçamentos  perfeitamente  detalhados,  na  fôrma  prescripta  neste  regulamento,  e de  uma  memória 
justificativa  em  vista  da  qual  fique  patente  a sua  utilidade  o importância,  bem  como  a sua  classificação 
no  quadro  das  de  caracter  estado»]. 
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§ 3.°  Commimicnr  ao  Secretario  Geral  as  infracç8os  dos  contratos  e propor  a imposição  das  penas 
nellej  estipuladas ; 

§ 4.°  Requisitar  das  autoridades  os%uxilios  de  que  necessitarem  para  não  serem  pertubados  na  ex- 
ecução dos  seus  trabalhos; 

§ 5.°  Enviar  ao  Secretario  Geral  até  o dia  10  de  cada  mez,  com  as  observações  convenientes,  uma  re- 
lação das  ordens  que  tiverem  recebido  e das  obras,  trabalhos  e serviços  a seu  cttrgo ; 

§ 6.°  Archivar  as  minutaB  dos  relatórios,  officios  e informações  que  enviarem  ao  Secretario  Geral  e 
colleccionar  as  cópias  dos  projectos  da  obras,  plantas  e mappas. 

§ 7.°  Conservar  em  perfeito  estado  os  instrumentos  e utensílios  a seu  cargo,  sendo  responsáveis  pelo 
respectivo  valor,  se  por  negligencia  os  perderem  ou  estragarem. 

Art.  363.  Os  engenheiros  que  forem  incumbidos  de  trabalhos  de  campo  poderão  fuzer,  independente 
de  autorização  prévia,  as  despezas  indispensáveis  com  o pessoal  necessário  para  os  coadjuvar  e remeperâo 
as  respectivas  férias,  documentadas,  á Secretaria  Geral,  para  que  esta  providencie  sobre  o pagamento". 

Art.  364.  Os  engenheiros  em  suas  faltas  ou  impedimento  se  substituem  uns  aos  outros,  conforme  de- 
signação do  Secretario  Geral,  auxiliando-se  reciprocamente  para  o bom  e exacto  cumprimento  de  suas  at- 
tribuições. 


IV 

Do  chefe  de  secção  e do  2o  oficial 

Art.  £65.  Ao  chefe  de  secção  e 2o  official  competem  os  deveros  geraes  constantes  deste  regula- 
mento. 

Art.  366.  O chefe  de  secção  dirigirá  e fiscalizarfí  or  trabalhos  da  secção,  executando  os  que  lhe  per- 
tencerem e fazendo  executar  aquelles  que  couberem  ao  2o  official,  mantendo  a ordem  e regularidade  no 
serviço,  cumprindo  e fazendo  cumprir  as  ordens  do  Io  engenheiro  e ministrando-lhe  por  escripto  as  infos- 
maçõcs  attinentes  aos  negocios  da  secção  e que  por  elle  lhe  forem  exigidas. 

Arl.  367.  Ao  cheíe  de  secção  compete  a guarda  e conservação  do  archivo  da  Inspectoria. 


CAPITULO  VII 

Das  repartições,  subordinadas 

Art.  £68.  Os  estabelecimentos  e repartições  subordinadas  ás  Directorias  do  Interior  e Justiça  e das 
Finanças  e á Repartição  Central  da  Policia  que  tiverem  regulamentos  especiaes  continuarão  a reger-se 
pelas  disposições  dos  mesmos  regulamentos,  que  não  forem  contrarias  ás  do  presente  ° 

Nitberohy,  31  de  dezembro  de  1903. — Alelwrdo  8.  T.  de  Mello. 


Decreto  n.  832,  de  4 de  janeiro  de  1904 


O Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  usando  da  attribuição  que  lhe  confere  o art.  56,  n.  1 da 
Ccustituição  e para  esecuçao  do  arfc.  10  da  lei  n.  625,  de  19  de  Bovexnbro  de  1903 ; e 

Considerando  que  o Governo  está  obrigado  ex-vi  do  disposto  no  art.  10  da  lei  do  orçamento  virente  a 
d^embr^d^anno  pasMdo^8  °S  CTed°res  do  Esta(l0  Para  satisfação  dos  seus  respectivos  créditos  aíé  31  de 
Considerando  que  não  dispõe  o Estado  de  recursos  pecuniários  para  uniformemente  e com  igualdade 
de  credito  • TmaiTafada^8  6 Dem  DaS  condlç5es  actuaes  seria  possível  tentar  com  exito  novas  operações 

, , CoDsidemudo  que  apezar  das  avultadas  reducções  nas  despezas  publicas,  ora  decretadas,  comtudo  não 
e de  presumir  que  o Estadq  obtenha  desde  logo  sobras  orçamentaria  • 

nni>  CoBSiderando  que,  nos  termos  da  lei  n 679, de  26  de  outubro  de  1901,  art.  1°,  o empréstimo  lançado 
por  esta  lei  foi  orçado^para  operar  a consolidação  da  divida  fluctuante  ; ^ v 

Decreta : 

Art.  l.o  O Governo  solverá  a divida  fluctuante  do  Estado,  accusada  até  31  de  dezembro  de  1903  por 
meio  de  apólices  do  emprest.mo  lançado  em  virtude  da  lei  n.  479,  de  26  de  outubro  de  1901  fazendo  P0s 
pagamentos  aos  respectivos  credores  de  qualquer  categoria  e cujos  créditos  estiverem  legalmente  verifi- 
cados,  cm  títulos  do  referido  empresfeuno  e pelo  fcypo  da  emissão. 

J Art-  2.o  Recusgdo  que  seja  paio  credor  o pagamento  nas  condições  do  art.  1°,  ser-lhe-ha fechada  a sua 
conta  naquella  data,  para  ser  paga  sem  vencimento  de  juros,  quando  houver  sobras  orçamentarias. 
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Purngríqdioumoo.  Dessa  disposição  exceptunm-so  os  crodoros  por  titulos  do  Deposito  da 
aomica  o Cofre  do  Orphãos,  que  serão  sempre  proferidoH  aos  pagamentos  por  numerário  o aos 
creditados  08  raros  a quo  tom  diroito. 

Art.  3.°  Revogam -se  as  disposições  era  contrario. 

0 Secretario  Geral  do  Estado  assim  o tonha  entendido  e faça  executar. 

Palacio  do  Governd,  Nitherohy,  4 do  janeiro  de  1904. -.Vi/o  Peçanha  —Abelardo  Ü.  T.  de 


Caixa  Eco- 
quaes  serjío 


Mello. 


Decreto  n.  833,  de  4 de  janeiro  de  1904 


O Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  tendo  em  vista  o disposto  nos  arts.  31  e 32  da  Reforma 
Cobstitucional  e art.  101  da  lei  n.  624  A,  de  IS  de  novembro  de  1903  e 

do  § 2»Tdr2eridoTt°3TenÍC!pÍOde  Nither°iiy  está  «®mprahendido  na  excepçilo  feita  pela  lettra  o,  n.  H 

Considerandos  que  a renda  do  dito  município  é superior  a 500:0008  annuaes  : 

Decreta: 

de9-60&0^C°‘ FÍCa  Cread°  ° ^ de  Pief6Í,'°  D°  munÍCÍPÍ°  de  Nlerohí- com  o ordenado  annual 


O Secretario  Geral  do  Estado  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

Palacio  do  Governo,  Nitherohy,  4 de  janeiro  de  1904.  —Nilo  Peçanha. — Abelardo  S.  T.  de  Mello. 


Decreto  n.  834,  de  4 de  janeiro  de  1904 


O Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  tendo  em  vista  o disposto  nos  arts.  .31  e 32  da  Reforma 
Constitucional  e art.  101  da  lei  n.  624  A,  de  IS  de  novembro  de  1903,  e 

, Considerando  que  o município  de  Campos  está  comprehendido  naexcepção  feita  peta  lettra  o,  n.  II. 
do  § 2°  do  referido  art.  31,  e ’ 

Considerando  que  a renda  do  dito  município  é superior  a 300:0008  armnaaa 
Decreta : • ’ 

unico'  Fica  creado  0 luSar  de  Prefeita  no  município  de  Campos,  com  o ordenado  annual  de 

O Secretario  Geral  do  Estado  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

Palacio  do  Governo,  Nitherohy,  4 de  janeiro  de  1904.— .Vi/o  Peçanha.— Abelardo  S.  T.  de  Mello. 


Decreto  n.  835,  de  8 de  janeiro  de  1904 


55*  n.  1 da 


n O Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  usando  da  attribuição  que  lhe  confere  o art 
constituição,  decreta : 

fcn»^^r5S°fimÍC0‘JA  0t8anÜ!aÇa<>  d»  pauta  para  a cobrança  dos  impostqp  de  exportação,  a cargo  das  ea- 
SSf  de  ferro  e df  emprezas  d®  navegação  vigorará  durante  um  mez  para  os  generos  tributados,  com 

74  d0  to»»  «•■»  » 

O Secretario  Geral  do  Estado  assim  o tenha  enlendido  e façl  executar 

Palacio  do  Governo,  Nitherohy,  8 de  janeiro  do  1994.— Nilo  Peçanha.— Abelardo  S.  T.  de  Mello. 
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Decreto  n.  836,  de  22  de  janeiro  de  1904 


* 


O Presidente  do  Estado  do  Rio  do  Janeiro,  fcoudo  em  vista  o disposto  nos  ai*ts.  31  e 32  da  Reforma 
Constitucional  e art.  101  da  lei  n.  624  A,  de  18  de  novembro  <lo  1903,  o 

Considerando  que  o município  de  S.  Gonçnlo  estit  compreliendido  na  exeepção  feita  pela  lettra  a , 
n.  IX,  do  § 2o  do  referido  art.  31,  e 

Considerando  que  a renda  do  dito  município  6 inferior  a 200:000$  annuaes, 

Decreta  : 

Artigo  unico.  Fica  creado  o lugar  de  Prefeito  no  município  dc  S.  Gonçalo,  com  o ordenado  annual  de 
4:800$000. 

t O Secretario  Geral  do  Estado  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

Palacio  do  Governo,  Nitherohy,  22  de  janeiro  de  1904.  — Nilo  Pc^anha. — Dr.  Alfredo  Augusto  Gui- 
marães Backer. 


Decreto  n.  832,  de  22  de  janeiro  de  1904  * 


O Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  usando  da  attribuição  que  lhe  confere  o art.  56,  n.  1,  da 
Constituição  e parahoa  execução  e interpretação  do  decreto  n.  S24,  de  31  de  dezemdro  de  1903,  resolve 
expedir  as  instrueções  que  com  este  baixam,  assignadas  pelo  Secretario  Geral  do  Estado. 

O Secretario  Geral  do  Estado  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

Palacio  do  Governo,  Nitherohy,  22  de  janeiro  de  1904.—  Nilo  Peçanha.  — Dr.  Alfredo  Augusto  Gui- 
marães Backer. 


INSTECOÇÕES  A qCE  SS  REFERE  O DECRETO  lf.  837,  DESTA  DATA 


I.  Aos  juizes_de  direito  nas  respectivas  comarcas  (Cod.  Com.  art.  13,  tit.  unico,  art.  Io)  compete  : 
a)  a.  expedição  e assignatura  das  cartas  de  matrícula  de  qualquer  natureza,  uma  vez  preenchidas  pelos 

interessados  as  formalidades  legaes  exigidas  pelas  leis  em  vigor  á sua  concessão  ; 

i i a assigDatura  dos  termos  de  abertura  e encerramento  e & rubrica  de  todos  os  livros  commerciaes, 
das  companhias  ou  sociedades,  anopymas,  dos  escriptorios  ou  casas  de  empréstimos  sob  penhores,  dos  cor- 
retores, agentes  de  leilão,  trapicheiros  e administradores  de  armazém  de  deposito  ; 
c ) ordenar  o registro  : 

Io,  de  todos  or  titulos  a elle  sujeitos,  quando  houver  duvida  ou  recusa  por  parte  do  official  do  registro 
geral  das  hypothecas,  a quem  compete  proceder  ao  mesmo  registro  ; ° 

2o,  das  nomeações  dos  feitores,  guarda-livros,  caixeiros  e outros  quaesquer  prepostos  das  casas  de  com- 
mercio ; 

3o,  das  marcas  de  fabrica  e do  commercip  ; 

4o,  dos  titulos  de  habitação  dos  menores,  filhos  famílias  e mulheres  commerciantes. 

II.  Aos  officiaes  do  registro  geral  das  hypothecas,  nas  respectivas  comarcas,  compete  : 

a ) o registro  de  todas  as  firmas,  sociedades  ou  razões  commerciaes,  das  marcas  de  fabrica  e de  com- 
niercio,  dos  titulos  em  geral,  de  nomeação  ou  habilitação,  das  cartas  de  matricula  ou  rehabilitação  • 

1)0  archivamento  dos  contratos  e distratos  das  sociedades  commerciaes  e dos  estatutos  das  comDa- 
nhias  ou  sociedades ^anonymas  ; ' r 

. c ) 0 registro  e archivamento  de  outros  quaesquer  titulos  e documentos,  que  em  virtude  das  leis  em 
vigor  devam  constar  do  registro  publico  do  commercio  (Cod.  Com.,  art.  10,  n.  2) ; 

. d ) Javrar  03  termos  da  abertura  e encerramento  dos  livros  a que  se’  refere  a lettra  b n 1 desta 
ínatrucção.;  ’ ’ 

e)  extrahir  as  cartas  de  matricula. 


III.lAs  providedeias  dos  arts  19  e 96  da  lei  federal  n.  859,  de  15  de  agosto  de  1902,  serão  exercidas 

§el°iLUiZ  j .D0  t^caUv®  4 publicidade  e á averbação  ex-i ifficio,  no  registro  geral  das  hypotheca, 

da  abertura  da  fallencia  e da  rebabilitação  dos  fallidos ; > 

o)  as  cartas  de rehabilitação*seríio  extrahidas  pelo  escrivão  da  fallencia. 

iy.  Os  distratos,  novações  e modificações  de  qualquer  natureza  dos  contratos  commerciaes  registrados 
antenormente  ao  decreto  n.  824,  de  oi  ae  dezembro  de  1903,  na  extincta  Junta  do  Commercio,  serão  de 
ora  avante  averbados  no  registro  geral  ato  hypothecas,  mediante  apresentação  da  certidão  authentíca  de 
instrumento  primitivo*  distratado,  novado  ou  modificado. 

V.  Serão  recolhidos  ao  archivo  da  Directoria  do  Interior  e Justiça  todos  os  livros,  documentos  e 
papeis  da  extincta  .unta  do  Commercio,  competindo-lhe  resolver  sobre  as  certidões  que  forem  requeridas 
e mais  incidentes  relativos  aos  actos  anteriores  praticados  por  aquella  repartição  supprimida. 
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V].  Oh i omolurnontoH  devidos  ao  Estudo  serão  cobrados  do  sccòrdo  com  a tul.olL,  eonslanlo  ,1o  art  6Ü 
cia  lei  íi.  .148  do  H)  do  dezoinbro  do  1897,  na  Kccohodorin  ,1-,  i „ „„ . ■ , ... 

onde  ollcB  forem  oxigivois.  >..pital  o nus  oolleetonas  dos  municípios 

VII.  Nenhuma  carta  do  matricula  ou  rclmbilitaçuo,  contfato  *ou  estatutos,  distratos,  titulos  ou  do- 
cumentos scrlto  passados  ou  registrados  sem  que  .leiloa  conste  „ pagamento  dos  devidos  emolumentos  ia- 
correndo  nas  multas  do  art.  51  do  regulamento  n.  709,  do  51  de  outubro  de  1901,  as  autor  dades  unceb- 

nanos,  escrivães  ou  officiacs  que  assignarem,  acoitarem  ou  registrarem  os  documentos  supra  meuc  “oSSS 
som  o prévio  pagamento  dos  referidos  emolumentos.  . • p meucionaaos 

a*  A^0B)^op7eH  ?°  tll,ro.lto  L'abe!P  08  emolumentos  constantes  da  tabella  2,  n.  1,  ,1a  lei  n 288  de  14 

dé  março  de  1896,  pela  rabrica  dos  livros  n.  5,  lettra  h,  pela  assignatura  das  cartas  dc  matócí  l 
lettra  c pela  assignatura  dos  termos  de  abertura  o encerramento.  * 

mesma 'lefn  ^ d“  hyP°theca"  l'abem  os  emolumentos  que  lhes  competem  pela 

mesma  lei  n.  288,  tabella  10»,  e mais  os  constantes  dos  n.  8 e 28  da  lettra /da  tabella  15»  ciuanto  ás 
caitas  de  matoieula  o aos  termos  de  abertura  e encerramento  dos  livros  commcrciacs.  ’ 

Nitherohy,  22  de  janeiro  de  1904.  - Dr.  Alfredo  Augusto  Guimarães  Backer. 


% 


B eofeío  n.  838,  de  22  de  janeiro  de  1904 

não  cumprio  algumas  das  clausulas  do  contrato  provisorio  lavrado  em  26  dc  maio  de  190°  norauanto 
nao  assignou  o termo  definitivo  da  ratificação  desse  contrato  no  prazo  máximo  de  seis  mezes* maBom 

mruV^rarS'19mor° depois  dc  fioda » *•“«*«*•  w »«-» «»  ** 

paragmJhoepn?meÍro:OÍS’  ^ P°r  eSSefacL°  ÍQCOrTeu  0 comratante  nas  Penas  da  clausula  vigésima  nona, 
Decreta  : 

Pror^^Vv111'-0'  F v^laraí°  caducü  0 confcra&  Provisorio  de  26  de  maio  de  1902  celebrado  com  o Dr 
F“co  Rlb!ir0,de  Moura  Escobar  para  o deseccamento  e saneamento  da  baixada  do  Estado  do  Rio  dê 
revertendo  para  os  cofres  do  Estado  a importância  de  cinco  contos  caucionada  pelo  contratante 
para  concorrer  d respectiva  praça.  * 

O Secretario  Geral  do  Estado  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 


. Palacio  do  Governo,  Nitherohy,  22  de  janeiro  de  1904.— Nilo  PecanJui 
raes  Backcr. 


-Dr.  Alfredo  Augusto  Guima- 


Decreta  n.  839,  de  22  de  janeiro  de  1901 


O Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  : • 

Considerando.  que  tendo  já  o Governo  contratado  com  as  estradas  de  ferro  que  percorrem  e território 
fluminense  o serviço  do  arrendamento  de  impostos  ; P n 

Considerando  que  com  esta  providencia  são  desnecessárias  muitas  das  agencias  de  registro  nara  clas- 
sificaçao  da  origem  do  café,  creadas  pelo  decreto  n.  252.  de  23  de  janeiro  de  1896  g P 

art  loT  1°P;Í  ^hT%°r  Ih0  Cv°Dfe/e  íoS6-  % “•  da  Constituição,  e da  autorização  constante  do 
t.  1 da  lei  n.  608,  de  3 de  novembro  de  1903  e 11  da  de  n.  625,  de  19  de  novembro  do  mesmo  armo: 

Decreta : 

Art.  l.o  Ficam  supprimidas  as  agencias  de  registro  das  seguintes  localidades  • Serraria  AnK  <;« 
Ce  JoTqtm0VrFTos°o.NOVO’  ParahybuBa’  PiraPetinSa>  &’<>  Santa  Delfina,  Porto  das  Fitos,’ 

áS  * to.  » 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O Secretario  Geral  do  Estado  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

JaDeÍr0’  Nither0hy>  22  dc  Íane*ro  de  1904.  Xilo  Peçanha.-V  r.  Alfredo  Augusto 
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TABELLA  A QÜE  8E  REFERE  0 DECRETO  N.  839  DESTA  DATA 
Na  Entrada  de  Ferro  Central  do  Drazil 


Serraria 

Anta 

Chiador 

Sapucaia. . . . 
Entre-Rios. . 
Santa  Fé...., 
Porto  Novo.. 
Concoiçflo. . . 
Parahybuna. . 
Souza  Aguiar 


Pirapetinga 


Na  Estrada  dc  Ferro  Leopoldina 


Na  Estrada  dc  Ferro  União  Valecianna 

Rio  Preto 

Santa  Delphina .*•*.' .........  ’ ’ ' 


8008000 

l:00D?00í) 

4008000 

1:2008000 

1:0008000 

4008000 

1:2008000 

4008000 

1:0008000 

4008000 


1:2008000 


1:2008000 

1:2008000 


Na  Estrada  de  Ferro  Commercio  ao  Fio  das  Flôres 

Porto  das  Flores 

Tres  lhas - ‘ • 


Na  Estrada  de  Ferro  tiapucaky 


Joaquim  Mattoso. 

Nitherohy,  22  de  janeiro  de  1904. — Dr.  Alfredo  Augusto  Guimarães  Badker. 


1:2008000  * 
1:2008000 


1:2008000 


Decreto  n.  840,  de  23  de  janeiro  de  1904 


r«T,=?*J^e|í<Íentj  do  do  Eio  de  daneiro>  usando  da  attribuição  que  lhe  confere  o art.  56  n 1 da 

Oonstitmção  e de  accôrdo  com  o art.  l°da  lein.  608,  de  3 de  novembro  ultimo,  decreta  : ’ ’ 

1 ° •leDíeS  eP]:ofes!or®s  d°  EycSo  de  Humanidades  e os  professores  públicos  primários  incum- 

Lçito  .6iraS  ^ ^ CamP°S  perCõberâ0  pel°  exCesso  de  a gratifi- 

A profess?ra  de  asulha  ^ Escola  Normal  de  Campos,  que  estava  em  exercício 

T“tPhoe“-  ”8^  «“  “ mcJ.  iâu,  com  o «ocimonto 

.“rã  cS  hí&í-sè 

Art.  5.o  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O SecretarioQeral  do  Estado  assim  o tenha  entendido'  e faça  executar. 

rJtoS  23  dc  1““™  d»  19«.-iva,  ÍVnfc,.- Dr.  Alfaio  A.gv.u,  M. 


Decreto  n.  841.  de  23  de  janeiro  de  1904 


n ?.kP.e!!ÍdeDtj  d°, Ef,fcado  d°  Rl°  d®  Janeiro,  usando  da  attribuiçáo  que  lhe  confero  o art.  56,  n 1 da 
Constituição,  e dando  execuçflo  ao  decreto  n.  826  de  31  de  dezembro  findo  : ’ ’ 

G0?T  Uma  ^i8trihui?rt0  mais  reg”l*r  de  escolas  pelos  diversos  muni- 
cípios do  Estado  restituindo  ás  populações  escolares  do  interior  parte  do  magistério  hoje  excessivo  em 
cidades  cpmo  Nitherohy,  Campos,  S.  Gonçalo  e outras;  J 

Considerando  que,  nos  termos  do  art.  5°  do  decreto  acima  citado,  cumpre  igualmenbe  ao  Governo 
respeitando  em  geral  o principio  da  antiguidade,  attender  ao  merecimento  provado  dos  proiessores,  dê 
accôrdo  com  as  notas  mais  distmctas  obtidas  nas  Escolas  Normaes  : 1 p ’ 

Decreta : • .■ 

• t 

Art.  l.°  As  escolas  primarias  do  Estado,  bem  como  t>%  seus  respectivos  professores,  ficam  distribuídos 
pelos  diversos  municípios,  de  conformidade  com  o quadro  annexo . 

Art.  2°  Os  professores  que  nSo  aceitarem  as  escolas  que  lhes  sSo  designadas  ficarSo  em  disponibilidade 
sito  remunerada,  por  tempo  indeterminado,  a juizo  do  Governo. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O Secretario  Geral  do  Estado  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

marãet&i0  G0Tem0,  Nitheroh?>  23  de  Joeiro  de  1904.-  Nilo  Peçanha.  - Dr.  Alfredo  Augusto  Gui- 


Quadro  da  distribuição  das  esoolas 


primarias  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e dos  respectivos  professores,  a que  se  refere  o àsqreto  n.  841  desta  data 


uomomos 


DI8TRI0T08 


LOCALIDADES 


NUMBRO  K SEXO 
DA  ESCOLA 


TEMPO  D 


NOMKS  DOS  PH0FES80BES 


Akora  dos  Reis !•  Oldndo. 


Ababdma. 


Babra  do  Pirahy  . 


Bom  Jardim. 


Babra  db  S.  João. 


Babba  Mansa. 


Riboirft Sddo. 

_ Sdde 

Jacueoauga Sddo 

, , Monsuaba. 

Mambucaba 

I Ilha  Grande *' Abrahflo. . . 

MntoriE Sdde 

Cidade Sdde 

„ „ , Sdde 

Morro  Grande Séde 

S.  Vicente  de  Paulo 

cidade : sdde:::::: 


00  n SanfAnna. 

2°  Dores Sáde 

„„  a _ . , Sdde 

o°  S.  Josd  do  lurvo Sddo 

4»  Mendes SAri« 


10  Villa «dde 

2®  S.  Josd  do  Rihoirfto Sdde 

i°  cídado pddo: 

10  cidaao :::::::::::  S:::::::::::::::: 


Tijuco 

Volta  Redonda , 


1®  Masculino. 
2‘  Feminino.. 
3®  Masculino. 
4»  Mnsuulino. 
5»  Feminino.. 

ü»  Mixta 

7»  Masculino. 
8»  Mixta. 

0»  Mixta. 

10»  Mixta. 

1®  Masculino. 
2»  Feminino.. 

3»  Mixta 

4®  Mixta. 

1»  Masculino. 
2®  Feminino.. 
3»  Masculino. 
4»  Feminino.. 
5»  Masculino . 
0»  Masculino. 
7®  Feminino.. 
8»  Mixta..,., 
0®  Masculino." 
10»  Fomiuino.. 
1®  Masculino. 
2®  Feminino.. 

3®  Mixta 

1»  Masculino.  I 
2»  Feminino.. 

3"  Mixta 

1®  Masculino. 
2»  Feminino.. 
3®  Masculino, 

4»  Mixta 

6»  Mixta 


Antomo  Luiz  da  Cruz  Franco  Junior...  1 17 

D.  Francisce  do  Carmo  Rosa 10 

Eduardo  Augusto  Peregrino  Ferreira . : i : : : : : : : " " " I 21 


Àutonio  de  Mirauda  Ürurahy 

Sovero  Cassiano  Guedes  Alcoforado. 


Autoirio  Josd  Pessoa  de  Gusmão  Juuior. , , . , I 22 

D.  Balbina  Dominuues  Porto ! iq 

D . Gherubina  Oxoby ! 1 J ■ 

Eduardo  Ernesto  de  Oliveira ! 28 

o . virginia  Brito ::::::::::::::::  i io 

D.  Amélia  do  Mariz  Lima  e Silva ' 15  j 

D.  Mariana  Carolina  Fortes  Coelho j 23 

J0S0  Evangelista  Pereira  das  Neves : : : : : : I 14 

José  Vieira  de  Oliveira | 19 

D . Maria  Josd  Brigdo  Lapa ■ 11 

T).  AuTora  Domingues  Maia * j-  | 

Virgílio  Godinho  da  Silva.  .*. . . . . . :: 1 23  i 

D.  Corina  da  Cunha  Godinho . . ' 15 

Manoel  Gonçalves  de  Souza  Lima \ ! 17  i 

D.  Autonia  dc  Almeida  Brandão 2 

D,  Guiomar  Duarte  da  Fonseca I n 

Elyseu  Marques  Ribeiro . . . í i í í : 10 

D.  Julia  dp  Moraes  Ribeiro1 13 

D.  Mnrietta  Pinto  doa  Boia. j 10 

Josd  Luiz  do  Freitas  Braga j 28 

D.  Carolina  Feliciana  da  Silva  Kelly j lo 

Francisco  Pinto  de  Carvalho  Junior I 12  i 

D.  Amélia  Felioiaua  da  Silva  Kelly ! n 

D.  Amélia  Ferreira  da  Rosa , | | I 11 


Cabo  Faio. 
Capiyabt... 

Castaoaixo. 

Cabho 

Cambo*.  . . . 


2°  Divisa Sédo. 

3o  Espirito  Santo Sédo 

ti  £mP“ro Sdde. 

0o  Quatis Sdde . 

ro  o t • Sddo. 

V“  S.  Joaquim Sddo. 

2o  i Correntezas Sddo 

3°  Gaviões Sddo!! 

1°  i Cidade Sddo. , 

2o  Santa  Uita  da  Floresta Sddo 

3°  Cordeiro Sdde.! 

4°  Mncuco Sdde.. 

oo  Santa  Hita  do  llio  Negro Sddo.  . 

6°  | S.  SebnstiSo  do  Parahyba Sddo! 

1°  : Cidade ' gádo. . 

0n  i , , Sddo . . 

2°  Corrego  do  Prata Sddo 

3“  i Porto  Volho  do  Cunhn . gdd0 

1°  j Cidade ; . ; ' 


4*  Mista. 


2“  Cidado. 


Carvfjo..., 
Carvíío .... 

,,  . Santa  Cru/, 

rf°  S.  Gonçalo Sddo 

4o  Musauropo Sddo 

5°  Mineiros I Sddo. ! ! . . 

6°  S.  Sebustifío jSddo.,..!! 


I 7o  Guarulhos Sdde. 


D.  Maria  Pereira  da  Costa 


12 


1 


D.  Maria  Rosa  de  Froitas  Cunha 

Manoel  Rodrigues  Gomes  Itaipuassú. . . 
D.  Elvira  Dísb  de  Áraujo 

Domingos  Marques  do  Gouvca  Junior. . 
D.  Maria  Erailiu  dè  Mendonça  Gouvèa 

Rellegardo  Marinho  Quintanillia 

D.  Rosalina  de  Almeida  Santos 


D.  Maria  Etnygdiana  Ribeiro 

D.  Antouia  Virgiiia  da  Silva  Braudão. . 

Boncdicto  Alfredo  da  Silva  Pinto 

D.  Clnra  de  Abrou  Sodro 

D.  í ,eono r do  Olival  .MartiiiB 4*  . 

D.  Zulmira  Jesuina  Xotto 

Augusto  Josd  Rodrigues  da  Silva  Junior. 
I D.  Auna  do  Paula  Miillor 


Joffo  Gomes  de  Mcspuila  o Souza 

D.  Anna  Mondes  da  Rocha 

Josd  Moroira  Fraga 

D.  Zulmira  Candidu  Bercollos. . . 0, . , . . 

! Boruurdino  Joaquim  da  Rocha 

D.  Castorina  do  Araújo 

D.  Altuo  Margarida  do  Froitas 

I).  Maria  Isabel  do  Moura 

D.  Julia  Ferreira  Vnrclla 

D.  Córa  do  Alvarenga 

| Bon-  , 1 unogonos  do  Menezes 

j • <,,,d  ‘.  i de  Froibus  Guimarães 

, . bazar  l)u.  ■ l ’ :oir<>. 

I D.  larianna  Go.,  11  >s  Pinto  do  Alvarenga 

I D.  'olinu  Mondes ! ! ! ! ! 

D.  Dqralico  Olivia  Ribeiro ! ’ ' ..!!!!!! 

j D.  Olivia  Doralico  Ribeiro !!!!.!. 

1).  Zulmira  de  Freitas 

| D.  Zolia  do  Alvarenga 

D . Frcilia  Barroto !!!!!!!!!!!!!!! 

I D.  Ottilia  Fraga  do  Paula  Machado ....!!!!!!!! 

| D . Chrysolina  Houoriua  de  Freitas \ 


11 

2S 

13 

20 

22 

20 

29 


20 

11 

24  . 
S 
10 
1 

I 

17! 

11 

I 

2L 

34 

31 

13 
30 
11 

14 
3 

13 

2 

W j 
3 ! 
10  ' 
12  1 


3 

3 

2 


13 

26 

27 

22 

$ 

0 

13 


6 

4 

i 

12 

16 

24 

11 

10 


1 1 

.1 

i5 

0 

IS 

3 

3 

19 

13 

21 

IS 

29 

1 

3 

10 

29 

29 

•-*9 

11 
•_M 

21 

9 


Doas  Barbas 


Itapebona 


Itaborart 


Iquassó 


8°  TravessHo 

0o  Ciiohoeiroa 

10°  S.  Benodicto 

11°  Santa  Rita 

12°  Dores  de  Afacabú 

13’  Vítla  Nova 

14°  Morro  do  Coco 

15»  Taquarussú 

16°  Paoionoia 

2»  Cidade 

1°  Villa 

2°  Monnerat 

Monnerab 

1°  Cidade..... ' 

2»  Penha 

3°  Lage 

4°  S,  SebastiSo  da  Boa  Vista ... . 
5°  Natividade 

0a  Santo  Antonio  do  Caramirola, . 

7°  Varro-Sahe 

8»  Santa  Clara 

9°  SanfAnna ’) 

10°  Bom  Jesus 

11®  Santo  Antonio  do  Itabapoana . , 

12°  Santa  Rita 

1°  Cidade 


2°  Porto  das  Caixas. . . 

3®  Villa  Nova 

4°  Santo  Antonio  de  S4 
1°  Cidade 


2°  Marapioü 
3®  Piedade . , 


Sdde. . . . 
Sapucaia 


. Sdde 

. Sddo 

. Sdde 

Sdde 

. Sdde 

S.  Eduardo.,., 

.'  Sdde 

. Sdde 

. Cidade 

. Sdde 

. Sdde 

. Sdde 

. Sddo 

. Sdde 

. Sdde 

. Sdde 

. Sdde 

. Sdde 

. Sdde 

. Sdde 

. Sddo 

. Sdde 

. Sdde 

, Sdde 

Sdde 

Sdde 

Tanguit 

Cabussú 

Paohecos 

Venda  das  Pedras. 

Sdde 

Sdde 

Sdde 

Masambomba 

RiaohBo 

Queimados 

Sdde 


» 


Feminino.. 

26»  Mixta 

27»  Mixta..... 
28a  Mixta,.... 
29»  Mixta. 

30»  Masculino. 
31*  Feminino.. 
32»  Mixta, 

33*  Mixta...., 
34»  Masculino. 
35*  Feminino.. 
30*  Mixta...,. 
37*  Mixta.... [ 
38*  Mixta. 

30*  Mixta. 

25*  Mixta 

1*  Masculino. 
2»  Feminino.. 
3®  Mnculino. 
4»  Feminino.. 
1»  Masculino. 
2*  Feminino.. 

3»  Mixta 

4*  Slixtft. 

6»  j Mixta. 

6*  Masculino. 
7»'  Feminino. 
8®  Mixta. 

9»  Mixta 

10* 

11»  . 

12» 

13* 

14» 

1»  Masculino, 
2*  Feminino.. 
3®  Mixta..... 

4»  Mixta 

5»  Mixta 

.8*  AUxta 

7®  Mixta 

8*  Mixta 

9®  Mixta 

1*  Masculino. 
2»  Feminino.. 

3*  Mixta 

4®  Masculino. 
5»  Feminino.. 
0*  Mixta 


D,  Maria  Carlota  Maciel  da  Rocha 

D.  Euridoo  do  Pauta  BaBtoB 

D . Luura  Fraga 

D.  Cecília  da  Conceiçffo  Mangueira 

D,  Honorina  Cnrmou  dos  Santos  Mangueira 

D.  Maria  Bornardiim  Ferreira  da  Silva 

Antonio  Soares  Maciel 

D.  Delphina  Teixeira  de  S4  Vianna. 

D.  Norma  Peçanha 

D.  Isabel  G-abriella  de  Campos. . . . . . . . . . . . [ 


D.  Marianna  A.  do  Couto  Reis 

Josd  Antunes  de  Azevedo 

D.  Carlota  Heiiriqueta  Garcia 

Jonatbas  de  Macedo  Domingues 

D.  Justina  Pimentel  da  Costa  Velho. 
Antonio  da  Costa  Lopes  Junior.  .* . . 

D.  Araria  Alnrtins 

D.  Almeriuda  Armond  dos  Santos. 


Jofto  Baptista  da  Silva  Borges 


D.  Maria  Feruandina  Galveias 


José  Martiuiano  da  Veiga  Nobrega 

D.  Paulina  Rosa  da  Cunha  Porto 

D.  Maria  Rosa  Garcia 

D.  Amando  de  Araújo 

D.  Amélia  Nunes  Pombo 

D.  Atnnlia  Corrêa  de  Albuquerque.... 

D.  Regina  Coeli  de  Araújo 

D.  Cacilda  Augusta  Loureiro  Cid 

D. 'Carlota  Lopes  de  Figueiredo 

Luiz  Josd  da  Cunha  Bastos 

D.  Maria  Jacintha  TrovBo  Costa 

D.  Eugenia  Carolina  de  Souza 

Augusto  Dias  Falcflo  Duque  Estrada 

D.  Franciscn  do  Canto  Mello  Tlioumur. 
D.  Helena  Olga  Beldm 
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Mai;í: 

Manoaii  atíua 
Ma  ca  h í 
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4o  . 
fio 
flo  I 
10 

20 

3o 


Merity 

SanFAnnn  das  Palmeiras 

Pilar. 

Cidndo 

Bananal 

Parií-Qatnby 


1°  Vlilft 

2°  Estrada  Nova 
3o  Troa  Irmflos. . 
Io  Cidado 


2o  [ Santo  Aloixo. . 

3°  1 Guupymirim 

4o  Suruhy 

5°  Guia  da  Facopahyba 

6°  Inliomirim 

1»  Villa 

2o  Jacarohy 

3°  ItacurusHit 

1°  Cidado 


2"  S.  Josd  do  Barroto 

3o  CarapebAs 

4®  Quimmmfl 

fi°  MncabA 

O1'  Noves 

7°  Cachoeira 

1°  Cidado 


2o  Cidado 


1»  Villa 

2°  Cambuoy 

3°  S.  Jofio  do  Paraizo 


. . Pavuna  

. . Tinguit 

. . EstuçAo  do  Merity . . 

..  Sdde 

Sdde 

. . Sddo 

. . Sddo 

. . Sddo 

..  Sddo 

. . Sddo 

, . Sddo 

Picdndo 

. Sddo, 


Bananal 

Sddo 

Sddo 

Haia  da  Sorra. 

Sddo 

Sddo 

Sdde 

Sddo 

Sddo 

Sddo 


Imhutiba, 
Oabiuua . 

Sddo 

Sddo 

Sddo 

Sddo 

Sddo 

Sddo 

Sddo 

Inhonu . . . 
Inboan, . . 
Cidado . . . 


Ponta  Negra 

Espraiado 

Inibassaby 

Sddo 

Sddo ; 

Sdde 

Sddo 


7a  Mixba 

8a  Mista 

0a  Mixta 
1“  Masculino. 
2a  Feminino.. 
3a  Mixta..... 
4a  Masculino. 
5l  Feminino.. 
1“  Masculino. 
2a  Feminino.. 
3a  Mixta. 

4a  Mixta. 

Ia  Masculino. 
2n  Feminino.. 
3a  Mixta  .... 
4'*  Mixta  .... 

5a  Mixta 

0a  Mixta  .... 
7a  Mixta  .... 
8a  Mixta  .... 
Ia  Masculino. 
2a  Feminino.. 
3a  Masculino. 
4a  Feminino.. 
5a  Mixta  .... 
Ia  Masculino. 
2a  Feminino.. 
3a  Feminino., 
4a  Masculino. 
5"  Mixta  .... 
(Ia  Mixta. 

7P  Mixta  .... 
8a  Mixta  .... 
0a  Mixta  .... 
lüa  Mixta  .... 
11"  Mixta  .... 
Ia  Masculino, 
2a  Feminino.. 
3a  Mixta  .... 
4a  Mixta  .... 
5"  Mixta  .... 
0a  Mixta. 

7"  Masculino. 
8a  Mixta  .... 
1"  Masculino. 
2"  Feminino.. 
3a  Masculino. 
7a  Fominino.. 
4a  Mixta. 


lJ.  Amolia  Espíndola  Pralon 

D.  Maria  Fernandes  Belém 

D.  Autonia  de  Carvalho  Cabral 

Jofio  Gonçalves  de  Pinho  Junior 

1).  Lourença  de  Oliveira  Marques. . . . 


Francisco  Antonio  Fernandes  da  Costa. 
Paula  Norüetina  Trouchet ■ 


j Raul  Santiago  do  Gouvéa 

1 D.  Al  varina  Teixeira  de  Carvalho. . . . 


j Manoel  Venerando  da  Graça 

D.  Umbelina  Carneiro  Alves  Macieira 

D.  Jsolina  Gabriella  de  Paiva  e Silva 

D.  Josophn  Pinheiro  da  Motta 

D.  Maria  Luizo  da  Siqueira  Corrêa 

II.  Luiza  Alvos  do  Azevedo 

D.  Maria  Augusta  Corrêa  Pinto 

D.  Eugenia  de  Olivoira 

Ovidio  Josd  do  Oliveira 

D.  Matbildo  Angélica  da  Cruz  Franco  de  Oliveira. 
Jofto  Francisco  Cavalcanti *. 

I).  Juliotu  do  Sampaio  Mayrink 

Francisco  Augusto  de  Figueiredo 

O . Carlota  do  Vullo  Damasceno  Ferreira 

D.  Lueilla  de  Figueiredo 

D.  Claudinn  Custodia  Ribeiro  Baptista 

D.  Marictta  A.  Cardoso  de  Freitas  Guimurftes 


D.  Ixiopoldina  Henriqiieta  Gurcia. 

D.  Laviniu  da  Costa  Reis 

I).  Alice  Leonor  Quiutanillia 


D.  Porcia  Mafra  de  Souza  Figueiredo. . 

Francisco  de  Salles  Galvfiu 

1).  Francisco  do  Sampaio  Oalvflo 

JJ.  Francisca  Nunes  do  Amaral 

D.  Francisca  Augusta  UuimarAes 

D.  Anna  Lopes  Trovfio  Costa 


Ataliba  do  Macedo  Dominguos 

1 ) . Poluoona  Loonor  Ribeiro  Espíndola 

Bcrnardino  Domiugucs  da  Silva 

D.  Goorgina  Gcorgo 

Manool  Jucintho  Gonçalves 
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Nova  Fiunuiiao 


XmiEiioiiY 


pETROror.ts 


4° 

iS,  Josd  de  Ubií. ...... 

Sddo . . 

6» 

0* 

1" 

2» 

Mixta. 

Mixtn. 

Maseuliuo. 

Fominiuo.. 

5o 

1° 

Santa  Rita  Froohoiras ...  . 

Sddo. ... 

Cidade 

, 

3» 

Masculino, 

QO 

S.  Pedro 

Rio  Grálidó 

d» 

5a 

0* 

1 . 

Feminino., 

Mixta 

iSlixta  .... 

Masculino., 
Fominiuo. . 

Sddo 

1° 

\ 

Cidado. 

2* 

< 

3" 

Masculino. 

4" 

Feminino.. 

6a 

Masculino. 

«2o 

Cidade 

6a 

7a 

f 8« 

Feminino.. 

Masculino, 

Feminino,, 

1 

• 

0» 

Museulino. 

10a 

Feminino.. 

11» 

Masculino. 

3o 

Cidado -• 

12* 
1 *An 

Fominiuo,. 

14a 

Feminino.. 

15» 

Feminino.. 

10" 

Masculino. 

17a 

Masculino. 

40 

Cidado 

18» 
1 On 

Feminino.. 

20:l 

Masculino . 
Feminino.. 

21a 

Masculino. 

22a 

Feminino.. 

6» 

Cidade 

23a 

OAt \ 

Masculino. 

25'» 

Masculino . 
Feminino,. 

20a 

'Masculino. 

27a 

Fominino.. 

flo 

Cidade 

28a 

OCIa 

Mixtn 

0° 

Jurujubn 

Sddo. . ’ 

30a 

3Ja 

32» 

38a 

1* 

masculino. 

Mnsctilino. 

Fominiuo.. 

Masculino. 

Sdde 

Pondotiba 

1° 

Cidade 

Pendotiba 

Fominino.. 

2a 

Feminino,. 

Hhénania. 1 

3a 

Masculino. 

4a 

• 

Mozella 1 

6a 

fl» 

Mixta 

Mixta 

Noy  do  Almeida  Fortuna. 

15*  Emllia  Luiza  Rochmanu.  . n 

Omistaiitiiio  D.  Ferreira 

D.  Looíiidíi  Aldo  cio  Oouvrn  Ferreira. 

1),  Maria  Jnuoooiioín  Forroirn ' 

D.  Emérita  O,  do  Arnujo \ \ ' \ 


Jofío  Ricardo  Forroirn  Campo! lo 

D.  Tlioreza  Tolles  de  Carvalho 

bstevflo  cios  Santos  Fnsciotti . . 

D.  Lucin  Aurora  Corroa  o Costa 

r\ü^ir^0ns*'!'*1^110  0 Souza  junior 

D.  Maria  Francisea  do  Miranda 

p.  Maria  Dolphina  Vinnna  da  Silva....!...... 

p.  Maria  Augusta  Jardim  Alberto !!!!!!!! 

p.  Luiza  Augusta  Coolho  Bastos. ..... 

.1.) . Corina  Halfeid ’ ' 

p.  Loupoldina  C.  Barato  da  Hilva  Pires! !!!!!! 

I).  Auroa  Juliota  do  Sitiucira. ... 

Raul  Jorgo  Vidal . . . . . . ! . 

D . Albcrtinu  Campos .........!!!!! 

D.  Constança  Augusta  do  Scahra  Azanior 

Muna  Caroliua  Schullor  do  Alinoidn 

Edmundo  March 

D.  Mnria  Duarto  do  Souza. ! ! \ ] 

D.  Maria  Adelina  Cozar ! 

D.  Maria  do  Moricia  Quaresma  do  Mello! !!!!!!!! 

p.  Ermoziiida  de  Mondo;  çn  Jardim 

13.  «Joauim  Rosa  do  Mu^alhacM 

■To fio  Pedro  dos  Santos  ÍJias . . . . . . . !!,  . 

p.  1< clicihana  Rnnoliuda  da  Silva  Pardal 

D.  Clara  Augusta  dos  Santos  Porto  ‘ 

T>  A .1^1!...  .1  _ i s ...  -_*■**•* *• 


D.  Adelina  M.  do  Azeredo  Coutinho  M.  Tibergheiu  . ! ! 
do  Carvalho  Corrêa.... 


D 


El  vira  uo  yarvaino  uorróa . 

D.  Guilhermina  Paula  do  Oliveira 

Prosciliuna  Idalina  de  Souza " 

Arnaldo  Much. 

p.  Augusta  Amalia  do  Castro  Botelho 

Joaquim  do  Almeida  Fortuna 

D.  Felicíssima  Alvo»  da  Silva  Tolles.’.  :’! ! ! ! ! ! 

Antonio  doa  Santos  Guimarftes  Junior 

P • ri  horeza  Augusta  Guimarfies 

Llysiurio  Muremos  do  Freitas 

p.  Angoiioa  Mortinho  Lopes  do  Castro 

D.  Margarida  do  Almeida  Costa 

D.  Analia  Emolina  do  Freitas 
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Pahahyda  do, Sul, 


Pirauy. . . 

Rio  Cm  nr, 
Rezende,  . 


Rio  Bonito 


2° 

. 3o 

40 
40 
lo 

2o 
10 1 

2°  Brnz  da  Ponto 

.3°  Entro  Híoh  . . . / 

4o  Encruzilhado 

G°  Monserrat 

(3°  Bempostn 

7o  Santa  Anua  do  Tirndeutos, 

8o  Arnial 

lo  Cldrnlo 

2"  iS.  iTofld  do  Bom  JnTdim..., 
3°  S.  Joflo  <ln  Arrozal 

lo  Vllln 

2°  Santo  Antonio  do  Cnpivnry. 
10  Oidllflf! 


2°  Campos  Elysios 

3o  Porto  Real 

4°  Campo  Bollo 


5°  Sant’  Anua  dos  Tocos 
0°  Vargoin  Orando. . . , , 
7"  S,  Viconto  Forror. . 
1°  Ciciado 


2 o Boa  Esperança 


' Cascatinlia 

Itaipa  va 

Pedro  do  Rio 

S.  Josd  do  llio  Preto, 
Cidade 

PnratymlHm. ....... 

CÍdado(' 


Retfíro 

Villa  Thorozo 

Quartoirilo  Suisso. . 

• Sdflo..,.' 

• 

. . Sddo’ 
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, Sddo 

Sddo 

Sddo 

Pinheiros 

, Sddo 

Sddo 

Sddo 
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Sddo 
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Sddo 

Sddo 

| Boa  Vista 

Sddo 

Sdclo 

Sddo 

Sdclo 
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Rio  Soccío 

Sddo 

, » 

lavras, , . 


Mixta. . . . 
Mixta. . . . 
Mixta. . . . 
Mnfjc.ulinn 
Feminino. 
Feminino. 
Masculino 
Mixta. . . . 
Mixta. . . , 
Masculino 
Feminino. 


D.  Cocilio  Thereziua  do  Freitas 

D.  Eugenia  do  Froitas  Ouiinarflcs. . . , 
D.  Leoimr  Muniz  da  Costa  Moura. . . . 

í.opes  <l(i  Faria  Mariz 

I).  Aduinido  fjui/.a  <la  Costa  Santos.,, 

1).  Beatriz  Muniz. . i 

Cândido  da  Costa  Moura 

D.  Virgínia  Martins  do  Couto 

D.  Augusta  do  Souza  Barroto  Freitas. 
Poeiro  Luiz,  Viallo 


3a 

1 Mixta. 

1» 

| Masculino. 

2“ 

1 Feminino.. 

3*  i Mixta 

4a 

Masculino. 

fi“ 

Feminino,. 

0a 

Masculino. 

7» 

Mixta 

8n 

Mixta 

91* 

Mixta. 

10“ 

Mixta. 

11“ 

Mixta 

1“ 

Masculino. 

2“ 

Feminino.. 

8“ 

Mixta. 

4» 

Mixta 

fl'‘ 

Mixta. 

1" 

Masculino. 

‘2a 

Feminino . 

3» 

Mixta 1 

1« 

Masculino.  1 

2‘ 

Feminino.. 

Ha 

Masculino. 

1“ 

Masculino. 

fia 

Feminino, 

0» 

Mixta. 

7a 

Masculino. 

8a 

Feminino.. 

0a 

Mixta 

10“ 

Mixta, 

11a 

Mixta, 

12a 

Mixta 

la 

Mixta 

2» 

Feminino. . 

»• 

Mixta 

4n 

Masculino. 

fia 

Fomiuino.. 

fia 

Mixta 

Zoz.imo  Josd  da  Costa  Guimarães . 
D.  Folisbolla  Cardoso  Peixoto.... 

D.  Eldina  Fernandes  Dias 

Carlos  Antonio  do  Figueiredo. . . . 
D.  Joviua  do  Figueiredo 


D.  Eugenia  Nunes  cia  Silva  Lima. 


D.  Rita  Leal  do  Abreu 

Josd  Xavier  do  Oouvóa  Unim - 

D.  Anua  Augusta  .Fontoura  Cardoso  o Almeida. 


D.  Arlimlu  Rosa  do  Rarros  Calino 

Agostinlio  Villuça  do  Az.ovedo 

D.Antonia  Campos  do  Xm-imcnto 

D.  Maria  da  Conceição  Cruz.  Franco  do  Xucii 

João  Bezerra  do  Paula  Paiva 

D.  Augusta  Tlioodorn  do  Azevedo  Alvos 

Marianuo  José  <lo  Almeida 


Bonjnmiu  Luiz  da  Cruz  Franco. 
D.  Luiza  Fcrroíra  do  Lemos.,., 


D.  Augusta  Muniz  Alvares  do  Azevedo. 


D.  Angélica  Maria  Guimarães  o Silvn. 
Francisco  <1<>  Vallo  Santos  Loureiro. . . 


D.  Alice  Nair  do  Souza... 
Alexandre  ,lo*s<5  do  Lacorda. 

D,  Carlota  do  Mello 

D.  Iria  Curolinn  Dutra 
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SaQUAREMA 

S.  Pedro  d’ Aldeia 

S . Francisco  de  Padla  . . . 

S . Sbcamiào  do  Alto.  . . . 
S.  João  da  Barra 

Santo  Antonio  de  Padua 

Santa  Maria  Magdalena. 

Santa  Thkrkka 

•SaITJ'  aia 

ÜOilDOlRO 


1°  Cidade 

2°  Palmitnl  . . . 
3°  Mato  Grosso 
lo  Villa 


• 

Io  Cidade 

2o  Ventania 

3o  Santa  Maria  do  Rio  Grande 
1°  Villa 

2o  Vallüo  do  Barro 

1°  Cidade 


2°  Barra  Secca 

3o  Itabnpoana 

4°  S.  Luiz  Gonzaga 

5°  Itahy 

1°  Cidade 

2°  Miracema 

3°  Santa  Cruz. 

4°  Mernngatu 

6o  Chaveao  Faria 

C°  lbityguassú 

1°  Cidade 

2°  Triumpho 

3°  Santo  Antonio  de  Imbá 
4o  S.  Jofto  da  Ventania. . 
1°  Villa 

2o  Porto  das  Flôrcs 

3°  Tabòns 

4o  Abarracamento 

1°  Cidade 

I 

2o  Anta 

3°  Apparecida. 

1°  Villa 


Catiubau  Grande. 

Sdde  

Sdde 

Sdde 

Madresivel 

Sddo 

Rio  Molle 

Sdclo 

Itahy 

Sorgeira 

Sddo 

Sdde 

Séde 

Sddò 

Sddo 

Sddo 

Sdde ; 

Sdde 


Gargahíi 
Sdde. . . . 
Sdde. , . . 


Sdde 


I Sdde. . . 
I 

Sdde  . . 
Sdde.. . 
Sdde. . . 
Sdde. . . 
Sdde. . . 
> ddo. . . 
Sdde... 
Sdde.. . 
Sdde.. . 

{ Sdde. . . 
I Sdde... 
Sdde. . . 


0 


7®  Masculino.  Jofto  Máximo  Barbosa 

Ia  Masculino.  SebastiKo  Pimenta  da  Silva  Reis 

2a  Feminino. 

3a  Mixta D.  Condida  da  Silveira 

4a  Masculino.  Jofio  Ribeiro  de  Oliveira 

5tt  Mixta D,  Antonietta  Simões  de  Mendonça 

(Ia  Masculino.  Jofto  Curvello  d'Avila  Juuior 

Ia  Masculino.  Manoel  Martins  Teixeira 

2a  Feminino.-  D.  Bernarda  de  Campos  Galvfto 

3a  Mixta. 

4a  Mixta. 

Ia  Masculino.  Garcia  Mascarenhas  dos  Santos  Silva 

2a  Feminino..  D.  Autonia  Mascurenbas  de  Souza  França 

3"  Mixta.,...  D.  Leonor  Cabral 

4a  Mixta. 

Ia  Masculino.  Joaquim  Pedro  Gonçalves 

2a  Feminino..  D.  Christina  Maria  Mascarenhas 

3'  Mixta D.  Antoniua  I 'ossoa  de  Mello 

Ia  Masculino.  Josd  Moreira  do  Souza. 

2a  ' Feminino..  D.  Caroliua  Fraga  de  Paula  Machado 

3a  Mixta. 

4a  Mixta D.  Maria  Clotilde  Arrauld 

6*  Mixta. 

6a  Mixta. 

7a  Mixta. 

Ia  Masculino . Luiz  Nunes  Duarte 

2a  Feminino..  D.  Augusta  Cândida  Xavier  de  Araújo 

3a  Masculino.  Joaquim  Vieira  da  Rocha 

4a  ’ Feminino 

ôa  Mixta. 

6a  Mixta. 

7 a Mixta. 

8a  Mixta . 

Ia  Masculino.  Marinno  Alves  Corrêa  de  Oliveira 

2a  Feminiuo..  D.  Maria  de  Castro  Neves  e Almeida 

3a  Mixta . 

4a  Mixta. 

6a  Mixta . 

Ia  Masculino.  Antonio  César  Ferreira  Maciel 

2a  Feminino..  D.  Frnncisca  Custodia  do  Amor  Divino 

3a  Mixta D.  Antonina  Apollonia  dos  Reis  Nunes 

4a  Mixta D.  Leodelindu  Augusta  Castello  Branco  Tavares 

! 5a  Mixta. 

; Ia  Masculino.  Guilherme  Bernardino  Ferreira  Pacheco 

2a  Feminino..  D.  Anna' Alves  de  Paiva 

3a  Mixta,,...  D . Julia  Augusta  Moreira  Senra 

| 4a  Mixta. 

Ia  Masculino.  Marcellino  Pinto  Ribeiro  Duarto 

i 2a  D,  Maria  Luiza  da  Silva  Manoel 
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13 
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27 
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IS 

0 
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SaUTá  ASíjía  Jàpühviu 


lo  Villn. 


Srfde* 


• S.  João  Mau cos 


S . Fídelis 


S.  CíonçXj.o 


Therezofous 
Valhmja 


2o  j Oachooiros. Stído 

3°  i S,  Josd  da  Boa  Morto Sddo,  

i° j >sddc !!!!!!!;; 

2o  j PnsBft  Troa 


3o  j Arflozal 

1"  Ciciado ‘ ‘ " ' .«ddõ. . . . ! 


2°  Ipucn..... . 

3°  Pouto  Nova. 

4° . Pureza 

r>°  I Timbó 

1"  Villn 


2o  I Cordeiros. 


Cnllnbocn 

Aloantara 

Pachecos 

j Pachecos 

3°  Itaiprt I g^do 


n. , , Engenho  do  Matto. 

1°  j Cidade I sdclc 

2°  Santa  Rita ! Sddn 

3»  Sebastinna Sddo  

1°  Cidndo Sddo ...... . . . . " . . , 


2o  Doscngano Sddo 

3o  Rio  Bonito Conservntoriq. 

4o  Ipiabns Sddo 


Ia <|  Masculino. 
2“  Tominino.. 

3“  Mixta 

4a  Mixta ..... 
Ia  Masculino. 
2a  Feminino  . 
3l  Masculino. 
4a  Feminiho.. 
3a  Mixta. 

Ia  Masculino. 
2a  Feminino.. 
3a  Masculino. 

4a  Mixta 

5‘  Mixta 

0a  Mixta. 

7fl  Mixta. 

Ia  Masculino. 
2a  Feminino.. 

17a  Mixta 

3a  Masculino. 
4a  | Feminino,, 

í)a  I Mixta 

0a  : Mixta. .... 

7a  ! Mixta 

S"  | Mixta 

9a  ; Mixta 

11a  Feminino.. 
10a  Masculino. 

11a  Mixta | 

12a  Mixta ' 

13a  Masculino. 
14a  Feminino.. 

15a  Mixta 

lfJa  Masculino. 

Ia  Mnseulino. 

2a  .Feminino.. 

3a  Mixta. 

4a  Mixta. 

Ia  Masculino.  . 
2a  Feminino., 

3a  Masculino. 

4“  Feminino. . 

(3a  Mixta ] 

0a  Masculino.  ] 
7a  Feminino,.  ] 
8a  Masculino,  l 
9a  Feminino  . 

10a  | Masculino.*  . 

11a  Feminino.,  ] 


Augusto  Ferreira  da  Silva 

Lydia  Umbelina  da  Costa  Franco. . . . 

D.  Leandra  Walter 

D.  Maria  Augusta  Ferreira  da  Silva! 
Manoel  Itmoconclo  de  Andrade 


Joaquim  ígnacio  do  Souza  Mortinho.. . 
D.  Beatriz  de  Freitas  SouzavMortinbo. 


Joaquim  Gomes  Pimeutèl... 

D.  Maria  Firmina  do  Almeida  e Silva !!.!!!,!! 

Romualdo  Josó  do  Carmo 

D.  Thereza  de  Araújo  Carvalho 

D.  Nooinin  Ciiroliun  dos  Heis 


I Alexandre  Alto  Brunnet 

D.  Francisoa  do  Oliveira  Brunnet 

O.  Maria  Emilin  do  Carmo  Araújo... 

D.  Honrimicta  Murissy  dn  Silva 

D.  Maria  Neves  Teixeira  Haugel 

D.  Augusta  Loureiro  Carpcntcr 

D.  Senhorinha  Martins  de  Oliveira... 
p.  Pedriua  Peregrina  do  Moraes  Pinto 
p.  Maria  Josd  de  (iouvOa  Mattos  e Sib 

J).  Carmolia  de  Lemos  Cunha 

D.  Thereza  Mathilde  do  Abreu  Sodrd. 
D.  Amm.Lou/.mla  de  Andrade  Lopes.. 

D.  Amalia  Borges  do  Azevedo 

D.  Emilin  Amélia  Machado 

D.  Antoniettn  Ferreira  da  Silva 

D.  Isaura  do  Araújo 

D,  Messias  Bruno  Rocha 

Antonio  Agenor  Octaviano  Russel 

Cisinio  Soares  Pinto 

D.  Maria  do  Iriart  Oxoby  Pereira 


i 


JoSo  Cândido  de  Castro  Leal. 


I).  Silvinn  Carneiro  Borges 

Kpiphanio  Soares  Martins !..!!!!! 

p.  Virgínia  de  Vnscoucollos  do  Mncedo  CoitinhoV. . 
D.  Marietta  Dias  Lopds. . 


u.  iuanetea  uias  Lopes 

Folinto  Elysio  Pinheiro 

D.  Dalila  Dias  Lopes 

Manool  do  Vnllo  Santos  Loureiro. . , 


Adelino  Augusto  Terra. . 
D.  Satyra  do  Souza  Teri 
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9 I 

Nitherohy,  23  do  jauciro  do  100-1. — Ur.  Alfredo  Auovsto  Gnimaritc?  Ihtvkcv 


■ Mixta. 
Mixta.  . 
Masculino . 
jFeminino.. 

Masculino, 

' Mixta. 
Mixta. 
Masculino . 
Mixta. 


I Horcilio  Alvos  Machado ‘ 

[ D.  Alcides  José  da  Siqueira  e Silva 

I Octavinno  Augusto  Castollo  Branco 


| Moyscs  Ferreira  da  Costa  Franco 


Mixta j D.  Albertina  Ferreira  da  Costa 

Masouliuo.  .Iodo  Bernardo  Mnreonal 

Feminino..  D.  Jacintlia  Thoreza  Soares  do  Madella 
Mixta D.  Honorina  Antunes  do  Azevedo 
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i 27 1 4 

i .10 1 0 

í 29  I 7 

í i 
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I 12  10 
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Decreto  d,  842,  de  28  de  janeiro  dei  904 

% 

* **•  *•  -•  >•  * <*»«<**•.  • p»»  «• 

rJS^mSt,  ° orv:imc"t'>  vie”"te  ,,So  “”Wv=rU  i-  . ■»*»«*.  'io  niiigucb  .i». «. 

Considerando  que  não  ó justo,  em  vista  da  actual  distribuição  d-w  i ,,  . . 

palidados,  continuar  aquoLlc  a exigir  destas  tal  contribuição  , i n " cntre  0 Estado  c as  Mumci- 

tado  custear  todos  os  serviços  que  a Constituição  lhe  attríbúe  : ^ ^ " ° ^ cunir)re  ;lctuaIr‘iente  ao  Es- 
Docreta  : 

Art.  l.°  Fica  aberto  uni  crodito  especial  do  cento  c oitenta  coutos  do  róis  íisn. fiíVise 
despezas  que  se  tiverem  dé  fazer  no  corrente  exercício  com  os  aln™P;  ■ À , ,l,aia  oçcorrer  as 

Art.  b O presente  decrete  serf  ítdt „„b , , 

ate  que  a Assembléa  Legislativa  resolva  sobre  a sua  approvação,  ‘ P d Presidente  do  Estado, 
Secretario  Geral  do  Estado  assim  o tenha  entendido  e faça  executar 


A^Lt^i‘ZhrE’M0  Í0  * JaneÍr0'  ® * ÍU“'ir“  * Br.  Alfredo 


Decreto  b.  843,  de  2 de  feiereiro  de  1904 

n ?-*.P^ldení|e  d°  Es.tado  do  Rio  de  Janeiro,  usando  da  attribuição  que  lhe  confere  o art  õfi  „ i , 
Constituição  e da  automação  constante  do  art.  7°  da  lei  n.  608  de  3 de  novembro  ultimo,  decrSa  *’ 

cento  f.ÓneSTde^rfi*.  peS!*"8  *'  “P“rta'50  0 ' » '»>*.  •*  * tnnn  de  1/2 per 

Art . 2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario . , 

#0  Secretario  Geral  do  Estado  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

•*■.££*  G0Vetn°'  Nia0r0hr'  2 de  íe™rei“  d*  190í— W»  PeftnAfl.— Dr.  Alfredo  Au^to  Ooi,m. 


Decreto  n.  844,  de  3 de  fevereiro  de  1904 


O Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  : 

Considerando  que  foram  descobertas  neste  Estado  jazidas  de  areias  monaziticas  • 

Considerando  que  constitue  esse  facto  uma  fonte  de  renda  para  o Estado  • • 

comprZndS;  ni  °S“P°“  * Pr"M°  * !eE!8M<'r'  *“>*>  **> 

ín>;f.C^8ldnerafd0J  que  í de  uecessidade>  Pois>  acautelar,  os  interesses  do  Estado,  porouanto  i-í  fAm  „;a 
feita  exportação  daquelle  mmerio  com  prejuízo  para  os  cofres  públicos  • P *1  J*  tem  sido 

ella  63fcar  funCCÍ0naüd0  * Assemblda  ^islãtiva,  não  podem  ser  tomadas  por 

..  .Considerando  que  numa  tal  emergencia  só  poderá  agir  o Poder  Executivo  mm  n~,n  - - 
f tn^uJÇa°  <ie  dar  execução  ás  leis  de  interesse  colleetivo.  mas  também  como  poder  uovernJ^0/^6  * 

seguintemente  6 lbera^°  e,?mPuMo-  de  segurança  e gestão  da  alta  administração  do  Estado  dev^do  co^ 
t *1  promover,  dirigir  e secundar  todos  os  diüerentes  interesses  do  Estado  (art  41  da  Pon^T 

tuição  Federal  earts  40  e 56  da  Constituição  do  Estado) : ^ 41  da  CoDStl- 

Decreta  : - 

fóra  do^Estado!08  ° d°  20  % S°bre  ° vd °r  offic5al  das  3reias  monaziticas  exportadas  para 

«^SS3E&rí^0®SSP^4!S^?ÍS^i^  “ re,'r?  • artis"  «Hrc  „ 
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Art.  2.°  0 valor  oflicial  para  cobrança  da  taxa  do  exportação  estatuída  nesto  docroto  terá  por  baio  n 
preço  das  areias  nos  mercados  importadores. 

Art.  3.°  A cobrança  do  imposto  será  feita  pelas  colloctorias  ou  pola  Mesa  de  Rendas,  conformo  instruo* 
çòes  que  serão  dadas  o_  publicadas  pelo  Secretario  Geral  do  Estado. 

Art.  4.°  Os  minérios  existentes  ern  torronos  devolutos  serão  explorados  por  concessões  ou  contratos  do 
arrendamento,  mediante  concurreucia  publica,  seudo  no  respectivo  edital  dotorminada  a base  da  con- 
currencia. 

Art.  5.°  O presento  decreto  será  subinettido  á Assembláa  Legislativa  na  sua  próxima  reunião,  tendo, 
entretanto,  desde  já  execução  provisória.  ’ 

Art.  6.°  O imposto  arrecadado  em  execução  do  presente  doeroto  será  oscripturado  como  deposito,  até 
ulterior  deliberação  da  Assemblca  Legislativa. 

O Secretario  Geral  do  Estado  nssitn  o tenha  entendido  o faca  executar. 

Palácio  do  Governo,  Xilherohy,  3 de  fevereiro  de  1904.  —Nilo  Peçonha.— Dr.  Alfredo  Awjnsto  tiuimt- 
rães  Baokcr. 


* 


Decreto  n.  848,  de  18  de  fevereiro  de  1904 


O Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Jaueiro  : 

* Considerando  que  o desenvolvimento  da  industria  pastoril  será  um  dos  elementos  dos  reconstituição 

economica  do  Estado  ; * 

• Considerando  que  a proximidade  do  Estado  com  a Capital  da  União  offerece  aos  criadores  e inver- 
nisías  .uuminenses  condições  de  concorrer,  senão  de  disputar  mais  tarde  o nosso  maior  mercado  consu- 
midor de  carnes  verdes ; 

Considerando  que  a creação  de  feiras  è tradicicnalmente  aconselhada  como  meio  mais  pratico  para  a 
normalisaçao  e valorisação  do  commercio . de  gado,  sobretudo  quando  c Governo  legolmeute  autorisado 
8uavisa_os  impostos  de  exportação  e se  limita  como  em  vários  paizes  a indicar  apenas  os  pontos  de  con- 
centração e as  épocas  mais  convenientes  para  esse  commercio.  podendo  o criador  ou  mveniísta  vender  o 
gado  a quem  quizer  e pelo  preço  que  entender,  sem  nenhuma  intervenção  official : 

vonsiderando  que,  se  cumpna  ao  Governo  como  medida  protectora  e complementar  das  feiras,  a re- 
«tucçao  dos  impostos  de  exportação,  seria  também  indispensável  o abaixamento  das  tarifas  das  estradas 
de  ferro  para  o gado  vendido  nas  feiras,  tendo  conseguido  o Governo,  da  The  Leopoldina  Raihvav,  Com*- 
pany  entre  outras  modificações— que  de  2! $500  por  cabeça  de  gado  que  elía  exigia  por  transporte,' só  exija 
de  agora  por  diante  10§0ü0 ; ■ . J 

t , Considerando,  finalmente,  _o  Governo  que  a exportação  e a matança  de  novilhas  tém  retardado  no 
Estado  o desenvolvimento  da  industria  pastoril,  abuso  quo  as  Municipalidades  e o Governo  devem  cor- 
rigir, eadajim  na  sua  esphera  de  acção,  as  Municipalidades  em-  relação  ao  talho  e o Governo  em  relaçãi 
a exportaçuo  : 

Decreta : * 

Art.  l.o  Ficam  creadas  feiras  de  gado  em  Rezende,  Campos  e Cordeiro  de  Cantagallo. 

° P°dení  *"**”"  °U,r“  locaUd»d,!s  *>  &**>.  * «•  «.!.»• 

Art.  2.°  Do  gado  mie  fòr  vendido  nas  feiras  e que  fôr  exportado  cobrar-se-ha  18  por  cabeça  qualauer 
que  seja  o seu  valor  official,  e do  que  não  passar  pelas  feiras  cobrar-se-ha  5$  por  cabeça?  q 5 

cobrSrSPÍVpnor°cabeçaS.  ^ “ defeifc°  qU6  SÍrVaUJ  P*r»  reProdueçüo,  exportadas, 

Art  3.o  As  ferras  não  poderão  ser  feitas  simultaneamente;  em  Rezende  as  feiras  serão  em  1 de 
março,  1 de  junho  e 1 de  outubro  ; em  Campos  serão  em  1 de  jaueiro,  1 de  agosto  e 1 de  Semb”  - em 
Cantagallo  em  1 de  abril  1 de  julho  e 1 de  novembro  e durarão  cinco  dias.  ° ’ em 

, luffcV4'  A co,°rança  lmPOsto  devido  será  feita  pelas  estradas  de  ferro  que  percorrem  o território 
portado.^  9 f na0  POderá  ser  o gado  abatido  nos  matadouros  para  onde  fòr  ex- 

Art.  5.°  As  feiras  devem  ficar  afastadas  cinco  kilometros  das  cidades  e povoados  a iuizo  e escolha 

dos  Presidentes  das  Ca m aras  de  Rezende  e Cantagallo  e do  Prefeito  de  Campos  ’ 3 

O Secretario  Geral  de  Estrdo  assim  o tenha  entendido  e faça  executar 

GuiSOS “"“‘V’  18  * * MW.  - m,  Pe pni».  - Dr.  Alfivk  A„j„,o 
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Decreto  o.  846,  de  18  de  fevereiro  de  1904 


O Prosidcnto  do  Estudo  do  Rio  de  Janeiro  usmrln  i . • * ,,  . 

Constituição  e art.  4“  da  lei  11  GUX  de  3 do  Novembro  de  1003  ! íluo  J*10  confero  ímiií,  õG  u.  1 da 
tcmbid  ,1o  1IHI3,  42  o !oi  „ . 357  , li  1-2  Í%T*  "•**  <tc  '*  *>  - 

Decreto  : • ♦ 


decreto,  dividido  e;n  10 


eir- 


Art.  l.o  Fica  o Estado  do  Rio  de  Janeiro,  para  os  ofleiio*  do  pre^u*- 
cunibcnpçoes  hscaes  eomprohendondo  cada  uma,  os  municípios  seguimos  : 

Ia — Nitherohy,  S.  Gonçiilo  e Maricí. 

2"— Rio  Bonito,  Itaboiahy  e Capivary. 
oa — Macaho'  c Barrado  ,S.  João. 

4“— Campos,  Itaperuna  e S.  João  da  Barra. 

5a— Petropolis,  Parnhyba  do  Sul  e Sapucaia. 

6“— Mago,  Therezopolis  e SanCAuna  do  Japuhvba. 

/“—Nova  Friburgo,  Carmo  o Sumidouro. 

ÍD-Araruama,  Saquarema.  S.  Pedro  da  Aldèa  e Cabo  Frio. 

.J  Lautagnllo,  Bomjardim  e Duas  Barras. 

n»~ |nnfora4níSC°  d1  PDUia’  Sont2-^ria  MaSdalena  e S.  Sebastião  do  Alto. 
ío*~c  í Antomo  de  Padua,  S.  Fidelis,  Itaoeára  e Monte  Verde. 

12»— Santa  Thereza,  Valença  e Vassouras, 
lá*— Iguassú  e Itaguahv . 

14*— Piraliy,  Rio  Claro  e S.  João  Marcos. 

15a  Barra  Mansa,  Barra  do  Pirahy  e Rezende 
16a— Angra  dos  Reis,  Paraty  e Mangaratiba. 

d«8  ciiiVcte?rrs„Spts  t1 1 tãz?  ôts? imp»**  ae 

cobrança  judicial.  q P lançador  ou  lançadores  excluída,  a proveniente  de 

gem  §de23°/0  «JJ  3 ase°ndod ‘3/ã  F*'0  S^iç0  relativo  3 esses  impostos,  caberã  a porcenta- 

^ 1 7 t ^a  P-  cirna, 

a arrecadação  provenilute  da  cobrança  judicial.  P coüecfcor  e 2/°  de  1 % para  o escrivão,  excluída 
Art.  4.o  Aos  lançadores  compete  : 

de  sua  ci'rCu^mscr^çãoa0nos^^zes°deüiaDeTroGp*;0fprp  -“du8,£“  6 ^rofis8Ões  e fcí™rial  aos  municípios 
profissões  o decreto  n’.  42  de  23  de  fevereiro  de  1892r-eie°’m,a^erVandr°  q-uan-t0,  ao  in?Posfco  de  industria  e 

sr^ysr1  a le*  - 557  de  12  jei10- 

gsA^«sÈ'-« .í  irse  «T,rs 


acompanhadasdêcôdos^Tdòcu^enVo^T^rnf*  pel°n  resPetlt.1V03  If^dores,  ao  Director  das  Finanças, 
17  do  decreto  citado  n.  42  de  1S92  P P “ * reIafclV0s-  observando-se  o estatuído  nos  art».  13  é 

çamonto  da  Canv-ra^^un^irvR0  nUe  eu,tr'irem  eai  exercício,  procederão  d revisão  do  ultimo  lan- 
de industrias  o proí  es  ' -í  v e3t-  act’,alm^te  Atuando  a cobrança  do  imposto 

Camaras.  P-oúss.es,  a vis.a  das  cop.as  que  lhes  serão  fornecidas  pelas  respectivas 

O W,í,-Ca/5berí0,°  n,eces,sarI°  credito  para  execução  deste  decreto. 

Palam-n  ^ rGera  do  E.8tado  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

Nitberohy,  18  de  fevereiro  de  190',—  Xito  l^.nh*  _ Dr.  Mfr'do 


* 
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Decreto  n.  847,  de  18  ‘de  fevereiro  de  1904 

. O Presidenta  do  Estudo  do  Rio  «lo  Janeiro,  considerando  que  ou  iuterosseH  da  agricultura  fluminense 
exigem  uma  attcnçiío  mais  immediatn  dos  poderes  puhlicos,  jií  no  que  diz  respeito  tí  necoHJidade  de 
no\as  culturas,  ja  no  exame  e estudo  do  tarifas  das  estradas  de  forro  e outros  serviços  que  entendem  cota 
as  forças  produtivas  do  Estado  : • v ^ 

d«  1903  lld° da  afctrÍbuiçSo  ?ue  lhe  confore  0 arb-  l0»  lettra  c»  da  lei  n.  G08,  de  3 de  novembro 
Decreta  : 

Anrimífní*0  Cjrca.d?  0 carS°  de  consultor  geral  dos  serviços  a cargo  da  ínspectoria  de  Obras  Publicas, 
Agricultura  e Industrias, _ competindo-lhe  dizer,  verbalmente  ou  por  escripto  quando  exigir  o Governo 
acerca  dos  assumptos  relativos  a esses  serviços. 

creditou'  2‘°  ° Cousultor  technico  teri!  o vencimento  annual  do  7:200$,  ficando  aberto  o necessário 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O Secretario  Geral  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

í?«Wde8ORt£0VernO’  Nítheí0hy>  18  de  fevereiro  de  19W.-2K&  Peçarúa  - Dr.  Alfredo  Augusto 


Decreto  n.  848,  de  22  de  fevereiro  de  1904 


O Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Jeneiro : 

-r-*  ssassfi 

* g OA de?vdo  squit Jl  c°nfcrato  Q altamente  oflensivo  da  liverdade  industrial  assegurada  no  art  72 

prcfiiibe  ds^uScInalfdadT^^  como  1??ia|,menb?  iofriugio  o art.  106  da  ConstliçKo  Líadt'  qué 
p e as  -Municipalidades  a concessão  de  privilégios  de  qualquer  natureza  ; q „ 

f ■ SpoLt di MÓ nssí*rsL'i»Si sx 

tiveis  com  a liberdade  de  matança  ; oaraceza  üo  proclucto  não  eram  meompa- 

Considerando  <juo  u.  tal  privilegio  tombem  compromotteu  gravemente  o erário  municipal  : • ' . . 

^r£ÍaÍF„P^ 

Decreta  : 

18  depravem  bro^dê  • « d.  lei  n.  624  A,  de 

com  o Tenento-Coronel  Domicio  Dias  de  Menezes  o forne!dmenf’  A™  Tlrtude  d°  <lual  Í01  contratado 
Nitherohy.  menezes  o fornecimento  de  carne  verde  á população  de 

O Secretario  Geral  assim  o tenha  entendido  e o faça  executar. 

Ifithet0h7'  22  d8  f«™rei~  d»  ftpW-ft.  Mfr.do  Au,u,ti  Bui- 
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Decreto  a.  849,  de  25  'de  março  de  1904 

- * 

E‘M°  d°  Rí0  d6  ““"d°  d“  “'««<*<>  1“  "»  ™°í«  . ,rt.  56,  n.  1,  d. 

Decreta  : 

. “S,  ”'f  *"”**  *“  30  'l0  íúm°  • ■*»»  I“*  lifuidaçli.  & «*,  n. 

O Secretario  Geral  cio  Estado  assim  o tenha  entendido  o faça  executar. 

£?*&£  G"em0>  25  * m'rí«  d«  1*14.  - -Vil»  CV„/,«.  _ D,.  Alfreiifi  A S„i- 


ma^aes 


Decreto  a.  850,  de  30  de  marco  de  1904 


O Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  : 

Mtsrstíz:  “ a1  d;,«  ü&« 

zss^rjt rd»,ut::»i?r“o  de  ■*  «**»  * ^ ■>»  -»S£ 

mmnC?ÍTd0r-°  concessionário  esgotou  não  só  o prazo  ^arcado  nara  a terminação  dos  trabalhos 
como  também  o addicional  de  quatro  mezcs  a que  se  refere  o § õ°  d t clausula  44»  sem  que  houvesse  con- 
cluído as  obras  a que  se  obngara,  interrompendo  cnmpletamente  os  trabalhos  desde  julho  de  1893- 

Consideraudo  que  tal  situação,  insubsistente  pelos  termos  do  contrato  e que  só  ^to^nciá  noderia 
permanecer,  constitue  embaraço  á acção  do  Governo  local  de  Nitherohy,  a quem  cabe  resolver  o momen 

r»rPSot„T„zr dn  cid*de' dotMdo-* ds  ”m 

Sula  !?lder£i^  de  «Mw»-  «—*.  d,  dar 

Decreta: 

* 1-0  F,iüa_a  co^ratante  sujeita  d pena  de  rescisão  e effectivamente  rescindido  o coutrato  firmado 

\r1(-v,G^TerD0  d°  Esfcat?°. COi?  a Empreza  de  Obras  Publicas  do  Brazil  para  o serviço  de  escrotos  na  cidade  de 
itherohy  e por  esta  tr^usfendo  á Companhia  Cauturoira  e Viação  Fluminense  em  9 de  iulho  de  1893  - 

TuíSdlS”  T do  E,“0  a “”*>  de awM<*  *>  q™  ^ . SIS  d2Ütodi?dé 

Art.  2.°  Revogam-se  aa  disposições  em  contrario. 

W Secretario  Geral  do  Estado  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

Bac£?aC1°  d°  G0Vem0'  NÍfcherohy>3°  de  marí°  de  1904.-Mfo  PcçanAa. — Dr.  Alfredo  Augusto  Guimarães 


Decreto  n.  851,  de  30  de  março  de  1904  t : 

O Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  : 

de  caridaddeerand0  ^ ““  SG  comPrehende  enfcre  as  atribuições  e deveres  do  Estado  a sustentação  de  casa. 

pronriofrí^í'  qU®  S'dados  fiun^'aenses’  “ maiâ  empobrecidas,  custeiam  hoje  com  os  seus 

W ^ a 8Ub^DÇa°  * q“e  °Utr’0r“  emph“Se  fiDaUCeira  e prospera  era  o 

d0  *'”**?”  **«*>  - ■*»  <**—*»« 
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netff  qv°  Nithoi‘?hy  nfto  lK',do  H(^  un?!l  exeopçilo  o nom  o Estado  cstií  ora  condições  do  muntor 

hnm  nC  da^°’  rde  JIÍ,rosP°»d10  peoumammonto  polos  serviços  do  luz  o agua,  do  caraetor  municipal  Um 
n»!  osonuoo  dispendioso  do  hospital  doS.  João*  Baptista,  o os  do  assistência  modfca  ' 2 s òlòmonía  õ 

custoio  do  hospital  do  isolamento  do  Barroto,  dosinfectorio  etc  • eiomontar  .* 

"■  *■  * •*  -* - * «***> 
Docreta : , 

Art.  1.»  Fica  extincto  o hospital  do  S.  Joiío  Baptista  de  Nitherohv. 
rio^n  í^xr^r'0  uUmc°-  (-)Go1verno  tíoderií  o edifício  do  hospital,  a titulo  gratuito  e perpetuo  ií  Munioinali 

* *,,oc“!5es  •"*rticul“'“  ? “e*”1»'1»-  “ 

KS&  * 5Ss*í  issOS  tssr. füsjs.4*  «<**  - 

Art.  o.°  itevogam-se  as  disposições  em  contrario. 

0 Secretario  Geral  do  Estado  assim  o tenlia  entendido  e faça  executar. 

Go7erao-  M”roh7’  30  d»  de  1 Wi-VUo  Pecinha. — Dr.  Mfndo  AvgMc  G,im. 


Decreto  N.  852,  de  30  de  março  de  1904 


O Preridente  do  Estado  do  Rfo  de  Janeiro  : 

Considerando  que  cumpre  ao  Estado  manter  o serviço  de  Assistência  a Alienados  • 

d?  jJSSrít IS£,  ?£££%£!£  • 

pabiS”’  '‘e!Ue8tr‘50M  *rbltr,ri“  “ *«»*»«  «te.  garantmdo  com  a Uberdade  tadmduà”fordem 

“rjSK  tJSSsr^  *-*  cri““ 

»!* ÜSS%È  Süfír~  * tOT  de““S“°  ‘ *“p“*  *•  «—  Ag-i. 

de  3Crntemb“t1S,S.C"fere  0 CmutWçSo  . d,  ««rd.  c»„  a lei  a.  60S, 

Wjfcii Ri°  * Ja”eiro-  “ Pr<,pri0  E‘b- 

trabapoS  X^ali «Smtte  SlSf'-  <*«  de  adaptoçüo,  «rito 

^eitiveremrecolbid.,  ^3^t^EÍdo“S£.  “ H08P‘'al  de  Jo£°  E*Pt"t“  de  m““W  e .a 

P°r  n<>1“te  .m“to1’  «“'-de 

rector  dõ  estabeiecimento,  dmrtrTde^fnte *e daátro ^horas^ns8^  provisória  a admissilo,  devendo  o Di- 
*•  l.^deSdedeMm^deSw^m^&ao  SooXtí^8  ,d°.  decreÍ°  leSÍdIatÍV0  federal 

forme  a reclame  a autoridade  publica  oXlgum  p?rticdar  dlante  re<lulslÇao  ou  requerimento  con- 
Np  primeiro  caso  : r 

“^..-«‘«telidade,  idmie, 

etoogeapbú,  bem  como  .«troa  eaclameimenl»  qmrntos  poaea  “ U^fe”  £^‘^d\1S£'de°“d“  “ 

ç*.  “oXToíw  ’ det“™»  • deten- 

mental.  • P q possível,  de  attestados  médicos  afirmativos  da  moléstia 

S““dJ  “**  “i**  «fWUnle. 

rações  do  § 2.°,  letra  o,  perfeitamente  documentadas^  n„rpooU  ai"j  Ju,ntar^  es?.e  ao  requerimento,. as  dccla- 
-nfermo  quinze  dias  antea,  no  máximo  daquelle  em  aue  fS  ^ d°US  medlcos  <lue  haJam  examinado  o 
de  sanidade.  ’ q e em  que  fôr  dabado  0 requerimento  ou  certidão  do  exame 

Haverá  na  Colouia  um  pavilhão  especial  destinado  a pensionistas 

Os  doentes  cuja  admissão  fôr  solicitada  por  partícula?  serão  tratados  no  pavilhão  dos  pcn- 


Ârc.  ó. 

* ‘ Art.  4.0 
sionistas 


n'  OT5íei°  ^ C”tai»  AgricU  de  Vergem  Alegre  . verbe  prore- 


71 


* 

ArL  0,°  0 SiíureUirio  Geral  «lo  Entado  oxnediní  ,,  . 

pouBiouiHtaH,  o regímen  interno  «lo  estabelecim.- it«,  ,?  Ia  Cüloiml  ostatuimlo  a «liaria  dou 

Arü.  7.o  O Governo  al.rini  oh  rmiiW ,!,".« t, d°,  P“‘  oncar"*»d°  *>  «erviço. 
Art.  8.o  Revogam -se  as  disposições  em  contrario  P'  ' oxeLU?fto  do  pre-sento  decreto.  . 

O Secretario  Gerar  do  Esta, lo  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

ralacio  do  Governo,  Nitherohv,  30  de  marco  «le  lOtii  ,v;  n , , ■ • 

marãcs  liacker.  ' , • i.  A do  Pcmnha . — l)r.  Alfredo  Augusto  G ui- 


Decreto  n.  853,  de  30  de  março  de  1904 

O Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  : 

de  impostosXldoTL^Estadt' df ^ *'*“*?  de  ferr°  para  a cobra“Ça 
exercício  nas  estações  Central,  S.  Diogo,  Marítima  Prainha  osMcon(erentes  arrecadadores  com 

nuindo,  portanto,*  o serviço  dos  citados^unccionarL  Jue  Jòntbuam^  t , ''  * VaPor>  di™' 

ímposto  pago ; * ’ que  contlnuara  a fiscalizar  a sahida  dc  generos  com 

Eeben.  ,5„  ,„ptó0  .03  q„o  g„tam  0,  func. 
renças ; P üe  linhas  ferreas,  sujeitas  constantemente  a multas  e difíe- 

os  lugares  por  se^necéss^  de  bom  conselho  que  não  se  eliminem 

abertos  e os  diversos  trapiches  ; ? interesses  do  Estado  e para  guarda  de  todos  os  pontos 

velmente  o de  expediente  a°  cargod^f  es<^  aciraa  citados>  augmentou  considera- 

— SSí — — p—  * 

. ^^nd°e^^attnbuiçâoI^ueai^^confCT^0oaar^a  lf  =*  TTc  V?-  °S  SeUS  ^ se‘vidores  í 

lei  n.  608,  de  3 de  novembro  de  1903,  ■ • , da  Constituição  e da  autorização  constante  da 

Decreta  : ^ 

«ionarios  Veucendo^Innu^  eP  tres  dasscs  : a primeira  com  tres  func- 

/G2rt! rncend0  ani^Se:3(S:narÍ0S  vedcend0  annualmente 

-embro  de  «SS  os  tf  £ *£ 

S0gUonfco  sobre<°  que;6  arre c ad a re m T™  abonados  vencimenfcos.-  competindo-lhes  sómente  a porcentagem 
diante/^  8 08  1 ’ 10•000i:,,  • 10'  /o  sobre  os  2°%  10:000? ; 5 % sobre  os  3<*,  10:000?,  e 2 % dahi  em 

■crea^^e^d^relonn!m8^t8d^31^de^KmbroeultiinofeCrCt0  **“  8UÍeÍtoS.ao  desconto  de  15  % “^saes, 

arrecadador  designado  pelo  Idminis^ador^ Mesa  ^ &^S  i“Pedim|Dtos  temporários  por  um  conferente 
por  funccionario  que  o Governo  desl^r  * ’ Da°  excedam  de  30  d^  5 em  caso  contrario 

accór£c^  ^Ie^das^Colfectorias.  PCl°S  S6US  * d ^endo  a estes  os  proventos  de 

Si01  ° ®^lC^^»o^^*rMSa8U<M^^&M,eumaiaiktoSc<torteS1^mM  p^o^t^otr^m 

. &ça  esecuter. 

rt" SSC*  G0Vera0)  Nither0hj’  30  de  T de  19W*  - ** - B,  Af/redo  Augusto  Gu{ma- 
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Decreto  n,  854,  dc  30  de  março  de  1904 

i 

do  ?®tado  do  ^,0  dô  Janeiro,  usando  da  attribuiçilo  quo  lho  confere  o art.  56  n 1 d« 
ÍSi?  e de  accordo  com  a lei  n.  608,  dc  3 do  novembro  do  1903,  decreta  : ’ ’ 

arfc  4S  §„  ITn  1Ca  red*li!ld°  a 200  róis  o imposto  sobro  orchidoas  o outras  plantas  de  que  trata  o 
trario  “ Ubelk  aUn°Síl  á l0i  "•  398>  d0  18  d0  dwembro  do  1898,  revogadas  as  dispos?ç02s  em  con! 

O Secretario  Geral  do  Estado  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

rães' fií£.d°  Q0Vern0’  NÍther0hy’  30  d0  mar?°  d0  1904.— iVSZo  Peçonha.- Dr.  Alfredo  Augusto  Guima- 


Decreto  n,  359,  de  20  de  abril  de  1904 

O Prosidente  do  Estado  dp  Rio  de  Janeiro  : . * 

disP0Bfc07P°  art-  1?.  Ja  lei  n.  625,  de  19  do  novembro  de  1903,  que  autoriza  o Governo  a 
teiosa.  T S9<í  0r  apo^ces’  wodzjicar-lhcs  os  planos,  amortizardes  c épocas  de  pagamento  dos  juros  e sor- 

modPfirírÍ°.r  t 9ual  0 decreto  n-  d*  H dc  março  do  1903,  que  por  seu  turno 

1901  aSe  autorivon  ním10r  2i  defmb>'°  de  19°1.  executando  a lei  n.  479,  de  26  de  outubro  do 
dos1 dcTJts  ■ mpreltimo  de  Jinte  mi1  contos  para  consolidação  da  divida  fluctuante  e pagamento 

periendfe  * “ 7“  c°ns"lfca>  n?  “omento  actual,  os  interesses  geraes  do  Estado,  poique  aex- 
P Consider,n^fc  n * demonstrado  exuberantemente  as  desvantagens  dos  sorteios  mensaes ; q 
irrecu^velmen^o^e?!^^^111^811013]  d®  eSí-tl\°  ^tado  obrigado  afazer  mensalmente  sorteios  affecta 
Sa  alóm  do  dar  fanf  d-  ’ erU/°  °S  tÍfcul0S  ,la  sua  d^ida  fundada  ás  especulações  naturaes  da 
•uma  loteria  especial  P ÇU°  reallZada  uma  feiÇil°  Ineuos  conveniente  e própria,  com  as  apparencias  de 

e «^ílfriT*6  faZer  ce!sar  ««es.  inconvenientes  e respeitados  todos  os  direitos  adquiridos 
mSdade  mais  L T“-a  °Pe?Ç;i0.;  “cntida  como  fica  a taxa  de  juros,  dar  ao  sorteio  uma  nova 
te^ses  reciXcoRdIq  n d?-  ^ circu“8t“cias  financeiras  do  Estado,  compatível  e consentânea  com  os  in- 
mSE e3S a fiT®  ProPosito  d*  reerguer  as  finanças  imperiosa- 
SonSclerLr  ml  ™d%  b*  ad°Pí,ada’  Ornando  menos  accelerada  a amortização  do  emnrestimo; 
•^onsicierando  que  a modificação  que  o Governo  decreta  não  altera  è finura  iuridica  do  rihiln  • 

têm  decidido  ® J fc  ’ ?uer  Perante  a jurisprudência  constante  dos  tribunaes,  que  invariavelmente 

stórsa;.  S;  — «• 

Decreta  : 


do  empréstimo  de  vinte  mil  contos,  lançado 
— • ■»  . * 


ex-vi  da  lei  n.  479,  de 


Art.  l.o  Os  títulos 

26  de  outubro  de  1901,  continuarão  a vencer  os  iuros  d«  d °/  a cm..”,-.  ~ j , 

dc  iS1 “.“‘“.m yS£iq“  * '*”*  * 30  *>  «<  OWribLid.  a quantia 

decr^oi*  °S  l116111*08  serü°  organizados  de  conformidade  com  a tabelh  quo  acompanha  o .presente 

• qu“ti“e  de 

Jrt^io^dTronfmenteTLSdo' *“*tí,qu,'?  » empraatinao  Jq».  totalmente  an.oitia.do. 
maneita  qno  o Governo  julgar  mais  conveniente.  “ ““dos  “ reBgílt8  do  empréstimo  popular  pela 

Art.  6.°  Revogam-se  as  disposições  em -contrario. 

O Secretario  Geral  do  Estado  assim  o tenha  entendido  e faça  executar 

a«d£  ,thet“',y'  20,18  abril  * ,904-  Nih  P^.-Dr.  Alfredo  Augusto  tfa.Wmte* 
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TABELLA  A 

TARA  CADA  SORTEIO  SEMESTRAL  No  PRIMEIRO  AN.NO 

— ' » 

Numero  de  prêmios 

1 olor  dos  prcmios 

í Total 

1 

1 

de 

' 5Ú:000800() 

5:0008000 
2:0008000 

1 

q 

TO 

1U.  

'I  5008000...  

lHJU#wU 

5:0008000 

6:0008000 

130:0008000 

OU 

» 2008000. . . 

JL . OUU 

» 1008000 

1.345 

1 

= •-  — 

200:0008000 

«fc  iiía:  raior  — - 

Nitherohy.  20  de  abril  do  1901.—  Dr.  Alfredo  Augusto  Guimarães  Backer. 


TABELLA  B 


TITCLOS  A RESGATAR  POR  SORTEIO  PELO  VALOR  NOMINAL  A PARTIR  DO  2 ANNO 


Numero  de  prcmios 


2.680.. 

2.790.. . 

2.906..  V" 

3.022.  

3.148.  . 

3.274.. .. 

3.408.. .  

3.548  

3.690 
3.842. 

3.99G: 

4.158.. .  

4.32s. ; ; ; ; : ]40 

4.503 ” I l;jO 

4.GS4 i igu 


2« 

3»! 

4o. 

5°. 

6«. 

7°. 

8». 

9o. 

10°. 

11°. 

12°., 

13°.. 


4.872 

5.070 

5.274 

5.486 

5.708 

5.936 

0.176 ;• 

0.424 

0.682. 

6.950. 

7.230. .  . ...... 

7.520. . 

7.820.. . 

8.134 

8.460. . ' "■ 


17°. 

18°. 

I 19°. 
20°. 
21°. 
2>>a 

23°.' 

24°. 

25°. 

26°. 

27°.. 

28°.. 

29°.. 

30°.. 

31°.. 


Épocas  do  resgate 


lotai  de  cada  anuo 


268:0008000 
279:0008000 
290:6008000 
302:2008000 
314:S008000 
327:4008000 
340:8008000 
354:8008000 
369:0008000 
384:2008000 
399:6008000 
415:8008000 
432:8008000 
450:2008000 
468:4008000 
4S7: 2008000 
507:0008000 
527:4008000 
54S:60«S00O 
570:8008000 
593:6008000 
617:6008000 
642:4008000 
668:2008000 
695:0008000 
723:0008000 
752:0008000 
782:0008000 
813:4008000 


9.150 ' 

9.518 

34° S 

7.867 

187.053 

* 
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Decreto  n,  861,  de  22  de  abril  de  1904 


* G Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  attendendo  (í  nccossidadc  dc  prover  is  escolas  publicas 
l^ta^lo  •meU*i0  Va^ftS’  para  9ue  n^°  CO!'^11UO  sem  instrucçíío  n populaçilo  escolar  do  varias  localidades  do 

Considerando  quo  pelo  art.  2o  do  decreto  n.  826  o pelo  decreto  n.  841,  osto  de  23  de  janeiro  do  cor- 
ente  anno  e aquelle  do  31  de  dezembro  do  auno ‘findo,  foram  dispensados  alguns  professores  que  prosta- 
ram  os  mesmos  exames  exigidos  em  virtude  dos  arts.  2-  e 3°  do  decreto  n.  13,  de  23  de  dezembro  de 
i8»l,  e do  art.  1°  das  Disposições  Transitórias  da  lei  n.  41,  de  23  de  janeiro  de  1893,  de  professores  diplo- 
mados que  fazem  parte  actualmeate  do  quadro  de  professores  públicos  do  Estado  o importando  a medida 
no  reconhecimento  desse  direito  e nüo  determinando  augmento  de  despeza ; 

Decreta  : 

Art.  l.°  Ficam  equiparados  aos  diplomas  de  curso  normal  e para  effeito  de  inclusiio  no  *quadro  de 
proíessores .os. diplomas  ou  títulos  expedidos  aos  professores  que,  em  virtude  dos  arts.  2o  e 3o  do  decreto 

de  í de  dezembro  de  1891,  e art.  1°  das  Disposições  Transitórias  da  lei  u.  41.  de  28  de  janeiro  de 
1893,  prestarem  concurso  no  Lycêo  de  Humanidades  de  Èitherohv. 

^ torJío  direito  á inclusão  no  quadro  de  professores  os  que  estavam  em  exercício  na  data  da 
promulgação  do  decreto  u.  826,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O Secretario  Geral  do  Estado  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

marãe^B^r  GoVem°’  Nitheroh?’  22  de  abril  de  im-  — Vilo  Pcçanka.  - Dr.  Alfredo  Augusto  Gui- 


Decreto  n.  862,  de  22  de  abril  de  1904 

% 

da  C?nSãíedecrÍffd°  d°  RÍ°  de  JaDeÍr0>  USand°  daS  afctribui?ões  9ue  ^ confere  o art.  56,  n.  1 

idtimortSr»  w/ÍC-  P/°r0gad0  mais  ::0  dias  0 Prazo  concedido  pelo  decreto  n.  849,  de  25  de  março 
ultimo,  para  liquidação  das  contas  do  exercício  de  1903.  ’ * 

O Secretario  Geral  do  Estado  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 
mcJituár.  G0Vern°’  NÍther0hy>  22  de  abril  de  1904‘  - Peçonha.  — Dr.  Alfredo  Augusto  Gui-* 


Decreto  n.  863,  de  13  de  maio  de  1904 


da  ConstTtuiçíf  d°  ESfca<Í0  d°  Rí°  dC  Janeiro’  usando  das  atribuições  que  lhe  confere  o art.  56,  n.  12, 
TnrvCH,f3^derand°^qUQ  ° 8e“benciado  Manoel  Fraucisco  do  Nascimento  foi  condemnado  pelo  Tribunal  do 

is&ttssfsxs  ttgf&áSter* 3 — 1 — • 

d.  tf-  fáifd.  VS  “ 8^de,iV°  * 18«.  • »«•»■»#. 

cumprir.  ™ 3 ’ dS  13  de  ma10  de  188S’  Perdoar  o resto  da  pena  que  lhe  falta 

O Secretario  Geril  do  Estado  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

A/GUsSbJ?  ° Estad°  d°  El°  de  Janeiro’  13  de  maio  de  1904.  -Nüo  Peçanha.- Dr.  Alfredo, 


» 
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Decreto  n.  864,  de  13  de  maio  de 

ConsStuS'1®'110  d°  Esfcad0  <1°  Ui°  d0  Janoiro-  U8ando  da*  attribuições  que  lhe  confere  o art  36,  ».  12,  da 

Considerando  que  o sentenciado  João  Feliciano  do  tíouvca  foi  condemnadn  1 r 

Itaguahy  em  sessão  de  26  do  agosto  de  1884  a cumprir  a pena  galos  noroetuas ZíS  d .4“ 17  d® 
de  prisão.  cellular,  por  crimp  de  homicídio;  1 ' g 0 perpetuas,  convertida  em  *.4  annos 

Considerando  que  o impetrante,  tendo  sido  preso  a 18  do  junho  do  regrido  n„„n  i«e i 

Z&KSi&ZtJStiS:?  ÍmP°,ta  “ tid°  ““■“«*“«'»  "*  PS*,  mostrando-se^ar- 
Resolve  nos  termos  do  art.  2",  letta  a,  da  lei  n.  8 do  10  de  arrosto  tcqo  „ „ . , 

mS  r5*“ria  d“  “ j0  13  * ~ 2 ann^.^T, 

O Secretario  Geíal  de  Estado  assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

Bac “““  d°  G0Ver°°’  Nither°hy'  13  * m4i0  *1**—  -'•*>  Dr.  Alfrtdo  A „<n»lo  CS*»*, 


Decreto  d.  866  de  22  de  julho  de  1904  - 


Pedro  Eatad© dp  IMo  de  Janeiro,  afetendendo  sC  solicitação  dos  criadores  de  Valenca  S5o 

mnnfeí^;oA  d ’ Ita?,uah-V  ,e  PiiraM>a  do  Sul,  no  seutido  dc  serem  creadas  feiras  de  gado  nos  respectivos - 
^nrÓmP  ’ e.Ç°nsiderando*jue  e dever  elementar  do  Estado  facilitar  as  transaeções,  sniimar  as  industrias 
e promover  rs  lÈteresses  das  classes  laboriosas.  Usando  da  attribuijo  que  lhe  confere  o art.  5?  S i e H 
da  Constituição  e da  autorização  constante  da  lei  n.  608,  de  3 de  novembro  de  1904  : ’ ’ 

Decreta  : 

do  FÍCS v cre?dasf«ira?  livres  de  gado  em  Valonça,  Itaguahy,  Entre-Riose  Sepetiba,  applican- 

°-8«  a ^>d?8,,as  dxsposiçoes  do  decreto  n.  845  de  18  de  fevereiro  do  corrente  anno. 

vltríntoa  Z i ^“P®1®  ‘?s  Camar?s  Municipaes  acima  mencionadas  escolher  de  accórdo  com  os  municípios 
•ííoSí  ’ l gareS  “aiS  convemeute3  á reUQião  das  feiras,  bsm  como  os  dias  em  que  devem  ellas  feL- 

_ vA*b\  3-°  Fi.ca  instituído  o prémio  atmual  de  3:000$  uo  prado  do  Jockev-Club  para  auimaes  nascidos 
no  Estado,  de  janeiro  deste  anno  em  diante.  * F ^ nasciaos 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O Secretario  do  Estado,  etc.,  etc.  * 

Palacio  do  Governo,  22  de  julho  de  1904.-3%  Peca>áa.-Dr.  Alfredo  Augusto  Guimarães  Backtr. 
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